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Gumercindo Muniz 
Sampaio é conhecido de 
todos em Guarujá, 
Penápolis e Marília. 
Serventuário da Justiça, 
titular do Cartório e 
Registro de Imóveis do 
Município de Guarujá 
(atualmente aposentado), 
advogado, político, 
filântropo, articulista, de 
convivência simpática, de 
memória elefantina que lhe 
proporciona contar casos 
com pormenores de nomes 
inteiros, apelidos, lugares, 
sem esquecer mínúcias que 
passariam despercebidas 
aos olhos do observador 
comum. 

O homem é a obra. 
Gumercindo, o Gugu, 
como é conhecido, ou 
costumeiramente chamado 
de “Dr.””, no Cartório, 
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Enche o copo garçom! 


Enche o copo, garçom, depressa! 
Que te importa, que estou embriagado? 
Depois, não há no mundo quem me impeça 


de ficar toda a noite neste estado. 


O vapor da bebida, eis que começa 
a perturbar meu cérebro cansado. 
É o esquecimento, é a paz, é a dor que cessa, 


é o aspecto bestial, aparvalhado. 
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Dizes que meu viver é abominável? 
Que sabes tu da vida, miserável? 


O que pensam de mim não interessa... 


Um boêmio? Um perdido? Um vagabundo? 
É só bebendo que aturo o mundo. 


enche o copo outra vez, depressa! 


(José Gonçalves Santana) 


Ausência 


Quebram as ondas lá fora. 
Num soluço constante, 
E o mar triste que chora, 


Beijando a terra palpitante... 


Chora o mar de saudade, 
De alguém que ali passou, 
Como o sonho da eternidade, 


Foi-se nunca mais voltou!... 


Como o mar talvez, 
Sinto vontade de chorar, 


Chorar!... com cupidez... 


Da minha mágoa abafar, 


“De estar longe talvez, 


De quem jurei sempre amar! ... 


“Regina” 


(Dedicada ao amigo Manolo) 


Regina, partiste e foste embora, 
Deixando-me sozinho, vazio e triste. 
Pergunto-me, onde estarás agora? 


Sei, somente, Regina que partiste. 


Canta o mar, enquanto minh'alma chora, 
Sentindo falta e o meu coração insiste, 
Desejar aquela que já foi embora, 


Sorrindo... mas, de semblante triste... 


Sozinho, longe de ti, penso e agora? 
Minh'alma clama, geme e não resiste, 


A saudade, Regina, porque foste embora. 


Passa o tempo devagar, de hora em hora, 
Amargurado meu coração ainda insiste... 


-~ Pedindo, Regina, volte pra mim agora. 


Quem era aquele menino? 


Versos de Hugo Arruda Castanho 


Quem era aquele menino? 
Que não era o de engenho! 
Do escritor Lins do Rego, 
Tampouco o do flamengo. 


É o que veio pra Marília! 
Cheio de fé e alegria! 

Filho de um carpinteiro, 
De mãe pura, uma candura! 
De espírito de venturas. 


Foi capataz e retireiro, 
Leiteiro e domador, 

Lutou com muito ardor, 
Vieram os anos; ele cresceu, 
Do nada foi pro apogeu! 


Em Deus sempre foi crente! 
De cartório foi escrevente, 


“Foi o mais votado vereador, 


Grande Tribuno... orador! 
Com constância e muito jeito, 


Formou-se com brilho em direito. 


Como vereador mais votado, 
Foi assíduo e devotado! 

Fez três legislaturas, 
Dando provas de cultura. 


Foi ótimo legislador, 
Quase sempre relator, 

De grande envergadura, 
Por mérito e compostura! 


Tem a vida particular, 

Cheia de ventura e ideal, 
Dinâmico e muito aguerrido, 
Religioso e extrovertido! 


Lutou, estudou como um leão, 
Chegando a contador e tabelião! 
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Fundou o Tiro de Guerra, 
Pra mocidade da terra, 
Desbravou terras agrestes, 
Da marcha para o oeste! 


Ajudou o “Cristo Rei” 

O Asilo dos Velhinhos, 

E os que clamam por lei, 
Por ser também vicentino! 


Foi um filho exemplar! 
Ajuda toda a família, 

Os distantes e os de Marília, 
De uma maneira sem par! 


Adora a sua madrinha, 
Mais que uma rainha, 
Adora a natureza, 

E chora com tristeza, 
De ver tanta pobreza! 


Porque já sentiu na carne, 
A dureza da miséria, 
Sabendo que é coisa séria! 


Hoje ele vive alicerçado, 
Por seu trabalho honrado, 
E continua trabalhando, 
Demais, se mortificando! 


Sabe quem era esse menino? 
Era o menino Gumercindo, 
De São José da Bela Vista, 

De família mui bem quista! 
Filho de pais puros, honrados, 
Fluminenses afeiçoados, 

Da estirpe dos Sampaios, 

Dos Vidais e dos Muniz, 
Puros, como a flor de liz! 
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Prólogo 


Todos lerão a história de um homem que teve e tem muito 
sucesso na vida mas que, na sua caminhada dos longos 75 anos 
de existência, passou por momentos difíceis, desagradáveis e 
com muitas lágrimas rolando pelas suas faces. Ainda hoje, 
quando volto minhas vistas ao passado, revivo momentos feli- 
zes, os angustiosos, os dissabores, as dificuldades, as humilha- 
ções, as conguistas e as lutas ferrenhas que foram travadas, che- 
gando até mesmo a duvidar que ainda estou de pé. 

Iniciei minha vida, sendo filho de um simples carpinteiro, 
como engraxate, na cidade de Penápolis-SP, lá pelos idos de 
1926. Morava com meus pais numa casinha que até hoje exis- 
“te, no bairro da Aparecida. Nessa profissão permaneci até o 
ano de 1930. Repleto de vontade e disposição fui construindo 
o meu futuro. Além de ajudar meus pais, fazia minhas peque- 
nas economias, até chegar ao cargo de Serventuário Vitalício 
da Justiça sendo forçado a me aposentar com a promulgação da 
nova constituição, a qual não respeitou os meus direitos adqui- 
ridos, em junho de 1989. A princípio o meu cartório acumu- 
lava também a parte judiciária que foi oficializada. 

Em 1930 conclui o curso primário tirando o meu diplomi- . 
nha que, por vaidade, era ostentado num modesto quadro, colo- 
cado sobre a parede da sala de estar da humilde casinha onde 
morávamos. 


Quase todos os dias, ao passar diante daquele objeto rico 


em esforços, mentalmente, dizia: “não ficará apenas neste!... 
outros serão conseguidos, evidenciando a consistência de um 


ser humano a desafiar o porvir”. Mesmo depois de conseguir 
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gqgrestre 





Até hoje existe essa casa, em Penápolis, onde Gumercindo 
morou dos oito aos 16 anos de idade 


o meu diploma primário, continuei a engraxar sapatos no Salão 
Bombonati onde eu era muito querido, principalmente pelo 
dono, o saudoso Fernando Bombonati e pelos seus familiares. 

Certo dia aparece em minha casa um sobrinho de minha 
mãe, meu primo Álvaro Sampaio, então agente da Estrada de 
Ferro Noroeste do Brasil, na cidade de Coroados-SP e pediu- 
lhe que permitisse levar-me para sua casa, a fim de que eu 
aprendesse o telégrafo. Ele, com o seu prestígio, me colocaria 
como praticante de telegrafista e eu poderia fazer uma carreira 
igual a sua. 

Assim aconteceu. Juntei os meus trapinhos num galo de 
briga (mala velha) e fui morar com o meu primo e sua famí- 
lia, cujos membros chegaram a gostar de mim. Aprendi o telé- 
grafo em um mês e fui proposto como praticante, tendo a 
companhia ferroviária me recusado por falta de vaga, mas com 
a promessa de reestudar a proposta. 

A minha passagem por Coroados foi, por assim dizer, efê- 
mera e isto porque houve um desacerto entre meu primo e 
um comprador de café, culminando com o seu afastamento do 
cargo de agente da estação, tendo o primo sido processado 
administrativamente, só voltando ao mesmo dois anos depois. 

Com esse infausto acontecimento, fui obrigado a retornar 
à casa de meus pais em Penápolis, justamente quando todo o 
universo sofria com a chamada crise econômica de 1929. 

Eu, embora com apenas 13 anos de idade, mas já bas- 
tante crescido, tentei conseguir um emprego de qualquer natu- 
reza, pois a minha colaboração em casa era indispensável. Bus- 
quei e rebusquei em toda a cidade, visitando firma por firma 
e empreiteiros de construção civil, na esperança de que alguém 
me estendesse a mão. Tudo foi em vão!... 

Quase já num desespero, ocorreu-me a idéia de ir visitar 
minhas irmãs, Vitória e Clarecinda que moravam em seus sí- 
tios, um pouco distantes um do outro, nos bairros Saltinho e 
Paraguai. 

Primeiro fui ao sítio da minha irmã Vitória, onde meu 
pai havia plantado feijão e estava em ponto de sua colheita. 
Fui advertido pelo meu cunhado Zezé, como assim o chamá- 
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vamos na intimidade, que eu deveria colher o feijão e até 
minha irmã se prontificou a me ajudar. Entretanto, nem eu e 
nem ela sabíamos como bater o feijão já seco, com instru- 
mento agrícola, na gíria chamado de cambito, constituído por 
dois paus roliços, um preso ao outro por pedaço de couro cru. 
Então surge o seu vizinho que se propôs a bater o feijão em 
troca de eu apanhar café para ele durante três dias. Feito o 
negócio, o vizinho bateu o feijão e ensacou em quinze minu- 
tos e eu, sob um frio tremendo, trabalhei colhendo café du- 
rante os três dias seguidos, mas nada reclamei. 

Concluída a colheita do feijão, que resultou em pouco 
mais de trinta quilos, foi o mesmo entregue ao Sr. Eugênio 
Severin que, diariamente, ia à cidade com o seu caminhão 
Dodge, pois naquele tempo não existiam ônibus que faziam 
suas linhas regulares. Por essa razão, o caminhão do Sr. Eugê- 
nio servia para o transporte de mercadorias e das pessoas que 
demandavam à cidade. O Sr. Eugênio, como era de costume, 
deixou o nosso feijão num armazém, no Bairro Alto, para que 
de lá o levássemos para casa. Aqui terminou minha visita a 
minha irmã Vitória e, a pé, me dirigi para a casa da irmã 
Clarecinda, pela qual eu tinha uma certa veneração. Fui rece- 
' bido de braços abertos, com beijos e muito carinho. Somente 
meu pai Francisco Muniz de Oliveira J únior que, na intimi- 
dade, era tratado por “Chico Muniz” e pela minha mãe Zul- 
mira Teixeira de Sampaio, carinhosamente chamado de “Chi- 
quinho”, ambos ricos em bondade e bastante compreensivos, 
receberam-me com certa preocupação, em razão da escassez de 
trabalho, na época. 

Passados os momentos fulgurantes da chegada, quando 
conversávamos sobre a situação econômica brasileira, meu pai 
me disse que estava trabalhando na roça ajudando o meu 
cunhado Pedro Viçoso do Vale, então arrendatário de uma 
pequena área de terras, contendo cafeeiros plantados e em 
franca produção, isto porque já há mais de cinco meses que 
estava parado, sem nada fazer e sem nada ganhar para o sus- 
tento da casa e quem estaria nessa ocasião colaborando com 
todas as despesas seria meu irmão Oscar Muniz Sampaio, como 


alfaiate que era. 


14 


Nessa oportunidade, eu disse ao meu pai, que me ouvia . 
atentamente, que poderíamos no fim da semana, ao voltarmos 
para casa, passar pela fazenda do seu amigo José Marques Gui- 
marães, visto que ele estava precisando de uma pessoa para 
trabalhar como leiteiro, o qual transportaria o leite produzido 
na propriedade para a freguesia da cidade. Acumulava a esse 
tipo de trabalho diário mais as obrigações de cortar cana, de- 
sempalhar o milho, fechar os bezerros, tratar dos porcos, de 
madrugada levar as vacas à mangueira e amarrar suas pernas, 
para a tiragem do precioso líquido, cuja tarefa ficava a cargo 
do Sr. Zeca e de seu filho Edmundo. Durante a ordenha, D. 
Moralina, senhora, do fazendeiro, preparava o café e em se- 
guida fazia o engarrafamento do leite, utilizando vasilhames de 
vidro, de um litro. | | 

Assim aconteceu. Sábado pela manhã, saímos da casa de 
minha irmã e fomos almoçar na fazenda do Sr. Zeca. Du- 
rante o almoço o meu pai e eu dissemos ao mesmo a minha 
pretensão e, embora ele tivesse se surpreendido, por eu ser 
menino da cidade, me deu trabalho. 

Iniciei logo a jornada de afazeres, despertando às três 
horas da madrugada e recolhendo as vacas na mangueira. 
Amarrava ao pé de uma por uma os respectivos bezerros, para 
que delas o fazendeiro e seu filho tirassem o leite. Enquanto 
eram ordenhadas as duas últimas vacas, eu ia até a sede, toma- 
va um café reforçado, voltava à mangueira, arreiava o animal 
atrelando-o no carrinho, acomodava os litros de leite e, em se- 
guida, partia para a cidade onde, de porta em porta dos fre- 
gueses, entregava o leite e lhes vendia também laranjas e man- 
gas produzidas no pomar da fazenda. Na minha volta almo- 
çava, prestava contas do dinheiro recebido ao Sr. Zeca e, de 
acordo com escalonamento de serviço, desempenhava minhas 
obrigações, já citadas anteriormente, como o corte de cana, o 
desempalhamento do milho e terminava a jornada com o tra- 
tamento dos porcos, ou seja até mais ou menos cinco horas 
da tarde. Já nessa hora, D. Moralina nos chamava para o jan- 
tar... Como sobremesa tínhamos o recolhimento do milho 
ao paiol. Disse tínhamos porque todos ajudavam na tarefa. 
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Gugu,no carrinho da fazenda, ao fazer a entrega do leite 
na cidade de Penápolis, em 1930 


Devo observar que embora eu fosse empregado, em razão 
da amizade que o fazendeiro e seus familiares tinham pelos 
meus pais, eu convivia com eles como se fosse um membro da 
família. Dormia no mesmo quarto do Edmundo, comia na 
mesma mesa junto deles e participava das conversações sobre 
os acontecimentos da época, quando então se comentava muito 
em torno da crise reinante e a revolução dè 1930, ocasião 
em que Getúlio Vargas tomou o poder e implantou a ditadura. 


Naquela ocasião existiam apenas dois partidos políticos, 
o Partido Republicano Paulista (PRP) e o Partido Democrata 
(PD) e estava surgindo o terceiro, que era a Aliança Liberal. 

Levei para a fazenda os meus livros, a fim de estudá-los 
sempre que se me oferecesse uma oportunidade. Quando eu 
retornava da entrega, colocava o animal passo a passo e ora 
pegava o livro de matemática, ora o de gramática ou o de 
história, para não esquecer, pois quando me fosse possível re- 
tornaria aos bancos da escola. Dizia sempre para minha mãe 
que um dia eu me formaria para advogado, o que lhe propor- 
cionava um sorriso de descontentamento, pois, se mal conse- 
quíamos sobreviver na época, como ela poderia custear os meus 
estudos?... Certamente era o que ela pensava e com isso so- 
fria bastante. Assim, vou contar-lhes a minha história. 
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Introdução 


Embora não me sejam as perguntas feitas verbalmente, 
mas sempre as pessoas com quem mantenho relações de ami- 
zade ou negócios as fazem mentalmente, perguntas essas quase 
sempre inquiridoras: Como você progrediu na vida, obtendo 
sucesso em todos os setores, quer profissional, político ou fi- 
nanceiro? Como organizou assim o seu cartório que, se não 
chega a ser perfeito o seu funcionamento, se aproxima da 
perfeição? 

As vezes me retinha a respondê-las, contando-lhes alguns 
episódios de minha vida, que foi e ainda o é um verdadeiro 
campo de renhidas batalhas, de constantes confrontos, termi- 
nando por lhes dizer: “Quando eu escrever meu livro, você 
saberá! , ..” 

Repeti esta frase tantas vezes, durante todos esses anos 
que se passaram, fazendo-me acreditar em minhas próprias pa- 
lavras. Finalmente não há outra alternativa senão escrever o 
livro que, por sua leitura, dará aos meus amigos as respostas 
das perguntas por tantas ocasiões formuladas. 

Ao escrever o livro, longe está de mim tornar-me famoso. 
O convívio profissional e a retidão pela qual sempre procurei 
nortear o desempenho de minhas funções e a insistência com 
que me procuram para tratar dos seus assuntos econômicos, 
me autorizaram a colocar nas capas de escrituras lavradas em 
meu cartório o seguinte: “TABELIÃO GUMERCINDO”, já 
conhecido em todo o território nacional e mesmo no exterior. 


Também não o escrevi para aumentar o meu patrimônio. 
Possuo todos os bens materiais e intelectuais que alguém possa 
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necessitar. Por isso, cada centavo que este livro render será 
doado ao Lar dos Velhinhos e Inválidos de Santo Antônio de 
Pádua, instalado na avenida Piaçaguera n.º 390, em Vicente 
de Carvalho-Guarujá. 


E não escrevi este livro para me sobrepor a quem quer 
que fosse, nem mesmo para demonstrar àqueles que coloca- 
ram obstáculos no meu caminho, quase que intransponíveis, que 
só a força de vontade de vencer me fizeram desobstruí-los com 
severidade. 

A verdade é que escrevi este livro para deixar bem claro 
a todos que o lerem não ter sido fácil a minha caminhada pela 
vida. Foi difícil a estrada e árdua ainda, demandando muita 
coragem, esforços e sacrifícios, exigindo-me muita fé, perseve- 
rança e, por vezes, atitudes irreversíveis. Daí é que passei a 
adotar as filosofias seguintes: “Crer em Deus. Aceitar as coisas 
como elas se apresentam. E o amanhã será outro dia.” 

Adotando estas filosofias e usando a cabeça, tive a neces- 
sária serenidade, para enfrentar as intempéries do cotidiano, 
galgando, sempre de cabeça erguida, os degraus da íngreme 
escada da vida. 
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Escola primária 


Como já disse, iniciei o meu curso primário no Grupo 
Escolar de Penápolis, tendo como diretor o prof. Alipio Cor- 
rêa, homem moreno claro, estatura mediana, porém meio 
obeso, cabelos e bigodes pretos e um tanto genioso. Minha pri- 
meira professora chamava-se Dona Antonia, a quem chamáva- 
mos D. Antoninha. Eram três irmãs. A mais velha, D. Ernes- 
tina, lecionava para o 4.º ano e era casada com cidadão im- 
portante da família Vaz e D. Hermínia que lecionava para O 
2.º ano, era uma solteira na época que depois se casou com 
um cidadão prático de farmácia, chamado Xavier. Na sequên- 
cia dos anos, todas foram minhas professoras. 

Dona Antoninha era, por assim dizer, muito severa e exi- 
gia o máximo dos alunos, mas estava sempre pronta para escla- 
recer as dúvidas que deparassem diante da classe. Entretanto, 
não admitia um ruído durante a ministração das aulas. Dava 
tarefa para casa e cobrava no dia seguinte, conferindo-a e dis- 
cutindo a matéria dada. Seu modo de agir era escolher, dentre 
os trabalhos, o melhor e pior. Fazia o comentário do melhor 
com eloquentes elogios e do pior com severa reparação, para 
que o aluno prestasse mais atenção ou caprichasse mais na 
feitura do trabalho. 

Devo confessar que, em virtude do meu trabalho diário 
após as aulas que terminavam ao meio dia, as lições que eu 
levava para fazer em casa eram desempenhadas entre o sono 
de menino e o cansaço pelos afazeres desenvolvidos na minha 
novel profissão de engraxate e carregador de malas. Por essa 
razão minhas lições eram sempre colocadas entre as médias. 
Nem melhores e nem piores, mais ou menos boas. 


19 


A minha luta era insana. Às cinco e meia despertava 
com a voz de minha mãe, dizendo que era hora de começar o 
dia, meu filho. Eu me levantava meio dormindo e meio acor- 
dado, saindo tropeçando nos cacarecos existentes, aos quais 
chamávamos, na época, de móveis. Lavava o rosto e, depois de 
uma espreguiçada, agarrava no irrigador manual, molhava o 
jardim e enchia um grande barril de madeira, que servia de 
depósito de água potável, para se beber e cozinhar. Esta última 
tarefa era sistematicamente distribuída entre os irmãos. Se- 
mana tocava-me executá-la, outra era por conta do Zé Muniz 
e a outra era encargo do Oscar. 

Às seis e quinze tomava o café, que era composto por 
um pedaço de pão caseiro e uma xícara de café com leite. 
Lavava os meus pés e passava a mão nos cadernos e livros, ru- 
mando em seguida para a escola. Sempre eu chegava na bada- 
lada do último sinal, pois morávamos cerca de doze quartei- 
rões distante do grupo escolar. 

Às oito horas em ponto, as classes dispostas em filas aden- 
travam para as salas de aula, seguindo na ordem das mais 
adiantadas até terminar com as de primeiro ano. 

Em cada sala de aula continha as carteiras, cada uma com 
dois lugares e as professoras ou os professores colocavam ' os 
alunos de frente para os fundos da sala, tomando por base a 
compleição física dos mesmos, sendo que os menores, embora 
tendo quase a mesma idade de sete para oito anos, ocupavam 
as primeiras carteiras e os maiores as últimas. 

Durante os quatro anos primários, somente tive três cole- 
gas de carteira. O primeiro foi Enio Pepino, hoje empresário 
e um dos diretores da Sinop, com sede em Maringá-PR e 
filal em Cuiabá-MT; o segundo, Júlio Dualiby, que foi escre- 
vente em Tupá-SP, onde fez curso de piloto civil e veio, pos- 
teriormente, a falecer num desastre de aviação comandando 
o seu próprio avião, e o terceiro e último Martinho Urbano do 
Nascimento, filho de uma lavadeira, D. Maria, que após com- 
pletar o curso primário se dedicou à agricultura e hoje possui 
dois sítios de café, no município de Alto Alegre, nas cercanias 
de Penápolis. 
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No dia a dia escolar formavam-se os grupinhos que se 
compreendiam mais entre si. Os alunos que frequentavam O 
grupo escolar, eram filhos de famílias de classe média para 
_ baixo e, como tal, dividiam-se em alas com os seus respec- 
tivos líderes. As famílias abastadas ou pretensamente abasta- 
das mantinham os seus filhos na escola dos Frades Capuchi- 
nhos, que se diziam melhores educadores. A verdade é que 
não era qualquer bolsa, que podia suportar os gastos com à 
educação de filhos a cargo do Colégio São Franciscano de Pe- 
nápolis. 

Nenhuma apreciação posso fazer sobre O ensino minis- 
trado naquele colégio, pois somente um primo de minha mãe 
é que fregiientou a escola dos padres, sem, entretanto, revelar- 
se como estudante ou profissional liberal. 

Apenas posso contar que a rivalidade entre os alunos do 
grupo escolar e os alunos do Colégio dos Capuchinhos, era 
ferrenha e quase odiosa. 

Por vezes lutavam desesperadamente chegando a vias de 
fato, até com feridos, porém não em estado grave. 

Era a única ocasião em que, embora divididos em duas 
alas, os alunos do grupo escolar se reuniam para a luta e a 
conquista da vitória contra Os alunos do colégio dos padres. 

Durante os quatro anos que frequentei o grupo escolar, 
depois de uma luta que durou mais de quarenta minutos, entre 
o líder dos chamados ricos, Vasco Dias de Aguiar e o líder 
dos menos favorecidos da sorte, Martinho Urbano do Nasci- 
mento, de cuja ala eu pertencia apesar da amizade que tinha 
pelo Vasco, ao qual eu fazia oposição, os ânimos só se acal- 
maram com a chegada e interferência do Diretor, professor 
Roque Passarelli. 

A verdade é que eu e o Martinho oferecíamos resistência 
ao resto dos alunos, conseguindo dominar em todos os senti- 
dos. Da nossa ala também faziam parte outros colegas que 
eram considerados filhos de famílias pobres, dentre os quais 
lembro-me do Zé, filho de Virgilio Pereira, do Neca, filho de 
Josina, do Caiuby Trench, Júlio Dualiby, etc. Da outra ala 
faziam parte o Vasco, como líder, Enio Pepino, Paulo Nasci- 
mento, que era o filho do Dr. Paulo Urbano Nascimento, um 
advogado meio louco, que morava perto do alambiqueiro. 
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Devo contar que o Dr. Paulo era boêmio, passava a noite 
bebendo até de madrugada e depois não queria que o alam- 
biqueiro Capuá fizesse barulho ao desempenhar o seu trabalho. 
Então, durante a noite, quando era a hora de repouso do alam- 
biqueiro, o Dr. Paulo colocava os filhos, a mulher e sua em- 
pragada a baterem latas para não deixarem o alambiqueiro e 
seus familiares dormirem, a fim de recuperarem o desgaste 
com o trabalho diário. 

Havia intervenção da polícia e até do MM. Juiz de Di- 
reito que, na época, era o saudoso Desembargador, Dr. Cân- 
dido da Cunha Cintra. 

Desviei um pouco do assunto mas, continuando no que 
me diz respeito, quando o porteiro dava o sinal de término 
das aulas, levantava-me apressadamente e tomava o caminho 
de casa para almoçar e pegar a ferramenta de trabalho, a 
minha inesquecível caixinha de engraxate. 

Colocava a caixinha de engraxar no ombro, ora de um 
lado e ora do outro, costumeiramente fazia o sinal da cruz e 
saía pela cidade, de rua em rua, de esquina em esquina, pa- 
rando diante das pessoas, sempre oferecendo os meus présti- 
mos, até que se aproximasse a hora de chegada do trem de 
passageiros. Então me dirigia à estação, e ali começava a 
luta com os demais garotos, no pega-pega de malas dos via- 
jantes. Ressalto que sempre tive muita sorte, pois dificilmente 
não me caberia uma mala para carregar e ganhar alguns tostões 
e tudo sem brigas e nem ofensas. 

Com o passar dos tempos fiz a minha freguesia de en- 
graxar e tornei-me conhecido dos viajantes, o que foi afastan- 
do o problema da demanda de serviço. Todos os dias eu levava 
para casa três mil e quinhentos réis, quatro e até cinco mil 
réis, no decorrer da semana, mas, aos sábados e domingos, as 
férias eram mais reforçadas e chegavam, às vezes, a atingir 
vinte mil réis. Fiz um pacto com minha mãe, pelo qual de 
tudo o que eu ganhasse, dez por cento ficaria para eu com- 
prar objetos escolares, tomar o meu sorvete e ir ao cinema, 
pois eu acompanhava o seriado de mocinho que se exibia, 
às segundas-feiras, das 20 às 22 horas, no Cine Penapolense. 
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Com o tempo eu fui crescendo e arranjei uma namorada, 
de nome Ana Pereira de Souza, já quando eu cursava o ter- 
ceiro ano primário. Daí para a frente, despertou-me vergonha 
perambular pelas ruas a procura de fregueses para engraxar 
os seus sapatos. 

Nessa ocasião o meu irmão José Muniz, a quem nós cha- 
mávamos de Zé Abrahão, porque dizia a minha mãe que ele 
havia nascido no dia de S. Abrahão, trabalhava num bar de 
propriedade do Sr. Tobias Pereira, homem moreno, de com- 
pleição forte, que tinha um carro de praça, mas sua verdadeira 
profissão era a de segurança dos políticos pertencentes ao 
Partido Republicano Paulista (PRP). 

O Zé Muniz falou com Tobias e ele permitiu que eu fosse 
engraxar em seu bar, denominado “Bar Avenida”, localizado 
na Av. Manoel Bento da Cruz. 

A minha receita diminuiu e até a minha mãe não gostou 
muito. Eu lhe expliquei que estava crescido e ficava feio andar 
pelas ruas com a caixa nas costas. Ela compreendeu e se 
conformou. 

Frequentava o bar um moço que trabalhava na Compa- 
nhia de Força e Luz, de nome Moacyr do Amaral Paula. Um 
dia ele me disse que iria arrumar com o seu amigo Fernando 
Bombonati, dono de um salão de barbeiro, para que eu pas- 
sasse a engraxar em seu estabelecimento, onde eu teria maio- 
res e melhores chances. 

Isto aconteceu. Um dia, depois de agradecer ao Sr. Tobias 
pelo tempo em que trabalhei no seu bar e, às vezes, quando 
ele ia viajar eu dormia em sua casa, fazendo companhia à 
mulher Dona Tereza, que tinha quatro filhas pequenas. 

Durante o tempo que trabalhei no bar engraxando sapa- 
tos e ajudando meu irmão, aconteceu um incidente desagradá- 
vel e até humilhante. Fazia-se comida no bar, para os em- 
pregados e, muitas vezes, até para a casa do Senhor Tobias. 
Então Dona Tereza, mulher de bom coração, disse para mim 
que ao invés de eu sair do grupo e me dirigir a minha casa a 
fim de almoçar, eu poderia almoçar no bar mesmo. Acontece 
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que Tobias tinha um sócio, o Sr. Ferreira que, certa feita, quan- 
do apanhei o prato e ia enchê-lo de comida, ele tomou o 
prato de minhas mãos e mandou que fosse almoçar em minha 
casa. Isto para mim foi um dos golpes mais melancólicos que 
sofri, fiquei arrazado, como se me tivessem transformado num 
lixo, numa podridão. 

Acontece que o Sr. Tobias, voltando de viagem, através 
de D. Tereza, ficou a par do acontecido, chamou o Sr. Fer- 
reira e comprou a sua parte no bar. Em seguida, me chamou 
de lado e disse: “Você come aqui quantas vezes quiser, mesmo 
quando não mais trabalhar nesta casa”. 

Seguindo o meu destino talvez já traçado por Deus, fui 
para o salão do Bombonati. Tornei-me amigo da família in- 
teira, inclusive do velho que era um excelente pedreiro, mas 
bebia demasiadamente. Quase todas as tardes ele chegava bê- 
bado em casa e não é preciso dizer que a mulher, D. Maria 
e a filha, D. Angelina, só faltavam lhe surrar. 

Eu tinha paciência com o velho e sempre o atendia em 
seus pedidos de ir buscar um maço de cigarros ou mais uma 
cervejinha, quando faltava em casa. 

Naquele tempo não havia água encanada na cidade e o 
abastecimento do precioso líquido era feito por meio de po- 
cos. Como na minha casa, também na casa dos Bombonati, 
existia um grande barril para armazenar água potável, para O 
gasto diário. Como problema de empregada sempre foi o mes- 
mo, desde que me conheço por gente, quando a empregada 
faltava, estava eu lá na casa dos Bombonati, para encher o 
barril de água e irrigar as suas plantas. Com essa minha ati- 
tude fui me tornando quase como um membro da família, Es- 
clareço que entre os Bombonati, não existia um do qual a 
gente tivesse o direito de queixa. Todos eram muito bons! 

Certa feita meu pai pegou um serviço grande numa fa- 
zenda distante da cidade e precisou mudar-se temporariamente 
para o local do trabalho. Não teve dúvida, para que eu não 
interrompesse o estudo primário, fiquei sob a custódia da fa- 
mília Bombonati. Passei a dormir no quarto do Fernando e 
comia à mesa com eles, sem nenhuma discriminação. 


24 


Quando meus pais retornaram, nem eu e nem D. Maria 
Bombonati queríamos que eu voltasse para casa, junto aos meus 
familiares. 

Esta separação foi dificílima, pois, com a família Bombo- 
nati, além de comer bem, ia ao teatro, a shows e ao circo. Foi 
na companhia dos Bombonati que assisti o primeiro filme so- 
noro, lembro-me bem ainda... As coisas más, com o passar 
do tempo, a gente esquece, mas as coisas boas ficam marca- 
das indelevelmente em nossa memória. 

Continuei engraxando sapatos no salão, enchendo o bar- 
ril de água para D. Maria, almoçando e jantando com os 
Bombonati, e a vida continuava sem alterações, era o dia a 
dia de sempre. 

Certo dia aparece na cidade um engenheiro de nome 
Bartholomeu de Lima Guedes, de quem D. Angelina se ena- 
morou e se casou, tendo dessa união o primeiro filho, “Glauco”, 
que foi crescendo num tremendo agarramento a mim. Lembro- 
me bem que ele chamava-me de “Confincindo” ao invés de 
Gumercindo. ? 

Meus dias escolares são inesquecíveis, por certas facetas 
acontecidas e que merecem registro. 

Como já falei, minha primeira professora chamava-se D. 
Antonia, a quem nós carinhosamente tratávamos de D. Anto- 
ninha, no primeiro ano de escola; no segundo, foi D. Herminia 
e depois D. Ernestina que logo se aposentou e veio para subs- 
tituílla dona Luiza Rezende, uma verdadeira fera de brava, 
mas, que tinha por seus alunos um amor filial. D. Luiza nunca 
encerrou um período de aula, sem que nos ministrasse pelo 
menos uns minutos de civilidade, das regras de bons costumes. 
Era ela quem nos dizia sempre: “Quando vocês pensarem 
em tocar no alheio, coloquem suas mãos sobre uma chapa do 
fogão em brasa e queime-as, mas não toquem naquilo que não 
lhes pertence. A queimadura passará e qualquer ato leviano 
que vocês praticarem, os marcará para a eternidade”. 

Com essas lições diárias, tenho a impressão que nós todos 
trilhamos o caminho reto da vida. Jamais tive noticias de que 
um meu ex-colega de grupo escolar, tivesse sofrido um pro- 
cesso por subtração de coisa alheia. 
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Promovido para o 4.º ano, inicialmente, tive como pro- 
fessor Manoel Faro, também muito enérgico e com ele não 
se brincava. Após uns meses o professor Faro aposentou-se 
e veio substituí-lo o professor Márcio, filho de Pirassununga, 
jovem ainda, mas muito bom mestre. Ele era tão afetivo que 
ja para o recreio com os alunos e tomava parte nos jogos, 
como se aluno também fosse. 

' O fim do ano chegou e a valsa de despedida foi tocada 
e cantada. Cada um recebeu o seu diplomazinho de conclusão 
do curso primário e o levou para casa. Coloquei o meu num 
quadro modesto e fiz-lhe continência, dizendo em voz alta e 
firme: “Não vai ficar somente neste. Vou prosseguir na esca- 
lada da montanha, ainda que custe a minha própria vida”. 
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Primeira parte 


Meus pais, Francisco Muniz de Oliveira Júnior que, na 
intimidade, todos tratavam por “Chico Muniz” e Zulmira Tei- 
xeira de Sampaio, que tinha o apelido familiar de “Milota”, 
ambos fluminenses, naturais de Quatis da Barra Mansa, locali- 
zada no interior do Estado do Rio de Janeiro, próxima das 
divisas dos Estados de São Paulo e Minas Gerais, razão pela 
qual tinham parentes mineiros e, segundo ouvi dizer, com a re- 
tificação do limite entre os dois Estados, a fazenda pertencente 
ao meu avô ficou dividida, ou seja metade num estado, me- 
tade no outro. Até contava-se, a título de brincadeira que meu 
pai, ao ir visitar meu tio que permaneceu na parte mineira, 
pergunta-lhe: “Compadre, como vai de novo estado?”. Meu 
tio respondia-lhe: “Vou bem... Vou indo muito bem, apenas 
não acostumando com o clima?” E a verdade é que ele não 
havia se mudado nem mesmo de casa!... 

Meus ancestrais eram financeiramente abastados, de ambos 
os lados, de maneira a lhes possibilitar um bom futuro. Entre- 
tanto, principalmente meus avós, entusiasmados com o negó- 
cio de negros, investiram o que puderam de seus bens e ha- 
veres em aquisição de escravos, com os quais desenvolviam os 
seus próprios serviços, além de alugá-los a terceiros, sob forma 
de empreitadas. 


Nunca pude precisar a época que isto aconteceu, porém, 
com a Lei Áurea, libertando os escravos, poucos negros per- 
maneceram nas fazendas de meus avós, assim como daquela 
ocasião em diante passaram a receber salários que, por mingua- 
dos que fossem, pesavam nas economias dos velhos. 
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Menino ainda, quase de fraldinha, me contaram que um 
dos meus tios, por parte do meu pai, foi morto por um escravo 
a enxadadas. 

Desorientados com a situação, com muita falta de mão de 
obra, descontentes de suas moradias, resolveram vender o que 
lhes restava e com os poucos tostões que sobraram sairam em 
busca de novos horizontes, na região da Mogiana, uns para 
França, outros para Igarapava, Ituverava, Ribeirão Corrente, 
São José da Bela Vista, minha cidade natal, e os demais para 
outras localidades mogianenses. 

Meus pais, já independentes dos meus avós, fixaram mo- 
rada em São José da Bela Vista, na denominada Fazenda da 
Glória, onde nasci, de propriedade de um tio avô por parte 
de minha mãe, que se chamava Joaquim Teixeira de Sampaio, 
na intimidade “Tio Quinzão”. 

Em uma casinha de taipa, bem rustica da Fazenda da 
Glória, nasci, justamente a uma hora e meia da madrugada 
do dia 22 de outubro de 1916, último dia pertencente ao signo 
de balança. Meus pais, moços ainda, cheios de ilusões mas 
humildes, de poucos recursos, visto que o “Chico Muniz” era 
carpinteiro e dos bons, mas, quando não tinha serviço na sua 
profissão, se dedicava à formação de lavoura de café, por em- 
preitada de quatro a cinco anos. 

Quando eu completei dois anos de existência, surgiu a 
região da Nova Noroeste, compreendida entre Birigui e Ara- 
çatuba e que hoje vai até as barrancas do Paraná Grande, com 
promissoras aberturas e para onde demandaram, em busca de 
melhores dias, centenas de pessoas que haviam comprado terras 
e que até então viviam na Zona da Mogiana. 

Meus pais, influenciados por meu tio, professor Antonio 
Sampaio, “Tio Tonho”, que era cunhado e primo-irmão da 
minha mãe, mudaram-se para Birigui, onde assumiram, pelo 
prazo de três anos, a empreitada de formação de uma lavoura 
de café. 

Como quase sempre, meu pai não chegava ao término da 
formação, quando deveria colher a recompensa do seu traba- 
lho, vezes por doença e vezes por desentendimento com o pa- 
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trão, por acordo feito com o fazendeiro, desistia do compro- 
misso assumido. 

Assim, por volta do ano de 1926, ainda sentindo os per- 
calços da revolução de 1924, então conhecida como “Revolu- 
ção de Izidoro Dias Lopes”, levada a efeito pelo próprio que 
lhe emprestou o nome, sem medir as conseqiiências desastrosas 
do futuro. 

Meus pais, tendo em vista o retorno dos seus parentes mais 
chegados para as suas cidades de origem, na região da Mogia- 
na e, verificando seus parcos recursos financeiros, mudaram 
para Penápolis, indo morar na Fazenda Santa Leonor, então 
administrada por um primo afim, Juvêncio Monteiro, que cari- 
nhosamente era chamado de “Vencinho”, casado com a Alci- 
des, prima-irmã de meu pai que, nessa fazenda, passou a exer- 
cer a sua profissão de carpinteiro e cerqueiro. 

Fomos morar numa casa de tábuas, localizada na parte 
da fazenda que era conhecida por “Colônia do Sapo”, cerca de 
oito quilômetros de distância da cidade. Meus irmãos, já na 
idade escolar, iam e vinham, fazendo diariamente esse percurso, 
com exceção aos domingos e feriados, para se alfabetizarem. 

Tocamos essa vidinha por uns tempos. Vivíamos até bem. 
Minhas irmãs, Maria José e Claricinda já haviam contraido 
matrimônio antes, mas Vitória casou-se quando morávamos na 
“Colônia do Sapo” e mudou-se com o marido, José Afonso 
de Almeida, a quem tratávamos de “Zezé”, para a fazenda de 
seu pai, Agostinho de Almeida, no bairro denominado Cór- 
rego Grande. 

Certo dia, num encontro casual, meu pai foi convidado 
por um fazendeiro de nome Orôncio Vaz de Arruda, para to- 
mar por empreitada a formação de uma lavoura de café, nas 
proximidades da Fazenda Santa Leonor ou seja, na sua Fazenda 
Santa Helena, que recebera essa denominação em homenagem 
à sua mulher, D. Helena, pessoa boníssima, educada e de 
certa cultura, devota de Santo Antônio. Meu pai deixou em 
suspense o convite, até que conseguisse falar com os meus 
cunhados, Miguel Teixeira de Mendonça e Pedro Viçoso do 
Vale, ambos primos. 


29 


Logo no primeiro encontro, com grande entusiasmo, acer- 
taram tudo e marcaram o dia que iriam falar com Orôncio 
sobre a empreitada que lhes seria dada, por quatro anos, para 
a formação da lavoura de café. 


Meu pai entrou em contato com o fazendeiro e no dia 
aprazado foram os três ao seu encontro, culminando com a 
assinatura do contrato, tendo por início a roçada, derrubada e 
queimada da mata e, finalmente, o lançamento das sementes 
do afamado café Mundo Novo. 


Havia três casas na fazenda, destinadas exatamente aos 
empreiteiros, localizadas longe da colônia e separadas por um 
riacho, criando na época uma certa distinção entre os emprei- 
teiros e os colonos, apesar que isto não lhes tolhiam ter ami- 
zade conosco. 


A distinção a que se refere é que o empreiteiro com- 
preendia uma pessoa com certos recursos econômicos e que 
podia tocar o serviço sem a ajuda do patrão, valendo-se ape- 
nas das colheitas de cereais e das duas primeiras safras de 
café e, o colono, era pessoa sem nenhum recurso, que dava 
o seu trabalho em troca de um minguado salário. 

Mudamos para a fazenda Santa Helena, um pouco mais 
distante da cidade, razão pela qual meus irmãos interrompe- 
ram os seus estudos primários, sendo que o mais velho, Odori- 
des, abandonou de uma vez a escola. 

Nós ocupamos a primeira casa, em sentido da esquerda 
para a direita, minha irmã Claricinda e o marido Pedro a se- 
gunda e minha irmã Maria José com o Miguel, seu marido, 
ficaram na terceira casa, sendo que as três constituam um 
grupo, feito de tijolos e coberto de telhas comuns. 


Meu pai e meu cunhado Pedro eram corretos, cumprido- 
res das suas obrigações e não gostavam de ser chamados a 
atenção pela fiscalização da fazenda, enquanto que o meu 
cunhado Miguel pouco se importava com o que acontecesse. 
Levantava às nove horas e, quando chegava ao trabalho, já se 
aproximava da hora do almoço, sempre se queixando de uma 
dorzinha de lado. Daí é que resultou o desfazimento do con- 
trato de empreitada, englobado num só, sob a exclusiva res- 
ponsabilidade do meu pai, como chefe da clã. 
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Como eu havia dito anteriormente, a crise era assoladora, 
os preços dos gêneros de primeira necessidade, se elevavam, da 
ncite para o dia. Certa vez, num domingo, visitados que fomos 
nelos colonos Miguel Garcia e por um preto de nome Virgílio 
ao Oliveira, este muito amigo nosso, meu pai conversando 
com eles sobre diversos assuntos, chegou até o tema da crise 
reinante, a qual trazia de um modo geral grandes dificuldades 
na vida. Ao tomarem o cafezinho, sempre oferecido aos visi- 
tantes, continuando a conversação, ingenuamente meu pai lhes 
disse: “Para melhorar a situação teria que haver um movimento 
revolucionário e até saque ao comércio, para que o governo, o 
então Presidente, Dr. Arthur Bernardes, tomasse uma enérgica 
providência, no sentido de dar à nação novo rumo, minorando 
o sofrimento do seu povo”. Ao anoitecer daquele domingo, 
Garcia e Virgilio, acompanhados dos demais colonos, todos 
armados de espingardas, cartucheiras, facas, facões e foices, 
compareceram perante meu pai e disseram: “Aqui estamos, Sr. 
Muniz para, sob o seu comando, promovermos a revolução e 
o saque ao comércio”. Meu pai, perplexo com o que via e pre- 
senciava, ficou sem ação, sem o que dizer àqueles homens fu- 
riosos, dispostos a darem uma lição nas autoridades constituí- 
das, através de um movimento grotesco e sem nenhuma tática 
militar. 

Meu cunhado Pedro ficou nervoso, em nada se manifes- 
tando. Entretanto, o Miguel querendo ganhar o tempo neces- 
sário para que os colonos se acalmassem, disse: “Pois vamos 
mesmo fazer o que meu sogro sugeriu”. Minha mãe, mulher de 
pouca cultura, mas bastante inteligente e ponderada, afirmou 
aos presentes: “Nenhum dos meus familiares participará dessa 
loucura, visto que contra a força não há resistência. Vocês to- 
dos serão dizimados, tão logo a polícia intervenha, munida de 
armas poderosas e com o apoio das autoridades”. Ponderou 
ainda que meu pai sofria de tracoma, não enchergava bem, 
nada ou quase nada poderia fazer. Mesmo assim os colonos. 
insistiam em levar meu pai, ainda que alguém o conduzisse 
segurando-lhe a mão. 


Eu, ainda pequeno, dormia enquanto a discussão se pro- 
longava até cerca da meia noite. Meu cunhado Miguel, ao dar 
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seus palpites em favor do movimento, foi severamente repreen- 
dido pela minha mãe. Ele então lhe disse que, tão logo saissem, 
durante o percurso da estrada, principalmente quando passas- 
sem pelo cafezal da fazenda Santa Leonor, ele, meu cunhado 
Pedro que tremia de medo e meu pai, abandonariam o grupo 
e voltariam para casa sem participarem efetivamente do mo- 
vimento. 

Minha mãe era elogiiente ao falar, principalmente quando 
defendia com garra o seu ponto de vista. 

Uma vez convencidos de que na verdade era uma loucura | 
que iriam cometer, sem nenhum proveito ou sucesso, resolveram 
bater em retirada para as suas casas e todos no dia seguinte, 
segunda-feira, se encontrariam à frente dos seus afazeres. 

Todos eram unânimes em afirmar que minha mãe havia 
falado como uma advogada, de grande conhecimento sobre o 
caso, e que realmente deveriam pensar melhor. 

Entretanto, existe e sempre existiu um brocardo, já velho 
conhecido nosso, que diz: “A voz do povo é a voz de Deus!...” 
Pois tão logo ocorreu a revolução de 1924, chefiada pelo ma- 
rechal Izidoro Dias Lopes, sendo ela abafada no seu nasce- 
douro, não deixou de ser um grande grito de alerta. 

Alguns dias se passaram após o episódio daquela noite 
em nossa casa, o qual por certo foi parar nos ouvidos do fa- 
zendeiro Orôncio Vaz de Arruda, o que o desgostou bastante, 
trazendo como consegiiência o estremecimento de suas ami- 
zades, até então consideradas firmes, recíprocas e verdadeiras. 

A essa altura dos acontecimentos, só restou ao meu pai 
procurar o administrador-gerente da Fazenda Santa Leonor, 
pedindo-lhe serviço na sua profissão de carpinteiro, no que foi 
atendido. 

A família se reuniu e seus membros traçaram as diretri- 
zes que haveriam de tomar. 

“Sei que meus cunhados se desligaram do meu pai, tendo 
um se mudado para um lugar denominado Lajeado e o outro 
para a fazenda onde seu pai tomava conta, ignorando-me se 
como proprietário ou como arrendatário. 

Meu pai reuniu todos os seus haveres, arrecadados com 
o acerto da empreitada, venda de porcos e outros animais, in- 
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clusive o dinheirinho meu, resultante da venda de uma porca 
com dez leitões, um presente de minha irmã e madrinha Maria 
José e, com a soma total, adquiriu em meu nome e dos meus 
irmãos Odorides, Oscar e José uma casa, situada na Av. Luiz 
Osório, logo no seu início e até hoje lá está de pé. 

Por falar nessa casa, onde passei quase toda a minha in- 
fância, sendo ela de esquina e tendo a Prefeitura feito a retifi- 
cação da rua, constatou que a mesma estava em parte sobre 
o leito da via pública, mas mesmo assim a respeitou e ela 
continua lá, de pé e triunfante. 

Voltando aos colonos que queriam, como revoltosos e des- 
contentes com a situação econômico-administrativa do país, 
eu, ainda muito criança, sem quase discernir o bom e o mau 
para eles, lhes dava razão. 

Basta dizer que recebi a luz da vida como um ser huma- 
no destituído de medo, cresci recebendo ensinamentos dos meus 
pais de que devia andar muito direito, mas nunca levar de- 
saforo para casa. 

= Talvez tenha sido em homenagem ao então revolucionário 
gaúcho “Gumercindo Saraiva”, que fui registrado e batizado 
com o nome prenome “GUMERCINDO”, cujo assentamento 
na época não chegou a constar do livro competente e sim ape- 
nas e tão somente em fragmento de papel, com todos os dados 
necessários, tomados de próprio punho e caligrafia de meu pai, 
arquivado numa pequena caixa existente no Cartório de Re- 
gistro Civil e das Pessoas Naturais, de São José da Bela Vista. 

Este evento foi constatado quando eu, ao completar de- 
zoito anos, o diretório do Partido Constitucionalista, oriundo 
do desfecho da Revolução Paulista de 1932, solicitou do Car- 
tório o fornecimento de uma certidão do meu nascimento para 
fins eleitorais. 

Silenciando o então escrivão de nome Jorge Luiz, o dire- 
tório P. C. reclamou ao nosso então saudoso Juiz de Direito, 
Dr. Fernando Augusto Nogueira Cavalcanti que, por sua vez, 
oficiou ao MM. Juiz da Comarca de Franca, tendo este deter- 
minado ao escrivão que certificasse o que de direito. Obede- 
cendo a determinação, o escrivão Jorge Luiz certificou a ine- 
xistência do meu registro tomado em livro do Cartório e a 
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existência do fragmento de papel, constando o meu prenome 
“GUMERCINDO”, filiação, data, hora e local do nascimento. 

Voltemos ao ponto de nossa mudança da Fazenda Santa 
Helena para a cidade. Fixamos residência na casinha da Av. 
Luiz Osório, em Penápolis e meus irmãos foram matriculados, 
ou melhor continuaram frequentando o curso primário do grupo 
escolar, cujas vagas eram disputadíssimas. 

Eu passei mais ou menos uns dois anos sem ir à escola e 
somente ao completar meus oito anos, mediante Notificação 
do Ensino Público, é que fui matriculado no 1.º ano. 

Aí começou a odisséia da minha escolaridade. Dizia mi- 
nha mãe que eu, quando recebi a notícia da minha matrícula 
escolar, desmanchei em lágrimas, temendo perder a liberdade 
de brincar, de passar tempos em passeios nas casas de minhas 
irmãs, etc. Milhares de pensamentos contraditórios se apode- 
raram de minha cabecinha de menino, e bem infantil. 

Causou verdadeira surpresa tanto para mim como para 
meus pais, visto que logo nos primeiros dias de fregiiência às 
aulas demonstrei grande interêsse pela minha alfabetização, 
pelo convívio diário com a minha professora e com os meus 
colegas de classe e folguedos de recreio. 

Iniciou-se nessa época a minha renhida luta pela sobrevi- 
vência, pois já atingíamos dois anos após a revolução do mare- 
chal Izidoro Dias Lopes, abafada no seu nascedouro, mas que 
nos trouxe uma crise tremenda. 

Como afirmei, embora meus pais tiveram ancestrais de ori- 
gem rica, eram paupérrimos; minhas irmãs já todas casadas, 
restando sob o teto paternal apenas os quatro filhos varões: 
Odorides, Oscar, José Abrahão e eu. 

Logo que fixamos moradia na cidade meu irmão mais ve- 
lho sentiu-se na obrigação de arrumar um serviço e trabalhar 
para ajudar na manutenção do lar e, assim, sucessivamente 
aconteceu a respeito dos outros dois meus irmãos que estuda- 
vam no período da manhã e a tarde tinham os seus empregos. 

Tanto o Oscar como o José abandonaram a escola logo 
após o terceiro ano letivo, sendo que o primeiro chegou a con- 
cluir e o último até o meio do ano. 
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Minha mãe na época era bastante doente, visto ser por- 
tadora de uma hemorragia uterina e por essa razão frequentava 
diariamente o consultório do Dr. Mário Andrade Bastos, loca- 
lizado também na Rua General Osório, em frente ao grupo 
escolar. 

Antes dela conhecer o Dr. Mário, ela fregiientou por ton- 
gos anos consultórios dos Drs. Ariosto e Alair Carinos que 
eram excelentes clínicos e muito atenciosos. Tinham um cari- 
nho todo especial por ela e recebiam irrisória quantia pelo tra- 
tamento dispensado. 

Um dia, por motivo de mudança do Dr. Alair e a entrada 
do Dr. Ariosto na política, os seus consultórios fecharam-se, 
e foi assim que minha mãe passou a frequentar O consultório 
do Dr. Mário Andrade Bastos. 

Certo dia, pela manhã, minha mãe não se sentindo bem, 
foi ao consultório do Dr. Mário, porém quem a atendeu foi 
um moço, com semblante de quase adolescente, tratando-a de 
minha filha. Mamãe ficou brava, advertindo-o de que ela servi- 
ria para ser sua mãe e não filha... O médico, simples e edu- 
cado, polidamente lhe respondeu: “Não se zangue comigo, pois 
tenho por hábito chamar todas as minhas clientes de filhas sem, 
entretanto, vistumbre de qualquer falta de respeito a que fa- 
zem jus. 

Depois dos primeiros contatos, já a essa altura minha mãe 
soube o seu nome, Augusto Bastos Chaves, sobrinho do Dr. 
Mário, que tinha vindo para Penápolis, como assistente do 
tio, vez que era recém-formado. 

Os tempos passavam e aquele contato entre à minha mãe 
e o Dr. Augusto, tornou-a de apenas cliente para pessoa de 
sua amizade e confiança, como se fossem mãe e filho. Nessa 
época o Dr. Augusto ainda era solteiro, mas já namorava sua 
prima, com a qual, posteriormente e não muito tempo depois, 
veio a se casar; seu nome era Clotilde. 


Dr. Augusto, jovem que apreciava festas, principalmente 
bailes, porém muito estudioso, apaixonado pela sua profissão 
de médico, tornou-se um criterioso clínico geral, mas que tam- 
bém fazia cirurgias importantes, angariou a curto prazo à Con- 
fiança da clientela, quer dos clientes advindos da clínica do seu 
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tio Mário, como dos seus próprios, conseguidos através do 
atendimento eficaz e de um fidalgo tratamento de sua parte. 

Fez suas economias, como bom mineiro de origem e, com 
mais um pouco recebido por doação dos seus pais, adquiriu 
uma casa, tendo ao lado o seu consultório próprio. Casou-se 
com a Clotilde, prima e eleita do coração, de cuja união tive- 
ram três filhas: Maria Helena, Heloisa e Yolanda. 

A Yolanda casou-se com um filho do meu amigo José 
de Freitas Guimarães, a quem chamávamos carinhosamente de 
“Juquita”, também serventuário da justiça. 


A Heloisa casou-se com o filho do Juca Faria, primo do 
Aldonio Ferreira Faria e o nome do marido de Maria Helena, 
a melhor de gênio, não me recordo. Só posso dizer que apenas 
Yolanda veio a se separar do marido, pois Heloisa e Maria 
Helena vivem bem com os seus esposos 


Quando o Dr. Augusto e D. Clotilde iam a uma festa ou 
baile e mesmo quando viajavam, quem era escolhida para to- 
mar conta da casa, cuidar das suas filhas e de um cachorrinho 
que tinham, era minha mãe, a quem ele considerava como sua 
genitora no Estado de São Paulo. 

A cada ano que transcorria, estreitava mais a amizade 
entre meus pais e a família do Dr. Augusto, já considerada 
íntima, ao ponto de ter, no cotidiano da vida, minha mãe 
como sua conselheira e, nos negócios, ouvia sempre meu pai. 

Viviamos financeiramente cada vez mais apertados, en- 
quanto o índice de desemprego aumentava vertiginosamente. 

Tinhamos parentes, alguns em melhores condições finan- 
ceiras e outros igualando-se a nós, os Muniz Sampaio que limi- 
tavam-se a comprar exclusivamente o necessário à sobrevi- 
vência. 
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Surge o 1.o desafio 


Certo dia, justamente quando meu pai se encontrava fora 
de casa, trabalhando numa fazenda, exercendo sua profissão 
de carpinteiro, minha mãe amanheceu sentindo-se mal, acome- 
tida de uma grande hemorragia. 

Coube-me a tarefa de chamar o Dr. Augusto, na quali- 
dade de nosso médico e amigo incondicional, pois já nessa 
época ele não nos cobrava nenhum vintém pelas consultas e 
tratamento de qualquer membro da família, principalmente de 
minha mãe que lhe tinha na mais alta consideração. 

Dr.Augusto atendeu, receitou, fez as recomendações de 
praxe e voltou para o seu consultório, pedindo que déssemos 
notícias após usar o medicamento receitado, a fim de que pu- 
desse acompanhar a evolução do tratamento até a recuperação. 

Com a receita na mão, fui à farmácia do senhor Euclides 
de Oliveira Lima, onde meu pai tinha conta ou melhor com- 
prava medicamentos a prazo. Ali se encontrava um senhor, 
bem vestido, que posteriormente soube chamar-se André As- 
sunpção, advogado, mas que não militava e era um dos sócios 
da agência Ford, localizada na mesma rua da farmácia, Rua 
Manoel Bento da Cruz. 

Entreguei a receita ao dono da farmácia, ele a aviou € 
quando ia me entregar os medicamentos lhe disse: “Ponha na 
conta de meu pai”, mas ele, acintosamente, recolheu os remé- 
dios e falou “que não vendia fiado, porque meu pai lhe devia 
trinta e três mil réis há algum tempo e não havia pago”. Minha 
imediata reação foi chorar, pois contava com os medicamentos 
para salvar a vida de minha mãe... Na verdade foi um im- 
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pacto terrível e arrazador. Eis que ouço uma voz firme e deci- 
dida: “Euclides, entregue os remédios ao menino e ponha na 
minha conta... Nesse exato momento, ao receber das mãos do 
farmacêutico o maravilhoso conteúdo, que deveria devolver à 
minha mãe a sua saúde, as lágrimas que rolavam nas minhas 
faces já não eram mais de tristeza e sim de alegria, de triunfo, 
diante de uma batalha não travada, mas que culminou com 
a minha primeira e inesquecível vitória. 

Radiante como a luz do sol, como o grande vencedor, ca- 
minhei para minha casa numa vertiginosa carreira, até alcançar 
o portão de entrada. Fui direto ao quarto, onde minha mãe 
repousava e entreguei os remédios à minha irmã Maria José 
que lá estava presente e ministrou as drogas à minha mãe, de 
acordo com a prescrição médica e depois muito feliz fiquei ao 
perceber que ela apresentava melhoras consideráveis. 

Permaneci por longo tempo sentado no banco de carpin- 
teiro do meu pai, pensando detidamente e fazendo uma ava- 
liação do quanto o dinheiro era necessário e até imprescindível. 

O que mais me afligia naquele momento era conside- 
rar-me devedor do Dr. André Assumpção de uma certa quan- 
tia, cujo montante não fiquei sabendo, na ocasião em que ele 
se ofereceu a pagar por mim e pelo meu pai. Acrescentava 
ainda aos meus cálculos que eu haveria de responder à altura a 
advertência feita pelo farmacêutico: “Não vou lhe entregar os 
remédios porque seu pai deve há tempos trinta e três mil réis 
e não pagou até hoje”. 

Até então a minha obrigação era a de puxar água no poço, 
irrigar o jardim, o pomar e abastecer de água potável um gran- 
de barril, para atender as necessidades caseiras, pois na época 
não havia rêde de abastecimento, cada casa tendo o seu poço. 

Diante dessa nova circunstância surgida inesperadamente, 
não me restou outra alternativa, senão bolar um meio pelo qual 
eu também, seguindo os exemplos dos meus irmãos, pudesse 
contribuir para o sustento da casa, cuja tarefa, atribuída ao 
meu pai, devido a crise reinante e a grande carestia dos víve- 
res, se tornava cada vez mais árdua. 

De quando em quando, entrava no quarto de minha mãe, 
depositava-lhe um beijo na testa, onde ela tinha uma pequena 
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verruga, perguntando-lhe: “Está melhor? E acrestentava se 
Deus quiser, a senhora vai ficar boa outra vez” 

Este dia foi um dos mais intrangiilos ge toda a minha 
vida, com meu cérebro funcionando muito, estimando possibi- 
lidades e impossibilidades, os pros e os contras. As possibilida- 
des traziam em si uma luminosidade, capaz de clarear o uni- 
verso e as impossibilidades traziam uma escuridão terrível, sur- 
gindo na sua penumbra .a face nítida do Diabo. 

Mais ou menos às 16 horas daquele dia de provação, sur- 
giu-me a idéia de tomar como a primeira profissão a arte de 
engraxar sapatos, para em troca receber alguns trocados, que, 
por certo, haveriam de colaborar com as parcas finanças do- 
mésticas. 

Saí em disparada pela rua a fora, sem olhar para trás e, 
quando dei por mim, estava no empório do Sr. Manolo, onde 
comprávamos açúcar, sal, colorau, etc. Não disse arroz, feijão e 
café, porque tais víveres meu pai comprava diretamente do 
produtor e para o ano inteiro. Tanto isto era verdade que a 
cama onde eu e o meu irmão José dormíamos foi armada so- 
bre um grande caixão contendo arroz em casca, que tinha duas 
serventias, sendo uma para alimentação e a outra para castigo 
de quem não cumprisse com a sua obrigação ou fizesse alguma 
traquinagem. O castigo, de acordo com a arte cometida, con- 
sistia em socar determinado número de pilões de arroz ou café. 

Pedi ao Sr. Manolo e ele prontamente me deu uma caixa 
vazia, de formicida Jacaré, tão usada no combate às formigas, 
e com a mesma voltei para casa. 

Ao chegar, notei que meu pai havia retornado, pois está- 
vamos numa sexta-feira, dia que geralmente ele voltava após 
duas semanas de ausência. 

Depois de tomar-lhe a bênção e abraçá-lo, expus a minha 
idéia e pedi-lhe que fizesse uma caixa de engraxate, pois es- 
tava ansioso por iniciar a ação profissional, claro que com as 
vistas voltadas para os resultados financeiros. 

Meu pai conteve um pouco, sem dizer palavra alguma, mas 
a gente sentia o seu sofrimento de ver seu filho, em plena in- 
fância, já estar se dispondo a trabalhar e ajudá-lo, enquanto os 
demais meninos só pensavam em brincar. 
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Entretanto, graças a Deus, reagiu plenamente ao impacto 
emocional e tomou a caixa de formicida Jacaré, transforman- 
do-a numa pequena e bela caixa de engraxar. É bom deixar aqui 
bem patente que tudo que meu pai fazia na sua profissão, o 
fazia com muito capricho e amor. 


Feita a caixa de engraxar, restava-me mais uma difícil ta- 
refa, que era a de conseguir uma escova e, não tive dúvida, 
peguei a nossa escova de roupas, uns pequenos panos que con- 
segui com minha irmã e madrinha Maria José que costurava 
para as suas clientes. E o dinheiro para adquirir a graxa de 
cores preta, marrom e amarela? Aí veio o nó, em casa ninguém 
dispunha de um mil réis para me emprestar... E dai, José? 


De súbito veio-me, como num encanto, a figura de nossa 
comadre e amiga D. Umbelina, preta, esguia que mascava fumo 
e andava impecavelmente arrumada, tal e qual a minha mãe, 
sempre nos afirmando: “Quem não se ajeita, por si se enjeita!”. 

Fui à casa de D. Umbelina e iniciei uma longa conversa, 
de quem não quer nada com a “Hora do Brasil”, até que sur- 
giu o momento propício para lhe dar uma cantada do emprés- 
timo da elevada quantia de um mil réis, para comprar as lati- 
nhas de graxa, que eram vendidas a quatrocentos réis cada 
um, mas comprando três de uma só vez, o comerciante as ven- 
dia por um mil réis. 

D. Umbelina limitou-se, dado a sua esmerada educação, a 
me perguntar o que eu ia fazer com aquela quantia, pois o 
gasto para um menino era enorme. Então eu lhe informei as mi- 
nhas intenções, disse-lhe que a caixa de engraxate já estava 
pronta e eu pretendia iniciar minha faina de trabalho no dia 
seguinte. 

D. Umbelina entrou no seu quarto, demorou-se por alguns 
instantes e retornou com a moedinha na mão esquerda, esten- 
dendo-a para mim: “Tome e faça bom proveito”. 


Emocionado, cheio de vida, porque não dizer radiante, fe- 
liz, pedi-lhe que permitisse lhe dar um beijo na testa, como 
eu fazia à minha mãe. Ela não aguentou e duas lágrimas rola- 
ram pelas suas faces, de contentamento, por ter dado expansão 
ao que lhe ditava o coração, cheio de calor humano, embora 
de côr preta. 
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A batalha contra tudo e contra todos 


Antes, porém, de entrar no episódio do início da luta pela 
sobrevivência, devo dizer que, como aluno do primeiro ano, 
tinha como professora D. Antoninha, rígida em todos os aspec- 
tos, mas possuidora de um enorme coração. Entretanto, quando 
um aluno se fazia por merecer, ela não tinha dúvida, aplicava- 
lhe o castigo, muito das vezes físicos, como na época era per- 
mitido, de vez que a professora era considerada uma genitora 
dentro da sala de aulas e, como tal e com todos os direitos de 
ação, dado a sua responsabilidade pela conduta do aluno. 

Em virtude das dificuldades financeiras no sentido geral, 
havia no grupo a caixa escolar, que era mantida pelos pais dos 
alunos de melhores condições financeiras, em favor dos menos 
favorecidos da sorte. Eu, sem dúvida alguma, fazia parte dos 
últimos e, assim sendo, recebia os materiais escolares da caixa, 
os quais eram de péssima qualidade, mas que davam para su- 
prir os usados pelos alunos, filhos de pais ricos. 

Envolviam-se na época três anseios que eram para mim 
questão de vida ou morte, a saber: Em primeiro lugar, pagar a 
minha dívida para com o Dr. André Assumpção; em segundo, 
pagar a conta de trinta e três mil réis devida na farmácia e, o 
terceiro, ao invés de utilizar os objetos da caixa, tornar-me um 
dos contribuintes dela. Naquele tempo, isto era tudo o que para 
mim mais significava de preponderante na vida. 

No dia seguinte empunhei a minha ferramenta de trabalho, 
com um invulgar entusiasmo, como se estivesse partindo para 
uma grande festa, sem saber o que me aguardava e sai pelas 
ruas da cidade, como novel profissional, oferecendo os meus 
préstimos a uns e outros, sem lograr nenhum êxito. 
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Talvez eu não fosse uma figura simpática, mas sim dema- 
siadamente tímido, sem capacidade e temeroso em me sair mal 
na prática das primeiras engraxadas. 

A verdade é que perambulei pela cidade toda, abordando 
os transeuntes ou os senhores que se encontravam em bares, 
casas comerciais, com a cara e coragem, isto porque não tive 
a precaução de procurar um outro colega e perguntar-lhe como 
se engraxava sapatos. 

Assim findou o dia, sem que alguém se atrevesse a con- 
fiar os seus sapatos, para serem lustrados e se tornarem bonitos 
e vistosos, como se fossem novos. 

Sucederam-se os dias. Levantava-me às seis horas, abaste- 
cia o barrilzão de água, irrigava as flores e as árvores frutí- 
feras do nosso quintal, lavava os pés e, numa roupa velha mas 
bem limpinha e passadinha me dirigia à escola, lá permanecen- 
do por quatro horas. | 

Ao meio dia, badalava o sino, avisando o término das 
aulas. Filas intensas, formadas de alunos, na ordem inversa 
demandavam à saída do grupo; primeiro, os alunos do quarto 
ano, depois do terceiro e assim sucessivamente até o fim, quan- 
do o porteiro fechava os portões do grupo escolar, para reabrí- 
los novamente no dia seguinte. 

Logo que me via fora da fila, dirigia-me apressadamente 
para casa. Almoçava e, sem que ninguém me advertisse, colo- 
cava a minha caixinha sobre os ombros, saindo persistente- 
mente pelas vias públicas em busca dos meus pretensos clientes, 
até que um dia surgiu o primeiro. Tratava-se de um cidadão 
robusto, vendendo saúde, com os seus braços itálicos e rosto 
avermelhado, que me chamou para engraxar os seus sapatos. 

Com a maior simplicidade de garoto agachei-me aos seus 
pés, pedindo-lhe que colocasse primeiro o pé direito. Passei a 
executar pela primeira vez, meu trabalho sem nenhum treno 
ou explicação. Limpei o sapato, escovando-o com a escova 
grande, em seguida usei a escovinha de dentes umedecida, 
enxuguei-o com um pano seco e passei novamente a escova 
grande. Feito isto, com pequeno pano apliquei no sapato a 
graxa marrom e, por infelicidade e falta de prática, manchei a 
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meia branquinha como algodão. Após eu ter anunciado o tér- 
mino da tarefa, o senhor, ao perceber que eu havia manchado 
a sua meia, deu um grito brutal e quase me aplicou um pesco- 
ção. Eu, dentro da maior humildade, para justificar-me, disse- 
lhe que havia iniciado naquele dia, pela necessidade enorme 
que tinha de ganhar alguns tostões a fim de ajudar meus pais, 
razão pela qual dispus-me a engraxar sapatos, mesmo não co- 
nhecendo o trabalho. Diante das minhas ponderáveis razões, O 
senhor de porte forte, mas de coração bondoso, perguntou-me: 
“Bem, quanto lhe devo? Eu respondií-lhe: “Duzentos réis”. Es- 
tendeu-me a mão com uma moeda de um mil réis, dizendo-me: 
o troco é seu!” 

Mais tarde, já de cabeça erguida fui à casa de minha cre- 
dora, D. Umbelina e lhe chamei carinhosamente, dizendo: “Aqui 
estou para pagar o empréstimo, só que os juros lhe pagarei com 
um beijo na testa”. Ela ficou vibrante e sorridente, abraçando- 
me fraternalmente, dizendo-me: “Continua assim menino, que 
você irá longe”. 

Desta maneira iniciei minha faina de trabalho. Procurei 
cada vez mais melhorar o tratamento dos sapatos, tornando-me 


quase exímio engraxate... Já altivo e consciente de ter apren- 
dido a profissão, senhor do que fazia, saia pelas ruas gritando, 
em alta voz e bom som: “Olha o engraxate inglês!... “Nessa 


época, ainda no primeiro ano escolar, pouco ou nada sabia da 
existência da Inglaterra e sobre o tradicional povo inglês. Ape- 
nas assim agia porque, às vezes, em comentários feitos por pes- 
soas de alta elite que, através de suas viagens ao exterior, conhe- 
ciam os méritos de um engraxate inglês. Na verdade, a primeira 
vez que fui à Inglaterra (Londres), não vi um engraxate, pois 
o polimento de sapatos era feito por máquinas, acionadas ele- 
tricamente mediante o simples aperto de um botão. 

A vivência obtida nas andanças cotidianas, foi-me alertan- 
do sobre outros modos de se ganhar dinheiro, como seja entre- 
gar ternos para tinturarias, carregar malas de viajantes que de- 
mandavam a cidade, para visitar os comerciantes e lhes oferecer 
os artigos de suas representações, principalmente as novidades 
oriundas de Paris, “Cidade Luz”. 
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Eu era criança, mas dispunha de um físico reforçado e 
possuia um fôlego de sete gatos, além da agilidade de locomo- 
ção. Sempre fui bastante extrovertido. 

Eu engraxava durante todo o tempo, observando sempre 
os horários das chegadas dos trens de passageiros. Mais ou 
menos uns dez minutos antes eu pedia para o dono da Loja do 
Sol, localizada bem próxima da estação ferro carril, onde 
guardava a minha caixa atrás de uma porta e partia ao encon- 
tro dos viajantes. A 

Às vezes, eu pegava cada bomba. Mala pesada demais, 
mas nunca me dava por vencido e, carregando ou arrastando, 
eu dava com a mala no seu destino. Por vezes, contratava o 
auxílio de outro garoto, mas a verdade é que, de um ou de 
outro jeito, todas as tardes eu regressava com meu dinheirinho 
no bolso e entregava-o à minha mãe. 

Certo dia, veio-me a idéia, da qual não pude me libertar, 
de que tudo estava correndo bem, mas que eu ainda não havia . 
cumprido o prometido a mim mesmo: pagar o Dr. Assumpção, 
a farmácia e contribuir para com a caixa escolar porque, já a 
essa altura, tinha abandonado o setor dos menores menos fa- 
vorecidos da sorte. 

Cheguei em casa, como de costume deitei a cabeça no 
colo da minha mãe, contei-lhe o sucedido durante o dia, dizen- 
do-lhe que sempre me portei como menino bonzinho. Depois 
examinei-a bem e lhe fiz a proposta de que, a partir do dia 
seguinte, ela deveria liberar para mim dez por cento do total 
ganho durante o dia, pois eu tinha também minhas obrigações 
a satisfazer para alívio de muitas coisas... Eu fui obrigado a 
lhe contar a verdade sobre os planos que havia feito. 

Ele mesma, espontaneamente, liberou não apenas os dez 
por cento, mas sim vinte por cento, porcentagem esta até eu 
liquidar os débitos com o Dr. Assumpção e farmácia, liberando 
os dez por cento dai para frente. 

Devo deixar bem claro que, no início e quando eu já en- 
graxava regular, procurei verificar onde o Dr. André morava 
e passei a engraxar os seus sapatos todos os sábados, sem nada 
lhe cobrar. Entretanto, ele, possuidor de um coração generoso, 
procurou de outra forma me compensar, abrindo uma conta 
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na papelaria, para que eu tirasse todos os objetos escolares que 
precisasse. Paguei o farmacêutico Euclides e passei então a 
contribuir com certa quantia para com a caixa escolar, o que 
motivou o diretor, um dia, a fazer: dirigir-se à minha classe, 
fazendo uma apologia do meu procedimento, que deveria ser 
seguido pelos demais alunos. | 

Findo o primeiro ano escolar, veio a promoção para o 
segundo, tendo como minha professora D. Herminia, irmã de 
D. Antoninha, também muito severa, mas que não deixava de 
ser humana e consciente de seus deveres. 

Durante esse ano letivo, apareceu na cidade de Penápolis 
um andarilho, o qual procurou o Diretor e fez-lhe um apelo no 
sentido de que obtivesse dos pais de alunos uma ajuda, a fim 
de que ele completasse a sua jornada, dentro do plano que era 
dar a volta ao mundo a pé. 

O Diretor, então o Prof. Alípio, veio a nossa classe e fez 
o pedido de ajuda em favor do andarilho, porém em manti- 
mentos. Porém, não era essa a ajuda por ele pretendida, pois 
a desejava em dinheiro, razão pela qual o Diretor voltou a 
nossa classe e suspendeu o pedido formulado. 

Quando o Diretor saiu da classe, um aluno filho de es- 
panhol e como tal meio revoltado, disse em voz alta: “Eu não 
ia dar mesmo!...” 

D. Hermínia ficou furiosa, chamando-o na frente de todos 
os alunos, passando-lhe uma descompostura que lhe fez perder 
a côr. Os demais, embora tivessem a mesma opinião, não a ex- 
ternaram de viva voz, preferindo guardarem-na para si. 

Pelo dito, vejam que em todas as camadas, desde que o 
mundo é mundo existiram e existem os loucos, aqueles cuja 
loucura se manifesta nas mais diversificadas maneiras. 

Findou o 2.º ano letivo e fui promovido para o 3.º, tendo 
como professora, durante três meses D. Ernestina que se apo- 
sentou, vindo substituí-la D. Luiza Rezende, enérgica, exigente 
e corretíssima. Solteira, morava num hotel como mensalista e 
para onde levava, sempre que preciso, os alunos, a fim de re- 
cuperá-los com aulas extras, no sentido de poderem acompa- 
nhar os seus colegas nos estudos. Isto o fazia sem nada lhes 
cobrar. Eu mesmo tive que participar dessas aulas, para re- 
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cuperar-me em português e história do Brasil, visto que sem- 
pre me desinteressei por esta última matéria, sem razão, porque 
hoje sei quanto é necessário possuir uma cultura geral. O de- 
sinterêsse vinha também em face de trabalhar engraxando sa- 
patos no bar do Tobias, onde ainda servia bebidas aos fre- 
quentadores. O Tobias gostava muito do meu irmão José, que 
passou a ser famoso entre os seus colegas que o chamavam 
de “Zé Muniz” e atendia no balcão ou nas mesas do bar os 
assíduos clientes, mas para satisfazer interêsses políticos con- 
tratou como gerente e sócio interessado um tal de Ferreira, mo- 
reno, de físico avantajado e cara de poucos amigos, em termo 
de gíria. 

As refeições, tanto para os familiares de Tobias como para 
os funcionários, eram feitas e servidas no próprio bar. D. Tere- 
za, senhora do Tobias, me autorizou a almoçar junto com os 
funcionários, ao invés de ir até a minha casa, distante cerca 
de uns doze quarteirões. Esta franquia, devia-se ao fato de que 
quando Tobias viajava, eu lhe fazia companhia para qualquer 
eventualidade que aparecesse, pois tinham três crianças pequenas 
e assim poderia necessitar chamar um médico ou ir na farmá- 
cia buscar um remédio durante a noite. Num dia de má sorte, 
no momento em que tomei o prato em minhas mãos para ser- 
vir-me da comida, o Ferreira, grosseiramente, tirou-me o prato, 
dizendo: “Vá comer na sua casa, isto aqui não é casa da sogra”. 
Afinal, eu era apenas o engraxate, que deveria pagar o aluguel 
do espaço tomado pela caixa grande de engraxar. Desse dia em 
diante eu nunca mais almocei no bar. Procurei ir para o salão 
de Barbeiro do Bombonati, recomendado pelo Moacyr. O Bom- 
bonati era cabelereiro unisex, além do mais era o moço que 
melhor se trajava na cidade de Penápolis e queridissimo da 
moçada. 

Tobias, ao tomar conhecimento do ocorrido, chamou a 
atenção do Ferreira, dizendo-lhe: “Isto não se faz, principal- 
mente com uma criança prestativa”. Acertou contas com o 
Ferreira na condição de sócio interessado, indicando-lhe a 
porta da rua como serventia da casa. Entretanto, desde os pri- 
mórdios dias de vivência, quando molestado, passei a tomar as 
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minhas próprias atitudes, jamais voltando atrás a um compro- 
misso assumido. 

Juntei tudo que me pertencia, com lágrimas nos olhos des- 
pedi-me de D. Tereza, beijei as crianças e segui pela Rua Ma- 
noel Bento da Cruz, onde também se situava o Salão Bombo- 
nati, próximo da Casa Luzitana, do sr. Manoel Pires Domin- 
gues, que ocupava o quarteirão inteiro, com frente para a Rua 
São Francisco, esquina das Ruas Luiz Osório e Manoel Bento 
da Cruz, respectivamente. A Agência Ford, do Dr. André As- 
sumpção, localizava-se na esquina seguinte. 

Lembro-me ainda, iniciei no Salão Bombonati o meu tra- 
balho numa quinta-feira, tomando contato com os meus clien- 
tes primeiros sem nenhum relacionamento mas que, com O 
decorrer do tempo, fiz amizades, com alguns deles até íntima. 
Necessário é dizer que o Salão Bombonati era fregiientado pela 
elite penapolense e autoridades, como sejam Prefeito, Juiz de 
Direito, Promotor de Justiça, Presidente da Câmara, vereado- 
res, médicos, engenheiros, advogados, contadores, gerentes e 
funcionários bancários etc. 

Duas passagens ocorridas no salão ficaram marcadas niti- 
damente em minha memória. Uma, que tendo o então Juiz de 
Direito, Dr. Cândido da Cunha Cintra, que foi o primeiro com 
quem trabalhei quando entrei em Cartório, sido promovido 
para São Paulo, o seu substituto era preto, O Dr. Francisco 
Motta Jr., quando procurou se servir do salão que fazia 
descriminação racial, o barbeiro, apelidado por Gigi, ao aten- 
dê-lo lhe disse: “Nós só servimos clientes por mês”. Como res- 
posta a pessoa de côr deu a sua identidade de atual Juiz da 
Comarca, dizendo-lhe que poderia servir por mês, enquanto 
permanecesse como titular na comarca. O pobre Gigi quis mor- 
rer e não teve outra saída a não ser lhe dizer que, por ordem 
do proprietário do salão, não serviam pessoas de côr, termi- 
nando assim o episódio que acabou deixando o Gigi bastante 
preocupado, mas que não teve nenhuma repercussão, salvo en- 
tre a clientela mais chegada. A outra, é que eu tinha como fre- 
guês o Sr. Amador Aguiar, então gerente da agência do Banco 
Noroeste do Estado de São Paulo S/A que, sempre que vinha 
ao salão para cortar o cabelo ou fazer a barba ou mesmo en- 
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graxar os sapatos, enquanto eu engraxava, ficava lendo um 
jornal ou revista, quase colados aos seus olhos. Quando dava 
por terminado o trabalho, ele continuava lendo até que fosse 
convidado a sentar na cadeira de barbeiro. Servido pelo bar- 
beiro, de nome Lelo, quase sempre pagava a barba e saia sem 
me dar a mínima satisfação. As primeiras engraxadas eu perdi, 
por ter vergonha de lhe cobrar. O tempo foi passando e um 
dia comentei esse fato com o Fernando Bombonati, dono do 
salão e ele me disse que cobrasse, pois era um direito que eu 
tinha, o ressarcimento do meu trabalho. 

Concomitantemente com o meu serviço de engraxar, eu 
lavava os pincéis de barba e, quando um freguês cortava o 
seu cabelo, passava-lhe a escova à costas, o que às vezes rendia 
uma gorjetinha. | 

Os freguezes que marcaram época em suas passagens pelo 
Salão foram: O Dr. João Martins e sua senhora, D. Hebe Cari- 
no Martins; Dr. Augusto Bastos Chaves, que era nessa época 
nosso médico; Dr. Mário de Andrade Bastos, tio do Dr. 
Augusto; Dr. Aniceto, um médico baixinho e quase sem mus- 
culatura; Drs. Ariosto e Alair Carinos; Dr. Carlos de Carvalho 
Amarante, solteirão, advogado; Dr. Antônio Defini e seus fa- 
miliares; Orlando Salém, que possuia somente uma perna e 
dirigia muito bem; os dois gêmeos estudantes, um de Direito, 
Jonas Coelho Vilhena e outro de Medicina, João Coelho Vi- 
lhena, filhos de um então colega de escola de meu pai, Fran- 
cisco Vilhena que também era freguês do salão; Moacyr do 
Amaral Paula, que trabalhava para a Força e Luz; Ulisses do 
Amaral Paula, irmão de Moacyr; o pai de ambos, o velho 
Amaral Paula, de cavanhaque, advogado provisionado; Manoel 
Pires Domingues, dono da Casa Luzitana; José Marques Gui- 
marães, com quem mais tarde trabalhei; Waldomiro Stipp, con- 
tador do Banco Comercial do Estado de São Paulo; Jesuino 
de Camargo, titular do 1.º Cartório de Notas e Ofício de Jus- 
tiça; Dr. José Pedro de Castro Filho, titular do Registro de 
Imóveis. Enfim, toda a elite penapolense formava a clientela 
do Salão Bombonati, que era tido e havido como o melhor da 
cidade. 
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Em certa época, sob a influência de um seu freguês e 
amigo, de nome Raul Sampaio, que havia sido gerente das 
Casas Pernambucanas, localizada na mesma Rua Manoel Bento 
da Cruz, em Frente ao Salão, Fernando Bombonati resolveu 
instalar e instalou, em anexo ao salão, uma camisaria e perfu- 
maria, com artigos masculinos, com exceção dos perfumes que 
atendiam ambos os sexos. 

Este comércio implantado teve uma duração efêmera, não 
sei se por desentendimento entre os sócios ou se por não ter 
atingido o seu fim, que seria o lucro esperado. 


Falando um pouco sobre o Raul Sampaio, ele era portu- 
guês ou de descendência portuguesa, casado com D. Maria, 
uma senhora loira, simpática e simples. Tratava o marido com 
“muita atenção, sendo enfim o exemplo dos exemplos como 
esposa no trato dos afazeres da casa e comportamento como 
mãe de família. Enquanto que o Raul, um homem de pequena 
estatura, cabelos pretos, barba cerrada que chegava até a azu- 
lar a pele do rosto, tórax cabeludo, era bem falante. Bom 
amigo e orientador, foi ele que me levou até a Caixa Econô- 
mica Estadual, a fim de que eu abrisse uma caderneta pela qual 
guardasse minhas pequenas e parcas economias. ... Isto acon- 
teceu quando eu havia me queixado que o meu irmão Odori- 
des, um certo dia e talvez por desespero de causa, rompeu um 
cofre de madeira, onde eu guardava os meus trocados, retiran- 
do dele a quantia ali depositada, que já atingia cerca de um 
conto de réis. Por esta circunstância não cheguei a brigar com 
o meu irmão, pois tive a compreensão de que um moço, na 
- sua idade e a procura de prazer sexual, lançaria mão de qual- 
quer expediente para realizar os seus desejos. 

O Raul Sampaio foi, por assim dizer, pessoa para mim 
excelente e a quem sempre quis bem. Apenas não concordava 
com o seu esporte preferencial, ou seja a conquista constante 
de mulheres, principalmente as casadas e, às vezes, muito bem 
casadas. 

Ele era uma fera à solta e, ainda quando gerente das 
Pernambucanas, ao vender os tecidos indicava o alfaiate, cuja 
- oficina ficava em frente a loja; isto ele fazia somente porque 
estava de olho na mulher do alfaiate, filha de um dos homens 
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mais ricos de Penápolis, Antônio Rosette, que mais tarde mu- 
dou-se para Santos, onde comprou um sítio de bananas. 

Entretanto, quase que o tiro saiu pela culatra, visto que, 
ao invés da mulher do alfaiate se interessar pelo Raul, acabou 
a mulher deste se interessando pelo alfaiate, mas não acredito 
qualquer consumação de colóquio, dado o recato de D. Maria 
como senhora do lar. 


Foram inúmeras as façanhas amorosas de Raul, até que 
um dia ele foi surpreendido por um marido, que lhe tirou toda 
a roupa e o fez voltar para casa completamente nu. 


Naquela altura, a vida era normal para mim. Pela manhã, 
acordava-me das seis às sete horas, abastecia o grande barril de 
água para o uso diário, irrigava as flores e outras plantações, 
tomava o meu café, pegava a minha mala de madeira com 
os meus petrechos escolares e saia em disparada para chegar 
antes do último sinal de entrada. Todos os alunos que chegassem 
após o sinal, só entrariam em aula com a autorização do di- 
retor e isto, para mim, era o maior sacrifício. 

Devo dizer que continuei sempre um alúno regular, não 
sendo nem o primeiro e nem o último da classe, mas servia 
como exemplo para os demais. Andava muito limpinho, roupa 
velha mas bem passada a ferro. Diversas vezes fui chamado 
à frente, ao lado da professora, esta me virava para um e outro 
lado, sempre chamando a atenção sobre o meu estado impe- 
cável de higiêne e limpeza. Havia entre os colegas alguns tão 
anti-higiênicos, mesmo sujos e até portadores de piolhos. 


Entretanto, tudo isso não passava despercebido pela 
nossa professora D. Luiza e assim fomos até o fim do pri- 
meiro semestre. A fatalidade do destino fêz com que D. Luiza 
perdesse o pai e, como ela só tinha um irmão varão também 
em idade escolar e cursando o mesmo terceiro ano, o trouxe 
para Penápolis, a fim de ficar em sua companhia e continuar 
o curso primário. No primeiro dia de aula em sua companhia, 
ao sairmos para o recreio, tentei lhe falar, procurando fazer 
amizade com ele... Entretanto, fui acolhido gentilmente com 
um grande empurrão, ao que eu revidei decisivamente e á altu- 
ra, mandando-o de costas ao chão, ferindo-lhe os lábios. Pas- 
sados os momentos de troca de amabilidades entre os brutos, 
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D. Luiza interveio mandando seu irmão para o castigo, ficando 
sem recreio e eu, como vencedor, fui perdoado. 

Algum tempo se passou e depois tornamo-nos bons ami- 
gos, isto porque, às vezes, eu me encontrava meio fraco em 
determinadas matérias e, durante o dia, ia até a casa de D. 
Luiza, para que ela me ensinasse a fazer as tarefas e, nessas 
oportunidades, estudávamos juntos, sempre aquinhoados com 
cafezinho e um delicioso pedaço de bolo. 

Outra faceta que se passou quando eu cursava o terceiro 
ano, foi o convite feito pelo colega Manoel, a quem chama- 
vámos na intimidade por “Neca”, para deixarmos de ir à aula 
e ao emprego, a fim de passarmos o dia todo colhendo gabi- 
robas nos campos vizinhos da cidade. 


Aceitei o convite e “demos os canos” na aula e no tra- 
balho. Catamos gabirobas que, ao final do dia, vendemos e nos 
rendeu a elevada importância de vinte mil réis, ou seja dez 
mil réis para cada um. 

Foi para mim, até hoje considerado o maior crime que 
pratiquei na minha vida, pois com ele faltei aos meus deveres 
escolares e de trabalho, menti para minha saudosa mãe quanto 
à origem do dinheiro. A mentira pregada, aprontou uma re- 
volução tão grande na cabeça e nos meus olhos. Passei a andar 
cabisbaixo, sem coragem de enfrentar os olhares de minha mãe, 
pois tinha a certeza que ela lia em mim uma traquinagem que 
havia aprontado. Um domingo, à tarde, depois de encerrar o 
trabalho de engraxar e ter almoçado na casa do Bombonati, 
fui para minha casa, brinquei um pouco. com um carrinho feito 
pelo meu pai, tomei um banho com sabão de cinza e bucha 
para tirar toda a sujeira do corpo, tentando tirar também a da 
alma. Coloquei uma roupa limpa, um chinelo velho de: uso 
caseiro e aproveitei a oportunidade em que minha mãe estava 
sentada num grande banco que guarnecia a nossa sala de jan- 
tar, com habilidade fui estendendo o corpo, coloquei a minha 
cabeça sobre o seu colo e começamos a conversar referente 
a diversas coisas, até chegar no ponto culminante, que era o 
da confissão. Ergui os meus olhos ora verdes, ora azuis, como 
os dela e, ao enfrentá-la, lhe falei em tom de perguntas: “Se 
contar-lhe uma arte que fiz, a senhora não me castiga?”. 
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Mamãe determinou com a sua arrogância para que con- 
tasse logo, pois estava curiosa para sabê-la. Dei uma ajeitadi- 
nha na cabeça, aconcheguei mais a ela e contei-lhe a história 
das gabirobas e a origem do dinheiro, que lhe entreguei na- 
quele dia que resolvi, ao invés de estudar e ir trabalhar, “ga- 
zear...” Ela ficou muito séria e, por uns instantes pensativa. 
Depois, depositou um beijo na minha testa, advertindo-me de 
que não mais fizesse aquilo. Na verdade, o dinheiro era impor- 
tante para a nossa sobrevivência, mas o meu estudo era muito 
melhor para mim. Emocionado que fiquei, duas lágrimas rola- 
ram pelas minhas faces, como se estivesse saindo do meu 
âmago a última gota da mentira e da falsidade. | 

Desse dia em diante, prometi a mim mesmo que, ainda 
que eu fosse condenado à morte, jamais mentiria a meus pais. 
Durante o período que passou, entre o dia da traquinagem e o 
da confissão, vivi intranquilo, com a consciência pesada, triste 
e só posso afirmar que sofri barbaramente, como se estivesse a 
todo momento a beira de um precipício, pisando em terreno 
falso. 

Depois deste acontecimento, a vidinha de pobre continuou. 
Eu me organizava com os meus afazeres caseiros, estudo e 
com a luta pela sobrevivência. 

Na época, os homens de maiores destaques, mesmo em 
dias de trabalho, usavam roupas boas e principalmente feitas 
com um tecido branco, mácio, então denominado linho cento 
e vinte, importado diretamente da Inglaterra. O Fernando Bom- 
. bonati era um deles, usando freqiientemente esse tipo de roupa. 
Como naquele tempo a profissão de tintureiro nem existia, 
esses ternos eram lavados e passados por uma senhora capri- 
chosa no seu serviço. A lavadeira da roupa de Bombonati era 
uma senhora morena, meio grisalha, boa de conversa, a quem 
eu levava os seus ternos durante a semana. Eu voltava à casa 
dessa senhora às sextas pela tarde e muitas vezes a encon- 
trava no meio de sua tarefa. Eu ficava a espera do término 
do seu serviço e, sendo ela muito prosa, conversávamos a res- 
peito da escola, de procedimentos na rua, no emprego e mesmo 
em casa. Ela não perdia a oportunidade de aconselhar-me a 
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ser bonzinho, obediente e correto, principalmente para com 
meus pais. 

D. Vitalina era o seu nome. De tez amorenada, mais 
para mulata, de uns cingiienta anos de idade, mas uma do- 
çura de criatura. Nunca deixava que fosse embora, sem pri- 
meiro tomar um café com bolo ou biscoitos que fazia. Entre- 
tanto, tinha uma filha ainda criança, mas chata ao extremo e 
que passava o tempo a me aborrecer, sempre sendo admoesta- 
da pela mãe que não ficava satisfeita com as impertinências da 
menina. | 

O Bombonati era um homem compreensivo e de bom co- 
ração. Calculava o tempo que eu dispendia para fazer esse 
tipo de serviço para ele e quantos pares de sapatos eu poderia 
ter engraxado. Abria a gavetinha, onde ele conservava o di- 
“nheiro que recebia dos fregueses e dela retirava um mil réis e 
até dois e me dava de gorjeta. 

Nesta constante, chegamos ao fim do terceiro ano esco- 
lar... Lembro-me bem, ainda desta vez, não fui o primeiro 
nem o último classificado. O derradeiro dia de aulas foi um 
mesclado de alegria e tristeza, porque, de um lado, chorava 
a nossa querida professora Luiza Rezende e, do outro, os alu- 
nos mais chegados a ela. Com dificuldades, trocamos os abra- 
ços de despedidas, com desejos recíprocos de boa sorte. 

No momento de iniciar a despedida D. Luiza, ainda preo- 
cupada conosco, fez uma preleção de, mais ou menos, uns vinte 
minutos, referindo-se aos conselhos e orientações que ela, du- 
rante o ano de aulas de moral e cívica, nos havia dado. 

D. Luiza, embora fosse muito enérgica, possuia um cora- 
ção de ouro, não fazia discriminação entre ricos e pobres, 
merecendo todos os alunos o mesmo trato, sem qualquer dife- 
rença. Lembro-me nítidamente a frase que lhe era peculiar: 
“Aqui, todos vocês são meus filhos e estão sob a minha res- 
ponsabilidade e cuidado”. 

Parece-me que, por dádiva divina, graças aos esforços fei- 
tos pela nossa mestra, não houve reprovação. Cada um se diri-. 
giu para a sua casa com o boletim nas mãos, feliz da vida e 
pensando na férias que o esperava. 
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Para mim em nada ou quase nada influia esse período 
de férias, pois apenas e tão-somente dobrava a jornada de 
trabalho pela manhã e à tarde, encerrando sempre o meu dia 
de luta às 19 horas, depois de ahastener as vasilhas de água 
da D. Maria Bombonati. , 

Jantava bem e depois ia para a minha casa, às vezes, preo- 
cupado, pois que, ao sair pela manhã, percebia que minha mãe 
não estava bem de saúde, atacada que vivia de uma hemor- 
ragia uterina crônica, debelada só depois de « anos seguidos de 
tratamento com o Dr. Augusto. 

Ao chegar tomava meu banho, contava o dinheirinho 
ganho naquele dia, e entregava para a minha mãe, deixando de 
lado a já então minha participação de 10% sobre o total. Es- 
clareço que da minha percentagem é que tirava a quantia ne- 
cessária, para compra de materiais, como graxas, tintas, líqui- 
“do polidor, etc. 

Durante o ano letivo, já contava com colegas mais chega- 
dos, por assim dizer grandes amigos, tais como o Martinho 
Urbano do Nascimento, companheirão para o que desse e 
viesse, Julinho Dualiby, Vasco Dias de Aguiar, Luiz Amaral, 
Manoel, filho da Josina, a quem chamavamos de “Neca”, Acrí- 
sio Pacheco, os dois irmãos Rahal, filhos do Sr. Molhen Rahal, 
um comerciante de secos e molhados, de origem libanesa e 
muito conceituado na cidade, Napoleano Luiz da Silva, que era 
filho de um sargento da Polícia Militar, etc. 

Deles tenho recordações saudosas, ainda de quando con- 
vivíamos no âmbito escolar, em que pese tivéssemos algumas 
naturais divergências. 

O Julinho Dualiby não era mau, mas apreciava uma bri- 
guinha que fazia gosto. Certa feita, ao brigar com um dos co- 
legas, sacou de um canivete e eu, para impedir que a canivetada 
acertasse o abdome do menino, levei a minha mão esquerda, 
em sentido de defesa do outro, o que ocasionou um ferimento 
no meu mindinho esquerdo, cuja cicatriz permanece até hoje. 

Ainda na minha meninice, por ocasião da semana santa, 
nossa prima Eurídice e seu marido Juca Fernandes, com os 
filhos, vinham para a nossa casa, enquanto que nós, eu e meus 
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irmãos Odorides, Oscar e José íamos para a sua fazenda, loca- 
lizada nas proximidades do rio Tietê, justamente no Salto Ava- 
nhandava. 

Como era de se esperar, nos juntávamos aos filhos do 
Juca, do seu primeiro e segundo matrimônio, desde Isaac, cuja 
idade equilibrava com a minha. Por vezes, também se reuniam 
a nós os filhos de outro parente, o Candoca e o Quinca, so- 
mando ao todo uns doze moleques espertos e sagazes. 


A cozinha ficava sempre ao encargo do Joaquim, filho do 
Juca Fernandes e do meu irmão José, enquanto que os demais 
cumpriam a missão caçar-pescar e, quando não haviam peixes 
ou caças, os frangos da minha prima eram abatidos pelos 
tiros de espingarda. Os que mais gostavam de caçar eram o 
Manoel e o Odorides e, de pescar, o Oscar e Lucas. A tarefa 
minha e do Isaac não ia além de vigiar a entrada da fazenda 
e verificar quem chegava ou saía da propriedade. 

Próximo à Fazenda do Juca Fernandess, ficava a fazenda 
do Dr. Fernando Ribeiro, cunhado do então prefeito Renato 
Dias de Aguiar, do Partido Democrático, correligionário do 
meu pai. 

O que fazíamos nós naquela semana de lazer?... Fazía- 
mos garrucha de cano de guarda-chuva e espingarda de cano 
de cama velha. O que nós aprontávamos nessa semana de 
lazer, não estava escrito na história... Iamos pescar, caçar e 
nadar nas águas do grande rio Tietê ou catar jaboticabas nas 
matas próximas. Pegávamos os cavalos dos vizinhos, amarran- 
do-os um ao outro, cauda contra cauda, para depois espan- 
tá-los e apreciar a luta de direção de cada um, o esfôrço para 
vencer um ao outro na força, usando dos recursos animalescos 
a fim de conseguir que o adversário se sentisse batido, o que 
traduzia uma maravilha. 


Por ocasião da Semana Santa, fazíamos judas e colocavá- 
mos nas porteiras dos vizinhos. Esta traquinagem nossa resul- 
tou num desfecho meio desagradável, pois o vizinho montou o 
seu cavalo e, armado de uma espingarda de verdade, foi até 
a casa do Juca Fernandes, exigiu de nós todos que formás- 
semos uma fila indiana, tendo no seu início o Joaquim, o mais 
velho, depois Orlando, Odorides, Oscar, José, Candoca, Isaac 
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e eu. O Isaac e eu procuramos nos furtar de ir, mas o homem 
percebeu e gritou: “Ei! vocês aí, vão também!... Embora 
sejam pequenos, aprenderão a respeitar as coisas alheias”. 
7 Todos cabisbaixos, seguimos em fila indiana, sem protestos 
e sem palavras, desamarramos o judas e sem dificuldade o trou- 
xemos para casa, sempre seguidos pelo vizinho, devidamente 
armado. O vizinho, ao se retirar nos disse: “Façam bom pro- 
veito e não tornem noutra, porque irão se arrepender amar- 
gamente do dia em que nasceram”. 

Este senhor que nos obrigou a retirar o judas chamava-se 
Machado e tinha bom relacionamento com o Juca Fernandes, 
conhecendo também o meu pai porque, às vezes, quando papai 
tinha um serviço na fazenda do Dr. Fernando para ser termi- 
nado na terça ou quarta-feira, ele permanecia na propriedade 
“agrícola no domingo, fazendo suas visitas para um bate-papo. 

Ao chegarmos com o judas em casa, tão logo bateram 
dez horas naquele sábado, fizemos a sua malhação, como era 
de costume, ao meio de uma euforia incomum e aos gritos de: 
“Aguenta Machado! Hoje é o seu dia...’ Ao fim da brinca- 
deira, queimamos o rústico boneco, como se estivéssemos quei- 
mando o próprio Machado. 

Certa ocasião o Orlando adoeceu e o Juca Fernandes o 
trouxe para nossa casa, onde permaneceu por cerca de dois 
meses em tratamento. Depois veio o Isaac, para estudar no co- 
légio dos frades, frequentado pela elite da cidade. 

Esses contatos forçados, deram origem a um estremeci- 
mento entre nós, adolescentes. O Odorides tornou-se homem e 
já não mais aceitava a nossa companhia, pois o seu negócio era 
mulher, mulher e mulher. 

Uma certa ocasião, ele estava tão louco por uma mulher 
da vida que, lhe faltando dinheiro, arrombou um cofre de ma- 
deira feito por meu pai, onde eu guardava as minhas pequenas 
economias, levando todo o seu conteúdo em níqueis. 

Foi um Deus nos acuda, porque eu chorava e queria o 
meu dinheiro, mas ele não o tinha para me devolver. Mamãe, 
como sempre boa, procurava me acalmar, dizendo que, um 
dia, ela própria restituiria a soma por ele tomada por emprés- 
timo forçado e de emergência. 
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Meu irmão Odorides estava tão viciado na boemia que, 
durante a noite, ele passava farreando e, de manhã, ao tomar 
o café antes do seu trabalho, tremia como se estivesse com 
maleita. 

Certo dia, juntou suas coisas, roupas, ferramentas de pe- 
dreiro e um violão que, de vez em quando, pegava para tentar, 
sem êxito, porém, tocar algumas músicas, acontecendo que 
nunca havia tomado aulas com quem soubesse, e mudou de 
Penápolis para Promissão, uma cidade próxima. Assim, se pas- 
saram três meses sem qualquer notícia dele e, quando veio foi 
fatídica. 

Um parente nosso, de nome Aparício Sampaio, que mo- 
rava em Promissão, numa manhã clara e ensolarada chegou à 
nossa casa. Eu ainda estava na escola e ele trouxe a infausta 
notícia de que o Odorides havia se suicidado, deixando um 
bilhete com os seguintes dizeres: “Mamãe, esta vida é uma ilu- 
são... Eu perdi a minha! Perdoe-me. (a) Odorides. 

Quando eu cheguei em casa para almoçar, os familiares e 
amigos estavam todos reunidos, confabulando e convencendo a 
minha mãe, para que ela permitisse trazer o corpo, autopsia- 
do, para ser velado em nossa casa por uma noite. Lembro-me 
bem da condição imposta por minha mãe, ou seja somente 
poderiam trazê-lo, se ele não tivesse morrido em ambiente de 
mulheres da vida. 

O nosso parente Aparício explicou que o suicídio havia 
ocorrido numa casa de armas em Promissão e que ele morava 
sozinho, num quarto para solteiro, em uma pequena pensão, 
sendo muito estimado pela dona da hospedaria. 

Eu nunca havia visto antes tanto tumulto, mesmo com- 
parando aquela noite com a da pretensa revolução que os 
colonos queriam levar a efeito. | 

Houve o enterro, sem recomendação do corpo, porque 
naquele tempo, todos os que morriam em tais circunstâncias 
não tinham direito a esse ato religioso e também não houve 
missa de sétimo dia. Porém, minhas irmãs e meu pai eram fer- 
vorosos católicos e rezaram um terço no dia do enterro e outro 
ao completar o sétimo dia de sua morte. 
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Quero crer, até hoje, que esta passagem em nossa família, 
provocou indelevelmente o maior sentimento em todos os mem- 
bros, principalmente nos meus pais, visto que minha mãe não 
tolerava a vida desregrada que o meu irmão levava sexualmente 
e o meu pai porque lhe havia passado uma reprimenda pelo 
seu procedimento, de vez que últimamente ele não mais aju- 
dava em casa, quando isto se fazia indispensável para o equi- 
líbrio do orçamento. 

Devo dizer que, quanto a mim, não sei bem se senti a 
sua morte, porque, desde pequeno, sempre esteve na minha 
cabeça a realidade das coisas... Já que ele não procedia como 
um homem de bem, não se conduzindo na vida tendo como 
exemplo o procedimento do nosso pai, não lhe restava outra 
saída que não fosse a de sucumbir, desistindo logo da luta que 
haveria de enfrentar pela caminhada da vida. 


Havia ainda entre nós um pequeno senão, que mais tra- 
duzia um sentimento moral, já de longo tempo passado. Certa 
ocasião, eu estava passando as férias em casa de minha irmã 
Vitória. Num domingo que fazia um calor estafante, estávamos 
deitados durante o dia e meu cunhado teve a idéia de me man- 
dar buscar mangas no sítio do Sr. Eugênio Severin e eu não 
queria ir naquele momento que o sol escaldante dominava a 
atmosfera. Pedi que esperassem abrandar o calor e o raio 
solar... Meu cunhado disse-lhe que devia fazer eu ir de 
qualquer maneira. Até hoje não fiquei sabendo se ele agiu por 
impacto próprio ou impingido pelo meu cunhado, mas a ver- 
dade é que ele tomou nas mãos um pedaço de coro crú e desfe- 
chou-me diversas pancadas. 


Eu sai para buscar as mangas e, até hoje, não mais voltei, 
com ou sem as frutas. Fuji, fui direto para a casa da outra 
irmã, Claricinda, a mais ou menos uns oito quilômetros de 
distância e, quando lá cheguei, a noite já estendia seu manto 
negro. 

Desse dia em diante, não mais nos falamos. Eu aguar- 
dava, com toda a fé, poder um dia, quando me tornasse 
homem, lhe devolver aquelas pancadas que recebi sem merecer, 
inocentemente. Fazíamos traquinagens, em busca de lazer mais 
excitante, pois naquela época não havia televisão, parques de 
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diversões, jardins infantis, clubes com piscinas, enfim nada para 
que a molecada pudesse passar o seu tempo mais descontraída. 

Existiam, sim, de vez em quando, circos, com animais 
amestrados, palhaços, bailarinas, trapezistas, malabaristas e, vez 
por outra, teatro, tudo isso mediante o pagamento de altos 
preços, jamais ao alcance dos nossos bolsos. 

E por falar em circo, certa noite de função de um em 
Penápolis, a nossa turminha resolveu “furar o pano”, termo 
de gíria que queria dizer entrar sem pagar. Eu tentei três vezes 
naquela noite e, nas três tentativas, fui apanhado pelo guarda, 
o qual me botou para fora, advertindo-me de que se eu ten- 
tasse novamente quebraria meu pescoço. Então o que fiz no 
dia seguinte, período diurno, dei uma enforcada no trabalho 
e fui acompanhar a trupe que saia às ruas da cidade, fazendo 
propaganda do espetáculo. A nossa missão era de gritar “o pa- 
lhaço que é... É ladrão de mulher!... 

A partir do falecimento do meu irmão Odorides, restamos 
três: Oscar, José e eu, sendo este carinhosamente chamado 
por nós de “Zé Abrahão”, apelido que veio a perder somente 
muitos anos depois, quando, ao servir o exército, quando veri- 
ficou-se só constar da sua certidão o prenome “José”. O co- 
mandante disse-lhe que deveria acrescentar ao seu prenome 
“Tosé” o nome da família e assim, de José Abrahão Muniz, 
passou a chamar-se José Muniz de Oliveira. Entretanto, na 
intimidade, todos nós o chamávamos de “Zé Muniz”, trata- 
mento esse com o qual ele morreu e foi sepultado no cemitério 
São Paulo, Vila Madalena, de onde não queria sair, segundo 
suas afirmativas, nem depois de morto. 

Segui para a casa da minha irmã Claricinda e fui por ela 
récebido festivamente... Quando relatei o acontecido, quase 
morreu de dar risada porque, embora adulta, gostava de coisas 
assim... Dúvida não houve que minha irmã, depois do relato 
“que fiz e suas risadas, passou a me repreender, dizendo que não 
queria que eu fosse para a casa de Vitória, pois estava tão 
bem na casa dela, onde eu fazia e desfazia as coisas como bem 
entendesse, sendo o seu queridinho, além de ter a estima tam- 
bém do meu cunhado Pedro. 
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As férias passaram e eu voltei para Penápolis, no afã de 
ir para a escola, continuar na minha tarefa de engraxar sapa- 
tos, levando diariamente a minha pequena colaboração para a 
família. 

Ao chegar em casa encontrei minha mãe passando bem. 
O nosso cão, de nome “Negrinho”, estava gordo e esperto, com 
a pelagem preta, tão negra que reluzia contra a luz solar. 

Certa ocasião, meu primo Orlando, enteado da nossa pri- 
ma Eurídice, adoeceu, tendo vindo para nossa casa, a fim de 
ficar sob cuidados médicos, por uns sessenta dias. Ao retornar 
à fazenda, onde sempre íamos passar temporadas, isto para 
fazer as nossas traquinagens e perturbar os moradores vizinhos, 
Orlando pediu o nosso cachorrinho. 

No dia do regresso, minha prima Eurídice reiterou o 
pedido para que minha mãe deixasse levar o cachorrinho. Ela, 
apesar de gostar muito do animalzinho, sob os nossos protestos, 
permitiu que o levasse. 

Ao sabermos do fato, promovemos uma verdadeira revo- 
lução, pois nenhum de nós concordou com a decisão de minha 
mãe em dar aquele estimado cãozinho. 

Naquela época havia uma simpatia que era feita quando 
se queria de volta aquilo que a gente havia perdido. Consistia 
em amarrar com um arame qualquer objeto do lar, sob a inten- 
ção de estar amarrando o “Dito”, abreviatura de “Benedito”, 
obtendo a proteção de São Benedito. 

Foi o que aconteceu. Meu irmão Oscar amarrou um arame 
no moinho de café, dando-lhe três voltas e rezando um Pai 
Nosso e uma Ave Maria, no sentido de que conseguisse a volta 
do Negrinho. 

Não demorou muito. No dia seguinte, o cachorrinho, longe 
de onde estava acostumado a viver, recebendo o nosso carinho 
e cuidado, preso a uma corda, começou a ladrar de maneira 
insolente, que: o próprio Orlando, em convalescência, pediu 
para soltá-lo. O cachorrinho, uma vez liberto do amarrado, deu 
umas voltinhas como se estivesse acostumado com a nova mo- 
radia e, quando eles menos esperavam, tomou o caminho de 
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retorno à nossa casa, acho que até sem olhar para trás. 
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Apesar da distância de cerca de três léguas existente entre 
a fazenda e a cidade penapolense, o cachorrinho, sem perda 
de tempo, caminhou em sentido certo e, quando assinalavam 
exatamente às 11 horas, no momento em que fazíamos o nosso 
. sortido para almoçar, o negrinho adentrava pela porta da cozi- 
nha, passando por nós, indo abraçar a minha mãe que estava 
na sala, todos ficamos penalizados, contemplando o espe- 
táculo. .. (Quando nos recuperamos da emoção, passamos a 
fazer as nossas apreciações, dizendo um que o cachorrinho 
havia dado um tapa com luva de pelica em minha mãe... 
Outro afirmava que não, que era amor mesmo... Eu, como 
sempre gostei de humor, disse: “É paixão”. Mamãe chorou 
por alguns instantes, seguindo-lhe um sorriso ao aflorar em 
seu rosto uma alegria incomensurável e, com a voz embargada, 
afirmou que nunca mais daria o “Negrinho” a quem quer 
que fosse. 

Devo salientar que, quando nossa prima levou o cãozinho, 
quem o conduziu até o caminhão foi a minha irmã e madrinha 
Maria José, o que causou por algum tempo estremecimento 
entre nós. 

Ao iniciarem as aulas eu estava preparado com os meus 
objetos escolares prontos, já que havia ganho uma bolsa de 
madeira, para carregar cadernos, lápis e livros. A bolsa tinha 
duas serventias para mim, sendo uma e a principal a de portar 
os materiais escolares e a outra a de servir como arma de 
defesa, quando ameaçado de agressão por algum colega menos 
avisado. 

Desde a minha meninice, fui e sou um ser humano des- 
conhecedor do que se chama “medo”. Sempre fui astuto, de 
complexão física avantajada, reunindo tudo aos exercícios e 
prática de esportes, o que me tornava um garoto de muscula- 
tura bem avantajada, respeitável. 

Tinha um colega de cor preta, vizinho de nossa casa, mas 
que foi criado com uma família importante de Penápolis, cujo 
patriarca tinha o nome de Ludovico Rolim e possuia uma loja 
de tecidos na Rua Manoel Bento da Cruz, esquina da Rua São 
Francisco. Desta forma, o pretinho Martinho Urbano do Nas- 
cimento, teve a sua educação, incapaz de responder com mal- 
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criação aos mais velhos. Filho de D. Maria, que havia dado 
a vida a mais quatro filhos, sendo três varões, Rogério, Egídio 
e João e a filha Maria. 

A Maria, filha de D. Maria, estudou em colégio de frei- 
ras. Depois, passou a morar, como governante, na casa do 
Dr. Caldas, excelente médico, muito querido e respeitado, des- 
quitado, pai de um casal de filhos, que o visitava nos períodos 
de férias. 

A minha amizade com o Martinho foi se solidificando, ao 
ponto de nos confiarmos mutuamente. Sozinhos já éramos 
respeitados pelos colegas; juntos então dominávamos o resto da 
molecada. Um certo dia um dos meninos, Vasco Dias de Aguiar, 
irmão do prefeito Renato Dias de Aguiar, eleito pelo Partido 
Democrata, pela primeira vez na história penapolense, resolveu 
levantar o topete e desafiou o Martinho para uma luta de 
corpo, o que foi aceito e aprovado pela nossa assembléia, por- 
que realmente a molecada do grupo se dividia em duas facções: 
A dos pobres e a dos remediados. 

Devo dizer que eu e o Martinho, bem como a maioria 
dos alunos, pertencíamos à primeira e os demais, em minoria, 
pertenciam à segunda facção. 

A luta durou cerca de quarenta minutos, bem na esquina 
do grupo escolar, pois ele tomava uma quadra toda. A luta 
só terminou com a intervenção do então diretor, o professor 
Roque Passarelli, baixinho, tinhoso e mau como só ele podia 
ser. Não tenha dúvida, o Martinho foi suspenso por quinze 
dias, com ameaça de expulsão e o Vasco por apenas cinco 
dias, sem qualquer advertência. 

A esse altura já estávamos fazendo as provas finais para 
passar do 3.º ao 4.º ano primário. De maneira que, para o 
Martinho e o Vasco, seria um desastre a suspensão. Nessas 
alturas, a nossa professora Luiza Rezende, resolveu intervir e 
pedir ao diretor que lhes aplicasse outro tipo de sanção, isto 
porque as suspensões, viriam lhes prejudicar muito, já que 
estávamos na época dos exames finais e ambos eram bons 
alunos. O diretor demonstrou uma certa relutância, mas afinal 
acabou atendendo o pedido de D. Luiza Rezende. Diga-se de 
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passagem que D. Luiza era uma das professoras que, na reali- 
dade, se preocupava com seus alunos, como se seus filhos 
fossem. Diariamente, tirava dois minutos e meio de cada aula 
e no final do expediente para dar preleção de moral, cívica e 
ética, estendendendo-se o tempo todo em conselhos que, até 
hoje, norteiam a minha caminhada pela vida. 

Finalmente as provas foram encerradas e a aprovação da 
nossa classe foi de cem por cento, tanto é verdade que, o corpo 
docente e o discente do grupo escolar, prestaram uma linda 
homenagem à D. Luiza Rezende, entregando-lhe, além de uma 
placa de prata, muitas flores e manifestação de carinho de 
todos os que lhe queriam bem, inclusive dos seus alunos. 

Vieram as férias e com elas as trocas de Feliz Natal e 
Próspero no Novo. Alguns alunos viajaram com seus pais e 
outros, como eu, pobres, continuamos na luta titânica pela so- 
brevivência. Passei então a trabalhar o dia todo, em período 
integral, quer na parte de engraxar sapatos ou no pega malas 
dos viajantes. A essa altura o meu físico já havia melhorado 
e podia carregar duas malas pesadas, ganhando um pouco mais 
por esse trabalho. 

Se não me falha a memória, nessas férias eu não sai da 
cidade, por dois motivos. Um por ambição de ganhar um pouco 
mais e o outro porque a notícia de que o professor que iríamos 
enfrentar no 4.º ano era uma fera, Manoel Faro. 

Prof. Faro tinha estatura mediana, meio gordo, usava 
umas lentes grossas, dado o grau de miopia que sofria € ao 
dar aulas, sempre o fazia mastigando de leve a sua própria 
língua. 

O respeito dos alunos pelo prof. Faro era tão grande que, 
na classe, podia se perceber o zumbido de uma mosca ou qual- 
quer outro inseto. Geralmente em suas explicações claríssimas, 
deixava o aluno senhor da matéria dada. Entretanto, pudemos 
gozar do privilégio de assistir às suas aulas apenas até junho, 
pois no segundo semestre, em virtude da sua aposentadoria, 
veio em sua substituição o prof. Gláucio Mendes Corrêa, filho 
de Pirassununga, que na língua indigena quer dizer “Peixe 
barulhento”. Era também um moço de bons princípios, fal- 
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tando-lhe apenas a capacidade didática como a do prof. Faro, 
mas era esforçado. Deu-nos aulas durante uns três meses e 
depois foi obrigado a se afastar para tratamento de saúde. 
O seu mal se relacionava com o nariz e ficou cerca de uns 
quarenta dias ausente, em tratamento, mas felizmente se recupe- 
rou, voltando até mais compreensivo, disposto a ministrar as 
aulas do 4.º ano, que corresponderiam às matérias hoje ensi- 
nadas na 8.2 série. Lembro-me bem que, quando concluí o 
4.º ano primário, eu sabia bem todos os verbos regulares fran- 
ceses, tábua de logarítimos, as 1.2 e 2.2 equações de algebra, 
análises, etc. 

O ensino de hoje, comparado com o do passado, deixa 
muito a desejar, pois os responsáveis pelo Ministério da Edu- 
cação, não atinaram para as grandes falhas administrativas, ver- 
dadeiramente clamorosas. 

Sem muita festa, com as presenças de alguns pais, com 
exceção dos meus que estavam afeitos ao trabalho cotidiano e 
empenhados na luta pela vida, foi feita a entrega dos diplomi- 
nhas do curso primário. 

Peguei o diploma e mandei colocá-lo num quadro, o mais 
simples e o mais barato, pendurei-o na sala de estar, por onde 
eu forçosamente passaria ao me levantar. Diariamente, em 
posição de sentido, prestava continência àquele pedaço de papel, 
como se fosse o meu general. Mentalmente, ao prestar conti- 
nência eu dizia: “Não vai ficar só neste. ..”, pois qualquer 
coisa me alertava para que eu não poupasse esforços, não per- 
desse a esperança, porque um dia conseguiria o ambicionado 
título de curso superior. 

Esclareço que a minha vocação, desde menino, sempre foi 
a de um dia ostentar um diploma de Bél. em Direito, e tudo 
fazer para merecê-lo... Pois o que mais censuro na vida é 
o profissional liberal não exercer com amor, dedicação, hones- 
tidade e carinho a profissão que abraçou. 


Alguns fãs meus, como por exemplo o meu escrevente, 
Bél. Dorival Bastazini, acha e afirma que eu faço jus aos cursos 
que possuo. Que os exerço com capacidade e inteligentemente. 
Minha mulher Guiomar, tem irrestrita confiança em mim como 
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profissonal, admira a minha cultura jurídica e puxa as minhas 
orelhas quando, ao conversar, coloco mal um verbo. 

De maneira que qualquer sacrifício ou sofrimento que 
passei pela longa estrada da vida, no cumprimento da minha 
promessa ao bater continência ao diploma do curso primário 
como meu general, graças a Deus não foi em vão. 
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Segunda parte 


Já bem crescido, o bigode querendo apontar, sentia-me 
incomodado engraxando sapatos ou carregando malas para via- 
jantes. Passei a pensar seriamente num passo à frente... Mas 
como?... A crise reinava soberanamente. Era mais fácil um 
boi voar do que haver uma oferta de emprego que permitisse 
vislumbrar um futuro próspero, ainda que não fosse financei- 
ramente mas, pelo menos, cultural e estável. 

Não me recordo bem o dia, mas já estávamos no ano de 
1930. Veio em minha casa um primo-irmão, de nome Álvaro 
Sampaio para visitar minha mãe e formulou-me um convite de 
ir para sua casa, afim de aprender o telégrafo. Disse que me 
colocaria como praticante de telegrafista na Estrada de Ferro 
Noroeste, da qual ele era agente de estação em Coroados, 
então um lugarejo próximo de Penápolis e de Birigii. 

Nenhuma dúvida se me deparou, certo de que estaria 
dando um passo à frente. Imediatamente, com o consentimento 
de minha mãe, já que meu pai se encontrava ausente, arrumei 
as minhas coisas, despedi-me da família Bombonati, por quem 
eu tinha uma verdadeira idolatria. Durante o tempo em que 
engraxei sapatos no salão Bombonati, fui tratado como se fosse 
um filho da família. 

Desnecessário dizer que, com exceção do moço Fernando 
Bombonati, mais resistente aos acontecimentos, todos choraram 
com a minha despedida. > 


Iniciei no dia seguinte a prática do telégrafo e, para mim, 
não houve dificuldade em aprender o abecedário, decorando 
os sinais, quer para transmitir, quer para receber. Aprendi com 
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rapidez a manejar o estafe, um aparelho que, ao dar passagem 
para o trem, era necessário que o maquinista o levasse até a 
próxima estação. Representava a sua autorização para trafegar 
livremente no trecho compreendido entre as duas estações. 

Matriculei-me no ginásio em Araçatuba, para onde viajava 
de segunda a sábado para fregientar o curso ginasial. Tomava 
um trem de carga que passava por Coroados às 18 horas e 
retornava noutro que partia da Araçatuba às 23,30 horas. Dei- 
tava-me para dormir às 24 horas, levantando-me por diversas 
vezes durante a noite, para dar passagem aos trens que, geral- 
mente, passavam por Coroados de hora em hora, sendo o últi- 
mo às 5 da manhã. Depois deste eu dormia até as 7,00 horas, 
quando me levantava, tomava o café que a Henriqueta fazia, 
com leite, pão e manteiga. 

Na casa do meu primo não havia miséria, comia-se e 
bebia-se à vontade. Aos domingos, ele me dava uns trocados, 
e assim corria a nova vida. Certa feita, a mulher Henriqueta, 
do meu primo, viajou e eu fiquei com as crianças, Dirce e 
Ivone, já crescidinhas, mas que necessitavam de quem as cui- 
dasse. Eu gostava muito de crianças e não me incomodava de 
lhes dar banho e colocá-las à mesa para almoçar ou jantar. 

Entretanto, a minha passagem por Coroados foi efêmera, 
durando apenas dois meses... Certa manhã surge uma compo- 
sição diferente das outras, composta de uma locomotiva, um 
carro pulman, dormitórios, um pequeno bufê, três mesas e 
um recanto de estar, acompanhado de mais um carro que seria 
destinado às bagagens e ao guarda-trem. 

Um senhor de pequena estatura, se apresentou como sendo 
o Inspetor da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, acompa- 
nhado do seu secretário e ordenou ao meu primo que chamasse 
o conferente e seu ajudante, para um colóquio reservado, visto 
que ele trazia uma séria denúncia quanto ao procedimento dos 
três e estava ali para apurar o que existia e fosse de verdade. 

Nessa ocasião eu já transmitia e recebia mensagens regular- 
mente pelo telégrafo e ajudava o conferente, Sr. Freitas, de 
quem eu gostava, dado o seu tratamento cordial para comigo. 
O subchefe da estação não se simpatizava comigo, porque eu 
aprendia o que me ensinavam, ele considerava que esse par- 
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ticular poderia causar-lhe transtornos em alguma manobra que 
fizesse, principalmente em prejuízo do meu primo, que era de 
muito boa fé. 

Os dois homens recém-chegados, Inspetor e Secretário se 
acomodaram no escritório da estação e começaram a pedir 
papéis, verificando e reverificando um por um minuciosamente. 

Devo dizer que a partir da chegada de ambos, meu primo, 
o conferente e nem o subchefe se retiraram do local. Para to- 
marem banho e suas refeições, o faziam no próprio trem espe- 
cial, com o Inspetor e o secretário deste. 

No terceiro dia, era esperado um embarque de café bene- 
ficiado para Santos, se não me engano para uma firma comis- 
sária importante, “Melão & Nogueira”, com escritório na Rua 
do Comércio, na cidade praiana. O embarque se realizou, po- 
rém, com uma surpresa enorme, pois o próprio Inspetor foi 
quem usou o testador e, ao furar as sacas de café em embarque, 
constatou que 20% do produto nada mais era do que palha, 
misturada com escolha, apresentando assim grande diferença 
no peso. 

Daí não houve dúvida, sendo os três responsáveis pelo 
evento criminoso recolhidos para Bauru e processados. A única 
coisa que fiquei sabendo após este acontecimento foi que, pas- 
sados seis meses, meu primo foi reconduzido, recebendo os seus 
pagamentos que haviam sido congelados, visto que contra ele 
a ferrovia não conseguiu provar nada, apenas omissão ou 
excesso de boa-fé. O conferente e o subchefe foram demitidos 
a bem do serviço público, visto que, a Estrada de Ferro No- 
roeste do Brasil era e sempre foi uma companhia estatal, sob 
os desígnios do Governo Federal. 

A minha carreira de ferroviário terminou justamente na- 
quela inspeção, isto porque eu ainda não estava nomeado defi- 
nitivamente, sendo apenas contratado extrafolha. Aí veio a 
pergunta a mim mesmo: E agora, José? 

A crise, cada vez mais, se acentuava, com a demanda de 
emprego mil vezes maior que a oferta. Ao procurar emprego, 
a gente percebia que o patrão já não estava mais preocupado 
com o salário irrisório que poderia pagar, mas sim e bastante 
com o prato de comida que tivesse de fornecer. 
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Retornei à casa paterna, trazendo comigo grande emoção 
pelo que vi e presenciei, relatando, com todos os detalhes, 
para minha mãe. De quando em quando, duas lágrimas rola- 
vam sobre a minha fase, porque achei ter sido uma injustiça 
cometida contra meu primo Álvaro, aquele trato que lhe deram 
na apuração dos fatos, ante a denúncia havida. Na minha 
mente preponderava a sua inocência, que haveria de ser pro- 
vada um dia, como o foi. 

Naquele momento o que mais me preocupava era a falta 
de oferta de emprego em Penápolis, pois desfilei pelas ruas da 
cidade, de Norte a Sul, de Leste a Oeste, sem que deparasse 
com qualquer serviço. Nessas andanças, casualmente encontrei- 
me com o Neca, filho de D. Josina, ex-colega de grupo escolar 
e agora cobrador de ônibus, tendo ele me informado que uma 
tinturaria, a única da cidade, estava precisando de um coletor 
e entregador de roupas. 

Fui até a tinturaria e a proprietária contou-me a sua his- 
tória. Disse que o seu marido que fazia esse tipo de serviço 
havia abandonado o lar, fugindo com uma moça de dezesseis 
anos. Por essa razão ela havia ficado sózinha dirigindo a tintu- 
raria, lavando e passando as roupas, mas não havia quem cole- 
tasse ou entregasse depois de lavadas e passadas. . 

Contratei o serviço, mediante o pagamento de quinhentos 
réis por dia, mais o almoço. Logo na minha estréia, sai para 
entregar um terno de linho cento e vinte, branquinho que dava 
gosto mas, durante o trajeto, a calça escorregou e caiu sobre 
uma poeira fina, ficando toda manchada. Ao invés de eu voltar 
e contar o acontecido, entreguei o terno manchado ao dono 
que, de imediato, fez a sua justa reclamação. Foi-me indife- 
rente o acontecido porque, aquele tipo de trabalho, visto que 
sempre pensei alto, se distanciava visivelmente dos meus so- 
nhos acalentados. Em todos os momentos, fazia as minhas 
preces, elevava-as aos céus, pedindo aos meus santos que não 
me desamparassem, porque a minha caminhada seria longa. 

A cada dia que se passava, a crise aumentava assustadora- 
mente, chegando a ser impressionante e temerosa. Muitas pes- 
soas que então foram abastadas financeiramente, na época 
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viviam sob um regime rígido de economia, demonstrando em 
suas fisionomias tristes a grande preocupação pelo amanhã, que 
seria outro dia de remar contra a maré. 

A noitinha, como sempre o fazia, deitei-me no colo de 
minha mãe, com quem eu tinha a liberdade de discutir os as- 
suntos crusciantes da vida. Dialoguei com ela sobre o situa- 
ção e em torno do meu próximo passo para não sucumbir- 
mos diante de tão precária ordem financeira do país. 

Os cidadãos então abastados já não comprovam roupas ou 
sapatos novos e nem faziam a barba diariamente, como antes. 
Todos se agarravam no que tinham, de unhas e dentes, te- 
mendo perder tudo e se tornarem pobres de uma hora para 
outra. 

Os pobres então, que não tinham no que agarrar, olha- 
vam para o tempo passar, na esperança de que amanhã se- 
ria outro dia... 

Depois de conversar por uns quarenta minutos, conclui- 
mos que, como fazia algum tempo que não via minhas irmãs, 
com exceção da minha madrinha Maria José que morava na 
cidade, nas proximidades de nossa casa, deveria, portanto, 
visitá-las. 

A visita teve seu início pela casa da Vitoria que me re- 
cebeu com muita alegria, sendo logo advertido pelo meu 
cunhado Zezé que meu pai havia plantado feijão, o qual esta- 
va em condições de ser colhido, mas que ele jamais colheria 
feijão para almofadinha comer. Almofadinha era cognome da- 
do aos moços da cidade, isto porque se estabelecia entre eles 
e os que trabalhavam na roça certa diferença de superiori- 
dade. 

Minha irmã, imediatamente prontificou-se a me ajudar 
na tarefa que desencumbimos até a secagem. Entretanto, veio o 
problema que seria o de batê-lo, usando um instrumento agrí- 
cola rústico, constituido de dois pedaços de paus roliços, amar- 
rados um ao outro por um couro crú, ao qual se dava o nome 
de “cambito”. Quem usaria esse instrumento?... Minha irmã, 
eu? Nenhum dos dois, pois não sabíamos como manejá-lo. 

Surge o vizinho, meeiro na lavoura de café do meu 
cunhado, bem espertinho por sinal, propondo-me que ele ba- 
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teria e abanava o feijão, enquanto que eu lhe apanharia café 
durante três dias seguidos. Como sempre vence o mais forte, 
não tive dúvidas em aceitar a proposta. O feijão se encontra- 
va em frente a casa do meu cunhado para secar sob os raios 
solares, tornando-se mais fácil e melhor o seu beneficiamento. 

Causou-me surpresa! Em apenas quinze minutos, O feijão 
estava beneficiado, ensacado e prontinho para ser levado à 
casa de Eugênio Severin, que mantinha um caminhão Dodge, 
para transportar os seus cereais e Os dos vizinhos, além do 
transporte cotidiano de pessoas que se dirigiam à cidade, subs- 
tituindo as antigas jardineiras, que consistiam em ônibus, late- 
ralmente abertas e com bancos em comum. Essas jardineiras, 
naqueles tempos, somente faziam linhas intermunicipais como, 
por exemplo, existiam Penápolis a Promissão ou Glicério e 
vice-versa. 


Minha revolta foi notada por ser tapeado por um senhor, 
bem mais velho do que eu e que aproveitou da minha inex- 
periência, propondo um contrato leonino para si. Entretanto, 
como prêmio da minha estupidez, cumpri religiosamente O 
combinado. Durante três dias seguidos apanhei café para O 
vizinho que me deu almoço durante esse período, evitando que 
eu perdesse tempo indo almoçar em casa, já que a lavoura era 
um pouco distante. 

Esgotados os dias que deveria permanecer junto de minha 
irmã Vitória, dirigi-me para a casa da Claricinda que morava 
no bairro denominado Paraguai, onde meu cunhado Pedro tra- 
tava, meio a meio, uma lavoura cafeeira, bem formada e pro- 
dutiva. Ao chegar, fui recebido por todos com muita alegria, 
inclusive pelo meu pai que, embora fosse carpinteiro categori- 
zado profissionalmente, se encontrava ajudando o meu cunha- 
do a tratar da lavoura. Mas não só para ajudar o meu cunha- 
do que, na ocasião, não se sentia bem de saúde, como também 
para ganhar algum dinheiro, visto que a demanda de trabalho 
na sua profissão era zero. Havia mais oferta de mão-de-obra do 
que a procura por parte dos que necessitavam dela. 

Terminada a euforia pela minha chegada, iniciaram-se Os 
comentários sobre a grande crise reinante, as acusações contra 
a administração ditatorial do governo Vargas, pois muitos igno- 
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ravam, como nós mesmos, que aquela crise era universal. Ha- 
via atingido até as grandes potências, como sejam Alemanha, 
França, Itália, Inglaterra, Estados Unidos da América do Nor- 
te, etc. 

Durante as conversações, levei ao conhecimento do meu 
pai que o motivo principal de minha ida ao seu encontro, foi o 
de ele passar comigo na fazenda do seu ex-colega de escola 
e amigo, José Marques Guimarães, tratado pelo apelido de 
Zéca Marques. Segundo ao que eu ouvira falar, estaria ele pre- 
cisando de um distribuidor de leite, que na giria se diz “leitei- 
ro”. Com a escassez de oferta de trabalho, eu me predispunha 
a desempenhar a tarefa, muito embora nunca tivesse me apro- 
ximado de uma vaca para ordenhá-la. 

Eu havia chegado em casa da minha irmã numa quinta- 
feira. Permaneci em sua companhia até sábado quando, após 
o café da manhã, despedimo-nos de todos e nos dirigimos, eu 
e meu pai, para a fazenda do Zéca Marques, pois, calculando 
o tempo, daria para almoçarmos com ele e foi justamente o 
que aconteceu. | 

Fomos recebidos festivamente por Zéca Marques e seus fa- 
miliares. Ofereceu-nos um café, enquanto que D. Moralina e 
sua filha Filhinha preparavam o almoço. Sem perda de tempo, 
cutucado por mim, meu pai se dirigiu ao Zéca Marques, dan- 
do-lhe conhecimento do motivo pelo qual estávamos em sua 
fazenda naquele dia, que era o de me admitir como distribui- 
dor de leite, em substituição ao Severino, que se encontrava de- 
missionário. 

O Zéca Marques, homem de estatura média, mais para 
magro do que gordo, com seus cabelos brancos, nariz adunco, 
boca pequena, sempre portadora de um sorriso amigo, ouviu 
as palavras de meu pai e respondeu: “Para mim é um prazer 
dar trabalho ao seu menino, muito embora ele esteja acostuma- 
do a morar na cidade e venha a ter dificuldade para se adap- 
tar ao nosso meio”. 

O velho Zéca Marques não relutou em empregar-me, pois, 
além dele se preocupar com a entrega do leite à sua freguesia, 
seus netinhos, filhos de Glorinha, não podiam ficar sem rece- 
ber o leite da fazenda do vovô. 
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Sua filha, Maria da Glória, tratada carinhosamente por 
Glorinha, exuberantemente boa filha, mulher e mãe, era ca- 
sada com o professor Waldomiro Stipp que, além de dar au- 
las de contabilidade, trabalhava como contador do Banco Co- 
mercial do Estado de São Paulo S/A. e morava no final da 
Av. Luiz Osório. 

Ajustados com o Zéca Marques, almoçamos gostosamente 
pois, D. Moralina, era especialista em fazer frango ao molho 
pardo, bem como outros pratos e quitutes. Depois, partimos 
para a cidade em busca do aconchego do nosso lar. Meu pai, 
já há quase sessenta dias que não via minha mãe, apaixona- 
do que era por ela, deveria estar com uma imensa saudade. 


Já na segunda-feira, eu me apresentava, com o meu “galo 
de briga”, que na giria referia-se a uma pequena mala, conten- 
do uns pequenos objetos de uso pessoal. 


Iniciei a tarefa... Acordava-me às três e meia da madru- 
gada. Recolhia o gado na mangueira, sempre seguindo as ins- 
truções do empregado Severino. Amarrava os pés das vacas e 
os bezerros na perna dianteira para que elas ficassem quietas 
durante a ordenha. O velho Zéca Marques e seu filho Edmun- 
do tiravam o leite. Ao terminar de amarrar a última vaca, com 
seu bezerro, eu subia até a casa da sede para tomar um refor- 
cado café, enquanto D. Moralina engarrafava o leite. Voltava 
em seguida e já encontrava a tarefa de D. Moralina conclui- 
da, inclusive o preparo de uma cesta de verduras para levar à 
Glorinha. 

Devo dizer que a família Marques se compunha do casal, 
duas filhas, Filhinha e Oreslinda e o filho Edmundo. A Ores- 
linda era tratada por Linda merecidamente, porque ela real- 
mente era bonita, apesar de um pouco chatinha, por ser muito 
mimada por todos, inclusive por mim. Todos os dias, ao retor- 
nar da cidade, portava a correspondência, inclusive O jornal 
O Estado de São Paulo, cujas notícias eram por mim lidas du- 
rante o trajeto, quando por esquecimento não levava os meus 
livros didáticos, dos quais nunca me separava. Eu tinha uma 
idéia fixa, pela qual um dia eu voltaria à cidade e, conseqüen- 
temente, aos bancos escolares. Mantinha o compromisso ina- 
balável, assumido ao bater continência para o meu diplominha 
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do curso primário, de que atrás deste virão outros. Qualquer 
coisa me dizia que, um dia, apareceria o meu anjo salvador e, 
quando isto acontecesse, jamais perderia a chance de dar um 
passo para a frente e para o alto. 

Como já disse, levantava-me às três horas e meia da ma- 
drugada, desempenhava a minha tarefa matutina, distribuia o 
leite na cidade, vendia as frutas, laranjas seletas que eram cui- 
dadosamente colhidas por mim e pelo fazendeiro depois da 
minha refeição. Vendia também limões, porém, o resultado obti- 
do era meu a título de bonificação. 


A seguir cortava e transportava para a palhada, junto da 
mangueira, duas carrocinhas de cana de burro a fim de que, 
ao entardecer, as vacas leiteiras e alguns animais de custeio, 
como a mula Violeta e o burrinho Minelique, as comessem, re- 
forçando a alimentação feita na pastagem. A cana era dada às 
vacas com dois intuitos, ou seja, aumentar a produção do leite 
e, o outro, de manter os animais sadios e gordos. 

Prosseguia o trabalho, lavando o vasilhame, litro por litro, 
com água e sabão, colocando aguns caroços de chumbo, para 
arrebatar a gordura impregnada no vidro, tornando o vasilha- 
me limpo e claro, sem nenhum cheiro. 

Esta tarefa era a que menos me agradava, rigorosamente 
fiscalizada pelo Zéca Marques e ainda revisada pela D. Mo- 
ralina, na hora do engarrafamento do leite. 

Quando o relógio batia quinze horas, chegava a vez de eu 
desempenhar a tarefa que mais gostava, que era a de fechar 
os bezerros, separando-os de suas mães, pois me oferecia a 
oportunidade de montar a cavalo, coisa que até hoje ainda 
gosto de fazer. Feito o fechamento dos bezerros, passava a des- 
cascar os três balaios de milho. Pela tardinha, tratava dos por- 
cos, verificava se algunm deles necessitava de curativo ou in- 
gerir medicamentos, até ser chamado para o jantar. A esta 
hora sentia-me bem cansado e faminto, apesar de todos os 
dias, as dezesseis horas, tomar café com leite e pão, gozando 
de um pequeno descanso. 

Jantávamos todos juntos, ocupando uma mesa comprida, 
forrada por uma toalha simples, limpa e alvejada, com os res- 
pectivos guardanapos, que agradavam o visual. 
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E não parava ai... A família toda, inclusive a Linda, 
como sobremesa, ia recolher ao paiol de milho, a parte colhi- 
da na fazenda e a outra adquirida de terceiros. Esta missão 
se estendia até, mais ou menos, às vinte e meia hora. Dai 
vinha o banho de chuveiro, com água aquecida a lenha por 
sistema de encanamento passando pelo fogão e, a seguir, O 
repouso noturno. Eu caia na cama já dormindo e sonhando 
com o próximo dia, se repetindo a mesma faina de trabalho. 


Entre o salário fixo de cento e vinte mil reis, mais o achego 
com a venda dos limões e requeijões, conseguia juntar todos 
os meses cerca de cento e cinquenta mil reis, que eram religio- 
samente entregues à minha mãe, a qual me devolvia dez por 
cento, para que dele eu fizesse o que bem entendesse. Como 
eu era um grande pensador do futuro, colocava na Caixa Eco- 
nômica, (hoje Nossa Caixa). 

Nasci ambicioso e nunca fazia meu gênero parar no tem- 
po e no espaço. Por essa razão, anunciei aos vizinhos que eu 
domava eqüinos chucros. Deu resultado o anúncio, de ouvido 
em ouvido, fazendo com que aparecessem animais das vizi- 
nhanças, para eu dar os primeiros galopes. Depois indicava o 
meu primo, Manoel Teixeira Sampaio, carinhosamente trata- 
do por nós de “Zico”, para o adestramento de rédeas. Ele era 
uma pessoa sentimental e de uma bondade ímpar, mas por 
demais vaidoso. Ao montar um cavalo, para o adestramento 
de rédeas, que naquele tempo se chamava acertar o animal de 
boca, enfeitava-se colocando polaina, visto que não existiam 
botas, calçava esporas, usava chicote e, para ficar mais char- 
moso, colocava um lencinho verde no bolso do paletó e usava 
óculos sem grau, posto que não era miope e nem tinha as 
vistas cansadas. Esta faceta dele me fazia rir, mas achava 
justo, porque ele se sentia realizado. 

Os interessados aumentavam semanalmente. Domingo, 
depois do retorno da distribuição do leite, almoçava e levava 
os vasilhames. Daí por diante, passava à tarefa da novel pro- 
fissão de amansador de cavalos. 

Certo dia um cidadão trouxe-me um cavalo de cor lo- 
buno. Animal inquieto, batia as patas, relinchava, tentava 
morder-me e, ao apertar a barrigueira, dava coices. Enfim, co- 
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loquei a sela, depois de lhe passar a escova e acariciá-lo, ten- 
tando fazer amizade com ele. 

Confesso que, pela primeira vez senti medo, ao ponto de 
me dirigir aos fundos do rancho, fazer o sinal da cruz, rezar 
com todo o fervor o Pai Nosso, oferecendo-o ao São Jorge, 
para que me guardasse e defendesse a minha integridade físi- 
ca, pois estava predestinado a cair do cavalo e me machucar 
bastante. Isto de maneira alguma poderia acontecer, pois iria 
impedir-me de desempenhar o meu trabalho na fazenda e, 
oportunamente poderia haver um substituto, além de perder a 
confiança dos interessados em entregar-me seus eqiinos para 
serem domados. Voltei menos preocupado, mandei orelhar o 
cavalo indômito e, de um salto, alcancei a sela, determinando 
que o soltassem. 

Para a minha maior surpresa, o cavalo saiu de passo a 
passo, encolhido e, de repente, passou a trotar, sem dar um 
pulo ou um corcovo. Fiz o trajeto de doma normalmente e re- 
tornei ao local de partida. Em compensação, coloquei a sela 
numa égua de pequeno porte, castanha, bem dócil e até pare- 
cia ter sido bem domada. Quando montei, nem havia alcança- 
do plenamente a sela, ela saiu como louca, sem dar um pulo, 
porém pranchou em uma cerca de arame farpado, rasgando a 
minha calça de baixo em cima, atingindo bem profundo a 
minha perna esquerda que, prontamente, levou um belo cura- 
tivo, feito pela Filhinha e por D. Moralina, as quais me pedi- 
ram, e eu obedeci, para não mais montar em cavalos chucros. 

A minha passagem pela fazenda do senhor Zéca Marques 
foi marcante. Apesar de trabalhar muito, dormia-se e comia-se 
bem, com um descanso reduzido, mas divertia-se muito com 
os caboclos, pois que com eles fiz amizades. 

Às vezes paro. Volto as minhas vistas para o passado, em 
pensamento, vislumbrando com entusiasmo e saudade a minha 
passagem por aquela propriedade agrícola tão bem adminis- 
trada, onde os patrões se confundiam com os empregados. 

Minha missão principal era a distribuição do leite na ci- 
dade, aos consumidores certos e vender a sobra, assim como 
laranjas, limões e requeijões feitos por D. Moralina, com todo 
o capricho. 
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Depois da tarefa cumprida na cidade, passava na casa da 
Glorinha que sempre me servia café com um pedaço de bolo, 
pegava a correspondência e o Estadão, retornando à fazenda. 
Ao deixar o perímetro urbano, adentrava na estrada carroçá- 
vel, paralela à rodovia de veículos automotores, colocava a mu- 
linha Violeta ou o burrinho branco pedrez Menelique passo 
a passo, aproveitando o silêncio da caminhada para rebuscar 
nos meus livros didáticos, que diariamente levava comigo, os 
ensinamentos que havia recebido ao cursar o grupo escolar, 
para que, na primeira oportunidade, pudesse retornar aos ban- 
cos escolares, em busca de melhor cultura. 

Quando se aproximava o Natal, certo dia, por cerca das 
onze e trinta horas, avistei de longe um carro que vinha em 
sentido contrário ao que eu demandava, mas nada me ocorreu 
com aquela visão. 

Para minha surpresa, o carro parou repentinamente e um 
senhor claro, estatura mediana, mais para gordo do que para 
magro, imponentemente trajado, usando um costume azul, ca- 
misa branca, sapatos pretos e uma gravata listrada, veio ao 
meu encontro, indagando: “Você não é filho da Milota?”... 

Se é que ainda não disse, devo dizer que minha mãe, embo- 
ra se chamasse “Zulmira Euphrásia”, pelas pessoas mais ínti- 
mas, era tratada pelo apelido familiar de “Milota”. 

Respondi-lhes afirmativamente, dando-lhe azo para me 
formular novamente outra pergunta: “O que você está fazen- 
do?”. Com um pouco de constrangimento, respondi-lhe que 
estava estudando matemática, para que quando tivesse a opor- 
tunidade de voltar à cidade, retornar aos bancos escolares, em 
busca de uma profissão liberal. 

Nossa conversa parou ai e, despedindo-se de mim, iniciou 
a sua viagem de retorno à cidade... sem tecer qualquer outro 
comentário sobre as perguntas que havia me formulado. 

Dois dias passados, por ocasião de minha ida em casa 
para entregar à minha mãe o seu litro de leite que a fazenda 
fornecia gratuitamente para nosso consumo, mamãe disse-me 
que aquele senhor que teve a conversa comigo, chamava-se Vic- 
tor Sansoni, marido da Belinha, filha do cel. Firmino Teixeira 
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Sampaio, primo-irmão da minha mãe. Acrescentou ainda que 
ele teria ido em casa a fim de censurá-la por deixar-me tra- 
balhar na roça, quando eu demonstrava grande interesse pelos 
estudos e por dias melhores e afirmou que iria arranjar um 
emprego para mim no cartório. Minha mãe não o levou a sério, 
pois habitualmente ele mentia. 

Decorridos mais uns três dias, voltou à nossa casa Oo 
Victor Sansoni, para dar a notícia à minha mãe, de que o meu 
emprego no cartório estava arrumado e eu poderia assumir de 
pronto, sem entretanto dizer em quais condições, quanto seria 
o meu pró-labore e qual seria minha obrigação. 

Aquele dia para mim foi de perplexidade, pois de um la- 
do eu contava com uma colocação, não promissora, mas certa 
para a colaboração de nossa subsistência, onde eu já estava 
acostumado com os patrões, com os filhos destes, com os ani- 
mais que, no decorrer do tempo, vão se tornando nossos ami- 
gos muito afetivos e, além do mais, tinha-se uma mesa farta de 
comida gostosa, da família Marques que, por dádiva de Deus, 
eu privava da intimidade, sendo tratado tão bem quanto qual- 
quer dos seus filhos. De outro lado, contava com um emprego 
novo, uma verdadeira surpresa e ainda completamente desco- 
nhecido em todos os seus detalhes, como sejam ordenado, o 
que eu iria fazer, enfim, partiria de olhos fechados para um 
campo inteiramente desconhecido. 

Afirmo, foi um dilema para que tomasse uma atitude, 
principalmente porque o que sabiamos sobre o Victor Sansoni 
era que ele gostava de mentir e fazer de grandes as pequenas 
coisas. Embora visionário, tratava-se de um homem inteligen- 
te, falante e se considerava um “Rábula”, cognome dado a 
pessoa que advogava sem ser formado em direito, mediante 
uma autorização judiciária, quando possuia algum conhecimen- 
to jurídico, porém nas pequenas causas. 

Coloquei a minha cabeça a funcionar, fazendo as minhas 
preces fervorosas a Santo Antonio e Nossa Senhora da Apa- 
recida, implorando-lhes que me escolhessem a trilha do melhor 
caminho. Entretanto, dentro do meu ego, o pressentimento do- 
minante era de tomar imediatamente uma atitude perigosa. Po- 
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deria dar certo, garantindo-me um triunfo na nova empreitada 
que se me apresentava. 

Algo dentro de mim dizia: “Arrisque tudo... Porque ai 
está a única oportunidade de chegar lá. Lembrei-me do mo- 
mento que recebi o meu diplominha do curso primário. Colo- 
quei-o num quadro, pendurado na parede da sala de estar da 
nossa humilde casinha e lhe bati continência, com a afirmação 
de que ele era apenas o início de uma luta titânica em busca 
de outros mais importantes, até conquistar um de profissão li- 
beral, uma posição de respeito, ainda que, na caminhada de 
arrojo, deparasse com obstáculos sérios e perigosos, quase in- 
transponíveis, com dificuldades terríveis, com oposições ríspi- 
das e ainda que encontrasse o fantasma da “fome”. Entretanto, 
previa no meu amanhã enfrentar grandes cruzadas, de todas 
naturezas e tipos mas que, no final da batalha, conseguiria 
sair vencedor. Previa que, em todas as lutas a serem enfren- 
tadas, Deus me reservaria a vitória, apesar de me impingir 
muito sacrifício, por certo até morais. 

Por três dias, durante o trabalho, o repouso, as refei- 
ções, sempre que finda a jornada cotidiana, em pensamento, 
via um grande dançarino de balê, dando aqueles lindos e pre- 
cisos passos, sob o som de uma música imaginariamente ouvi- 
da por mim, aflorando-se em minha mente a coragem de tomar 
a última decisão. 

No dia seguinte, emocionado e quase perturbado por dei- 
xá-los de vez, logo após cumprida a minha primeira obriga- 
ção, antes porém de partir rumo à cidade, pedi a atenção do 
velho querido Zéca Marques e contei-lhe pormenorizadamente 
os acontecimentos. Ele ouviu-me em silêncio... Ao erguer a 
sua voz disse-me: “Sinto muito e, penso, todos os meus fami- 
liares irão também sentir a sua falta mas, desde que seja para 
o seu bem, eu o aconselho a aceitar o novo emprego, fican- 
do-lhe reservado o direito de voltar, caso não dê certo a sua 
aspiração. 

Chegando à cidade, depois de distribuir os produtos fui 
para casa, dei ciência de tudo à minha mãe, inclusive da deci- 
são de convidar o Martinho, para me substituir na fazenda do 
Zéca Marques, o que ela aprovou, visto conhecê-lo como nosso 
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vizinho e meu ex-colega de escola no curso primário. Nesse dia 
fiquei mais aliviado e comecei a arquitetar o meu sonhado cas- 
telo. Eu iria trabalhar em cartório, aprender a escrever a má- 
quina, mesmo não tendo na cidade escola de datilografia e, 
todos que desejassem ser datilógrafos teriam que usar o méto- 
do da “Remington”, que acompanhava respectivamente as 
máquinas vendidas pela distribuidora no Brasil. 


Dei uma chegada na casa do Martinho e, por sorte, o 
encontrei exatamente clamando por emprego, pois estaria dis- 
posto a fazer qualquer coisa. Conversei com ele, coloquei-o a 
par do assunto, como seria o trabalho, falei a respeito da famí- 
lia Marques e da bondade de todos. O Martinho ficou entu- 
siasmado, autorizando a propô-lo como meu substituto no em- 
prego, com o cargo de leiteiro e retireiro. 

Retornando à fazenda, fiz a minha lauta refeição e, quan- 
do eu já estava lavando os vasilhames com água, sabão e uns 
chumbos para remover as gorduras da parte interna dos litros, 
chegou próximo de mim o Sr. Zéca que perguntou: “Quando 
você pretende nos deixar?”. Respondi-lhe: “O mais breve pos- 
sível”. Entretanto, a esse respeito eu iria conversar consigo, 
isto porque eu falei com um ex-colega meu, de grupo escolar, 
estando ele disposto a me substituir, desde que aprovado pelo 
senhor. Se permitir, o trarei amanhã para combinar consigo. 
Ele é preto mas, a meu ver, tem a alma branca, é direito, hones- 
to e cumpridor dos seus deveres, segundo a minha opinião. 

O velho pensou por alguns minutos e depois comentamos 
os acontecimentos da cidade, mesclando um pouco de política, 
visto que o Sr. Zéca, embora morasse na fazenda, se não me 
engano, fazia parte do diretório Municipal do Partido Demo- 
crata, o mesmo do meu pai. Quando o Sr. Zéca pretendia se 
retirar para verificar os outros setores, se estavam em ordem, 
falando novamente sobre o assunto de eu deixar a fazenda, 
autorizou-me a trazer o Martinho para ele conhecê-lo e, se o 
agradasse, tratar direitinho antes de iniciar o trabalho. 

No dia seguinte, procedi da mesma forma do anterior. 
Fui à casa do Martinho que já me esperava de mala e cuia, 
para não fazer buia, como dizia o caboclo. Deu um salto, dado 
o seu tamanho avantajado, tomou lugar a meu lado e nos 
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dirigimos à fazenda, passando primeiramente pela casa da 
Maria da Glória, como costumeiramente eu fazia, dando-lhe a 
notícia que a aborreceu sobremaneira, mas conformada porque 
se tratava do meu passo à frente. 

Chegando na fazenda, o Martinho já era esperado. Almoça- 
mos e deixei o Sr. Zéca a sós com ele para o bate-papo inicial, 
onde tudo ficou acertado. O Martinho logo apareceu e come- 
çou a me ajudar na tarefa, pois assim ele ficaria apto a pros- 
seguir o meu trabalho. Diga-se de passagem, Martinho também 
era disposto e decidido, não deixando a batata assar, como se 
diz na giria cabocla. Ensinei-lhe o desempenho das tarefas 
cotidianas e, dizendo-me ele que não teria dúvidas em continuar 
os meus afazeres sem dificuldades, tomei a iniciativa de no dia 
seguinte deixar a fazenda. 

Durante o jantar falei com todos da minha intenção de ir 
embora no dia seguinte, parecendo-me que uma nuvem negra 
espessa cobriu todo o ambiente, fazendo-se notar silêncio que 
imperou até o fim da sobremesa servida, “pudim de caramelo”, 
a que eu mais gostava. 

Fui ao quarto, onde eu dormia juntamente com O Edmun- 
do, filho do velho e querido Zéca. Arrumei todos os meus per- 
tences, que couberam num pequeno saco branco, cedido por 
D. Moralina. 

Devo dizer que, durante o jantar, houve lágrimas e 
lamentações, por eu deixar a fazenda, mas sempre acrescenta- 
das de palavras animadoras, que afirmavam ser para O bem do 
meu futuro. Assim chegamos ao fim da minha passagem pela 
fazenda do Zéca Marques como empregado, porque quando eu 
podia e me oferecia uma oportunidade voltava lá para visitar 
a família e saborear o frango ao molho pardo feito por D. 
Moralina. Afirmo que, sempre que os visitava, era recebido 
festivamente por todos, já então com a família acrescentada 
por mais um membro que era a mulher do Edmundo, de nome 
Hercília. 

Por falar em Hercília, várias cartas que o Edmundo lhe 
dirigiu durante o período de namoro e de noivado, foram escri- 
tas por mim a pedido dele e em seu nome. 
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Ainda naquele dia de dezembro, bem próximo do Natal, 
depois da distribuição do leite na companhia do Martinho e já 
sob o comando deste e sob as suas ordens, cheguei a minha 
casa, recebido é claro pela minha mãe, pelo nosso cão Negri- 
nho e por meu irmão Oscar que era alfaiate e trabalhava em 
casa. 

Ajeitei as minhas coisas, na melhor maneira possível, no 
quarto que sempre foi ocupado pelos três irmãos remanescen- 
tes, dei uma voltinha pelo quintal para ver as galinhas, as 
plantações e lhes dizer que estava ali de novo para cuidá-las. 

Às onze horas, como de costume, almoçamos eu, Oscar 
e mamãe, pois meu pai e meu irmão José nessa época estavam 
trabalhando fora da cidade. 

Troquei de roupa, vestindo, é claro, a de melhor aparên- 
cia, mas me lembro que a botinha era inteiriça, a mesma com 
a qual eu trabalhava na fazenda, pois nenhuma oportunidade 
se me apresentou para adquirir um par de sapatos novos para 
usá-los na cidade. 

Tomei a bênção de minha mãe, dei-lhe um beijo na testa 
e saí pela rua à procura do meu anjo da guarda, senhor Víctor 
Sansoni, para que me apresentasse ao serventuário e ao oficial 
maior do cartório em que eu deveria prestar serviço. 

Perambulei pela cidade toda, percorrendo os bares, as 
casas comerciais, forum e, em nenhum local consegui encon- 
trá-lo. Foi o primeiro dia de prova de tudo e de todos para 
mim, chegando em certo momento, até a arrepender-me de ter 
saído da fazenda do sr. Zéca Marques, onde eu tinha com quem 
falar, com o que me distrair e ver a vida correr ao longo de 
sua estrada. Contudo, indagado pela minha mãe sobre o acon- 
tecido do dia, respondi apenas não ter encontrado o Sr. San- 
soni, ficando até em dúvida se eu o conhecia mesmo. Talvez 
tivesse passado por ele, sem tê-lo reconhecido. 

Quando o ser humano está inseguro daquilo que faz, tudo 
é temeroso, penso que até ir para o céu seria um tanto proble- 
mático. 

No dia seguinte, já véspera do Natal, quando eu me diri- 
gia às imediações do Cartório do 2.º Ofício, localizado nas 
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cercanias da Avenida Manoel Bento da Cruz, passando pelo 
Bar do Tobias, onde meu irmão Zé Muniz havia trabalhado e 
eu engraxado sapatos, deparei com três homens, sendo que um 
se tratava realmente de Sansoni, os outros eu não conhecia. 
Soube depois que eram o Sr. Izaltinho de Moraes, um velho 
alto, meio gordo e de compleição forte e o outro, como pensei 
na hora, deveria ser e era o serventuário do Cartório, Sr. Antô- 
nio Carlos de Mendonça. 


Pedi licença e me aproximei dos três cidadãos, que levan- 
taram suas cabeças instintivamente e inquisidoramente, razão 
pela qual sofri de pronto um impacto, o qual me fez tremer 
da cabeça aos pés. Ergui os meus olhos ao céu e mentalmente 
orei, suplicando a Deus que estendesse o seu manto divino, 
protegendo um ingênuo, perdido no deserto da vida. 


Perfilei-me erectamente, como se estivesse na frente de 
três generais e fiz a minha apresentação, quando o Sr. Sansoni 
tomou a palavra, dizendo: “Ah!... Você é filho da Milota?” 
Respondi-lhe afirmativamente... Ele retomou a palavra, diri- 
gindo-a ao serventuário do Cartório: “Mendonça, é desse meni- 
no que lhe falei outro dia e quero que você o coloque como 
iniciante no Cartório. Não se arrependerá”. 

O Sr. Mendonça fez uma pausa para meditação, pegou o 
copo de cerveja e o levou aos lábios, tomando um fragoroso 
gole e, ao depositá-lo sobre a mesinha de ferro que guarnecia 
o bar, disse: “Está muito bem, só que estamos nos últimos 
dias do ano, sendo conveniente que ele se apresente lá no Car- 
tório no dia 2, que seria o primeiro dia útil do mês de janeiro 
de mil novecentos e trinta e um, já que o ano que se findava 
era o de mil novecentos e trinta, durante o qual houve o golpe 
militar dado por Getúlio Vargas, com o qual derrubou o sau- 
doso Washington Luiz Pereira de Souza. 

Como eu gostava desde a infância de certeza e não perder 
tempo, indaguei-lhe da hora em que eu deveria me apresentar 
para o trabalho. Ele respondeu que eu poderia ir às oito horas 
“da manhã, aguardando a sua chegada... Despedi-me dos três, 
dizendo-lhes o meu muito obrigado. 

Saí dali mergulhado num misto de alegria, de tristeza, de 
ânsia e de medo... Francamente, naquele exato momento, 
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faltou-me o principal, justamente a “fé” em tudo do que me 
acercava. 

Como se tratava da véspera do Natal, na época o único 
dia em que se festejava, por força da religião Católica, o 
nascimento de nosso Senhor Jesus Cristo, com pregações, lava- 
pés e ao final, quase à meia noite, tinhamos a ceia. Isso acon- 
tecia nas casas dos bem abastados porque, na casa do Chico 
Muniz, apenas minha mãe fazia uns cubus, que se tratava de 
uma bolacha de fubá, geralmente matava-se um frango e com- 
prava-se um pernil de porco. Nada de nozes, castanhas ou 
quaisquer espécies de frutas natalinas entravam em nosso lar, 
isto porque, embora tivéssemos vontade de tê-las, dado a situa- 
ção financeira, jamais era permitido aos Muniz Sampaio, depa- 
rar com uma mesa lauta nessa época do ano. 

No período de trezentos e sessenta e cinco dias, em nossa 
casa, reinavam o arroz com feijão, abobrinha, mandioca e 
couve... Lá de vez em quando, surgia um frango ou um 
pedaço de alcatra, que eram disputadíssimos entre nós ao 
comê-los com gulodice. 

Nessas ocasiões, embora com profunda pobreza, conse- 
guiamos reunir em casa toda a irmandade, sobrinhos e cunha- 
dos. Cada irmã trazia algo para reforçar a nossa ceia e, diga-se 
de passagem, era um fim de ano farto e divertido, isto já no 
Natal. 

Passada a data natalina, cada um tomava o seu rumo. Eu, 
com o consentimento de minha mãe, tendo em mente que no 
próximo dia 2 deveria me apresentar no novo emprego, fui para 
a casa de minha irmã Claricinda, com a qual me entrosava 
melhor, quer no gênio ou no modo de agir. Ela já partiu há 
muitos anos, porém em meu coração e no meu pensamento 
ainda reina, como se fora a única imperatriz do amor, da 
bondade e de retidão, com que imperou dentro e fora de 
seu lar. 


Para mim foram de expectativa e ansiedade aqueles últi- 
mos dias do ano, até que despontasse o dia 2 de janeiro de 
1931, data em que eu deveria iniciar, como iniciei a vida carto- 
rária. Isto aconteceu há 60 anos passados e que aqui registra- 
mos em nossa autobiografia para que se perpetue. 
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Na véspera do dia “D”, procurei a minha caixinha de 
engraxar, já abandonada há quase um ano, minha então ferra- 
menta de trabalho, dela retirando os apetrechos e passei a 
engraxar as minhas únicas botinas, para que quando chegasse 
ao cartório, os que me vissem pudessem dizer: “Ele está cal- 
çado com botinas que se usa na roça, mas estão limpas e muito 
bem engraxadas”. 

De manhã levantei cedinho, fiz a tarefa costumeira, varri 
o quintal, molhei as plantas e tomei o meu café com cubus 
que havia sobrado do Natal, vesti-me com a melhor roupa que 
tinha e saí em demanda ao novel emprego. Durante o tra- 
jeto, em conjecturas, fazia perguntas a mim mesmo, como seria 
o batismo de fogo? Até então eles eram completamente desco- 
nhecidos, sem que eu pudesse ali contar com a proteção de 
ninguém, senão de Deus todo poderoso... | 

As oito horas em ponto eu estava em frente ao cartório, 
à espera de que alguém chegasse munido de chave para abrí-lo. 
Momentos depois chegou um senhor claro, magro e de cabelos 
ondulados, que mais tarde fiquei sabendo tratar-se do Oficial 
Maior, o qual, por sinal, tinha nome de mulher, ou seja, Jan- 
dyra Trench. Cumprimentou-me e perguntou o que desejava. 
Um frio correu por todo o meu corpo, pois notei que o ser- 
ventuário, Dr. Mendonça, nem havia falado com o Oficial 
Maior da possibilidade de eu ir trabalhar no Cartório. 

Contei-lhe o acontecido. Com um sorriso de aprovação 
ou de desaprovação, disse-me para sentar num dos bancos de 
espera, para aguardarmos a chegada do serventuário que só 
chegou às dez e meia horas. 

Eu, percebendo que ele mesmo iria limpar o cartório, 
visto não ter comparecido a faxineira me ofereci para fazer a 
limpeza e varri, lavei as escarradeiras, espanando as escriva- 
nias e autos que estavam sobre as mesmas. 

Desse momento em diante, o Oficial Maior passou a me 
olhar com simpatia e, quando chegou ao cartório o Sr. Men- 
donça, lhe disse ter ele contratado a pessoa certa para office- 
boy. 

Os primeiros dias, nada mais foram do que os de adap- 
tação. Procurei me aproximar dos demais funcionários, com 
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muita humildade, principalmente do auxiliar Breno Negrão, por 
coincidência, primo do Sr. Jandyra, assim como os escreventes 
Oswaldo Casasco, Antônio Campagnone e Herotides Vieira da 
Silva. 

O Breno, sem nenhum egoísmo procurou, dentro do pos- 
sível, me ensinar a fazer alguma coisa, além da faxina no car- 
tório e de levar autos aos advogados e promotor. Procurou e 
achou um velho método da Remington e me entregou dizendo 
que era para que eu aprendesse a escrever a máquina. Dizia-me 
sempre o Breno que, tão logo eu o substituísse, iria embora para 
São Paulo. O Oswaldo Casasco, filho de tradicional família 
penapolense, era magrinho, cabelos louros, falante, fumava 
muito e me tratava bem. O Campagnone era robusto, amore- 
nado, cabelos pretos e crespos, tipo calabrês, quase não fala- 
va, mas possuía uma bondade ímpar e o Herotides era loiro, 
cabelos crespos, sorridente, introspectivo, privilegiado no cartó- 
rio, pois se intitulava primo da senhora do Serventuário. As 
más línguas diziam que ele era mesmo é amante da D. Luiza, 
visto que até dormia e tomava as refeições em sua casa. Com 
estas figuras era constituído o elenco do 2.º Cartório de Notas 
o Ofício de Justiça e Anexos da Comarca de Penápolis. 

O 1.º Cartório de Notas e Ofício de Justiça e Anexos, 
tinha como seu titular o Sr. Jesuíno de Camargo, sendo o Ofi- 
cial Maior Francisco Leme, o “Chiquito”, como assim o cha- 
mavam na intimidade. Eram escreventes Philadelfo Aimoré e 
sua irmã Jacyra Aimoré, que diziam cunhados do titular. 

O Registro de Imóveis, de Títulos e Documentos e Pro- 
testos tinha como seu titular o chefe político da cidade, Dr. 
José Pedro de Castro Filho, sendo Oficial Maior seu irmão 
Lauro de Castro. Completavam o quadro o escrevente Adelino 
Peters e os auxiliares Jamil Dualiby e o Julinho Dualiby, que 
foi meu colega de grupo escolar. 

O Registro de Paz e Registro Civil das Pessoas Naturais, 
tinha como seu titular Antonio Sotero Sobrinho, que era cha- 
mado de “Tonico Sotero” e gostava de briga de galo. Seu único 
escrevente era Agostinho Teixeira de Mendonça, cunhado da 
minha irmã Maria José. 


86 


A Jurisdição da Comarca, a princípio, estava a cargo do 
saudosíssimo Exmo. Sr. Dr. Cândido da Cunha Cintra, homem 
de meia idade, de cabelos preto-agrisalhados, de exuberante cul- 
tura jurídica e intelectual, cidadão tolerante e, segundo voz 
corrente, ponderado em suas decisões, corretíssimo, bastante 
comunicativo, embora se mantivesse no seu pedestal de magis- 
trado togado. 

O quadro de Oficiais de Justiça era composto de: Esta- 
nislau Galvão de França, o “Nhônhô Galvão”, possuidor de uma 
bondade incomensurável; Theophilo Dualiby, tio do Jamil, auxi- 
liar do Registro de Imóveis e o capitão Salvador Soares de 
Lima, crente, usava cavanhaque, obeso, falava alto, quando 
dava uma gargalhada ouvia-se há dois quarteirões de distância. 
Criticava ferrenhamente os padres capuchinhos. Era o seu 
prazer imitar uma celebração de missa, de modo irônico. Entre- 
tanto, o capitão, no fundo era bom e tratável. 

Dos Oficiais de Justiça, com o qual eu me afinava mais 
era o “Nhônhô Galvão” que, apesar de sua idade avançada, 
não era impertinente e até contava casos, como dizem os cabo- 
clos, até bastante divertidos. 

Os advogados que militavam, nessa época, no forum de 
Penápolis eram diversos, mas como o mais importante e res- 
peitado por todos se destacava o Dr. Antonio Defini, claro, 
cabelos pretos e ondulados, usava óculos, trajando-se impeca- 
velmente. Casado, tinha um casal de filhos e uma senhora de 
distinção personificada. Família religiosa de católicos pratican- 
tes. Freqiientavam a igreja todos os domingos e participavam 
de todos os eventos da congregação franciscana. Diga-se de 
passagem, o Dr. Defini possuía uma exuberante cultura jurídica 
e intelectual, razão pela qual foi considerado o melhor tribuno 
da região noroestina. Como causídico, militava com conheci- 
mento tanto na parte criminal como na civilista. Todas as 
pessoas que vinham a Penápolis, colegas ou não, autoridades, 
políticos, religiosos e tantos outros, o procuravam, ainda para 
que um informal bate papo. Possuía uma invejável biblioteca, 
mesclando a mais variada leitura, quer fosse jurídico ou cul- 


tural. 
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Falarei de todos que conheci, obedecendo opiniões exclu- 
sivamente dos mais entendidos. 

Dr. Antonio Carlos de Carvalho Amarante, magro, alto, 
nariz afilado, cabelos castanhos, solteirão, bonachão, indiferente 
a todos os acontecimentos da cidade. Preferia que o barco 
corresse sempre em razão da correnteza das águas. Era bom 
advogado, inteligente, bom orador, mas não se preocupava 
muito com a procura ou não de seus préstimos profissionais. 

Dr. Heraldo Barreto, claro, cabelos brancos, tinha umas 
manchas na face, foi delegado de polícia da cidade já que 
naquela época podia também advogar na parte cível, nada tinha 
de brilhante, porém falante e convencido. Sua religião era pro- 
testante, até fazia pregações aos domingos, no Templo Meto- 
dista. 

Dr. Felipe de Freitas, baiano, moreno trigueiro, casado, 
tinha dois casais de filhos, sua senhora também baiana, deci- 
dida e até, às vezes, ia ao bar buscá-lo, para evitar que ele be- 
bessse um pouco demais. Sua cultura era boa e considerado 
bom jurista. 

Dr. Bolívar de Oliveira, solteiro, de pequena estatura, 
pouco advogava, pois prendia-se mais na administração da 
fazenda de sua mãe. 

Dr. Manoel Alves de Lima Maldonado, também de peque- 
na estatura, tinha o cacoete de piscar os olhos e retorcer uma 
das faces. Foi delegado, deixou o cargo e passou a advogar. 
Pelas 10 horas da manhã, com o seu violino, executava músi- 
cas melodiosas, que faziam os transeuntes pararem para ouví-lo, 
contador de anedotas, muito falante e foi dele que comprei 
uma casa sita na Rua Manoel Bento da Cruz, para minha irmã 
e madrinha Maria José, quando ela ficou viúva. 

Além desses advogados, ainda contava o fórum local com 
dois rábulas, ou sejam o Capitão Moysés e Amaral Paula. Todos 
os causídicos tinham seus escritórios em Penápolis e, em razão 
do meu novo emprego, passei a ter convivência cotidiana. 

Recordo-me ainda que militavam no foro penapolense o 
Dr. Godinho, com escritório e residência em Promissão; Dr. 
Paulo Coelho e Dr. Gamaliel Pereira da Cruz e o provisionado 
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Evilásio Caparica, de Biriguí, e o Dr. Cajado, com uma perna 
mais curta do que a outra, de Araçatuba. 

No meu dia a dia, embora funcionário sem importância, 
convivia com eles na mais perfeita urbanidade. Não restava a 
menor dúvida de que melhorou mil por cento o meu meio 
ambiente de trabalho. No passado as pessoas, de certa cul- 
tura, falavam e escreviam corretamente, faziam questão dos 
mínimos detalhes. 

Devo dizer que um dos três que estavam no bar do 
Tobias, quando pela primeira vez encontrei-me com o Sr. Antô- 
nio Carlos de Mendonça, titular do Cartório, era um seu amigo 
de nome capitão Izaltino de Moraes, que sempre era nomeado 
como perito avaliador em inventários ou execuções cíveis ou 
fiscais. 

Aqui vai a análise de cada um, segundo o meu entendi- 
mento: o titular Antonio Carlos de Mendonça, possuía uma 
cultura razoável, mas não era formado, tendo sido nomeado 
para o cargo por injunções políticas e tinha vindo para Pená- 
polis da cidade de Mirassol, onde, parece-me, que havia traba- 
lhado como escrevente. Homem de coração bom, boa forma- 
ção, apenas não sendo pontual nos pagamentos de débitos a 
seu cargo. 

O Oficial Maior, Jandyra Trench que, segundo eu soube, 
tinha um único irmão que se chamava Guaraciaba, isto talvez 
porque seu genitor gostaria muito de ter uma filha e Deus não 
o contemplou com essa dádiva. Era magro, claro, alto, cabelos 
ondulados e quase imberbe. Casado, tinha diversos filhos, 
sendo que o Caiuby foi meu colega de classe no curso primá- 
rio, sendo levado como aluno, embora fosse inteligente e apli- 
cado. O Sr. Jandyra foi um dos pontos altos da minha carreira 
porque não perdia tempo e, sempre que se lhe oferecia uma 
oportunidade, estava ele a me ensinar, além do serviço carto- 
rário, as boas maneiras e o modo reto de me comportar como 
cidadão. Com o passar do tempo, comecei a conviver mais inti- 
mamente com a Sra. D. Luiza, que tinha dois filhos, Paulo e 
Zenon, levadíssimos, mas educados e bons de coração. As 
vezes, após o expediente, eu ia para sua casa, localizada justa- 
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mente nos fundos do cartório, jogar bola ou brincar de qual- 
quer outra coisa com os mesmos. 

Certa ocasião D. Luiza e os filhos viajaram no período de 
férias escolares e eu fiquei inquieto, não vendo a hora que eles 
retornariam. Numa manhã em que cheguei ao cartório, sobre a 
mesa do Sr. Mendonça se encontrava um telegrama. Não resisti 
a tentação e o abri para saber se o mesmo comunicava o retor- 
no de D. Luiza com as crianças, pois já faziam parte da minha 
vida, por tanto bem que eu lhes queria. | 


Embora eu cuidadosamente fechasse o telegrama o colo- 
casse outra vez sobre a mesa em que estava, o Sr. Jandyra 
percebeu o que eu tinha feito e me passou uma descompostura 
que durou cerca de uns quarenta minutos, chegando até a afir- 
mar que, o que eu havia feito, violação de correspondência, 
era crime que nunca se devia praticar. Afirmou que pessoa 
bem educada não devia imiscuir-se com a vida alheia e nem 
procurar saber dos seus particulares. 


Esta passagem jamais apagou-se da minha memória e, até 
hoje, quando olho no espelho, sinto vergonha do que fiz. 
Nunca mais abri qualquer correspondência que não fosse a 
minha ou de firmas das quais participo como mentor, nem 
mesmo as de Guiomar, apesar de que não temos segredo de 
um para o outro, de vez em quando, visto que o Cindo tem o 
mesmo nome meu acontece, contra o meu princípio, abrir uma 
correspondência dele, mas, tão logo eu percebo que não é 
minha torno a colocá-la no envelope e, ao entregar-lhe, peço 
desculpas pelo engano que assim me fez agir. 


Ensinava-me constantemente como eu deveria me portar 
em ambientes onde se encontrassem pessoas mais velhas ou 
autoridades, principalmente o tratamento para com uma senho- 
ra. Apesar de tudo, não devo ocultar que esses ensinamentos 
também recebi nos bancos escolares, através da minha saudosa 
e inesquecível professora D. Luiza Rezende, que se dizia nossa 
mãe, durante os períodos de aulas em que ficávamos sob a 
sua responsabilidade. 

O escrevente Oswaldo Casasco, que era encarregado mais 
das audiências e sumários de culpa na parte criminal, pouco 
parava no cartório mas,' posso dizer, tratava-se de um exce- 
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lente rapaz, bom chefe de família e ótimo colega de trabalho, 
pois sempre que podia me ensinava o serviço. 

Devo salientar que, embora eu fosse encarregado da lim- 
peza do cartório, portava autos e papéis para os advogados e 
o promotor de justiça, cujo cargo era ocupado pelo Dr. Carlos 
Werner loiro, tinha berruga na face direita, meio ranzinza, 
mas perfeitamente tolerável. Eu ia bem mais cedo, fazia a lim- 
peza, em seguida pegava o método da Remington e passava a 
praticar datilografia, sempre orientado pelo Breno que, repito, 
não era egoísta, procurando me ensinar tudo que ele sabia. 
Tanto isto é verdade que, quando passaram três meses, eu já 
registrava procuração vinda de outro cartório ou feita por 
instrumento particular. Tirava os termos de audiência. Naquele 
tempo havia um dia na semana em que se realizavam as audiên- 
cias e se lavravam os termos num livro, para depois tirar os 
traslados e juntar nos respectivos autos. 

O escrevente Antonio Campagnone, era o que mais ficava 
no cartório, pois trabalhava na parte cível com o Sr. Jandyra 
e, nas notas, lavrando escrituras e procurações. Era educado, 
tinha um coração de ouro e possuía uma maneira toda espe- 
cial de se dirigir aos outros, me tratando como se eu fosse 
um filho. Levava de casa o seu lanche, do qual sempre me 
dava um pedacinho dizendo: “Experimente, veja como está 
gostoso”. 

O auxiliar Breno Negrão, como já afirmei, não era egoísta 
e, com o seu jeito bonachão, muito brincalhão, procurava 
transmitir tudo o que ele sabia para mim, como se fosse meu 
irmão. 

Falemos sobre os advogados e provisionados. Por falar 
em provisionados, eu havia me esquecido de mencionar o Sr. 
Evilásio Caparica. de Biriguí, já de certa idade, mas que mere- 
cia o respeito de todos os atuantes no foro penapolense. 

O Dr. Antonio Defini era de uma cultura admirável, 
tinha boa oratória, pois, ainda quando garoto, sempre que sabia 
de um júri com sua participação, não perdia a oportunidade 
de ouví-lo atentamente, falando comigo mesmo que um dia 
também falaria em público, para que os outros me ouvissem. 
Muito religioso, fazia parte da Irmandade do Sagrado Coração 


91 


de Jesus. Freguentava a missa todos os domingos, ele comun- 
gava e fazia com que os seus diletos filhos e esposa o acompa- 
nhassem. Era o Dr. Defini respeitadíssimo por todos os pobres 
e ricos, pretos ou brancos, crianças, jovens velhos, adultos, 
todos fazendo-lhe a corte, dada a sua indiscriminação no trato 
com as pessoas. 

Ao baterem em sua porta, nunca atendia na mesma, fazen- 
do sempre com que a pessoa entrasse, ainda que por segundos. 
Incapaz de dirigir uma ofensa sequer, por mais leve que fosse. 
Sua educação de berço, somada à da sua cultura, tornava-o um 
cidadão ímpar e muito querido. 

Dr. Felipe de Freitas, também bastante inteligente e edu- 
cado, era meio aloucado na sua compostura e acredito, que 
certas coisas que fazia impensadamente não era por mal, mas 
sim o seu feitio que ninguém mudaria nunca. Discutia com a 
mulher na frente de quem quer que fosse. Diziam os observa- 
dores que ele e a esposa se queriam muito, mas no convívio 
diário viviam como cão e gato. Dizia o Dr. Felipe que não 
tinha religião, pois era grande besteira o que os padres ou pas- 
tores protestantes pregavam. Com o passar do tempo, ele mesmo 
falou que havia estudado em colégio de padre e por isso tinha 
verdadeira aversão por eles. 

Um dia estavam o Dr. Defini e o Dr. Felipe no cartório, 
quando o primeiro disse ter necessidade de se retirar, uma 
vez que naquela noite deveria se reunir com os padres que 
aguardavam a chegada do Sr. Bispo para uma crisma geral e 
ele fazia parte do grupo de recepção. 

A essa altura o Dr. Felipe passou a criticá-lo por ser cató- 
lico e religioso, invadindo assim plenamente a seara alheia. 
Entretanto, Defini continuou pacífico, justificando a sua tradi- 
ção religiosa, na qual deveria continuar porque lhe fazia bem. 
Nesse instante adentrou ao cartório o Dr. Carlos de Carvalho 
Amarante que se dizia ateu, solteirão e ao ser indagado pelo 
Dr. Felipe, se ele tivesse filhos, os mandaria para o catecismo? 
Respondeu o Dr. Amarante que, se ele fosse casado e tivesse 
filhos, os mandaria ao catecismo, embora ele não acreditasse 
na existência de Deus, porque a religião fazia parte da educa- 
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ção. Depois que seus filhos crescessem, eles tomariam conta 
de si praticando ou não os princípios religiosos. 

O Dr. Felipe ficou, além de sem graça, muito irritado, pois 
que contava com o beneplácito do Dr. Amarante em favor de 
sua tese de não religiosidade. 

O Dr. Carlos de Carvalho Amarante, como já disse, era 
solteirão, pouco se importando com o correr do tempo e real- 
mente não tinha muito com o que se preocupar. A sua clien- 
tela era certa e selecionada. Gostava de beber a sua cerveja 
e contar anedotas. Levava a sua vidinha pacata e era muito 
querido por todos que o conheciam. 

Certa feita havia um dentista, pistoleiro, de nome Domin- 
gos Vieira, temido por quem conhecia sua fama. Ele tinha um 
irmão, dono de uma propriedade agrícola, onde plantava arroz, 
feijão, milho, mandioca, etc. 

Colhendo a sua safra de arroz a transportou para uma 
máquina, situada na saída para Glicério, uma cidadezinha que 
integrava a comarca de Penápolis e, no momento em que des- 
carregava o seu produto, passavam pelo local dois soldados 
conduzindo, preso, um cidadão simples, o qual vinha sendo 
espancado pelos milicianos. Ao passarem próximos ao irmão 
do Domingos Vieira, ele disse aos soldados que num homem 
não se batia... matava-o! Um dos soldados, sacando seu re- 
vólver, desferiu seis tiros no irmão do Domingos Vieira, tiran- 
do-lhe a vida selvagemente, como se este fosse um bicho de 
caça. 

O soldado foi autuado em flagrante delito, respondendo 
ao processo de homicídio. Acontece que o Juiz deveria nomear 
um advogado da ativa para defender o assassino, recaindo essa 
nomeação no Dr. Amarante. 

Designado o dia do Júri, o Domingo Vieira advertiu ao 
Dr. Amarante que ele poderia fazer a defesa, porque tinha a 
obrigação de cumprir uma determinação judiciária que era 
intransferível, mas que ele não destampasse o caldeirão. Com 
esta assertiva, Domingos Vieira queria dizer que não falasse a 
respeito do passado e presente da família Vieira, porque se ele 
destampasse o caldeirão, ele acabaria com a Júri a tiros. Ama- 
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rante, muito resoluto, lhe respondeu: “Eu vou destampar o 
caldeirão!”. 

O Júri estava sendo realizado no salão nobre do Clube 
Penapolense, um prédio de dois andares, localizado nas pro- 
ximidades do jardim público. 

Domingos e seu sobrinho, também dentista, com o seu con- 
sultório em São José do Rio Preto, adentraram ao salão e 
sentaram-se um em cada extremidade, cruzando os braços. 

Tudo correu na mais perfeita harmonia durante o sorteio 
do corpo de jurados. Lembro-me que o Sr. Zéca Marques, uma 
vez sorteado, foi aceito pelo Promotor e pelo Dr. Amarante, 
integrando, portanto, o corpo de jurados durante a leitura do 
processo e acusação... Quando foi dada a palavra ao defensor 
do réu que se encontrava guardado por dois colegas, como de 
praxe, usando a mesma expressão de Domingos Vieira, o Dr. 
Amarante destampou o caldeirão e, numa fração de segundos, 
o Júri foi tumultuado, pois Domingos e seu sobrinho, de onde 
estavam sentados, fizeram um tiroteio impressionante. Foi uma 
correria tão grande que a assistência se desfez rapidamente. O 
Dr. Amarante, pela janela, saltou do primeiro andar para o 
térreo. O Juiz, Dr. Cândido da Cunha Cintra, em altos brados 
dizia prenda-os, mas, a essa altura, quem se atreveria a apro- 
ximar dos dois atiradores. O que houve foi troca de tiros entre 
Domingos Vieira e seu sobrinho Eufraim com os dois guardas, 
ficando um destes levemente ferido e quem veio a sofrer as 
consegiiências foi o jardineiro, morto sem saber porquê e de 
onde partiram os projéteis. 

Foi um Deus nos acuda. Nessa ocasião eu ainda não traba- 
lhava no cartório, exercendo apenas a minha profissão de 
engraxate, razão pela qual tive a oportunidade de assistir ao 
júri e presenciar o desfecho clamoroso. 

Este acontecimento foi o assunto da semana, causando 
pesar profundo na população, posto que houve desrespeito abso- 
luto à pessoa do Dr. Cândido da Cunha Cintra, Juiz conceitua- 
díssimo e muito respeitado por todos que o conheciam, princi- 
palmente pelos que privavam da sua amizade. 

No dia seguinte, o Dr. Amarante, ao comentar o ocorrido, 
afirmou que a atitude do salto para o outro andar foi o instinto 
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de preservação da vida e não o medo, pois ambos estavam 
vivos e haveriam de se cruzar frente a frente qualquer dia. 

Os dois perturbadores da ordem pública, já treinados nesse 
tipo de ação, fugiram imediatamente, evitando assim a prisão 
em flagrante. Naquela época, o Eufraim tinha apenas dezoito 
anos de idade e já havia matado seis pessoas, com ou sem 
razão, não sei. 

Com o passar dos tempos, fiz amizade com o Eufraim e, 
dado sua educação e amizade, me fazia descrer no que presen- 
ciei porque, convivendo com ele, é que se podia aquilatar o 
seu sentimento. Fregiientávamos festas e bailes, sem que hou- 
vesse qualquer motivo de censura ao seu procedimento social. 
Era muito direito e cumpridor de seus deveres. Um dia, conver- 
sando com ele, resolvi recordar o acontecido no dia do juri, 
fazendo-lhe ciente de que eu havia presenciado tudo e que fran- 
camente não havia entendido o porquê. Ele ponderou-me que 
havia sido envolvido pelo tio que lhe contou uma história dife- 
rente, que se deixasse o Dr. Amarante falar poderiam vir à 
baila coisas do passado, o que não conviria à família Vieira. 
Acontece que já havia se desligado do tio Domingos, pois ele 
vinha cometendo asneiras com as quais, ele Eufraim, como 
cidadão, não concordava. 

Quis Eufraim dizer que o seu tio Domingos, valendo-se da 
sua fama de valentão e matador, passou a fazer conquistas 
forçadas. Bastava conhecer uma mulher que lhe agradasse fisi- 
camente, passava a perseguí-la, sob ameaça ao marido, até 
levá-la para um colóquio amoroso em sua fazenda. 

Domingos Vieira tinha um filho que, ao nascer, deu o 
nome de Sherlock, visto que naquela época existia um perso- 
nagem de cinema, cujo artista desempenhava o papel de um 
destemido, sagaz e audacioso detetive policial. 

Antes de prosseguirmos a falar das facetas de Domingos 
Vieira, devemos fazer um parêntese para narrar mais uma pas- 
sagem do Dr. Antonio de Carvalho Amarante. No passado, 
mesmo um advogado militante podia fazer parte do corpo de 
jurados, acontecendo que o Dr. Amarante o integrava. Foi sor- 
teado, primeiro entre os vinte e um integrantes e, instalada a 
sessão presidida pelo saudoso MM. Juiz Dr. Francisco Mota 
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Júnior, figurou entre os sete que haveriam de julgar o acusado. 
Entretanto, antes disso ocorrer, o Dr. Amarante advertiu o 
Ministério Público que, se o aceitasse, ele absolveria o réu e, 
ao contrário, apresentou a mesma advertência ao advogado 
encarregado da defesa, de que condenaria o seu cliente. | 


Por obra do destino, o Dr. Amarante foi sorteado e aceito, 
tanto pela acusação como pela defesa. Logo que o Promotor 
iniciou a acusação, o Dr. Amarante, tomando assento no ple- 
nário, conservou-se cabisbaixo, demonstrando grande contrarie- 
dade. Levantou-se bruscamente, falando em voz alta e bom 
som: “Não julgarei quem quer que seja, quem sou eu para 
apontar, negar ou confirmar os erros dos outros? Só alguém 
que se julgar puro, perfeito e intocável é que poderá dar um 
veredito... O MM. Juiz Presidente, surpreso pelo aconteci- 
mento e sentindo-se desrespeitado, determinou a prisão do Dr. 
Amarante por desacato à justiça. Ninguém ousou prendê-lo e 
nem mesmo tocá-lo, inclusive os soldados que escoltavam o 
acusado a ser julgado. 

O fórum de Penápolis se localizava bem próximo da fer- 
rovia Noroeste do Brasil. Exatamente naquele momento, pas- 
sava um trem de carga que demandava a cidade de Glicério. 
O Dr. Amarante conseguiu apanhar a escadinha do último 
vagão e foi-se, enquanto que no fórum foi dissolvida a sessão, 
adiado o julgamento, restando apenas os comentários do dia, 
uns contra os outros a favor do Dr. Amarante, pessoa distinta 
e muito querida pela sociedade penapolense. 

Segundo o noticiado não houve abertura de inquérito, de 
vez que os advogados, quase por unanimidade, intervieram 
junto ao MM. Juiz que atendeu ao apelo feito. 

Voltando às façanhas de Domingos Vieira, certa vez ele 
gostou da cunhada de um garapeiro, vizinho de minha irmã 
Maria José, convidando-a para passar uns dias em sua fazenda. 
O garapeiro teve conhecimento da intenção de Domingos, por 
intermédio de um preto da confiança do mesmo, a quem ele 
perguntou: “Porque ele, Domingos, não levava à fazenda a sua 
própria filha?” O preto levou ao conhecimento de Domingos 
a pergunta feita pelo garapeiro, que estacionava o seu carrinho 
de garapa em frente a Matriz de São Francisco, onde passava 
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o dia moendo cana e vendendo a sua garapa, para com o resul- 
tado manter a família. Domingos e Sherloc montados a cavalo, 
foram até o ponto do garapeiro e, enquanto Sherloc aponta- 
va-lhe o seu revólver, Domingos desmontou e, aproximando-se 
do garapeiro, desfechou-lhe um tapa na cara. 

O garapeiro não reagiu!... é claro, pois estava desar- 
mado. Em seguida, de cabeça baixa, certamente com lágrimas 
nos olhos, arreiou o seu cavalo, atrelando-o ao carrinho e seguiu 
para casa. Sem nada dizer à esposa, tirou de uma gaveta o 
seu revólvel Schmidt trinta e oito, engraxando-o e municiando 
com seis balas duplas. Quando pretendia sair em busca da des- 
forra, adentrou em sua sala, inesperadamente, o preto de con- 
fiança do Domingos, de faca em punho, partindo imediata- 
mente para agressão ao garapeiro. Entretanto, na luta corporal, 
o garapeiro levou a melhor, conseguiu alcançar o revólvel sobre 
a mesa, desferindo-lhe seis tiros certeiros e mortais. Sem perda 
de tempo, apresentou-se à polícia, onde foi lavrado o auto de 
prisão em flagrante. 

O inquérito foi aberto pelo escrivão Pedro Teixeira de 
Mendonça, cunhado da minha irmã Maria José e, uma vez 
concluído, remetido para o Juízo. Feito o sumário de formação 
de culpa, o garapeiro foi submetido a júri, defendido pelo Dr. 
Antônio Defini. A acusação ficou a cargo do Dr. Carlos Wer- 
ner, então promotor público, não muito brilhante e a quem fal- 
tava bastante cultura jurídica. O Dr. Defini brilhou na sua 
defesa, estribado na legitimidade da defesa física e moral. Con- 
venceu plenamente os senhores juízes de fato que, ao respon- 
derem os quesitos, absolveram o réu por sete a zero. Dr. Defini 
foi efusivamente cumprimentado, recebendo abraços dos seus 
colegas, amigos e admiradores. 

Outro episódio ocorrido no fórum penapolense, num júri 
que assisti, ouvindo a acusação e a defesa, esta a cargo do 
rábula Capitão Moysés que, embora não formado em Direito, 
tinha grande conhecimento jurídico e, por essa razão, era licen- 
ciado e atuava no forum de Penápolis. A diferença entre os for- 
mados em Direito e outros, provisionados ou licenciados como 
rábulas, era que estes só podiam atuar na comarca constante 
de suas carteiras, na forma designada pela Associação dos 
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Advogdos, hoje correspondente à Ordem dos Advogados do 
Brasil, subdividida em Secções e Subsecções. 

O réu era acusado de tirar a vida de um homem, exata- 
mente num trecho de estrada por onde eu transitava com o 
carrinho de leite, quando trabalhava na fazenda do Zéca Mar- 
ques, para lhe roubar cem mil réis. O Dr. Carlos Werner, como 
promotor público, fez a acusação, tornando o réu um verda- 
deiro monstro e assaltante a mão armada. A arma exibida aos 
senhores jurados, era um pequena espingarda de um só cano, 
torto, mais para velha do que para nova, parecendo aos jura- 
dos que a examinaram que o torcimento do cano era recente 
e feito propositalmente. 

O defensor Capitão Moysés, apegou-se nessa particulari- 
dade, afirmando que S. Excia. o representante do Ministério 
Público, acusava o seu cliente de assalto a mão armada, para 
roubar da vítima apenas cem mil réis que trazia consigo. Isto, 
para a defesa era uma incoerência, visto que a espingarda, em- 
bora se encontrasse naquele estado, valeria muito mais e o réu 
poderia vendê-la ao invés de cometer o homicídio, obtendo o 
dinheiro desejado. 

Como a vítima morreu e tendo o crime ocorrido sem 
testemunhas oculares que tivessem assistido a prática do ato 
criminoso, valeria a palavra do réu, como único capaz de re- 
constituir a cena. Parece-me que houve, durante o inquérito, 
a reconstituição do crime. Lembro-me ainda, o réu tinha uma 
cara de coitado, de incapaz de matar até uma formiga. Houve 
réplica e tréplica. .. Depois todos se recolheram para a sala 
secreta e, dado o adiantado da hora, retirei-me, vindo depois 
a saber o resultado do julgamento, que não foi além de uma 
pequena condenação de um ano e dois meses. Neste caso, não 
fiquei sabendo se o promotor recorreu da sentença. 


“Tanto a vítima como o acusado eram pessoas humildes, 
trabalhadores do campo e, por essa razão, o julgamento não 
despertou grande interesse por parte da sociedade, ficando o 
caso em tela restrito ao meio forense. 


Os demais advogados militavam normalmente, patroci- 
nando as suas causas, mas não me recordo de qualquer outra 
passagem marcante, além desta que narrei. Apenas devo con- 
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tar um incidente havido entre o Dr. Paulo Coelho e o Dr. Ga- 
maliel Pereira da Cruz, ambos com escritório em Biriguí, mas 
que não se entendiam bem. 

Certo dia, estando ambos no cartório, o Dr. Paulo Coe- 
lho olhou para os meus pés e verificou que eu usava botinas 
inteiriças, das quais faziam uso os trabalhadores rurais. Mal- 
dosamente, perguntou-me: “Onde você trabalhava antes?”. 
Respondi-lhe que na fazenda do Zéca Marques, conhecido por 
todos, pois que constantemente integrava o corpo de jurados, 
exercendo as atribuições de retireiro e leiteiro. Dr. Paulo 
tirou um sarro, colocando-me abaixo de zero e até afirmou 
que eu nunca haveria de progredir no serviço cartorário, pois 
que não tinha cultura suficiente. 

A essa altura o Dr. Gamaliel pulou para cima do Dr. 
Paulo em minha defesa, dirigindo-lhe palavras agressivas, pas- 
sando-lhe uma descompostura, censurando-o com palavras for- 
tes e até de baixo calão. Se não fosse a intervenção dos 
Srs. Jandyra e Campagnone, os advogados chegariam às vias 
de fato, com agressão física. Em seguida, os ânimos se acal- 
maram. 

Em face ao acontecimento, fui envolvido num misto de 
emoção e revolta que dominou minh'alma, forçando-me re- 
correr ao banheiro e, sobre o lavatório, depositar lágrimas 
provocadas pelo impacto. 

Tenham certeza que aquele incidente havido entre os 
causídicos, ao invés de abater-me, motivou reunir todas as 
minhas energias físicas e intelectuais, redobrando o meu desejo 
de vencer galhardamente todos os impasses que se me depa- 
rassem na caminhada em busca do sucesso. 

Seguindo os ditames do destino, sem consultar quem quer 
que fosse, dei uma chegada na Escola de Comércio do Prof. 
Manoel Faro que, por dádiva de Deus, tinha sido meu pro- 
fessor no quarto ano primário, ainda que por apenas seis 
meses, matriculando-me no curso de comércio, que correspon- 
dia ao de guarda-livros, hoje contador. 

Pura e simplesmente dei complemento ao desejo que me 
acompanhava desde o primeiro dia de aulas do curso primário, 
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que era retornar aos bancos escolares. Constantemente eu 
passava diante do meu pequeno diploma recebido após a con- 
clusão daquele curso e, batendo a minha continência, afirmava 
mentalmente que não ficaria somente naquele título. 

Outra passagem marcou a vida forense de Penápolis, ou 
seja, a tremenda crise reinante, destruindo diversas famílias, 
que sofriam dificuldades financveiras, impedindo o povo em 
geral de cumprir as obrigações assumidas. Sabia-se que a fa- 
mília do Dr. Chrisóstomo de Oliveira, cujo patrimônio já 
aquele tempo era administrado pela sua viúva meeira com a 
colaboração do seu filho, o advogado Dr. Boliva que sofria 
críticos momentos e, embora possuindo um caráter firme, fal- 
tava ao cumprimento dos compromissos assumidos. 

Um dos credores, tendo como patrono o Dr. Heraldo 
Barreto, acionou o Espólio Chrisóstomo de Oliveira, penho- 
rando a Fazenda Figueira, que lhe pertencia. 

Dr. Boliva procurou o Dr. Heraldo e com ele firmou um 
acordo de cavalheiros que seria o de, ao vender a safra de 
café, pagar ao seu cliente o capital e os juros de mora, desde 
que paralisassem a ação executiva. Entretanto, o acordo não 
foi cumprido e o Dr. Heraldo prosseguiu a execução, levando 
à praça o imóvel penhorado. Diante da publicação do Edital 
de Primeira Praça, o Dr. Boliva enfureceu-se e, com o jornal 
na mão, procurou o Dr. Heraldo, para fazê-lo engolir o edital 
publicado. Boliva levou a pior porque, Heraldo além de ser 
de complexão mais forte, para se defender, usou de sua com- 
panheira inseparável, uma bengala, com a qual lhe desferiu 
vários golpes, produzindo-lhe hematomas. 

O povo em geral aplaudiu a atitude de Bolivia, recrimi- 
nando a ação agressiva do Dr. Heraldo que já não gozava de 
simpatia na cidade. 


Certamente os católicos ficaram do lado do Dr. Boliva, 
enquanto os protestantes estiveram com o Dr. Heraldo, que se 
dizia crente e pregava o evangelho de acordo com a sua inter- 
pretação, já que não possuía o curso teológico. Simplesmente 
era considerado um metido no tocante às suas pregações, 
mesmo pelos seus irmãos de fé. 
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Por falar em protestantes, havia um oficial de justiça, de 
nome Salvador de Lima, grandalão, moreno puxado para mu- 
lato, de cavanhaque e bigode bem tratados ,mas que, na ver- 
dade, mais se parecia um bode do que um ser humano. Era 
muito falante e não perdia o ensejo de criticar acirradamente 
os Padres. Por vezes, estando ele sentado no banco do car- 
tório, ao ouvir os toques dos sinos da Matriz de São Fran- 
cisco, ele acompanhava, dizendo: “Destão!... Destão!... 
Destão!...”. Segundo sua interpretação, por meio do toque 
dos sinos, os padres pediam aos católicos que levassem um 
mil réis. 

A crise aumentava dia a dia, o poder aquisitivo das fa- 
mílias diminuia barbaramente. Uma dona de casa, antes de 
sair para as compras de gêneros indispensáveis à vida, teria 
que verificar o minguado dinheiro em seu poder, para que 
pudesse comprar, de cada espécie, apenas o necessário à sub- 
sistência. 

Em muitos setores a fome imperava. Felizes aqueles que 
ainda conseguiam, ao término de uma jornada de trabalho ou 
mesmo sem esta, levar para casa alguns pães, ainda que fos- 
sem do dia anterior, para engabelar os estômagos dos seus 
filhinhos. A cada dia que se passava, cresciam as desesperan- 
ças, as incertezas e os desempregos, deixando os chefes de 
famílias à beira de um verdadeiro abismo. 

Por diversas vezes aconteceu comigo que, chegando o dia 
de se pagar a mensalidade escolar, não tinha o dinheiro. Como 
se tratava de uma classe de cinquenta alunos mais ou menos, 
o Prof. Faro, em alto e bom som, verberava: “Quem não 
pagar a mensalidade não precisa vir à escola”. Eu, de cabeça 
baixa, tomei os meus cadernos e livros debaixo dos braços e 
rumei para casa. Deitei mas não consegui dormir, pois a ca- 
minhada para a frente e para o alto estava novamente inter- 
rompida. 

No dia seguinte, por volta das quatorze horas, eu recebia 
um telefonema do professor Faro, dizendo que eu fosse a aula, 
porque o que ele disse na noite anterior não se estendia a 
mim. Certa vez, até ele comentou comigo ter conversado com 
o Prof. Waldomiro Stipp, meu admirador pelo fato de eu ter 
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conseguido a amizade dos seus filhinhos e a confiança da fa- 
mília Marques Guimarães, quando ele concordou que, ainda 
que não pagasse, poderia continuar estudando. 

Em Penápolis, embora na adolescência, percebia que as 
grandes fortunas haviam sido dilaceradas em virtude da crise. 
Muitos cidadãos perderam as suas propriedades e até mesmo 
casas residenciais. Os cidadãos da média, que não tinham um 
emprego fixo como os bancários, os funcionários da Força e 
Luz ou os ferroviários não tinham como começar o dia. Mes- 
mo aqueles que tinham empregos certos, foram demitidos para 
que as empresas não sofressem maiores desequilíbrios orça- 
mentários. 

Politicamente estávamos sob o regime do Estado Novo, 
implantado pelo homem que se disse, se dizia e continuou di- 
zendo ser o pai dos pobres. Era o homem que abandonou a 
Constituição e passou a dirigir a Nação com decretos e por- 
tarias, “Getúlio Dorneles Vargas”. 

Os gêneros de primeira necessidade subiam dia a dia, 
quase ao ponto de ficarem fora do alcance de qualquer bolsa, 
mesmo em se tratando de pessoas que se diziam abastadas. 

O cartório onde eu iniciei a carreira, passava dias e até 
meses sem lavrar uma escritura ou procuração. Transações 
imobiliárias somente se verificavam em suas transmissões atra- 
vés de inventários ou em hasta pública, em lances, por ofertas 
judiciais. Quase sempre as arrematações não atingiam o valor 
da avaliação, nem o montante a ser pago. 


O povo em geral, quer fossem católicos, protestantes, espí- 
ritas e de outras seitas, em seus templos ou nos centros comuni- 
tários, elevava suas preces fervorosas a Deus Pai Todo Pode- 
roso, no sentido comum de restabelecer o reencontro com a 
própria vida, sem tantos tropeços e humilhações, pois a essa 
altura o Brasil se encontrava num verdadeiro caos. 


Relembrando a política daquela época, ficou uma página 
escrita na história brasileira: A revolução de 1930, a qual oca- 
sionou a queda do governo Washington Luiz Pereira de Souza, 
assumindo o poder provisoriamente o chefe do movimento li- 
beral, Getúlio Dorneles Vargas. 
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Getúlio, bom gaúcho, de estatura pequena, muito inteli- 
gente e sagaz, tinha sido ministro da Fazenda ou da Justiça 
no governo Washington Luiz mas, traindo-o, contra ele desen- 
cadeou o chamado “Movimento Legalista” e, usando a sua 
demagogia, conseguiu engambelar quase oitenta por cento dos 
seus compatriotas. 

Ele falava ao povo diariamente através do programa 
“Hora do Brasil”, com início às dezenove horas e por um 
período de duas horas, prometendo o possível e o impossível 
aos cidadãos famintos de melhores dias. 

Com o diapasão de voz, malícia de oratória e encenação 
premeditada de grande ator, Getúlio Vargas conquistou a sim- 
patia e confiança dos seus cidadãos, penetrando principal- 
mente na classe dos menos favorecidos pela sorte. No seu go- 
verno, os partidos Democrata e Liberal se transformaram no 
Partido Trabalhista Brasileiro, com o sentido de dar apoio in- 
comensurável às demagogias baratas de Getúlio Vargas. 

Entretanto, pressionados pela situação confusa do país, 
alguns líderes políticos, dissidentes dos partidos Democrata e 
Liberal, juntamente com os que restaram do Partido Republi- 
cano Paulista, formaram uma frente de oposição acirrada con- 
tra o governo ditatorial de Getúlio Vargas. 

A crise econômica brasileira se triplicou, de maneira que 
ninguém mais era ninguém. Podia-se afirmar que todos haviam 
empobrecido do dia para a noite. Muitos cidadãos que conhe- 
ci, anoiteceram ricos e amanheceram pobres, o que fazia pena 
e até chorar de tristeza. 

Em 1932 a crise reinante aumentava vertiginosamente. Os 
tradicionais da política formaram grupos organizados politica- 
mente, no entanto, sem os recursos necessários para fazer frente 
a qualquer movimento revolucionário. 

Tudo chegou ao climax, a paciência do povo se esvaiu... 
saturou a cada um que, impulsionado pelo desespero oriundo 
da fome, das dificuldades de vivência, outro remédio não teve 
senão a fatalidade de bater em todas as portas. 

Bem ou mal o movimento revolucionário foi crescendo e 
se organizando. São Paulo, como havia de ser, como a loco- 


103 


motiva que arrastava e arrasta todos os demais estados, como 
vagões de cargas pesadas, foi o primeiro a dar o grito, no 
sentido de derrubar o governo forte e ditatorial de Vargas. 
De princípio, acompanhou o Estado de Mato Grosso, vindo 
outros depois. O comando das tropas constituídas, bem como 
das Polícias Militares Estaduais e dos voluntários ficou a cargo 
do General Bertoldo Klinger, agrupando, além dos dois pri- 
meiros, Minas Gerais, Paraná e Espírito Santo, sendo que estes 
últimos se acomodaram e a briga continuou com São Paulo e 
Mato Grosso. 

Surgiram diversos batalhões, porém o mais importante era 
o MMDC, cujo monumento erguido no Ibirapuera revive os 
sacrifícios dos estduantes idealistas que o integravam: Martins, 
Miraglia, Dráuzio e Camargo. 

Em Penápolis, nos primeiros dias, foram suspensas as 
aulas e as famílias demandavam às zonas rurais, com o fito 
de se esquivarem da participação no evento revolucionário que 
amedrontava os amadurecidos, os quais haviam tomado conhe- 
cimento da revolução de 1924, feita pelo General Izidoro Dias 
Lopes, mas entusiasmava a juventude que, ao assistir os co- 
mícios ao som da “furiosa”, uma pequena banda de músicos, 
da Prefeitura Municipal, a qual tocava hinos e marchas pa- 
trióticos, a tudo acompanhava, gritando e cantando, até mes- 
mo o Hino Nacional. 

A frente do recrutamento ficou a cargo do advogado 
Dr. Manoel Alves de Lima Maldonado, baixinho e que, diga-se 
de passagem, fisicamente se parecia um pouco com Getúlio 
Vargas. Dr. Maldonado falava muito bem. Foram organizados 
os comitês de arrecadação de fundos, de víveres, de uniformes, 
botas ou botinas, de condução, etc. Foi quando surgiu, e eu 
dela participei, a campanha promovida pelo jornal O Estado 
de São Paulo, sob o comando de Julio Mesquita Filho, “DÊ, 
OURO PARA O BEM DE SÃO PAULO”, cujo diploma até 
hoje ostento na parede de minha sala. 


O agrupamento de voluntários foi aumentando cada vez 
mais, primeiro porque o entusiasmo que brotava em cada peito 
impelia o elemento ao alistamento e seguir para a frente de 
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combate e, segundo, porque o alistado ia atrás de um prato de 
comida. 

Verdadeira calamidade pública. Era prefeito de Penápolis 
Renato Dias de Aguiar, grande administrador, mas que nada 
podia fazer tendo em vista a escassez de verbas arrecadadas, 
porque a essa altura ninguém pagava os seus impostos ou 
taxas. 

“Devo contar um fenômeno acontecido anteriormente ao 
estouro da revolução: Certa manhã íamos à missa na Matriz 
de São Francisco que era a única, além da capelinha de Nossa 
Senhora da Aparecida, localizada num bairro do mesmo nome, 
quando faltavam quinze minutos para as seis horas, ouvindo-se 
uma explosão resplandecente, a qual nunca teve uma expli- 
cação satisfatória. Anteriormente a essa explosão, numa tarde, 
duas irmãs freiras, foram orar na capelinha de Nossa Senhora 
da Aparecida e uma das alunas, levantando suas vistas para 
a Santa, percebeu que lágrimas corriam dos olhos da imagem, 
pelo que ela chamou a atenção da irmã freira que a acompa- 
nhava com outras colegas naquela tarde de pôr do sol muito 
bonita. 

A irmã freira não deu qualquer explicação às alunas, 
porém levou a notícia para a superiora e esta ao Superior da 
Ordem Franciscana, Frei Xisto, responsável pelos cultos e to- 
das as tarefas da Matriz de São Francisco de Assis, a qual 
abrangia um grande território, constituído de bairros urbanos 
e suburbanos que estavam a seu cargo. 

Procuraram os religiosos não dar nenhuma notícia publi- 
citária, nem mesmo para o jornal local, “O Penapolense”, com 
circulação diária. 

A verdade era uma só: O ser vivente não suportava mais 
as agruras da vida, com a caristia dos gêneros de primeira 
necessidade, com a agiotagem que imperava e a exploração do 
homem pelo homem. 

Posso assim afirmar, porque a nossa família, cujo chefe 
exercia a profissão de carpinteiro não conseguia trabalho e 
teve que se deslocar para a zona rural, indo na roça capinar 
café em troca de uns minguados réis. 
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Notícias jornalísticas nós tínhamos de três em três dias, 
jamais instantâneas como hoje através do rádio ou televisão. 

Durante o dia, o Dr. Manoel Alves de Lima Maldonado 
fazia, acompanhado de mais cingiienta pessoas, visitas aos co- 
merciantes, aos industriais, fazendeiros e outros, com a inten- 
ção de obter recursos financeiros, a fim de não só uniformizar 
o batalhão que haveria de sair de Penápolis, com destino às 
trincheiras às margens do Rio Sucuriú, em Mato Grosso, hoje 
Mato Grosso do Sul. À noite, infalivelmente, realizavam-se os 
comícios, sob o som das bandinhas “Taquara Rachada” ou 
“Furiosa”, como assim todos os conheciam. O ajuntamento de 
pessoas vindas dos mais variados recantos do município de 
Penápolis a cada dia aumentava. Diante dos inflamados dis- 
cursos, os jovens se enchiam de entusiasmo e partiam para as 
fileiras Nacionalistas. 

Restava-me algum tempo para completar dezesseis anos 
de idade. Também contaminado com o fervor dos paulistas, 
revoltado com o ultraje cometido pelo Governo Getúlio Var- 
gas e seus assessores, que haveriam de nos matar de fome e 
frio, alistei-me de pronto na intendência, uma repartição in- 
cumbida de organizar o alistamento e o preparo dos volun- 
tários que deveriam seguir para a frente de combates. Depois, 
achando que eu tinha jeito para a coisa, enviaram-me para 
Três Lagoas, onde estava localizado um dos Quartéis Gene- 
rais, sob o comando do General Klinger. 

A minha tarefa consistia em distribuição de roupas, ví- 
veres, munições, calçados e acompanhar as instruções militares 
que eram dadas nos fundos do Quartel, improvisado em Três 
Lagoas. Vez por outra, acompanhava os voluntários até a 
frente de combate e sempre que ia aumentava mais a minha 
vontade de empunhar um fuzil, com ele combatendo, até a 
morte, os nossos inimigos que. pertenciam às tropas federais 
sob o comando do Ministro do Exército, General Góes Mon- 
teiro. Diga-se de passagem, era gaúcho, grande militar e estra- 
tégico nas suas operações. Segundo notícias ventiladas, ele 
sacudia a cabeça e se perguntava: “Oh!... Meu Deus!... 
Por que matar os nossos próprios irmãos?” 
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As margens do Rio Sucuriú os combates eram renhidos, 
mas, do nosso lado, eram poucas as baixas, pois foi nesse 
setor que as tropas Nacionalistas resistiram mais. 

Em Fartura, em Burity, no vale do Paraíba e outras fren- 
tes era uma barbaridade. Enquanto que nossas armas eram 
municiadas com balas carregadas de pó de serra que, ao explo- 
dir, o conteúdo voava para o ar, sem surtir qualquer efeito 
bélico, as armas das forças federais usavam boas munições e 
eram, para a época, mais modernas. Tinham granadas e só fal- 
tavam foguetes que, naquele tempo, não eram conhecidos nem 
por sonho. 


A crise reinante era a nossa maior adversária, pois, a 
cada dia que se passava, aumentava a fome e o desespero das 
famílias. Quando já sentíamos estar no fim da beligerância, 
com a derrota total e incondicional capitulação dos revolucio- 
nários, sobreveio o desânimo, não dos soldados voluntários, 
que nada sabiam a não ser que tinham que combater até a 
morte, mas dos responsáveis, daqueles que não eram imbecis, 
mas sim homens de elevada cultura e firme moral. 

O “Dia D” chegou. Tivemos que depôr nossas armas, 
abaixar nossas cabeças e nos sentir completamente derrotados. 
A única coisa que nos restou, de todos os esforços que fi- 
zemos, foi o direito de rezar e pedir a Deus clemência, pois 
havíamos cometido um grande erro. Enquanto isso, as tropas 
federais iam ocupando as nossas cidades, principalmente as lo- 
calizadas na fronteira, quer tivessem ou não participado do 
movimento revolucionário. 

Minha mãe, pessoa de pouca cultura, nos dizia: “Os re- 
volucionários vão perder, pois contra a força não há resis- 
tência”. Ela estava, mais uma vez, com a razão, mas devo dizer 
que nenhum dos revolucionários, entre os que sobrevivem, está 
conformado com a refrega sofrida, com as humilhações e os 
sofrimentos pelos quais passamos. 

O ditador Getúlio Dorneles Vargas, que era uma pessoa 
inteligentíssima, sabendo manejar a política com habilidade, 
conforme os dias iam passando, começou a trazer para as suas 
hostes, as do Partido Trabalhista Brasileiro, alguns políticos 
menos renitentes, que então compunham a oposição. 
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Para bem da verdade, somente São Paulo resistiu à luta 
por muito tempo, tanto nas trincheiras como nos acontecimen- 
tos políticos. 


Ainda estávamos sofrendo barbaramente os efeitos da 
crise de 1929, que atingiu o mundo inteiro, sem perdoar re- 
giões ou países do globo terrestre. Com o desfecho da revo- 
lução, levando vantagem o caudilho Getúlio Vargas e seus 
asseclas, a situação financeira do país agravou-se assustadora- 
mente. Viam-se fazendeiros entregarem as propriedades aos 
seus credores para pagamento de dívidas, passando a levar 
uma vida de verdadeiros mendigos. 

Os bancos fecharam as suas portas e os horizontes se des- 
cortinaram para os agiotas que cobravam juros elevadíssimos 
daqueles que lhes demandavam empréstimos. Os devedores, na 
sua maioria, quase sempre terminavam por entregar suas pro- 
priedades hipotecadas aos credores. 

Desde que me conheço por gente, o fim do ano de 1932 
foi o pior período que houve. As famílias mais abastadas não 
conseguiram fazer suas festas natalinas como sempre o fizeram 
e nem distribuir aos seus filhos ou parentes os costumeiros 
presentes. Os pobres, que nesse dia reforçavam suas mesas 
com um frango, leitoa ou cabrito, acompanhados de uma ma- 
carronada, tiveram que contentar-se com o arroz, feijão e ovo 
frito. 

Chegamos ao final do ano crítico de 1932 e adentramos 
ao ano de 1933 e, como presente de Natal e Ano Novo, re- 
cebi de parte do titular do Cartório a advertência de que, se 
eu quisesse continuar a trabalhar na serventia, poderia fazê-lo, 
porém, mediante o recebimento de possíveis gorjetas, vindas 
das mãos dos advogados ou oficiais de justiça, como propina 


pela contraprestação dos favores que eu lhes fizesse. 

Levei o fato ao conhecimento dos meus pais, dizen- 
do-lhes que ia assim mesmo tentar sobreviver, porque eu gos- 
tava imensamente do trabalho que fazia e no qual vislumbrava 
um futuro promissor que, embora remoto, poderia tornar-me 


um homem útil aos meus semelhantes, à sociedade. 


O tempo foi correndo, mas devo ressaltar que Jandyra 
Trench jamais deixou de me dar mensalmente os trinta mil 
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réis, os quais deixaram, daí por diante, de sair dos cofres do 
Cartório, para saírem do seu próprio bolso. Ele afirmava que 
assim agia, porque tinha grande esperança em mim, não só 
como futuro homem de bem, mas também como um grande 
funcionário da Justiça. 

Fiquei no Cartório pela boa vontade do grande coração 
do Sr. Jandyra Trench, pelas gratificações recebidas dos se- 
nhores advogados e oficiais de justiça, aos quais eu prestava 
pequenos favores e, principalmente, em função da esperança 
no futuro, causas irmanadas a firme fé em Deus que sempre 
tive. 

Eu continuava a fregiientar a escola do Prof. Manoel 
Faro que, em certas ocasiões, expulsava os alunos, alertando-os 
de quem não pagasse as mensalidades não devia voltar à es- 
cola. Por vezes me senti humilhado e deixei de comparecer, até 
que um telefonema me foi dirigido pelo Prof. Faro, afirmando 
que a advertência era para os outros colegas e não para mim, 
era para os que podiam mas não pagavam. Ele havia conver- 
sado com o professor Waldomiro Stipp, inteirando-se da minha 
situação e combinado que eu fregientaria as aulas ainda que 
não pudesse pagar. | 

Esta luta para estudar foi uma constante, porque, de certo 
modo, meu pai sempre nos ensinou a possuir caráter e brio. 
Por essa razão, uma vez embora advertido genericamenute, 
deixava de comparecer às aulas, até que convidado pelo Prof. 
Faro a retornar. 

Cheguei a concluir o curso de guarda-livros sem, entre- 
tanto, receber qualquer diploma ou certificado de conclusão 
do mesmo, porque a escola não era reconhecida pelo Estado. 
De maneira que todos nós saímos da escola como guarda-li- 
vros práticos, porque na época, determinadas profissões, para 
serem exercidas, não precisavam formatura oficial. Além de 
guarda-livros, exerciam profissões, por prática, dentistas, far- 
macêuticos, topógrafos e muitos outros. 

No entanto, esse curso de guarda-livros por mim feito, 
serviu para que desse mais um passo firme em direção a con- 
quista de um humilde lugar no pedestal da cultura, represen- 
tando um estímulo para jamais deixar de estudar. 
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Derrotados que fomos, nós paulistas, na heróica revolução 
para derrubar do poder o então ditador Vargas, tivemos per- 
das inestimáveis, não só da Capital, como também de Pená- 
polis e outras regiões interioranas. Bem claro tenho na recor- 
dação que Martins, Miraglia, Dráuzio e Camargo, com seus no- 
mes inscritos no Mausoléu do Ibirapuera, além de Nelson 
Spielmann, Sargento Ananias e outros desconhecidos de Ma- 
rília, os quais deram a vida pela nobre causa. 

Com a promessa do então ditador Getúlio Vargas de con- 
vocar as eleições gerais, -o Brasil foi caminhando, a passos 
lentos, para sua normalização. Os homens derrotados finan- 
ceiramente, sem continuar combalidos, retornaram à luta pela 
subsistência, sem grandes esperanças no porvir. 

Os profissionais liberais, sedosos de progresso, quer na 
profissão como financeiramente, começaram a deixar Penápo- 
lis, transferindo-se para as cidades recém criadas, como o fez 
o Dr. Augusto Bastos Chaves, que se transferiu para Marília. 

Aí começa a minha segunda e árdua etapa da vida. Pa- 
rece-me que já mencionei o fato de ter sido condecorado pelas 
autoridades da época como o soldado mais jovem da revolução 
paulista, pois quando participei não tinha ainda completado 
os meus dezesseis anos de idade. 

O Dr. Augusto Bastos Chaves e meu pai eram muito 
amigos. O Dr. Augusto não teve dúvidas, pedindo ao meu pai 
que acompanhasse o caminhão que transportaria, de Penápolis 
para Marília, a sua mudança, com tudo que guarnecia a resi- 
dência e o seu consultório médico. 

Meu pai aceitou a incumbência, indo na cabine do cami- 
nhão ao lado do motorista, deixando a mudança em uma casa 
da Rua São Luiz, mais ou menos na altura de onde é hoje 
o n.º 453. O Dr. Augusto, sua esposa D. Clotilde, as meninas 
Helena e Maria Heloísa, ainda bem pequenas, foram de carro, 
um “Ford guarda louças”, como se chamava nos meios auto- 
mobilísticos. 

Isto aconteceu por volta do mês de junho do ano de 
1933. Marília já era município da comarca de Piratininga, 
depois de haver pertencido a grande comarca de Campos 
Novos Paulista. 
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Como o mais novo soldado do Movimento Constituciona- 
lista de 1932, Gumercindo foi agraciado com a Medalha 
da Revolução, pelo presidente José Maria Whitaker 


Com influência de seus fundadores e políticos em desta- 
que, dentre os quais podemos citar o benfeitor Bento de 
Abreu Sampaio Vidal, saudoso cidadão que até hoje empresta 
o seu nome à principal artéria urbana, Eurípedes Soares Ro- 
cha, Luiz Souza Leão, estes também fundadores da cidade de 
Tupã e Parapuã, Cel. Galdino Alfredo de Almeida, Dr. Carlos 
de Moraes Barros, José da Silva Nogueira, Nelson de Carva- 
lho, Rodolpho Miranda e tantos outros pioneiros, foi criada a 
comarca de Marília, instalada no dia 14 de setembro de 1933. 

Dr. Augusto Chaves Bastos, chegando a Marília, realizou 
de pronto o seu tão acalentado sonho de possuir uma chácara, 
nela mantendo, como bom mineiro, uma vaquinha de leite, 
cavalos para montaria, etc. 

Adquiriu a chácara, denominada Canaã, do Sr. Lauro 
Spielmann, localizada no bairro que, mais tarde, tomou o nome 
de Vila Palmital, local onde hoje está instalada a Sociedade 
Beneficente Filantrópica, fundada pela Sociedade e que, depois 
de uma Assembléia Geral, passou a ser administrada pelos 
espíritas marilienses. 

Vamos voltar a Penápolis, para que eu possa explicar 
como saí do 2.º Cartório de Notas e Ofícios e Anexos, vindo 
para Marília. Mesmo sendo ainda adolescente, pois acabava 
de completar no dia 22 de outubro os meus dezessete anos de 
idade, já gostava muito de festas, de dançar e participar de 
reuniões de adultos, quer fossem sociais ou políticas. 

Devo dizer que foram as filhas de D. Umbelina, a velha 
preta nossa vizinha, comadre de minha mãe, que me empres- 
tou os dez tostões para adquirir as primeiras latinhas de graxa, 
quando eu iniciei a profissão de engraxate, as minhas mestras 
para os primeiros passos na dança. Elas reclamavam muito, 
dizendo que eu tinha o corpo duro e nunca seria um bom 
bailarino. 


Foi então que, em brincadeiras dançantes, fiquei conhe- 
cendo o Efraim Vieira, o Severino Fagundes, carinhosamente 
chamado de “Jatai”, Guarda-livros da Fazenda Figueira, do 
Dr. Chrisóstomo, mas que na verdade, aparentemente, era o 
homem de confiança do Prefeito de Penápolis, Renato Dias 
de Aguiar. Já quando eu dançava um pouco, meu irmão ena- 


111 


morou-se de uma moça de nome Julieta Faria, com quem se 
casou posteriormente. Ela tinha um irmão, Silvano Faria, o 
meu companheirão de festas. Por coincidência hoje, depois de 
aposentado, reside no Guarujá com sua esposa Rosa. 

O círculo de amizades entre nós jovens era bastante gran- 
de, dificilmente não nos encontrávamos aos sábados em reu- 
niões festivas, pois as famílias eram unidas, não importando a 
situação financeira ou a posição social de cada uma. 

É bem verdade que eu engatinhava na arte de dançar, 
frequentava os bailes das famílias humildes, geralmente de 
pretos ou então ia aos forrós, aos quais se dava o nome de 
fuzuê, mas que, na voz corrente da gíria, somente se pronun- 
ciava fuzô. Os encontros entre nós jovens ocorriam geralmente 
aos sábados, mas, às vezes, isto ocorria durante a semana, em 
qualquer dos seus dias, para um bate papo, saboreando uma 
cerveja. 

Cada dia, tornava-me mais íntimo do Jataí, de origem 
nordestina, mas que havia morado por vários anos na locali- 
dade de Jataí, Estado do Paraná, a qual lhe emprestou o ape- 
lido. Dado a sua simpatia pessoal, granjeou amizades em todas 
as camadas da mocidade e até das famílias. 

Certa noite, por volta das vinte e uma horas, Jataí chegou 
em minha casa, na Av. Luiz Osório, até hoje existente numa 
esquina que a Prefeitura, ao fazer a retificação da via pública, 
respeitou a sua existência, recortando o calçamento, deixando-a 
intacta como antes, sem tocá-la. 

Ao ser cumprimentado por Jataí, notei que ele estava 
cansado, muito nervoso, quase não conseguindo articular as 
palavras. Com a sua mão direita colocada no bolso da calça, 
bastante avolumada, notava-se ser portador de uma arma de 
fogo. Na verdade estava munido de uma 7,65m. de oito tiros, 
belga, que ele considerava sua amiga inseparável. 

Com certa dificuldade contou-me sua odisséia: “Arranjei 
um romance com uma mulher, casada com um tal de Paulo 
Filipim que, na intimidade, seus familiares chamavam de “ca- 
brita”, isto por ter sido muito levada quando criança e até a 
adolescência. 
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Paulo Filipim gostava ao final da jornada de trabalho de 
permanecer nos bares jogando sinuca, tomando uma geladinha 
de sua própria fabricação. Naquela noite fatídica, ao chegar 
em sua casa, percebeu que, além de suas crianças, em com- 
panhia de sua mulher tinha mais alguém, e outro não era se- 
não o Jataí que, ao pular a janela do quarto, que dava para 
a rua, deixou sobre a cama do casal o seu chapéu, que con- 
tinha nas suas partes internas as suas iniciais. 

O marido traído, pela identificação feita pelas iniciais 
contidas na parte interna do chapéu, não teve dúvidas de quem 
se tratava, onde poderia ser encontrado, e onde deveria se ho- 
miziar. 

O homem guampudo, como dizem os gaúchos, alucinado 
e inconformado, se dirigiu à minha casa a procura do Jataí. 

Bateu palmas, pois naquele tempo não havia campainha 
e, quando o atendi, falava, gesticulava e chorava, tudo ao mes- 
mo tempo, seus lábios tremiam. Com os olhos esbugalhados 
e vermelhos, parecendo mais um cão raivoso do que um ser 
humano... Finalmente indagou-me se o Jataí estaria escon- 
dido em minha casa, ao que respondi afirmativamente, adver- 
tindo-o de que seria de bom alvitre não enfrentá-lo, pois ele 
estava armado e localizado em ponto estratégico, onde dificil- 
mente ele, Paulo, fugiria da mira de sua arma, já engatilhada, 
mesmo porque Jataí era exímio atirador já que, na qualidade 
de pistoleiro, fora contratado pelo então prefeito de Penápolis 
como seu guarda-costas e, para despistar, exercia a profissão 
de guarda-livros da Fazenda Figueira. 

O marido, aos brados, inconformado com o incidente, di- 
zia que lavaria a sua honra a qualquer preço, para que ele 
nunca mais em sua vida destruísse um lar, onde só reinava a 
alegria. 

A verdade é que a Cabrita, como assim os seus familiares 
a tratavam, nunca foi flor de se cheirar, dando azo aos co- 
mentários que eram feitos em Penápolis de que ela, ao se 
casar, já estava grávida de três meses, com afirmativas dos 
próprios parentes. Certa ocasião, dado a intimidade existente 
entre a minha e a sua mãe, D. Carolina, esta confirmou a gra- 
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videz de sua filha, o que, na época era coisa do outro mundo 
entre as famílias. 

Para que se tenha uma idéia dos costumes antigos, devo 
contar que minha prima, filha do tio Quinzão Sampaio, foi 
desvirginada pelo namorado e, sendo ela maior de 21 anos, O 
namorado se recusou a casar... Meu tio Quinzão, por esse 
acontecimento, foi dominado de infinita tristeza, vindo a pe- 
recer pela angústia que dele se apossou. Hoje a coisa é tão 
diferente, pois 90% das moças mantêm relações sexuais com 
seus namorados, mesmo sem compromisso de casamento. 

Voltando ao ocorrido com Jataí, naquela mesma noite, eu 
e ele fomos à Fazenda Figueira, apanhamos os seus livros, as 
suas roupas e todos os demais pertences, voltando para minha 
casa na calada da noite. Ele deixou uma carta demissionária 
à administração da fazenda, com a justificativa de praxe e re- 
tornou à Jataí. 

De manhã, antes mesmo do café, fui novamente visitado 
pelo marido traído que, de arma em punho, mais feroz do que 
na noite anterior, estava com sede de sangue e fome de matar. 
Felizmente já não mais encontrou o seu desafeto. 

Ponderei-lhe que foi muito melhor assim, isto porque 
Jataí se encontrava localizado no escuro, de onde facilmente 
o atingiria com uma, duas ou três balas de sua arma. 

Participou dessas ponderações minha mãe, procurando 
acalmar Paulo, fazendo-o compreender que qualquer atitude 
que tomasse em represália só lhe traria desvantagens. Assim 
conseguimos convencê-lo a desistir do intento de matar. Sou- 
bemos depois que, Paulo ao retornar à sua casa, deu uma tre- 
menda surra em sua mulher, porém continuaram a viver jun- 
tos, como se nada tivesse acontecido, encerrando-se assim esse 
episódio. 

Soubemos, ao passar do tempo, que J ataí, apesar de pos- 
suir certa cultura, havia sido contratado pelo então prefeito de 
Penápolis, para matar o seu cunhado, Dr. Fernando Ribeiro, 
porque este maltratava a sua mulher, irmã do prefeito. 

Pairavam algumas dúvidas sobre esses comentários, visto 
que Jataí era inteligente e culto, não nos parecendo ser capaz 
de matar quem quer que fosse a sangue BO os 
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Jataí sempre teve um tratamento lhano para comigo, meus 
pais e meus irmãos, mostrando-se gentil, atencioso e presta- 
tivo e, ao partir de vez, deixou-nos gratas recordações. Ao 
chegar ao seu destino, onde fixaria novamente seu domicílio, 
escreveu-nos uma carta agradecendo-nos pelo que fizemos em 
seu favor, colocando-se a nossa disposição com seus prés- 
timos. 

Numa manhã cálida de setembro de 1933, de céu azul, 
pespontando uma imagem de esperança, pois o Brasil, politi- 
camente, começava a se recompor, mediante a promessa do 
ditador de tomar atitudes que viriam estabilizar a situação fi- 
nanceira do país, recebi uma carta do meu amigo, portadora 
de uma notícia que poderia até ter sido alvissareira, se o des- 
tino não se incumbisse de dirigir o meu próprio futuro. Dizia 
a carta que o titular do Cartório de Jataí, Estado do Paraná, 
o havia encarregado de me oferecer emprego, como auxiliar- 
datilógrafo, com um ordenado inicial de quinhentos mil réis. 
Ao ler este trecho da carta, senti um calafrio percorrer meu 
corpo e, meio abobalhado, fiquei lendo e relendo a missiva 
recebida. 

« Pensava assim: Não podia ser!... Algo estava errado!... 
Receber esta oferta de trabalho, com uma remuneração tão 
elevada?... Só poderia ser uma dádiva divina imensa, por tão 
pouco que fiz pelo meu amigo. 

Permaneci em silêncio profundo o dia todo. À noite, 
como sempre o fazia, deitei-me no colo da minha mãe, olhando 
a sua berruga na testa, lhe falei baixinho, quase numa voz 
inauditiva, da proposta que havia recebido, dando-lhe inteiro 
conhecimento do teor da carta que havia recebido do Jataí. 
Ficamos por vários minutos calados, sem trocas de palavras. 
Foi minha mãe que rompeu o mutismo, perguntando se não 
seria insensato sair do seio da nossa família, visto que eu iria 
participar do dia a dia de um pistoleiro profissional? Pessoa 
com a qual convivemos por tão pouco tempo?... Homem 
afeito a desmanchar lares? Enfim, teceu sérias e inatacáveis 
considerações, de maneira a destruir o meu entusiasmo de pri- 
meira vista. Devo reafirmar que a minha mãe, pessoa de pouca 
cultura, era possuidora de um raciocínio incomum. 
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Levantei-me, dei-lhe um beijo, beijei-lhe a mão, pedin- 
do-lhe que me abençoasse por mais aquele dia de vida, mesmo 
sem nenhum sucesso. Tomei o banho costumeiro, que precedia 
a minha ida para a cama, em busca de repouso, recuperando 
as minhas energias físicas e mentais. Entretanto, aquela noite 
foi intensa, sem que eu conseguisse dormir... Meu pensa- 
mento voava como se fosse um jacto intercontinental, numa 
verdadeira maratona de vôos incertos e sem rota... Mental- 
mente, fazia as mais variadas apreciações dos locais sobre- 
voados, quanto ao clima, usos e costumes do Estado do Pa- 
raná. Deparava com homens aloirados e barbudos, usando 
bombachas, com suas cabaças de chimarrão, hábito herdado do 
Rio Grande do Sul, mas muito usado pelos paranaenses. De- 
frontava com enormes florestas, cheias de animais, como se- 
jam onças, capivaras, antas, macacos e outros espécimes. 

Foi um momento de alegria quando ouvi o canto do 
nosso galo, anunciando o amanhecer daquele dia seguinte ao 
recebimento daquela carta. Depois de uma noite mal dormida, 
foi um alívio levantar-me, embora com o corpo doído e sem 
a recuperação que era esperada. 

Tomei a benção matinal e o meu café com um pedaço 
de bolo de fubá. Em seguida molhei a horta e o jardim, en- 
chendo depois o barril de água tirada do poço e me dirigi para 
o Cartório, mantendo-me cabisbaixo, pensativo, meio calado, 
apesar de ser bastante falante. 

Quando se findava o dia de trabalho, o Sr. Jandyra, como 
excelente observador, perguntou o que estava acontecendo co- 
migo, visto que o meu semblante demonstrava uma séria 
preocupação... Respondi a pergunta, fazendo-lhe outra: Se 
ele, Jandyra poderia ouvir-me por alguns instantes. Eu preci- 
sava de um conselho de pai, principalmente dele, como um 
homem experiente e vivido!... O Sr. J andyra prontamente, 
talvez curioso por saber o que que me invadia a alma e dese- 
jando me ajudar, respondeu que sim e estava pronto para me 
ouvir. 

Passei a relatar os pormenores a respeito do acontecido 
com o Jataí e a mulher do Paulo Felipim e que havia recebido 
uma carta do mesmo, convidando-me, em nome do serven- 
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tuário titular, para ir trabalhar em seu Cartório e que, levando 
ao conhecimento de minha mãe, ele havia feito as ponderações 
já relatadas. 


Jandyra pensou por alguns minutos e disse: “Se você che- 
gar a se decidir a aceitar o convite, tentar um futuro melhor 
no Paraná, ele não antevia nenhum inconveniente, uma vez 
que o titular do Cartório não poderia ser um pistoleiro, pois 
que estaria impedido de exercer o cargo”. Acrescentou às suas 
palavras, como se eu seu filho fosse: “Você pode aproveitar 
suas férias do próximo mês e tentar um teste, verificando haver 
ou não vantagens. Caso não dê certo, o seu lugar aqui no 
cartório, continuará à sua disposição e até ficarei satisfeito pela 
sua volta ao nosso convívio”. 

Sempre depositei muita confiança no Sr. Jandyra, que 
ainda vive com saúde, graças a Deus. Cidadão ponderado, de 
caráter firme, intocável e possuidor de muita bondade em to- 
dos os sentidos, além de uma honradez a qualquer prova. 

Minhas preocupações eram costumeiramente divididas com 
a minha mãe que, na realidade era simples, sem cultura, como 
já afirmei, mas possuía um bom senso, sagacidade e inteligên- 
cia fora do comum. Deitava-me em seu colo sempre que se me 
oferecia oportunidade, olhava para ela e, em pensamento ma- 
nifestava a minha inveja: Ai se eu tivesse essa cabecinha de 
ouro, adornada com a berruguinha na testa, com uma massa 
encefálica ímpar, eu seria o líder dos seres humanos, poderia 
até dominar o mundo, como o fez Napoleão. Na tarde desse 
mesmo dia, repetiu-se o mesmo de sempre: Deitei-me no seu 
regaço, trocamos idéia sobre a conversa mantida com o Jan- 
dyra, referente a proposta recebida. Prontamente recebi o be- 
neplácito materno favorável ao meu novo empreendimento, 
porém faltava o consentimento paterno, visto que o meu pai 
estava em Marília, tomando conta da chácara Canaã, de pro- 
priedade do nosso amigo Dr. Augusto. 


Mantive as minhas conjeturas acerca do assunto por três 
dias. Rezei bastante para que Santo Antônio me iluminasse a 
estrada da vida, porque a que me foi reservada era longa e 
escura, precisando eu passar por lugares certos, pisando ter- 
reno firme e promissor. 
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Tomei a firme decisão de não perder essa oportunidade 
que se me oferecia, já que minha retaguarda estava guarnecida 
pelo meu respeitoso amigo Jandyra Trench, ao qual dei ciência 
de que havia decidido fazer o teste no cartório de J ataí. Falei 
ainda ao Jandyra, em tom de brincadeira, que talvez o meu 
bilhete premiado estaria a minha espera, naquele lugar que, 
para nós penapolenses, deveria se localizar no outro lado do 
mundo. 

Anteriormente, quando me referi ao meu amigo Jataí, 
omiti uma passagem ocorrida entre meu pai e o Dr. Fernando, 
o qual o havia convidado para executar um serviço de carpin- 
teiro em sua fazenda, localizada nas proximidades da proprie- 
dade agrícola do Juca Fernandes, casado com a Eurídice, mi- 
nha prima. 

Durante a viagem, entre o que conversaram Os dois, O 
Dr. Fernando falou para o meu pai que, de vez em quando, 
estando o Juca Fernandes e senhora ausentes, vêm uns mole- 
ques da cidade e, juntos com os filhos do Juca, pintam e 
bordam, chegando até a perturbar a vizinhança. Quando meu 
pai retornou comentou com a minha mãe a conversa mantida 
com o Dr. Fernando, e lhe disse que quase morreu de ver- 
gonha, porque ele sabia que as crianças levadas éramos nós, 
seus filhos. Minha mãe disse ao meu pai para que ele não se 
incomodasse, porque no mundo todos os meninos da nossa 
idade eram arteiros mesmo, nenhum fugindo da regra. 

Tão logo cientifiquei o Jandyra da minha tomada de po- 
sição, no mesmo dia não trabalhei mais, juntando os meus 
objetos pessoais, limpando as minhas gavetas, como fazem os 
políticos ao deixarem seus cargos eletivos para serem substi- 
tuídos por outros e despedi-me, com lágrimas nos olhos, dan- 
do-lhe um abraço apertado, agradecendo penhoradamente pelo 
tanto que ele havia feito por mim, inclusive pela descompos- 
tura que me passou, quando abri e li o telegrama endereçado 
ao escrivão Antonio Carlos de Mendonça, pela D. Luiza, co- 
municando-lhe o dia da sua chegada. 

Cheguei em casa, ainda emocionado com a despedida, so- 
licitei à minha mãe que preparasse a malinha, onde não tinha 
muito que arrumar, pois a minha bagagem consistiria de uma 
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muda de roupas, escova de dentes, dentifrício, pente e uma 
latinha de vasilina, para assentar o cabelo, visto que o mesmo 
era espetado e rebelde. 

Como filho obediente aos meus pais, dava-lhes a minha 
atenção, de maneira a nada fazer sem que tivesse o consenti- 
mento. A única vez que os contrariei foi quando da minha 
participação na revolução de 1932, sem ter completado os 
meus dezesseis anos de idade, razão pela qual fui condecorado 
como o soldado mais novo do movimento constitucionalista. 

No dia imediato segui para Marília, via Guarantã e Garça, 
em companhia de um rapaz que já havia se mudado para 
aquela cidade, também na tentativa de melhores dias. Se não 
me falha a memória, seu nome era Antonio Cápua, filho de 
um velho alambiqueiro. 

Por falar no velho Cápua, alambiqueiro que morava e 
mantinha a sua oficina bem em frente a residência do Dr. 
Paulo Urias do Nascimento, advogado, muito boêmio, que pas- 
sava a noite toda bebendo e depois dormia durante o dia. 
Cápua, ao confeccionar os alambiques de pinga ou álcool para 
os fabricantes, produzia enorme barulho, perturbando de certa 
forma o repouso diurno do Dr. Paulo. Certa feita, muito irri- 
tado, sem motivo plausível, o Dr. Paulo colocou a sua senhora 
e os filhos a baterem latas, durante a noite toda para, em 
represália, não deixarem o alambiqueiro e seus familiares dor- 
mirem em paz. 

Houve até intervenção da polícia, mas, ao final de certo 
tempo, Dr. Paulo mudou-se e a intriga terminou. 

Voltemos à viagem para Marília. Tomamos o trem de 
passageiros, na segunda classe, até Guarantã e daí fomos de 
jardineira, visto que naquele tempo não existiam ônibus, che- 
gando em Garça aí pelas dezesseis horas, lá permanecendo, 
mais ou menos, uma hora. Em seguida, partimos para Marília, 
onde chegamos às dezoito horas. Naquele tempo as partidas e 
chegadas dos ônibus (jardineiras) ocorriam na Av. Sampaio 
Vidal, principal via pública, como acontecia nas demais cida- 
des, pois nem em São Paulo, Capital, existiam terminais ou 
estações rodoviárias. 
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Seguindo meu companheiro de viagem, fui com ele para 
o Hotel Marília, construído de madeira e onde, entre as tábuas 
e as ripas, os percevejos faziam festa. Fiquei apavorado e saí 
pela rua afora, onde se localizava o hotel, cuja via era deno- 
minada Av. Ipiranga. Intuitivamente, ao chegar na esquina 
com a Rua 9 de Julho, virei a direita e segui por ela uma 
quadra, parando na esquina seguinte por alguns minutos, quan- 
do vi passar uma carroça, conduzida naturalmente pelo seu 
dono, que depois fiquei sabendo chamar-se Francisco Fontana. 
Fiz-lhe um sinal e ele freiou o seu animal para dar-me atenção 
solicitamente. Perguntei-lhe se conhecia o Dr. Augusto Bastos 
Chaves, um médico que havia transferido sua residência para 
Marília e adquirido uma chácara. O carroceiro respondeu afir- 
mativamente, dizendo inclusive que a sua casa ficava próxima 
da chácara dele. Então eu lhe disse que estava procurando a 
chácara porque meu pai é que tomava conta da mesma. O 
homem, com sorriso largo, perguntou-me: “Você é filho do 
Sr. Muniz?”, ao que respondi afirmativamente. O carroceiro, 
numa alegria ímpar, disse que era muito amigo do meu pai e, 
quase todos os domingos, ele almoçava em sua casa. Deu-me 
ordem para tomar assento ao seu lado, na boléia, que ele me 
levaria à presença do velho Muniz. O nosso trajeto, até a casa 
do Sr. Fontana, durou cerca de meia hora. 

Ao chegarmos, ele me indicou, com o dedo, onde se loca- 
lizava a casinha de taipa, onde meu pai morava temporaria- 
mente, até que o Dr. Augusto arranjasse um caseiro. Numa 
corrida louca fui ao encontro da mansão do meu pai que, jus- 
tamente naquele instante, estava preparando o seu jantar. Bati 
na porta e logo ela se abriu. Ficamos por alguns momentos 
imóveis e calados, tomados de surpresa e emoção, para depois 
nos cumprimentar, eu tomando-lhe a benção e ele me aben- 
çoando. Indiscutivelmente ocorreu um quadro, cujas pincela- 
das a ele postas pelo melhor artista, jamais reproduziriam o 
seu colorido emocional. Jantamos e seguimos para a cidade, 
nos dirigindo ao Hotel Marília, onde dispensamos a acomo- 
dação que me havia sido reservada, voltando depois à chá- 
cara. 
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No dia seguinte, pela manhã, o Dr. Augusto veio buscar 
o leite e ver os seus egiinos, dois cavalos e uma égua, todos 
da raça mangalarga marchador, vindos de Minas Gerais, onde 
moravam os seus pais. 

Eu já havia dado banho no cavalo de nome Brasil e na 
égua, porém no outro eu ainda não havia sequer passado uma 
água, visto que o mesmo, ao ser transportado para Marília, 
por via férrea, sofreu uma machucadura na paleta esquerda, 
razão pela qual achei melhor aguardar a chegada do pro- 
prietário. 

O Dr. Augusto chegou à chácara, ficou contentíssimo ao 
me ver, principalmente porque tínhamos em comum a mania 
de gostar de cavalos e montá-los sempre que se nos oferecia 
uma oportunidade. 

Ao iniciarmos nossa conversação, contei-lhe como conheci 
o carroceiro Francisco Fontana e o diálogo que com ele tive. 
Quando Fontana disse ser amigo de papai, fiquei feliz da 
vida, mormente por ouvir suas palavras de elogio ao meu velho 
e ao Dr. Augusto. 

Como eu já havia ponderado ao meu pai o motivo de 
minha passagem por Marília, que era o de obter o seu consen- . 
timento e ir para Jataí, onde eu tinha obtido a oferta de em- 
prego, no cartório daquela cidade paranaense, com um orde- 
nado inicial de 5008000 mensais, por falta de tempo, pois o 
Dr. Augusto deveria estar no seu consultório às oito horas, 
nada me falou a respeito da minha intenção. 

Na noite anterior, quando cheguei e adentrei na casinha, 
corri-lhe os olhos, notando-a bem arrumadinha, imperando a 
limpeza, tal qual nossa casa em Penápolis, sob os cuidados de 
minha mãe. 

Conversei com meu pai até altas horas da noite. Contei-lhe 
as novidades de Penápolis e falamos sobre a crítica situação 
reinante, recordando nossos parentes. Que se diga, meu pai 
cozinhava bem, em termos de comida caseira, ou seja o feijão 
com arroz do dia a dia. 

Resolvi passar uns dias em Marília e, a essa altura, Chico 
Muniz já havia me dado permissão para que fosse tentar o 


121 


meu futuro no Paraná, vez que ele, na situação em que se 
encontrava, nada ou quase nada poderia fazer por mim. 

A tarde o Dr. Augusto apareceu na chácara, dispondo de 
mais tempo, conversamos sobre a minha ida para O Paraná e 
a sua opinião foi irreversivelmente contrária, chegando a me 
dizer que eu iria para um lugar onde só existiam bandidos. 
Contou-me que um colega seu, companheiro de faculdade, foi 
barbaramente assassinado por um outro médico que mais tarde 
também transferiu residência e consultório para Marília e se 
chamava Dr. Castro Júnior. 

Afirmou-me que ele iria arrumar, por intermédio dos seus 
amigos marilienses, um emprego para mim, num dos cartórios 
de Marília e que jamais deixaria me misturar com jagunços e 
bandoleiros, afirmando que ele trataria do assunto imediata- 
mente. Na manhã seguinte, como de costume, o Dr. Augusto 
veio a chácara, pegar o leite e dar uma volta montando o seu 
cavalo “Brasil”. Nessa oportunidade avisou-me para eu ir al- 
moçar na casa dele pois, após o almoço, iríamos ao 1.º Car- 
tório de Notas, cujo serventuário interino chamava-se Pedro 
Altenfelder Cintra Silva, substituto do titular, Nelson de Car- 
valho que, embora nomeado pelo Secretário da Justiça, não 
havia tomado posse do cartório, em virtude de uma denúncia, 
alegando que ele, sendo tutor de uns menores, teria gasto O 
dinheiro que lhes pertencia. Acredito até hoje que essa versão 
dada é irreal, coisa de política. 

O Dr. Augusto se fez acompanhar pelo seu amigo Oscar 
de Moraes Barros, neto do então Presidente da República, 
Dr. Prudente de Moraes. 

Fomos bem recebidos pelo Sr. Pedro, mas nos disse que 
não estava precisando de auxiliar datilógrafo e que eu aguar- 
dasse uma oportunidade de ser convidado a trabalhar. 

Diante dessa situação, o Sr. Oscar de Moraes Barros con- 
vidou-me para trabalhar no seu escritório de corretagem de 
seguros, pois ele representava a importantíssima companhia 
“Assiguracioni Generale”, firma italiana com filial em São 
Paulo. 

Pensei muito sobre o convite, sobre as palavras do Dr. 
Augusto, amigo dos meus pais, não fazendo outra coisa senão 
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rezar e pedir a Santo Antônio para que me apontasse, no caso, 
o melhor caminho a seguir. 


Findo o período que considerei como férias, me apresen- 
tei no escritório do Sr. Oscar de Moraes Barros, que ficava 
na mesma rua Espírito Santo, hoje denominada Armando de 
Sales Oliveira, próximo ao cartório e comecei a trabalhar, me- 
diante um salário de 1008000 mensais. O serviço era pouco, 
dando ensejo a que eu me perguntasse: “O que estou fazendo 
do aqui?... Mentalmente respondia: “Nada. Absolutamente 
nada...” 


Eu passava pela frente do cartório quatro vezes por dia. 
De vez em quando parava e batia um papo com o Oficial 
Maior, Oscar Leopoldino da Silva, homem de estatura normal, 
de forte compleição física, sereno, boa conversa e excelente 
cultura geral. 


Os dias foram passando e o Sr. Pedro sequer acenou para 
me conceder o emprego tão esperado por mim. De minha 
parte, dois temores me deixavam preocupado: Um, de grande 
significação para mim, não poder reingressar na carreira car- 
torária e, o outro, de não voltar a estudar o mais breve pos- 
sível. 

Certo dia, mais ou menos às dezesseis horas, da porta do 
escritório, percebi que o Sr. Oscar estava de pé na porta do 
cartório, com um semblante preocupado, fumando um cigarro. 
A ele me dirigi, perguntando-lhe se estava aborrecido, se havia 
acontecido alguma coisa, ao que me respondeu estar o Luizi- 
nho fazendo uma audiência e ele deveria entregar dois tras- 
lados de escritura no dia seguinte pela manhã. Caso o Luizinho 
não voltasse a tempo, ele não poderia cumprir o prometido 
para com a parte. Ouvindo sua justificativa, comprometi-me 
a lhe dar minha colaboração, desde que me confiasse o livro 
e os impressos do cartório para levá-los para o escritório do 
Moraes Barros, eu tiraria os traslados, para que ele pudesse 
cumprir a promessa feita ao interessado. Sem muito esperar, o 
Sr. Oscar entregou-me o livro e os impressos e eu me dirigi 
ao escritório. Ali chegando, sentei-me diante da máquina de 
escrever, abri o livro, dei uma lida rápida na escritura e colo- 
quei mãos à obra. Confesso que esmerei ao máximo no traba- 
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lho, fazendo os traslados, sem erros datilográficos ou rasuras, 
o que foi verificado juntamente com o Sr. Oscar, ao conferí-los 
cerca de uma hora e meia após o meu trabalho de datilo- 
grafia. | 

O interregno entre esse trabalho feito, a título de servir 
o meu próximo e o tempo que já fazia do meu afastamento 
do 1.º Cartório de Notas de Penápolis, exíguo, portanto, não 
foi o suficiente para que eu perdesse a forma em escrever a 
máquina. 

O Sr. Oscar ficou feliz da vida e, tirando da carteira uma 
cédula de dez mil réis, dinheiro então de grande poder aqui- 
sitivo, entregou-me como uma gratificação espontânea, muito 
embora eu não quisesse recebê-la, só o fazendo dado a sua 
insistência. Posso afirmar que aquela gratificação recebida das 
mãos daquele homem bondoso, compreensivo e cheio de calor 
humano, foi para mim a salvação da pátria, pois pude me- 
lhorar os meus apetites. 

Coincidentemente, quando ocorreu essa passagem entre 
mim e o Sr. Oscar, o Sr. Pedro Altenfelder estava viajando 
para São Paulo. 

No dia seguinte, falei ao Oscar de Moraes Barros, com 
quem eu trabalhava no escritório de seguros, tendo ele apro- 
vado plenamente a minha atitude de tirar os traslados para o 
Sr. Oscar Leopoldino que, mais tarde, haveria de retribuir a 
gentileza. 

Se não me engano, os traslados foram feitos numa sexta- 
-feira e logo, na segunda-feira imediata, o Sr. Pedro já estava 
na direção do cartório e, sem perda de tempo, o Sr. Oscar, 
ao dar as notícias das ocorrências durante a semana da ausên- 
cia da serventia, aproveitou do ensejo para lhe dizer que pre- 
cisava urgentemente de arranjar um auxiliar datilógrafo, para 
se incumbir dos traslados das escrituras e das procurações, pois 
o único que fazia esse serviço era o Luizinho e este sempre 
estava ocupado nas audiências no Forum. 

Trabalhavam no cartório Oscar Leopoldino da Silva, Ofi- 
cial Maior, Luiz Garcia Pereira, como escrevente e datilógrafo 
e, finalmente, Angelo Mascaro, meio surdo, como office-boy 
e faixineiro. 
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O Sr. Pedro, ao ser instado sobre a necessidade premente 
de um auxiliar-datilógrafo, respondeu que iria providenciar de 
imediato. O Sr. Oscar, sem perder a oportunidade, disse-lhe 
que já havia arrumado o auxiliar ideal para o cartório, tendo 
ficado na dependência de um encontro a ser marcado, para 
realizar a contratação. 


O Sr. Pedro, conversando com o Sr. Oscar, marcou o 
encontro para a próxima quinta-feira, às quatorze horas. Na 
tarde de terça-feira, quando me dirigia para casa, finda a mi- 
nha jornada de trabalho no escritório, ao passar na frente do 
cartório, ali estava o Sr. Oscar á minha espreita, para me co- 
locar a par da boa nova, razão pela qual continuei em de- 
manda do meu lar, um ranchinho de taipa, situado, como havia 
de ser, na chácara do Dr. Augusto Bastos Chaves. Logo que 
adentrei ao rancho, onde só reinava fé, alegria e paz, fui de 
súbito dando a fausta notícia ao meu pai, “o Chico Muniz”, 
causando-lhe profunda alegria e fazendo com que lhe brotasse 
um largo sorriso. 

Na manhã seguinte, como de costumes, chegando o Dr. 
Augusto, para montar seu cavalo e depois levar o leite puro 
para o uso dos seus familiares, contei-lhe a novidade do dia 
anterior, o que o deixou bastante satisfeito. Prontificou-se a 
me acompanhar ao encontro com o Sr. Pedro, na quinta-feira, 
dia aprazado para o colóquio. Fiquei contentíssimo com a ati- 
tude dele, pois então me senti realmente mais seguro de mim 
mesmo, para enfrentar novamente o homem que já havia me 
rejeitado uma vez e que, com o passar do tempo, viria a ser 
um bom amigo. 

A espera foi uma tortura, pois não via a hora em que 
estaria outra vez fazendo aquilo que me fascinava, ou seja 
trabalhar novamente no cartório!... 


Finalmente, às quatorze e meia horas da memorável quin- 
ta-feira chegaram. Eu, acompanhado pelo Dr. Augusto e Oscar 
de Moraes Barros, fui ao encontro do Sr. Pedro que nessa 
ocasião nos recebeu com simpatia, sorridente, empunhando um 
charuto, pois ele adorava fumar charutos. 

Iniciando a conversação, o Dr. Augusto se adiantou, to- 
mando a palavra para afirmar ao Sr. Pedro, o seguinte: “Por 
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este menino eu respondo moral e financeiramente e por qual- 
quer çuantia, não havendo teto para a minha fiança”. 

O Oscar de Moraes Barros também afirmou que, apesar 
de me conhecer a tão pouco tempo e comigo manter apenas 
relações de trabalho, endossava as palavras do Dr. Augusto e 
acrescentou que eu era muito responsável e bastante organi- 
zado em meu serviço, desincumbindo-me a contento de todas 
as tarefas. 

Com essas apresentações, eu pouco ou nada teria que 
falar, restando somente aceitar a proposta feita de um salário 
de cento e vinte mil réis por mês, condicionado ainda à obri- 
gação de cuidar da faxina do cartório, de vez que o Angelo 
Mascaro já havia pedido a sua demissão. 

A minha vontade de reingressar nas lides cartorárias era 
incomensurável. Portanto, restou-me apenas, e tão somente, 
elevar aos Céus as minhas preces e os meus agradecimentos a 
Deus e aos Santos de minha devoção, dentre Eles Nossa Se- 
nhora da Aparecida e Santo Antônio. Para minha grande sur- 
presa, o Sr. Pedro mantinha sobre a sua mesa de trabalho uma 
imagem de Nossa Senhora da Aparecida, fazendo-me pensar 
que, pelo menos, tínhamos uma coisa em comum, a “crença”. 

Terminada a minha contratação, fui alegremente cumpri- 
mentado pelo Sr. Oscar e pelo Luizinho, os quais ficaram 
radiantes e, com o passar do tempo, a mim devotaram irrestrita 
amizade. 

No dia seguinte, depois de deixar em ordem o escritório 
do Sr. Oscar, colocando tudo em seus devidos lugares, fechei 
a porta do mesmo e fui para o cartório. Devo dizer que, du- 
rante longo período e até que o Sr. Oscar de Moraes Barros 
arranjasse um substituto, continuei limpando o seu escritório e 
levar-lhe diariamente a correspondência. 

Nos primeiros dias de trabalho no cartório, sua limpeza 
ainda era feita pelo Ângelo Mascaro que esperou o término 
do mês para fazer o seu acerto de contas e não mais voltar a 
trabalhar. Parece-me que o Ângelo Mascaro conseguiu entrar 
como funcionário da Prefeitura, exercendo o cargo de fiscal. 

A partir da sua retirada do cartório, a limpeza ficou por 
minha conta. Durante a semana o varria e espanava os móveis, 
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os autos, livros e demais papéis existentes. Aos sábados, quan- 
do havia expediente só até o meio dia, eu dava uma lavada 
em todos os cômodos. As mesas ocupadas pelos Srs. Pedro e 
Oscar recebiam um trato melhor visto que, em qualquer em- 
presa, o chefe e o subchefe, devem ser distinguidos dos demais 
elementos que compõem o quadro funcional. 


Na época, minhas obrigações consistiam em passar pela 
Agência Postal, retirar a correspondência da caixa dezesseis, 
inclusive o jornal “O Estado de São Paulo”, que era enviado 
pelo correio por não ter naquele tempo entrega domiciliar, 
abrir o cartório, varrêllo e espanar os móveis e utensílios. 
Cumpridas essas tarefas, passava a fazer o serviço de datilo- 
grafia, entrega de autos aos advogados, tirar certidões na Pre- 
feitura e Coletoria, onde também se pagava o Imposto de 
Transmissão Inter-Vivos e adquiria-se também selos do Estado 
ou Federais que eram aplicados nas escrituras, com a renda 
em favor da União. Enfim, eu não tinha serviço certo. Fazia 
o que me determinassem, inclusive para aqueles que não ti- 
nham relacionamento com a serventia. Para mim, tudo parecia 
caminhar de acordo com as minhas verdadeiras ambições, que 
nada mais eram do que alcançar o cume da montanha, ainda 
que tivesse de escalá-la penosamente. 

Naquela época os serviços cartorários eram divididos da 
forma seguinte: a cargo do Sr. Oscar Leopoldino da Silva, fi- 
cava a parte do tabelionato, muito embora ele, como Oficial 
Maior, na falta-ou ausência do Sr. Pedro Altenfelder Cintra 
Silva, titular interino, respondia por toda a serventia e a parte 
judiciária, inclusive as audiências que eram realizadas no fo- 
rum com o MM. Juiz, o Exmo. Sr. Dr. Fernando Augusto 
Nogueira Cavalcante, às vezes com a presença do Promotor 
Público, Dr. Sebastião José Lage; ficou a cargo do escrevente 
Luiz Garcia Pereira, além de audiências, a lavratura de escri- 
turas e a passagem de procurações. 

O Sr. Pedro, apesar de ser serventuário, não entendia 
nada de cartório. As vezes, se metia a lavrar escrituras de 
compra e venda, as mais simples e, ao proceder o ato, necessi- 
tava copiar de outras, lavradas pelo Sr. Oscar ou pelo Lui- 
zinho. 
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A verdade era que, muitas vezes, as partes o consul- 
tavam sobre alguns documeéntos ou qualquer assunto que en- 
volvesse ato cartorário. O Sr. Pedro tomava nota da consulta 
feita, como se fosse ele mesmo estudá-la e resolver, prome- 
tendo ao interessado uma posterior resposta. O caso era levado 
ao Sr. Oscar, que lhe dava todas as informações e ele as 
transmitia ao consulente. Se embaraçado por qualquer detalhe 
pedido pela parte acabava, com grande sagacidade, passando 
o caso para o Sr. Oscar resolver, como se este fosse o seu 
assessor, como realmente o era. 

Voltando ao meu início em Marília, como já comentei 
em parte, devo descrever a figura do Sr. Oscar de Moraes 
Barros, moço alto, meio aloirado, possuidor de um defeito fí- 
sico em ambas as pernas, razão pela qual seus calçados eram 
especiais ou sejam ortopédicos. Naquela época, era presidente 
do Marília Tênis Clube, do qual eram sócios pessoas da elite. 
Muito querido das moças, principalmente por ser alegre e co- 
municativo, sem complexo por ser anormal devido ao seu de- 
feito físico. Tinha três irmãs e dois irmãos, o Dr. Carlos de 
Moraes Barros, solteirão, médico, que mais tarde veio a se 
casar com a filha do saudoso desembargador Dr. Márcio Mu- 
nhoz e o Dr. Prudente de Moraes Neto, advogado e político, 
um dos baluartes do Movimento Constitucional Paulista, ao 
lado de Júlio Mesquita, Armando de Sales Oliveira, José Ma- 
ria Witaker, Waldemar Ferreira, Lélio de Toledo Piza e muitos 
outros. Os irmãos Moraes Barros não tinham pais vivos, mas 
formavam uma das famílias mais importantes de Marília. Sem- 
pre abraçavam os acontecimentos sociais, juntamente com as 
filhas do Sr. Eurípedes Soares Rocha e de outras famílias que 
formavam a alta sociedade mariliense, como sejam as de Tra- 
jano de Moraes Pupo, Cel. Galdino Alfredo de Almeida, José 
da Silva Nogueira, conhecido e carinhosamente chamado por 
“Zé Braz”, Odorico e Quintinho Nogueira, Cesar de Almeida, 
popularmente tratado por todos os marilienses de “Tio Cesar”, 
Dr. Augusto Bastos Chaves, Venâncio de Souza, Hermínio 
Botino e o célebre Luiz de Souza Leão. Célebre porque era 
prepotente, só ele sabia e só ele queria fazer com que preva- 
lecesse a sua idéia, até nas pequeninas coisas. Estas famílias, 
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como pioneiras vindas dos mais diversos recantos do Brasil. 
iniciaram a formação da cidade e, constituindo a camada da 
alta elite social, lutaram pela localidade, tratando primeiramente 
da emancipação política de Marília. 


Paralelamente àquelas famílias, outras da média e mais as 
das camadas de baixa renda e cultura, as quais eram consti- 
tuídas de forasteiros, como eu por exemplo, demandavam um 
lugarzinho na promissora cidade, como podemos citar Joaquim 
Palácio, que chegou como motorista de jardineira; Manoel 
Lopes Saes; Francisco Angelo Montolar Buil, pai de Jesus 
Montolar, que foi meu colega de faculdade e vereança e Ma- 
noel Montolar, por nós tratado de “Manolo” e que, mais tarde, 
contraiu matrimônio com a filha de Hermínio Botino, a essa 
altura chocando-se as fortunas paternais. O velho “Chico Mon- 
tolar” tinha uma filha. Ângela, que se casou com o único ve- 
terinário da localidade, Dr. Orlando Velderesi, que foi con- 
tratado pela Pasteurização, tendo também integrado o grupo 
de forasteiros e, ainda que profissional liberal, chegou a Ma- 
rília em busca de melhores dias. 

Após sessenta dias, mais ou menos, os serviços do car- 
tório começaram a avolumar-se e os meus afazeres. dia a 
dia, aumentavam. O Sr. Oscar, sempre que podia, trocava um 
papo comigo, contando-me as suas proezas, principalmente 
como adido militar que foi na França, onde esmerou os seus 
conhecimentos e sua educação cultural, adquirindo inestimáveis 
aprimoramentos aos que já lhe eram peculiares. Enfim, o ho- 
mem possuía uma bagagem, como se diz na gíria, que fazia 
inveja a qualquer um, principalmente a mim que pensava alto 
quanto ao meu futuro um tanto remoto, mas nunca impossível, 
segundo o meu ego. A essa altura não havia feito nem a 
1.2 série ginasial, apenas tendo frequentado a Escola de Co- 
mércio do prof. Faro, em Penápolis, pela qual era fornecida 
um certificado de fregiência, o qual correspondia ao título de 
guarda-livros. 


O Luizinho se encarregou de me apresentar aos rapazes 
que formavam a mocidade mariliense, tendo sido o primeiro 
a mim apresentado o Ariosto Da Riva, que trabalhava como 
caixeiro vendedor da Casa Sobreira, loja que tinha como co- 
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mércio a venda de sapatos e chapéus e assim, sucessivamente, 
fui conhecendo os jovens e as moças, porém, me mantinha à 
certa distância, visto que o meu traje era muito modesto, em- 
bora eu fosse bastante comunicativo com todos. O Sr. Oscar 
encarregou-se de me apresentar às pessoas mais amadurecidas 
como, por exemplo, os clientes do cartório, os advogados, os 
corretores de imóveis José Batista Primo, Joaquim Palácio, 
Kenezo Shibuia, João de Souza Bastos, João Pinto de Souza 
e outros. 

Devo contar uma faceta do corretor João de Souza Bas- 
tos, dita por ele mesmo. Quando levava compradores para ver 
uma gleba de terras, afirmava que, para serem boas, de bom 
padrão, deveriam ter “pau d'alho”. Acontecia que quando as 
áreas não tinham as ditas árvores, ele tirava do bolso uma 
cabeça de alho, esfregando nos troncos de quaisquer árvores 
para que fosse exalado o cheiro do alho e os jacús, como na 
gíria eram chamados os compradores, pensassem que as terras 
eram realmente de bom padrão. 

Os entendidos em qualidades de terras, dizem que as me- 
lhores são a “massapé amarelo”, depois “massapé roxo” e, em 
último lugar, fica a “massapé preto” e, além desses tipos, as 
demais são consideradas como terras de segunda e terceira 
qualidades, vindo a seguir as terras de campos e até as cha- 
madas áridas, onde nada se produz, nem mesmo servindo para 
pastagens. 

No decorrer do tempo, com o salário de cento e vinte 
mil réis, mais as gorjetas recebidas de advogados, das partes 
e até mesmo dos oficiais de justiça, já me sentia mais seguro. 
Matriculei-me então no Ginásio Olavo Bilac, do Sr. Paulo 
Noronha, e após preparar-me e fazer o exame de seleção, uti- 
lizando ali o que havia aprendido na Escola de Comércio do 
Prof. Manoel Faro, em Penápolis, na qual lecionava contabi- 
lidade o contador e professor Waldomiro Stipp, genro do Sr. 
Zéca Marques, casado com a Maria da Glória. 

Como auxiliar do cartório, eu acompanhava o Sr. Pedro, 
para levar o livro de procurações ao escritório ou ao hotel 
para o Sr. Bento de Abreu Sampaio Vidal assinar os mandatos 
conferidos ao Carlos de Assis, seu gerente, a fim de outorgar 
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as escrituras aos compradores de terrenos no Patrimônio de 
Marília. A cidade de Marília, em princípio, se constituía por 
três loteamentos ou seja Patrimônio de Marília, feito pelo Sr. 
Bento de Abreu Sampaio Vidal, Alto Cafezal de José Pereira. 
da Silva que, ficando com uma gleba de terras de 53 alqueires, 
acima da cabeceira da água do Pombo, loteou a área e, real- 
mente se constituiu, juntamente com seus filhos um autêntico 
pioneiro e, finalmente, a Vila Barbosa, implantada pelo Cel. 
Galdino Alfredo de Almeida e José da Silva Nogueira, este 
tratado carinhosamente por “Coronel Zé Braz”. 


A comarca de Marília, instalada em data de 16 de se- 
tembro de 1933, continha um Cartório de Registro Civil e das 
pessoas Naturais, dois de notas 1.º e 2.º Ofícios e anexos, que 
acumulavam a parte judiciária e um de Registro de Imóveis, 
que acumulava os anexos de registro de títulos e documentos 
e protesto, além da parte judiciária correspondente ao anexo 
do júri e da Corregedoria Permanente. 

Os políticos que estavam no comando sob a chefia do 
Sr. Bento de Abreu Sampaio Vidal e davam as cartas, tenta- 
ram várias vezes criar o 3.º Cartório de Notas e Ofício de 
Justiça, para nele colocar como seu titular o Sr. Pedro Alten- 
felder Cintra, irmão do Dr. Christiano Altenfelder Silva, este 
genro do Sr. Bento de Abreu Sampaio Vidal, visto que espe- 
ravam houvesse uma reviravolta na política e o titular efetivo 
do 1.º Ofício, Sr. Nelson de Carvalho, assumisse de imediato 
o cargo, vindo o Sr. Pedro, ainda que contragosto, deixar Ma- 
rília e retornar a São Paulo. | 

O movimento do Cartório, com o desenvolvimento e pro- 
gresso da urbe, foi crescendo tanto na parte notarial, como na 
Judiciária, de maneira a exigir do titular a contratação de mais 
escreventes, mesmo porque o Luizinho pediu demissão e foi 
trabalhar no 19.º Tabelião de São Paulo. O primeiro a ser 
contratado foi o Alcides Pacheco, depois Aldonio Ferreira de 
Faria, Murilo Nery, Narciso Peixoto e Oswaldo Delbaux Gui- 
marães. Eu ainda não podia ser escrevente, porque não tinha 
completado dezoito anos e nem servido o exército. 


Depois da chegada do Aldônio que, assumindo a parte 
forense e, por vez ou outra, lavrando algumas escrituras e pro- 
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curações, o Sr. Pedro passou a deixar O Oscar meio de lado, 
embora este continuasse a ser o Oficial Maior e a quem os 
demais escreventes prestavam obediência. 

Devo dizer que o Sr. Pedro era uma pessoa desconfiada 
de tudo e de todos, como se só ele fosse correto. Num fim de 
mês, justamente no dia de pagamento, ele se desentendeu com 
o Alcides Pacheco, por ter desconfiado deste em acerto de 
contas. O Alcides era correto e não permitiu a ação do Sr. 
Pedro, culminando o fato numa tremenda discussão e ameaça 
de agressão por parte do Alcides à pessoa do Pedro. Por essa 
ocorrência, o Alcides pediu sua demissão e também foi para 
São Paulo, trabalhar em um dos cartórios daquela Capital, se 
não me falha a memória, o 19.º Tabelião, instalado na Rua 
Quintino Bocaiúva. 


O titular do 2.º Cartório chamava-se Amando de Oliveira 
de Oliveira Rocha e com ele trabalhavam, como escrevente, 
Saturnino de Vecchio, mais dois auxiliares, O titular do Re- 
gistro de Imóveis, Aristides da Silva Lima. Era Oficial Maior 
Basileu Assis Morais, figurando como escreventes, vindos de 
Penápolis, o saudoso Adelino Peters, Jamil Dualib e trabalhava 
como office-boy, ainda bem criança, J osé Barreto Neto. Ed- 
gard da Silva Lima, Oficial do Registro de Imóveis e Anexos, 
era irmão de um desembargador, o Dr. Erotides da Silva 
Lima. 

Certa ocasião, foram denunciadas irregularidades no ; ad 
Cartório e o seu titular Amando foi suspenso por 90 dias, 
tendo o Juiz, Dr. Fernando Augusto Nogueira Cavalcante, na 
qualidade de Corregedor Permanente, por indicação do Sr. Pe- 
dro, nomeado um cidadão que não entendia de cartórios. 
Instalada a correição, eu, Oscar e Aldônio fomos convocados 
para examinar os livros de notas, quanto à selagem, pagamen- 
tos de sisas, selos, etc. A parte judiciária ficou a cargo do 
Aldônio e Pedro superintendia os pagamentos e compras de 
selos. Na ocasião havia uma voz corrente de que, O interino 
nomeado dividia com o Pedro a renda verificada durante a 
suspensão do Amando, mas, não importa, o que verdadeira- 
mente interessa é que Pedro, com a sua eterna desconfiança, 
pediu para o Aldônio que, confidencialmente, verificasse se O 
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cidadão que estava substituindo não estaria desviando os selos. 
Não fiquei sabendo o por que, mas o Aldônio não manteve a 
confidência e contou ao Serventuário Interino o encargo que 
havia recebido do Pedro, o que motivou o imediato pedido de 
demissão e não me recordo quem teria sido nomeado em sua 
substituição, até que o Amando assumisse novamente o cargo. 


O Sr. Pedro, diante do acontecido, muito irritado, chamou 
o Aldônio e o colocou em disponibilidade, mantendo-o como 
escrevente, sem que permitisse a sua entrada no cartório e, no 
fim do mês, entregava o envelope com o seu salário ao Dr. 
Cavalcante. Colocado o 2.º Cartório em ordem, o Amando 
reassumiu e, por influência do Dr. Cavalcante, contratou o Al- 
dônio e até o nomeou seu Oficial Maior, visto que o Satur- 
nino havia sido nomeado para o Cartório de Registro Civil 
de Itu. 


Os meses corriam céleres, até que chegou o ano de 1937, 
quando fui convocado para prestar o serviço militar, na Cava- 
laria de Bela Vista, onde permaneci por um mês só, visto que 
já havíamos tratado da criação do Tiro de Guerra em Marília, 
o 123, para o qual foi nomeado o sargento Amazílio de Souza 
Lima, um moreno, ou melhor, quase mulato. 

A primeira diretoria do Tiro de Guerra 123, que conse- 
guiu a sua criação e instalação era constituída pelo Sr. Oscar, 
como presidente, eu, como vice-presidente, Alcides Pacheco, 
1.º secretário, Amilcar Bruno Matei, 2.º secretário, Jocelino 
Borba, 1.º tesoureiro, e Orlando Peregrino da Silva, 2.º te- 
soureiro. 


A sua instalação somente ocorreu quando eu havia sido 
convocado, mas, mediante um processo de arrimo de família, 
consegui o retorno para Marília e prestar o serviço militar já 
no Tiro de Guerra. 


Durante o tempo em que passei servindo na Cavalaria de 
Bela Vista, hoje em Mato Grosso do Sul, houve um aconte- 
cimento, do qual ainda conservo uma recordação de minha 
passagem por aquela unidade militar. O Oficial Comandante 
colocava em um redondel uma égua, com apenas um selim, 
trotando em circulação e, de três em três metros, ficava um 
recruta, soldado recém chegado à unidade para que, quando 
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Diretoria fundadora do Tiro de Guerra 123, de Maruia. 
De pé,da esquerda para a direita: Gumercindo Muniz Sam- 
paio (vice-presidente), Jocelyn Borba Júnior (tesoureiro), 
Amílcare Bruno Mattei e Orlando Peregrino da Silva (Con- 
selho Fiscal). Sentados: Oscar Leopoldino da Silva (presi- 
dente) e Alcides Ferreira Pacheco (secretário) 


o animal passasse, de um salto, deveria montá-lo. Acontece 
que a égua, de quando em quando, dava uma negada de estribo 
ou seja estacava e, rapidamente, continuava o trote. Prestei 
bem atenção e, como eu não era “marinheiro de primeira 
viagem”, pois na fazenda do Zéca Marques, em Penápolis, 
aprendi montar e até cheguei a domar cavalos chucros, quando 
da minha vez, justamente ocorreu a negada de estribo, mas, 
prevenido que eu estava, saltei mais ou menos um palmo atrás, 
conseguindo montar sem dificuldade. O Oficial gritou: “Ga- 
nhou a sela!”. Pensei que ele havia dito que eu fora bem su- 
cedido ao ganhar a sela. Quando veio a ordem para me des- 
ligar da unidade e continuar a servir em Marília, arrumei a 
minha pequena bagagem, quando fui advertido pelo Oficial, ao 
perguntar: “Não vai levar a sua sela?”. Fiquei atônito, mas por 
dentro senti felicidade, pois havia conquistado mais um sucesso 
na vida. Aquela sela, conservo até hoje comigo, é de meu 
uso, com a qual eu monto o Pingo, cavalo de minha exclusiva 
montaria, pois crio Quarto de Milha e o Pingo é Mangalarga 
Marchador. 

Fiz o Tiro de Guerra, tirei o meu certificado de reservista 
de segunda categoria e, ao completar dezoito anos de idade, 
meu pai me emancipou por escritura pública, dando-me a 
oportunidade de prestar concurso para escrevente. 

Um episódio digno de ser mencionado é aquele em que 
meu pai, antes de assinar a escritura de emancipação, me en- 
tregou um punhalzinho, asseverando que ele era o símbolo da 
verdade e que eu andasse direito, mas que nunca levasse desa- 
foro para casa. Se precisasse matar, que matasse!... Esta re- 
comendação carrego comigo e sempre procurei transmitir aos 
meus filhos e netos, enfim, a todos que me cercam por amizade 
ou por motivo de trabalho. 

"Passemos aqui a contar minha odisséia do exame para 
escrevente. O Dr. Cavalcante, apesar de juiz da Comarca, era 
mulherengo e, coincidentemente, ele se engraçava com uma 
mulher de zona e, por azar, essa mulher se simpatizava co- 
migo, jovem viril, de boa conversa e, embora sem dinheiro, 
fazia bom relacionamento com ela, deprimindo o MM. Juiz. 
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O Sr. Pedro me propôs escrevente, mediante a antecipada 
assinatura de uma petição, sem data, que ele conservaria em 
seu poder, já pedindo a minha demissão, em caso de se repetir 
o evento ocorrido com o Alcides Pacheco. Assinei ambas as 
petições. Uma concordando com a minha proposição para es- 
crevente e a outra renunciando ao cargo, afirmando-lhe que 
eu não me incomodava de lhe confiar a petição de minha de- 
missão, isto porque quando eu não mais lhe servisse como 
funcionário, ele também não me serveria como chefe. 

Já nessa ocasião, era escrevente no Cartório de Registro 
de Imóveis, que acumulava o anexo da Corregedoria Perma- 
nente da Comarca, o Cecilio Rocha, irmão do monsenhor 
Adauto Rocha, pároco da matriz de São Bento e que, quando 
eu me via apertado para fazer as provas de latim no ginásio, 
procurava os seus ensinamentos, que ele me oferecia com 
muita paciência e carinho. 

O Cecilio preparou o meu processo do concurso, reme- 
tendo-o concluso ao Dr. Cavalcante que, depois de fazer inú- 
meras e descabidas exigências, designou o dia, lugar e hora, 
constituindo a seguinte banca: Como membros um juiz substi- 
tuto sediado em Bauru, Dr. Sílvio Cardoso Rolim e o Dr. José 
Villela Filho, advogado militante da comarca de Marília, fi- 
cando na presidência o MM. Juiz de Direito, Exmo. Sr. Dr. 
Fernando Augusto Nogueira Cavalcante. 

No dia marcado para o concurso, que se realizaria, como 
realizado foi, numa das salas do prédio situado na Rua 9 de 
Julho, onde se encontrava instalado o Cartório de Registro de 
Imóveis, a cargo do Sr. Edgard da Silva Lima, influenciado 
pelo Cecilio Rocha, fui à estação ferroviária esperar o Dr. 
Rolim. Entretanto, cheguei a reconhecê-lo ao desembarcar, 
como o único passageiro incomum que chegava, mas, confesso, 
não me senti à vontade para oferecer-lhe condução e relacio- 
nar-me com ele. 

Pela primeira vez havia me faltado a necessária coragem 
ou audácia, para que eu tomasse uma atitude, mesmo porque 
achei de bom alvitre apresentar-me exatamente no momento 
da realização do concurso. 
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Dr. José Villela Filho, advogado, mais chegado, porém, às 
lides agro-pecuárias e aos negócios de terras do que ao exer- 
cício da advocacia. Era alto, de bom porte físico, já demons- 
trando a sua futura calvice, barba cerrada, homem decidido e 
sabedor do que queria e do que devia exigir diante do direito 
e da lei, nutrindo por mim grande amizade. 

Dr. Fernando Augusto Nogueira Cavalcante, de exube- 
rante cultura jurídica, inteligente, mas que se deixava levar 
facilmente por fofocas e se influenciava facilmente, menos em 
matéria de julgamento, porque sempre foi honesto e conscien- 
cioso em suas decisões. Entretanto, não deixava de tomar parte 
em pequenos senões pessoais, principalmente em relação a fun- 
cionários que não lhe eram simpáticos e nem faziam o seu 
gênero como eu e o Oscar. 

Às quatorze horas em ponto foi iniciado o meu exame, 
com a lavratura de uma escritura de venda e compra simples, 
o que deixou que eu ficasse muito seguro de mim mesmo, pois 
poderia a banca encarregar-me de lavrar uma escritura mais 
difícil, como a hipoteca, anticrese, venda e compra com pacto 
comissório, retrovenda, etc.... Terminada a prova escrita, de- 
ram-me a de datilografia, que consistiu em datilografar um 
têrmo de compromisso de inventariante, compreendendo essa 
prova, exatamente, duas partes, ou seja, a de datilografia e a 
de prática forense. A essa altura pensei e falei mentalmente: 
“Estou sendo protegido pelos examinadores”. O Dr. Cavalcan- 
te, embora sendo o Presidente da banca, ficou no forum des- 
pachando o expediente e deveria comparecer somente no en- 
cerramento do concurso. 

Quando passamos para a prova oral, foi que o arroxo se 
deparou diante de mim, mas consegui impressionar o Dr. Ro- 
lim, com a facilidade e a segurança com que respondia as 
perguntas formuladas, demonstrando a ele a minha capacidade 
e conhecimento cartorário ainda como auxiliar. 

Após esgotar o tempo regulamentar, prosseguiu o Dr.. 
Rolim na arguição, enquanto que o Dr. Villela havia feito três 
perguntas, satisfazendo-se com as minhas respostas, dando-me 
já como aprovado de sua parte. 
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Em dado momento, Dr. Rolim calou-se e pensou por al- 
guns instantes para, em seguida, pedir delicadamente que eu 
me retirasse da sala por alguns minutos. Nessa oportunidade 
trocou idéias com o Dr. Villela, chegando ambos à conclusão 
que a minha aprovação era irrefutável, mas que ele, Dr. Rolim, 
tinha uma dificuldade a superar, visto que o Dr. Cavalcante 
havia lhe recomendado, usando termos de gíria, a me botar na 
cerca, ou seja me reprovar, razão pela qual telefonou ao MM. 
Juiz, noticiando-lhe que ele conscientemente não tinha condi- 
ções plausíveis para a reprovação e, ainda mais, que o Dr. 
Villela já havia dado o seu beneplácito em favor da minha 
aprovação. Dr. Cavalcante, impulsivo que era, ficou contra- 
riado com o telefonema, respondendo-lhe que iria imediata- 
mente ao cartório e, lá chegando, se dirigiu à sala e, abrrup- 
tamente, foi formulando novas perguntas, demonstrando que 
sua alma estava invadida pelo ódio que o dominava, por não 
ter conseguido o seu objetivo, que era a minha reprovação. 
Pensei um pouco, ponderando logo que poderia responder as 
perguntas por ele formuladas na condição de extra-exame, de 
vez que o tempo regulamentar já havia se escoado de há muito 
e, diante da sua insistência, resolvi, seguindo o meu impulso, 
quase sempre de imprevisível reação, dizer-lhe: “Não respon- 
derei a mais nenhuma questão, pois estou cansado e me retiro, 
tomando os senhores a decisão que entenderem correta”. Reti- 
rei-me como um tufão, não escondendo de todos a minha re- 
pulsa, desiludido com as coisas feitas pelas mãos e maquinadas 
pela mente doentia dos homens. Senti nojo de pertencer a na- 
tureza humana, pois os próprios animais irracionais se porta- 
vam com maior respeito entre si. 

Quando eu já alcançava a esquina formada pelas ruas 9 
de Julho e São Luiz, onde se encontrava instalado o Cartório 
de Registro de Imóveis, ouvi uma voz chamando: “Gumer- 
cindo!. .. Gumercindo!. .. Gumercindo!. . .” Voltei as minhas 
vistas para trás e notei que me chamava o oficial de justiça 
José de Barros que, ao chegar perto, asseverou que o Dr. Ca- 
valcante me queria de volta ao cartório. Prontamente afirmei 
que não voltaria por duas razões: primeiro, porque o entar- 
decer daquele dia do mês de junho indicava um cair da noite 
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com frio violento e o Dr. Cavalcante poderia mandar me 
prender por desacato à autoridade e, segundo, por não ter mais 
nada a esperar daquele homem mau. O “Zé de Barros”, como 
o chamávamos na intimidade, me afiançou, sob palavra de 
honra, que nada do que eu conjecturava iria acontecer, que o 
que ele sabia era bom para mim e para ele que me queria 
bem. Realmente mantive com o oficial excelente relaciona- 
mento de amizade e, intimamente, nos queríamos bem. 

Voltei ao cartório e, diante do Dr. Rolim e Dr. Villela, o 
Dr. Cavalcante disse-me: “Você está cru... cru! Mas vamos 
aprová-lo, porque o Sr. Pedro pediu, ao que lhes respondi, 
atendendo a minha parca educação: “Fico-lhes muito grato, 
mas meu pai me ensinou a não pedir clemência a quem quer 
que seja e nem receber favores por mim mesmo merecidos”. 
Mesmo assim, o Dr. Cavalcante determinou ao Cecilio Rocha 
que lavrasse o termo de posse, ou seja a ata do concurso, com 
a minha aprovação e a expedição da competente portaria, re- 
metendo, em seguida, comunicação à Corregedoria Geral, com 
providência da publicação do edital.' 

Assinei a ata, já mais sereno, agradeci aos Drs. Rolim e 
Villela pelo tempo que perderam comigo e me retirei. Não 
muito contente fui para casa e contei o sucedido aos meus pais 
e para minha madrinha Maria José, os quais haviam perma- 
necido em casa orando pelo meu sucesso. Mediante os comen- 
tários em torno do transcorrer do concurso, aprovaram plena- 
mente as atitudes por mim tomadas. Meu pai, feliz da vida, 
reconheceu que eu havia entendido e guardado para os meus 
dias futuros, a sua recomendação feita ao assinar a escritura 
de emancipação, precedida do concurso. Ao me entregar um 
pequeno punhal, disse-me: “Meu filho, isto é o símbolo da 
verdade. Ande direito, mas não leve desaforo para casa, se 
precisar matar, mate”. Devo dizer que nunca me esqueci dessa 
advertência feita pelo meu pai, que tanto útil foi na caminhada 
da minha vida, muitas vezes em estradas de espinhos e repletas 
de obstáculos. 

Veja, pelo que vou contar, a prevenção contra mim por 
parte do Dr. Cavalcante e do Promotor Público, Dr. Sebastião 
José Lage. Eu obtive a amizade de um sitiante de origem ita- 
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liana, cuja propriedade era bem próxima de Marília, onde 
sempre passava os domingos. O velho veio a falecer e os seus 
três filhos, único herdeiross logo após o seu falecimento, con- 
cluído o inventário, venderam a propriedade agrícola. Dois 
deles vieram morar em Marília e o outro mudou-se para Lon- 
drina, Estado do Paraná, onde possuíam, como parte da he- 
rança, uma gleba de terras. Eu era mais íntimo do de nome 
Farrustino que, morando na cidade, adquiriu um carro de taxi, 
passou a explorá-lo e, como tal, conduzia os seus passageiros, 
inclusive as mulheres da vida, como se usava na gíria designar 
as prostitutas. Ele se engraçou por uma dessas mulheres da 
vida e acabou abandonando a sua própria esposa, mãe dos 
seus filhos. Acontece que o irmão, morador no Paraná, vendeu 
a sua parte na gleba de terras e precisava da concordância dos 
outros dois, de maneira que Farrustino e sua mulher compa- 
receram no cartório e pediram para lavrar uma procuração, 
com poderes outorgados ao seu irmão, no sentido de concor- 
darem com o desmembramento e venda de um terço da gleba. 
Dias depois, abandonou Farrustino a sua mulher e filhos, pas- 
sando a conviver com a amiga, razão pela qual a esposa, in- 
conformada com a situação, se dirigiu ao Promotor Sebastião 
Lage, queixando-se que eu havia lavrado uma procuração para 
seu marido, com poderes gerais, deixando-a desesperada e sem 
meios de viver. Dr. Lage ouviu-a e, em seguida, escreveu um 
bilhete para o Dr. Cavalcante, encaminhando-lhe a mulher do 
Farrustino para, -de viva VOZ, apresentar-lhe denúncia contra 
mim, como se eu tivesse cometido um grande e irreparável 
crime. Os termos do bilhete feito num cartão de visita eram, 
mais ou menos, os seguintes: “Amigo Dr. Cavalcante. Estou 
lhe encaminhando a portadora deste, que vai à sua presença, 
reclamar mais uma das que o Gumercindo costuma fazer. Es- 
pero atendê-la. (a) - Sebastião J. Lage”. Quando o oficial de 
justiça de plantão no forum, que me conhecia razoavelmente 
bem, tentou demover a Mulher de Farrustino de falar com o 
Juiz, visto que ele não acreditava que eu tivesse procedido de 
qualquer forma errada, esta insistiu. 

Diante da insistência da senhora, muito contragosto, le- 
vou o cartão ao Dr. Cavalcante que, ao lê-lo, repentinamente, 
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levantou-se, falou com a mesma no corredor, pediu que o 
acompanhasse até o cartório, instalado na então Rua Espírito 
Santo, hoje Armando de Sales Oliveira e saiu a passos largos, 
bufando de raiva, em busca de um criminoso terrível. Aden- 
trou no salão onde eu e o Oscar estávamos lavrando escrituras, 
sentados nas respectivas mesas dispostas lado a lado. Dado o 
vozeirão e a gesticulação do Dr. Cavalcante, ficamos assusta- 
dos, pois parecia que o mundo vinha abaixo por uma tempes- 
tade. Foi logo falando: “Oscar, quero ver uma procuração la- 
vrada neste cartório, sem consentimento da outorgante que a 
assinou em branco”. Até que o Oscar se predispusesse a le- 
vantar, em virtude da surpresa sofrida, Dr. Cavalcante virou-se 
dizendo-me: “Você deve saber, pois foi quem praticou o ato 
notarial”. Com a minha serenidade enervante, porque quem 
não deve, não teme, segundo o brocardo usado comumente. 
Pedi ao MM. Juiz que fizesse a reclamante adentrar, para que 
eu mentalmente ligasse os fatos existentes entre a queixa e o 
acontecido. Quando ela entrou, vi ser bastante minha conhe- 
cida, se postou diante de mim, vindo-me à memória o ocorrido. 
Disse ao Dr. Cavalcante que a procuração estava às fls. tal, 
do livro tal e não havia sido lavrada por mim e sim pelo 
Peixoto, outro escrevente que tomava conta da parte cível no 
Judiciário mas que, quando houvesse necessidade, também pra- 
ticava atos no tabelionato. Acrescentei que a procuração não 
continha poderes para qualquer tipo de alienação e sim po- 
deres específicos para concordar com a venda da parte do seu 
cunhado, do desmembramento do todo e com suas respectivas 
divisas. Levantei-me, dirigindo-me lentamente em direção ao 
armário onde se encontrava o livro de procurações, abrindo-o 
na página certa, exibindo-a ao Dr. Cavalcante, que a verificou 
para conscientizar-se da veracidade das minhas afirmações. 


Dr. Cavalcante, num gesto gentil, quis explicar à mulher, 
que lhe asseverou: “Eu sabia!... mas me aconselharam a fazer 
queixa ao Sr. Dr. Juiz, porque assim o senhor faria o meu 
marido voltar para mim”. Dr. Cavalcante deu um pulo e esbra- 
vejou, dirigindo-lhe suas arrogantes palavras: “Não sou seu 
cafetão! Puxa daqui pra fora, sua imbecil, ignorante!”. E mal 
se despediu de nós, voltando para o forum mais furioso do 
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que um cachorro louco. Assim terminou o episódio, posterior- 
mente bastante comentado nos meios forenses, em sentido des- 
prezível com relação à atitude do Dr. Cavalcante. 

O Promotor de Justiça, Dr. Sebastião José Lage, homem 
de meia idade, mais para baixo do que alto, de cabelos ondu- 
lados, boca pequena, possuidor de maldade até na alma, suma- 
mente rancoroso e invejoso, sem cultura jurídica ou geral, de- 
sempenhava a sua missão a toque de caixa. Nunca fez um 
pronunciamento no júri ou nas suas manifestações em autos 
que o engrandecessem. Fraco... muito fraco, por que não di- 
zer fraquíssimo? Era, afinal, o representante do Ministério Pú- 
blico, enquanto o Dr. Cavalcante, como já afirmei, possuía 
cultura jurídica e geral, porém não era estudioso. Ambos foram 
promovidos por antiguidade, o Dr. Cavalcante para a comarca 
de Araraquara, então de segunda entrância, e o Dr. Lage, não 
me lembro para onde foi, só sabendo dizer que, com a saída 
dos dois a comarca ficou menos poluída. 

Ao final da sua passagem por Marília, o Dr. Lage pre- 
cisou de alguns favores meus e passou então a me dar mais 
atenção, mas nunca morri de amores por ele. 

Voltando ao meu concurso, dias depois da sua realização, 
a 18 de junho de 1938, das 14 às 18 horas, portanto com 
quatro horas de duração, quando deveria ser realizado em 
apenas duas horas, fiquei sabendo que o Dr. Rolim, depois de 
observar que eu estava realmente preparado e já com o bene- 
plácito do Dr. Villela, dando-me como aprovado, telefonou 
para o Dr. Cavalcante, propondo-lhe que me reprovasse. O 
Dr. Villela me aprovaria e ele, como Juiz Substituto, abster- 
-se-ia de votar, criando-me o direito de recorrer da decisão e 
prestar o concurso perante outra banca, na comarca vizinha, 
quando então eu seria aprovado. Nesse caso, como ficaria a 
banca examinadora? | 

Dos advogados que militavam no foro de Marília, bem 
poucos deles entendiam-se com o Dr. Sebastião Lage. Certa 
ocasião, ao se promover uma sessão de júri, a acusação como 
havia de ser estava a cargo do Dr. Lage e a defesa entregue 
ao Dr. Damaso de Oliveira Machado, bom orador e inteligente, 
sobrinho do Dr. Labiano da Costa Machado, que desbravou e 
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loteou o município e Comarca de Garça, urbanizando uma 
parte da cidade, enquanto que o mesmo foi feito com a outra 
parte pela família Paes de Barros. 

Instalada a sessão, sorteados os jurados e formado o Con- 
selho de Sentença, Dr. Lage iniciou a acusação, sempre inter- 
rompido pelo Dr. Damaso, com apartes irônicos, de maneira 
a deixá-lo nervoso e quase todos ficavam sem respostas, visto 
que o Promotor não tinha raciocínio rápido. Terminada a 
acusação do réu, Dr. Lage pediu a condenação e que se impu- 
zesse a pena máxima. 

Dr. Damaso, ao iniciar a defesa bem preparada, fez a 
saudação de praxe ao MM. Juiz Presidente, aos juízes de fato 
e, quando se dirigiu ao Dr. Lage, assim se expressou: “La- 
ge!... Pedra fria que só serve para recobrir túmulos e res- 
guardar a desgraça alheia!..., como tão frio e sem calor hu- 
mano é o representante do Ministério Público, que acaba de 
acusar o réu presente, como se ele fosse um monstro, sem 
considerar que o acusado somente praticou o delito em legí- 
tima defesa e para não morrer... Dr. Lage sofreu um im- 
pacto tremendo, abaixou a cabeça e nenhum aparte foi capaz 
de formular. 

Dr. Damaso, ao fazer essa provocação, fez com que os 
presentes rissem a valer, inclusive os jurados e Juiz Presidente, 
que ameaçou suspender a sessão. No dia seguinte o comentário 
do ocorrido foi grande, sendo uns censurando a atitude da 
defesa e outros aplaudindo, como sempre acontece nessas 
ocasiões. 

A verdade é que o Dr. Lage não gozava de simpatia, nem 
mesmo entre as pessoas que o conheciam. Quando deixou a 
comarca, nenhuma homenagem lhe foi prestada. 

Dado o meu modo de tratar os clientes, o serviço notarial 
aumentou e já se fazia necessário a contratação de outros es- 
creventes, como foram Narciso Brasil Peixoto e Oswaldo Der- 
boux Guimarães, este irmão de um desembargador, além de 
Murilo Nery e Aldônio Ferreira de Faria. 


Apesar de eu já ser escrevente atendia aos pedidos do 
Sr. Pedro, a quem o Pacheco deu o apelido de “Pedro Cha- 
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ruto”, pois apreciava fumar charutos de quaisquer tipos ou 
qualidades. Sempre que me pedia, eu ia comprar charutos, 
como se ainda continuasse sendo auxiliar. Para mim, o fato de 
eu ser escrevente e não mais auxiliar, não alterava o meu modo 
de agir. 

Diante do evento ocorrido no 2.º Ofício e por influência 
do Dr. Cavalcante, o Aldônio transferiu-se para aquele cartó- 
rio, tornando-se o seu Oficial Maior. 

Certo dia o Sr. Pedro foi se encontrar com Bento de 
Abreu Sampaio Vidal no Hotel Santa Helena, instalado num 
prédio ao lado do cartório e esqueceu o seu chapéu, pedindo 
delicadamente ao escrevente Oswaldo Derboux Guimarães que 
fosse buscá-lo. O Oswaldo sem nada dizer foi e, quando de 
volta, ao entregar o chapéu lhe disse: “Acerte a minha conta, 
porque não sou o “muleque de recados”... O Sr. Pedro ficou 
amarelo e sem graça. Em seguida, o Oswaldo bateu e assinou 
o pedido de demissão, ajuntou as suas coisas e partiu em re- 
torno ao lugar de onde veio. Passado algum tempo, soube que 
foi trabalhar no Cartório de Registro Civil das pessoas Natu- 
rais e Tabelionato por Lei, do distrito de Quintana, perten- 
cente à comarca de Pompéia. 

O tempo foi passando, eu, já conhecido, impondo aos meus 
concidadãos o respeito, principalmente pelo trato que lhes dis- 
pensava e pela conduta ao desempenhar meu cargo, tornei-me 
bastante querido e constantemente procurado para fazer a do- 
cumentação das suas transações, desde o recibo de sinal de 
negócio até as escrituras definitivas de venda e compra. Figu- 
ravam entre os mais assíduos Joaquim Palácio, o corretor 
Zebeleu Borsari, os Marconato, os Montolar, José Antônio 
Lorenzetti, Estevam Romera Júnior, da Pasteurização Mari- 
liense, Venâncio de Souza e o próprio Bento de Abreu Sam- 
paio Vidal, assim como seus filhos Bentinho, Dr. Joaquim e 
Dr. Christiano, irmão do Sr. Pedro e muitos outros clientes 
que preferiam ser atendidos por mim. 

Militavam nessa época na comarca de Marília os advoga- 
dos Drs. Sebastião Caiuby da Costa Soares, José Guimarães 
Toni, este genro do famoso Alfredo Pimenta de Pádua, que 
sempre estava em Marília, por ser ele patrono dos autores 
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numa reivindicatória de terras do Ribeirão dos Barbosas e, por 
essa razão, trouxe dois pistoleiros, Octavio Mota e Eduardo 
Ferreira, para garantir suas investidas contra os ocupantes das 
terras reivindicadas. Tivemos ainda os Drs. Oswaldo Rocha 
Mello, vindo de Belo Horizonte, cunhado do saudoso deputado 
e médico, Dr. Fernando Mauro Pires da Rocha; Paulino Bo- 
telho Vieira, que se fazia acompanhar sempre do rábula e 
contador Pedro Lúcio Moreira; Mário de Araujo Coriolano 
que, a princípio, exercia o cargo de Delegado de Polícia, mas, 
por razões políticas, foi transferido de Marília para outra ci- 
dade, preferindo pedir sua demissão do cargo e permanecer na 
“Cidade Menina”, hoje “Cidade Símbolo de Amor e Liber- 
dade”; Zoroastro Gouveia, grande advogado, exímio jurista e 
ex-Deputado Federal; Sebastião Martins; o mestre Waldemar 
Moniz da Rocha Barros, vindo de Jaboticabal; Epiphanio Ma- 
niscalco que a princípio exercia a profissão de contador; José 
de Freitas Guimarães, que no início era titular do Cartório 
de Registro Civil e das Pessoas Naturais e, com a criação da 
Diocese, veio para Marília o advogado protegido do Arce- 
bispo-Bispo Dom Hugo Bressane de Araujo, Dr. José Gomes 
de Avelar que fumava cigarros de palha e havia morado em 
São Sebastião do Paraíso, em Minas Gerais. Como advogados 
que frequentavam o foro de Marília e tinha escritório e resi- 
dência em Garça, podemos citar ainda os Drs. Antônio Delfim 
de Farias e Damaso de Oliveira Machado. 

Quando eu era ainda office-boy do cartório, mantinha 
estreitos contatos com os advogados, razão pela qual se me 
oferecia sempre a oportunidade de com eles conversar. Certa 
feita, já bem íntimo do Dr. Zoroastro, perguntei-lhe por que, 
ao fazer uma defesa no júri, se dirigia aos jurados em voz 
baixa. Respondeu-me: “Para que eles prestem atenção no que 
lhes falo”. E quando leva a mão na boca? Respondeu-me: 
“Para que os jurados não entendam o que eu lhes disser. ..”. 

Dr. Paulino era bom advogado, mas bebia muito e quando 
embriagado se tornava inconveniente, até mesmo com os seus 
colegas. Certo dia, já bastante bebido, foi despachar com o 
Dr. Cavalcante e, como o despacho dado em sua petição não 
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o agradou, entrou em pane, chegando a agressão mútua fisi- 
camente. 

Dr. Sebastião Caiuby da Costa Soares, embora detentor 
de selecionada clientela, gozando de bom nome, não era, por 
assim dizer, inteligente e possuidor de grande cultura jurídica. 
Sua advocacia se alicerçava no bom relacionamento com o 
Juiz e o Promotor. Nenhum júri me recordo ter assistido, feito 
pelo Dr. Caiuby. Era dotado de egocentrismo a toda prova. 
Tanto é verdade essa minha afirmação que, devo contar, desde 
o início do trabalho cartorário, procurei fazer a chamada 
advocacia administrativa. Quando falecia alguém de minhas 
relações, procurava tomar sob o meu encargo o procedimento 
do inventário ou arrolamento, com a colaboração dos advo- 
gados mais chegados que assinavam as petições, os termos e 
outros atos processuais, recebendo de mim a particpação ho- 
norífica. Dr. Caiuby, enciumado, se dirigiu ao Dr. Cavalcante, 
fazendo queixa de mim que fui imediatamente chamado ao 
forum e interpelado pelo Juiz, ao que eu respondi: “Apenas 
sirvo de intermediário entre os meus clientes e os advogados”. 

Entretanto devo dizer que o Dr. Caiuby não era mau por- 
que, em 1937, quando eu já intermediava a compra de café, 
amendoim e algodão juntos aos maquinistas industriais e, ten- 
tando ganhar mais um pouco além da comissão, joguei com 
a compra de algodão e tive a infelicidade de anoitecer com 
alguma economia e amanhecer sem um réis que fosse. Recorri 
a um empréstimo e o Dr. Caiuby foi quem prontamente me 
socorreu. 

Dr. Mário de Araujo Coriolano, quando ainda era dele- 
gado, já meu amigo, salvou-me de uma situação embaraçosa. 
Eu, já moço e como tal freqüentador da zona de meretrício, 
certa vez arrumei uma encrença com dois soldados que me 
prenderam. Eles queriam que eu chamasse um carro, para irmos 
à Delegacia. Neguei-me dizendo que não tinha dinheiro para 
pagar o motorista de praça. Fui conduzido a pé. Naquela tarde 
havia chovido e a cidade ainda não tinha calçamento. Quando 
caminhamos cerca de dois quarteirões, saindo da Rua Bonfim, 
onde se localizava o mulherio prostituído, subindo a Rua 9 de 
Julho, ao aproximarmos da Igreja de Santo Antônio, resolvi 


145 


dar um golpe nos dois soldados, os quais escorregaram e caí- 
ram. Entramos em luta corporal... fazendo tudo para que eles 
não conseguissem ficar de pé. Claro que, ao final da luta, eu 
iria perder e ficar na pior, mas tive tanta sorte que o “Dr. 
Mário apareceu no seu Chevrolet último tipo, “de ação de joe- 
lho”, quatro portas, parou, ordenando aos soldados que me 
deixassem, pois ele me levaria preso. Levando-me para casa, 
no trajeto, me aconselhou a não mais ir onde eu estava, pelo 
menos até que ele providenciasse a remoção dos dois soldados, 
pois eles poderiam vingar-se de mim. Passei uns quinze dias 
sem frequentar a zona, deixando de ir ao cabaré da Maria 
Antônia ou da Olimpia, onde se dançava ou bebia-se acom- 
panhado de mulheres bailarinas, as quais usavam seus próprios 
corpos para sobreviver. ; 

O Dr. Oswaldo Rocha Mello era inteligente e grande tri- 
buno, tendo certa feita, como cliente, um bandido alcunhado 
de “Galo Preto”, razão pela qual seus colegas e amigos mais 
íntimos o tratavam pelo mesmo apelido. Dr. Oswaldo era bas- 
tante chegado ao Dr. Cavalcante e, como bom mineiro, disso 
tirava o seu proveito. 

Os demais advogados militantes na comarca não registra- 
vam qualquer trabalho que os destacassem de maneira mar- 
cante. 

Eu, passando a escrevente, reiniciei os estudos, até com- 
pletar o curso ginasial. Vivia numa dureza tremenda, tendo 
que fazer cálculos, mais cálculos, para que minha renda equi- 
librasse com o orçamento, desde que, além de ajudar meus 
pais, ainda ajudava minha irmã e madrinha Maria José a criar 
os seus filhinhos, que eram em número de cinco, todos do 
sexo masculino. 

Durante o curso ginasial, criou-se o de madureza que im- 
plicava em um só exame concluir todo o ginasial. Naquela 
época, realizava-se um exame de madureza na cidade de Cra- 
vinhos, próxima a Ribeirão Preto e pensei em prestá-lo, mas 
como eu conseguiria o dinheiro necessário para fazer frente às 
despesas, como transporte, pagamento de taxas, alimentação, 
além dos exigidos pernoites?... 


146 


Nessa ocasião eu, Murilo Nery e Agostinho Forim, este 
irmão de um joalheiro, com o qual trabalhava, alugamos um 
cômodo no Prédio Paula, com frente para a Av. Sampaio Vi- 
dal, esquina da Rua Prudente de Morais e ali fizemos uma 
república, dividindo o aluguel em três partes, pagando cada 
um o que lhe tocasse. Assim íamos vivendo, como pobres, pe- 
dindo para não furtar. O Murilo ganhava melhor ordenado no 
cartório do que eu e o Forim, mais ou menos, só que tinha 
o vício de jogar baralho e jogava a dinheiro pra valer. 

Uma noite, durante o sono, sonhei que havia de jogar no 
bicho, na centena 890. Levantei-me, tomei o café magro da 
manhã e fui trabalhar. Mais ou menos às nove horas, dei uma 
corrida até o chalé de bicho e joguei apenas quinhentos réis, 
pois todo o meu dinheiro somava a irrisória quantia de vinte 
mil e quinhentos réis, sendo que, com o restante da impor- 
tância jogada, deveria pagar a lavadeira de minhas roupas já 
que, nessas alturas, meus pais e minha irmã haviam retornado 
para Penápolis, à procura de dias melhores. Entretanto, insis- 
tentemente, uma voz me dizia: “Joga na centena o dinheiro 
da lavadeira. Vamos, arrisque, porque quem não arrisca não 
petisca”. Antes de dez minutos para às quatorze horas, quando 
encerravam as apostas, saí como um louco e, por diferenças 
de horários nos relógios, antes do encerramento, joguei tam- 
bém os vinte mil réis da lavadeira. Para minha grande surpresa, 
ao retornar ao cartório, em frente de sua entrada, lá estava a 
lavadeira à minha espera e, não me ocorrendo uma explicação 
plausível, resolvi ficar na esquina por mais de quarenta mi- 
nutos, esperando que ela fosse embora. Sr. Oscar perguntou-me 
onde eu teria ido que demorei tanto. Dei-lhe a minha versão 
a respeito do pagamento da lavadeira, recebendo dele a pon- 
deração de que eu deveria fazer um vale e pagá-la. 

Daquele instante em diante, o dia correu normalmente até 
que chegou a tarde com o resultado lotérico acusando a cen- 
tena 890 como primeiro prêmio e, no dia seguinte, eu recebi 
oito contos e setecentos e setenta e sete mil réis, o que era 
para mim uma verdadeira fortuna. Sem dúvida alguma foi o 
meu primeiro golpe de sorte, ganhando uma apreciável quantia, 
sem nada fazer, a não ser o vexame de não ter pago a lava- 
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deira e chamado a atenção pelo Sr. Oscar, que me dedicava 
todo afeto, como se fosse meu pai. 


No dia imediato, a lavadeira voltou em busca do seu pa- 
gamento e, como eu havia jogado o dinheiro correspondente 
ao meu débito para com ela, lhe dei duzentos mil réis. Para 
que fiz isso?... Quando ela retornou à sua casa e contou ao 
marido que, ao invés de eu pagar os vinte mil réis que lhe 
devia, fui generoso, dando-lhe duzentos mil réis, visto ter jo- 
gado no bicho e ganho uma quantia razoável. O marido en- 
tendeu que não passava de uma desculpa de sua parte, e que 
deveria haver entre nós outro interesse além dela cuidar da 
minha roupa. Sem nada dizer, muniu-se de uma peixeira (faca) 
e dirigiu-se ao cartório, onde eu estava datilografando um 
traslado de escritura, de pé porque minha mesa de datilo- 
grafia era alta. Essa postura minha se devia a um conselho do 
Luizinho que também assim se portava. O marido, se julgando 
enganado, ao se colocar frente a frente comigo, com a fisio- 
nomia fechada, demonstrando incomensurável rancor, advertiu 
que não admitia que homens dessem dinheiro à sua mulher, a 
não ser o que lhe era devido, pela prestação do seu trabalho 
honrado! Apreensivo, mas decisivo, saquei de um revólver 
Colt 32, que conservava sempre em minha gaveta e apontei-o, 
chamando-lhe a atenção de que, se ele desse um passo à frente, 
eu lhe daria um tiro. Quando o Sr. Oscar percebeu o entrevero, 
calmamente se colocou entre nós, explicando ao homem fu- 
rioso que nada havia acontecido, pois eu apenas havia jogado 
no bicho com o dinheiro que haveria de pagar a sua mulher 
e que, tendo ganho, resolvi contemplá-la com parte da minha 
sorte, não lhe causando isto nenhum dano moral e somente 
poderia lhe ajudar nas despesas. Com esse apaziguamento o 
homem acalmou-se e até pediu desculpas, retirando-se talvez 
com destino à sua casa. Fiquei sem lavadeira por uma semana. 
Tratei de arrumar outra, mas, de idade e que não arrumasse 
idêntica confusão. Confesso que não fui tomado de medo, mas 
que, a conselho do Sr. Oscar, procurava evitar atritos e viver 
bem com todos. 

Notando que a minha receita no cartório, embora rece- 
besse gratificações das partes, principalmente dos corretores e 
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dos advogados, não se equilibrava ao custo do meu modus vi- 
vendi pois, com a ausência de meus pais, tinha de pagar pen- 
são alimentícia, lugar para moradia, lavagem de roupas, diver- 
timentos, enfim tudo o que representava o mínimo para que 
um ser humano possa sobreviver mal, procurei alguns comer- 
ciantes e me propus a lhes fazer escritas contábeis, aplicando 
os meus conhecimentos recebidos na Escola de Comércio do 
prof. Faro, em aulas ministradas pelo Sr. Waldomiro Stipp, 
marido da Glorinha, filha do Sr. Zéca Marques. 


O primeiro com o qual entrei em contacto era judeu, 
Samuel Klepacz, solteiro, mas que vivia maritalmente com a 
viúva de um médico que não cheguei a conhecer e que tinham 
duas filhinhas. Depois a colônia judaica foi aumentando com 
a chegada dos Zaterkas, dos Knobeis, dos Oksmans, dos Bo- 
gossians e outros. Além de fazer as escritas dos judeus, fazia 
também as de alguns brasileiros e até de comerciantes de Vera 
Cruz, como seja a do Anísio Torres de Almeida que tinha um 
pequeno bar em Marília e, depois de casado, transferiu seus 
negócios para Vera Cruz. Logo ao ter a primeira filha, levou 
“os meus pais para padrinhos de batismo e, nascendo o segundo 
filho, aceitei o convite para padrinho, juntamente com a minha 
madrinha Maria José. Assim tive aumentada a minha receita 
e as dificuldades financeiras foram diminuindo, dando-me o 
ensejo de me vestir melhor, freqiientar festas da alta roda e 
participar do convívio dos jovens filhos de famílias mais abas- 
tadas e, portanto, daquelas que constituam a verdadeira elite 
mariliense. 

O Samuel Klepacz começou a fazer certos negócios, pas- 
sando de um comerciante de relativo estágio financeiro, para 
um em franca decadência e, levando a vida de amasiado com 
uma brasileira, ficou marginalizado pelos patrícios, inclusive 
seus irmãos Natam e Ricardo Klepacz. Devo contar que quem 
ensinou ao Ricardo falar o português fui eu, na loja do seu 
irmão Samuel, antes ou depois de escriturar os livros. Quando 
percebi que o Samuel estava entrando em pane financeira, 
chamei-lhe a atenção, mas penso que tardiamente. 

Lembro-me, fui chamado à Delegacia por um investiga- 
dor, avisando que havia um preso que queria trocar idéias 
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comigo. Para meu espanto, deparei diante de mim com o Samuel 
Klepacz, o qual contou sua desdita. Protestados seus títulos 
(duplicatas), requereram sua falência como fraudulenta e, por 
essa razão, consequentemente foi preso. Conversamos o tempo 
permitido pela polícia e, ao final, perguntei-lhe se seria capaz 
de me dar uma procuração geral para que eu tratasse dos seus 
interesses, entrando em negociações com os seus credores, ao 
que me respondeu que assinaria a procuração em branco. 

De posse do documento, imediatamente procurei o advo- 
gado que havia requerido a falência do Samuel, Dr. Sebastião 
Caiuby da Costa Soares, fiz-lhe uma demonstração contábil de 
que havia precipitação na medida tomada e que eu, com a 
procuração geral recebida, conseguiria soerguer as finanças do 
Samuel e colocá-lo novamente à frente dos seus negócios co- 
merciais, sem mesmo usar do recurso previsto em Lei, que 
seria a proposição de uma concordata suspensiva. Dr. Caiuby, 
demonstrou-me boa vontade, visto que, em sua opinião, um 
mau acordo seria sempre melhor que uma boa demanda. Diante 
da boa vontade do Dr. Caiuby, entrei em campo mais ani- 
mado e comecei a contatar todos os credores, do maior ao 
menor, depois de relacioná-los pelos nomes e pelos créditos a 
receberem. 

Tive grande êxito na empreitada assumida, vez que, dado 
a amizade que desfrutava entre eles, credores, alguns meus 
amigos, davam até cartas de recomendações endereçadas aos 
que eu não conhecia e nenhum contato anterior havia man- 
tido. Sei que, no dia seguinte, consegui a liberdade do Samuel, 
o qual permaneceu por tempo indeterminado em sua casa, apre- 
sentando-se só para mim, quando o procurava para obter 
informações necessárias ao árduo desempenho da minha mis- 
são. Com a ajuda de Deus, num período de dois meses, con- 
segui colocar as coisas nos seus devidos lugares. Samuel des- 
gostou-se do acontecido, fechou sua loja e mudou-se para 
Vassouras, no Estado do Rio de Janeiro, atitude essa que so- 
mente muito depois vim a saber, visto que ele ficou me de- 
vendo cerca de trinta contos de réis, os quais compunham toda 
a minha fortuna na época. Depois enviou-me uma carta, no- 
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ticiando a sua nova residência e dizendo que, quando se esta- 
belecesse, me pagaria. Assim aconteceu, pois, decorridos uns 
três meses, recebi outra carta, acompanhada de um cheque 
de trinta contos de réis e pedindo que os juros creditasse no 
livro da nossa amizade. 

Com a espectativa enorme de uma reviravolta na polia 
“dominante, chefiada por Bento de Abreu Sampaio Vidal, os 
políticos começaram indiscriminadamente a criar cartórios. Foi 
na criação dos distritos Dirceu, Rosália, Lácio, Amadeu Ama- 
ral. Para o de Dirceu, foi nomeado como seu titular Joaquim 
Simões Mello, que era por nós tratado de Quinzinho e que tra- 
balhava juntamente com seu irmão, Edmundo Simões Mello, no 
Diretório do Partido Constitucionalista; para o de Rosália, foi 
nomeado o Basileu Assis Moraes, que era escrevente e Oficial 
Maior do Cartório de Registro de Imóveis; para o cartório de 
Lácio, foi nomeado Vicente Ferraz Campos e para o de Ama- 
deu Amaral, o então prefeito, João Neves de Camargo e ainda 
para o de Avencas, que deixei de citar, Benedito Mancuso que 
manteve a sua farmácia. 

Nessa avalanche desordenada de criação, o Sr. Pedro Al- 
tenfelder Cintra Silva acionou a alavanca do seu prestígio, para 
que se criasse o 3.º Cartório de Notas e Ofício, para o qual 
ele seria nomeado como titular, vez que os seus dias, como 
interino do 1.º Ofício, estavam contados com a movimentação 
política reinante. 

Quando nasceu a idéia da criação do 3.º Ofício, o Sr. 
Pedro começou a tratar da formação do seu quadro funcional, 
pois, o Sr. Oscar continuaria no 1.º Ofício como interino. 

Eu fui o primeiro a ser abordado e convidado para fazer 
parte desse quadro funcional do 3.º Ofício, depois o Murilo 
Nery. Num sábado de manhã, o Sr. Pedro pediu-me que, 
quando fosse embora, justamente quando iria lhe levar a cor- 
respondência, o lembrasse, pois queria me falar sobre um 
assunto confidencial. Já desconfiado do que seria tratado, pas- 
sei primeiro pela casa do Sr. Oscar que, como de costume, 
estava no alpendre, contemplando os transeuntes, alguns co- 
nhecidos que o cumprimentavam e, às vezes, até paravam para 
uma conversinha rápida. Cheguei e o cumprimentei, entrando 
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logo no assunto, contando-lhe que o Sr. Pedro pretendia ter 
uma entrevista, de fundo confidencial, presumindo eu ser o 
assunto da criação do 3.º Ofício, para o qual ele seria no- 
meado como titular. Naturalmente me convidaria para traba- 
lharmos juntos, tendo eu achado de bom alvitre, consultá-lo 
e seguir plenamente o seu conselho, porque assim sempre agi 
e não seria numa ocasião tão decisiva para o meu futuro que 
eu iria deixar de ouví-lo, seguir os seus conselhos de homem 
experiente, vivido, sem maldade e de alma pura. 

O Sr. Oscar ouviu atentamente as minhas explicações, 
como era o seu feitio e como eu pretendia me comportar com 
o Sr. Pedro, aplaudindo-me com toda a plenitude. Ao falar-me, 
afirmou: “Você aceite a proposta e até vá trabalhar com ele, 
se não der certo porém, o seu lugar estará sempre aqui, espe- 
rando o seu retorno, ninguém o ocupará, pelo menos enquanto 
eu for o seu titular interino”. Despedimo-nos, segui para a 
residência do Sr. Pedro, na Av. Rio Branco onde, depois de 
deixada por ele, foi instalada a Rádio Clube de Marília. 

“Fui recebido pelo Sr. Pedro que demonstrava um sem- 
blante alegre e, sem rodeio, convidou-me a sentar, pedindo 
para nós dois um cafezinho. Iniciou a conversa contando da 
disposição dos políticos em aquinhoá-lo com o 3.º Ofício, do 
qual seria indiscutivelmente o titular e desejava que eu fosse 
com ele trabalhar. 

Abaixei a cabeça, como se num profundo raciocínio e, 
quando a ergui, lhe respondi: “Sr. Pedro, este convite para 
mim será uma honra. Aceitarei muito feliz, porque ó senhor 
demonstrou ter confiança na minha pessoa e isto para um jo- 
vem principiante é um grande presente. Entretanto, dentro de 
mim, retrocedendo à minha primeira ida ao cartório, relembrei 
o nosso encontro inicial, no qual ele demonstrou não ter se 
simpatizado comigo, só depois me contratando sob a influên- 
cia do Sr. Oscar. 

Os dias se passaram normalmente, até recebermos o Diá- 
rio Oficial, deparando com a criação do 2.º Cartório de Re- 
gistro de Imóveis, de Títulos e Documentos das Pessoas Jurí- 
dicas e de Protestos, já com a nomeação do Sr. Eurípedes 
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Soares Rocha, o qual constituiu uma sociedade de fato com o 
prefeito João Neves Camargo que havia sido nomeado para o 
cartório do distrito de Amadeu Amaral, que não passou de um 
sonho até hoje. Eurípedes, leigo no assunto, querendo aqui- 
nhoar, com uma parte um fiel companheiro de crença e da 
política, nomeou Oficial Maior o prof. Paulo Corrêa de Lara, 
para escrevente Manoel Brasil Camargo e, para auxiliar, Moa- 
cyr Simões Mello, irmão do Edmundo Simões Mello, que já 
trabalhava como funcionário da Prefeitura Municipal, exercen- 
do o cargo de lançador e, finalmente, Joaquim Simões Mello, 
que fora nomeado para o cartório do Distrito de Dirceu e, 
como não tinha nada para fazer, passava o dia jogando cartas 
e bebericando, chegando ao estágio de “pinguço irreversível”. 


Voltando à grande esperança do Sr. Pedro, em ser criado 
o 3.º Ofício, certa feita convidou o Murillo Nery para ir com 
ele trabalhar, tendo recebido a resposta de que jamais faria 


isso, porque a experiência amarga de tê-lo como chefe não 
permitia que ele aceitasse O convite. Na segunda-feira, logo ao 
chegar no cartório, o Sr. Pedro mandou bater a petição do 
pedido de demissão do Murillo, que este assinou mediante O 
acerto de contas. Logo arrumou um lugar no Cartório de Re- 
gistro Civil e das Pessoas Naturais de Pompéia, que ainda não 
era comarca e, portanto, tinha o Tabelionato. 

A política virou e o Sr. Nelson de Carvalho, após con- 
seguir arquivar um processo existente em Araraquara, que lhe 
moveram justamente para que ele não pudesse assumir a ser- 
ventia do 1.º Cartório de Notas e Ofício de Justiça e Anexos, 
como tinha direito, assumiu o cartório, como seu serventuário 
vitalício. 

Dos antigos escreventes, restamos eu e O Sr. Oscar, este 
Oficial Maior e houvemos por bem colocar os nossos cargos à 
disposição do Sr. Nelson de Carvalho, para que ele, na qua- 
lidade de serventuário, tivesse a liberdade de nomear, para nos 
substituir, pessoas de sua inteira confiança: 

Nelson de Carvalho, um homem ponderado e de boa fé, 
nos disse que havia tomado informações a nosso respeito e que 
todas elas o levavam a nos conservar em nossos devidos cargos 
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e afazeres, como se contratados por ele tivéssemos sido. Assim, 
a vida caminhou dentro da normalidade. 

O Sr. Pedro retornou a São Paulo e, por ocasião da mu- 
dança, recorreu a mim de um empréstimo, o que causou so- 
bremaneira uma grande surpresa, pois, na minha mente, ele 
deveria ter acumulado uma pequena fortuna. Acontecia, porém, 
que ele tinha uma família legal e outra extra-oficial, além de 
jogar muito no bicho. Talvez tenham sido estas circunstâncias 
que o fizeram necessitar do empréstimo por mim feito. 

Com as saídas do Pedro e dos Drs. Cavalcante e Lage, 
despoluindo a comarca, as coisas mudaram, principalmente 
para mim que não tinha as vistas voltadas apenas para o car- 
tório a essa altura. É bem verdade que, em primeiro lugar, 
eu colocava sempre os interesses cartorários, tanto de minha 
parte, como a do serviço interno, do interesse do serventuário 
e do Poder Judiciário. 

“Já era bastante conhecido, gozava de relativo conceito no 
seio da sociedade, culminando por parte do Carlos de Assis, 
assessor de Bento de Abreu Sampaio Vidal e Tesoureiro do 
Marília Tenis Clube, a propositura para que eu fosse sócio da 
entidade recreativa, a mais sofisticada da cidade. Devo dizer 
que comigo foram propostos outros dois rapazes e, somente 
eu e um bancário fomos aceitos, tendo o terceiro sido rejei- 
tado. 

Antes de ser sócio inscrito, eu já frequentava o Clube, 
como protegido do Dr. Augusto Bastos Chaves e do presidente 
Oscar de Moraes Barros, acobertado pelo Geraldo Porto, na 
qualidade de cobrador e tomador de contas da associação. 
Participava da turminha mais jovem, constituída de filhos dos 
abonados sócios, sem rejeição de quem quer que fosse. 

No início esqueci-me de mencionar, como componentes da 
sociedade mariliense desde a sua fundação, as famílias Spiel- 
mann e Theodoro Pereira de Carvalho, este pai de um garotão 
e diversas filhas, além de Trajano de Morais Pupo, Dr. Co- 
riolano de Carvalho, Dr. Aristóteles Ananias Garcia, este que 
foi interventor em Marília, por ocasião do golpe de Getúlio 
Dorneles Vargas, o célebre ditador. 
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Posteriormente outras famílias e homens de negócios vie- 
ram para Marília, alterando sintomaticamente a sociedade, até 
então fechada entre meia dúzia. Chegaram Lázaro Ramos No- 
vaes, de Taquaritinga; a família Maldonado e Estevam Romera 
Júnior, fundador da Pasteurização de Marília, de Pederneiras, 
onde o cabestro valia mais do que o cavalo; José Antônio Lo- 
renzetti, de Lençóis Paulista; Dr. Zoroastro Gouvêa, de São 
José do Rio Preto; Rodolfo Silva Costa, de Ibirá; Dr. Geraldo 
Ferreira de Aguiar, de Minas Gerais; Speríndio Cabrine, Fran- 
cisco Belucci, os Roseli, os Cosella, de Pirajuí, etc. Enfim, a 
cidade, já comarca fortalecida em seu progresso por dezenas de 
forasteiros que buscavam dias melhores, vindos muitas vezes de 
terras distantes para a “Cidade Menina”. Tivemos ainda, na 
“Terra Prometida”, a grande avalanche das famílias japonesas 
que buscavam um oásis para sobreviver, além dos aventurei- 
ros que, em ondas sucessivas, engrossando O batalhão dos já 
existentes, procuravam a cidade que, pensavam, havia de lhes 
dar fortunas. 


Assim, seguindo a promessa íntima da minha infância, 
procurei me aproximar e entrar no mundo dos negócios, de- 
pois de ter passado pela luta titânica de sobreviver, traba- 
lhando aos domingos, fazendo contratos e registros de estran- 
geiros para japoneses, italianos e os de outras raças que 
emigraram para o Brasil. Aos domingos, pela manhã, empu- 
nhando a minha máquina portátil, que conservo até hoje (já 
pedi à minha mulher que, quando eu morrer, a coloque em 
meu caixão como travesseiro, a fim de que nela eu repouse 
eternamente), esperava a passagem do ônibus do Zé Franco 
que fazia, por duas vezes ao dia, o percurso de Lins a Ma- 
rília e vice-versa. Com um pequeno aceno ao motorista que 
me conhecia, este parava o veículo, eu agarrava com uma das 
mãos a escadinha externa, usada para colocar a bagagem dos 
passageiros sobre o teto que servia de bagageiro, enquanto com 
a outra levava o meu instrumento de trabalho, dirigindo-me 
ao cumprimento dos compromissos assumidos durante a se- 
mana com os sitiantes. O intermediário, meu amigo, chama- 
va-se Kichizo Fukushima, que possuía um sítio na Fazenda 
Nova, um caminhão Ford e um pequeno armazém, mais co- 
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Quando começou a advogar adquiriu uma “Royal”, e a 
tem em exposição até hoje em seu escritório 


nhecido como boteco do Fukushima. Ele tinha como motorista 
um rapaz aloirado, chamado Ulisses, com curso ginasial com- 
pleto, casado, tinha duas filhinhas que, pela convivência com 
a família Fukushima, falavam o japonês regularmente. 

Certa feita, o Fukushima que se dizia oficial da reserva 
do exército nipônico, ostentando na parede do boteco uma fo- 
tografia sua com a farda usada na grande guerra, chamou o 
Ulisses e, no seu modo de pronunciar, disse: “Lixo, eu vai 
Japão. Você cuida de boteco, caminhão, sítio e do família... 
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Quando eu borta, garantido, gratificação dá pra você”. 


Realmente, Fukushima foi ao Japão, onde permaneceu 
por cerca de seis meses. Então Ulisses, com toda a autoridade 
que lhe foi delegada, passou a administrar a seu modo os ne- 
gócios do Fukushima, com todo zelo e carinho, interessado 
em lhe apresentar um resultado satisfatório quando do seu re- 
torno ao Brasil. 


Sua primeira medida foi cortar os fiados dos carretos 
feitos pelo caminhão, que daí em diante passaram a ser pagos 
no ato dos transportes. A seguir, moderou o fornecimento de 
mercadorias a prazo, sob pena de serem acrescentados juros 
sobre os débitos dos retardatários no pagamento. Imprimiu 
novo sistema no trato da lavoura, diminuindo sensivelmente 
os gastos e, por último, fez com que a família Fukushima mo- 
derasse os gastos domésticos. 

Fukushima, ao retornar da viagem feita ao Japão, quando 
chegou em casa, foi tomado de grande surpresa, o que o agra- 
dou sobremaneira, pois o que encontrou passou de sua expec- 
tativa. Depois de alguns instantes, após os cumprimentos e 
saudações de boas vindas, Fukushima falou que o caminhão 
estava bom e bem cuidado, o boteco também, visto que estava 
bem sortido e o fiado era mínimo, a colheita boa... pois a 
lavoura de algodão foi bem tratada, conseguindo a média de 
trezentas arrobas por alqueire e, por sorte, o preço de trezen- 
tos mil réis por arroba era altíssimo, o mais alto até então. Fi- 
nalmente Fukushima disse ao Ulisses: “Amanhã, nois com- 
bersa”. | 

No dia seguinte, Fukushima levanta e se dirige ao boteco, 
onde estava Ulisses e, sem cumprimentá-lo disse: “Lixo, ca- 
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minhão bom!... Botéco, bom!... Sítio, bom!... Mas você 
sem bergonha”. Essas palavras causaram estranheza para Ulis- 
ses que lhe indagou a causa, ao que ele respondeu: “Você 
deixou bunda do meu mulher maruca. . .” Dizem que a mulher 
japonesa, ao praticar o ato sexual, não se move, enquanto que 
a brasileira rebola. Teria, naturalmente o Ulisses, ao fazer sexo 
com a japonesa durante a ausência do marido, ensinado ela 
a rebolar. Esta faceta me foi contada pelo próprio Ulisses que, 
mais tarde, veio trabalhar de motorista para mim e meu irmão 
José Muniz, que mantivemos em Marília uma empreiteira de 
construção civil. 

Com esses e outros contatos, fui ingressando aos poucos 
no mundo dos negócios. Iniciei como vendedor de lotes de 
terrenos quando conheci e fiz amizade com Fortunato da Cruz 
Campante, com quem constituí uma sociedade e, por inter- 
médio dela, promovemos o loteamento do Patrimônio Alto 
Iris, que hoje constitui o município e cidade de Pacaembu, na 
Alta Paulista. 

Nessa ocasião veio para Marília o meu irmão Oscar que, 
juntamente com o cunhado do Campante, dirigiam o escri- 
tório de vendas, com diversos corretores em ação, promovendo 
as vendas de lotes. kiweovsl sO Gus UR am 

Na época, dava-se o nome de “picaretas” aos corretores 
que se propunham a vender lotes de terrenos que, por vezes, 
se tornavam cidades, como os exemplos de Marília, Pompéia, 
Vila Campante, Quintana, Oriente, Tupã, Flórida Paulista, 
Paulicéia, Panorama, etc. 

No decorrer do tempo, houve um desacerto comigo e o 
Campante e até ficamos estremecidos. Ele adquiriu a minha 
parte e depois vendeu a totalidade do empreendimento para 
Siderval Bernardes, que já possuía instalado em São Paulo um 
escritório de contabilidade, administração e corretagem. 

Siderval Bernardes teve uma transação com a Dona Ro- 
sinha, prima do Oscar de Moraes Barros e que havia adqui- 
rido a sua parte na Rádio Clube de Marília. Não sei por que 
causa, as notas promissórias, por ela emitidas e assinadas, 
vieram cair em meu poder. 
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Na mesma época, adquiri do Campante uma chácara loca- 
lizada na saída de Marília, hoje pegada ao trevo de Ourinhos, 
que ele havia adquirido, por instrumento particular, de um tal 
Celadim, que recebeu do Campante uns lotes de terrenos em 
Arujazinho, proximidades de São Paulo, não conseguindo lo- 
calizá-los, pelo que deu queixa na Polícia e, como eu era por 
assim dizer mais vulnerável, visto que pertencia como escre- 
vente ao cartório, as autoridades voltaram as vistas mais para 
o meu lado. Porém, eu estava bem documentado e provei que 
a transação feita comigo se apresentava perfeita e acabada. O 
Campante foi indiciado e, por fim, absolvido, achando o Juiz 
julgador que ele não havia praticado estelionato, de vez que 
o loteamento estava devidamente registrado. 

Inconformados Dona Rosinha e Celadim com o resultado 
dos seus negócios mal feitos, aproveitaram a vinda do saudoso 
Desembargador e Corregedor Geral da Justiça, o Exmo. Sr. 
Dr. Marcio Munhoz, na ocasião já sogro do Dr. Carlos de 
Moraes Barros, médico, um dos fundadores de Marília e então 
Presidente do Banco Mercantil do Estado de São Paulo S/A., 
proprietário da fazenda Santa Carolina, fizeram uma reclama- 
ção contra mim, o que aborreceu muito o Corregedor. Pri- 
meiramente, porque ele era conterrâneo do Sr. Oscar e depois 
porque simpatizou-se comigo. 

Na verdade essa reclamação não vingou, visto que tanto 
o Sr. Oscar como o Dr. Carlos de Moraes Barros intercederam, 
afirmando que a mesma não procedia, pois os reclamantes não 
batiam as dez pancadas certas. 

Percebendo que as transações com terrenos não eram lu- 
crativas, pois se dispendia muito com despesas, resolvi partir 
para o campo do comércio, de compras, vendas e financia- 
mentos de café, algodão e amendoim. 

Comecei financiando algodão para um tal de José de Oli- 
veira, um preto que morava na Rua 15 de Novembro, quase 
na esquina da rua Catanduva, mas em pequena escala. Depois 
estendi a outros arrendatários e sitiantes que não dispunham 
de recursos para tocar as suas lavouras. 

Meus negócios foram caminhando de vento em poupa, de | 
maneira que tive de recorrer às firmas compradoras e obter 
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maiores quantias, mediante opção de compra do produto fi- 
nanciado, repassando aos meus clientes com a mesma obriga- 
ção, além de lhes cobrar os juros convencionados. 

Foi assim no início, mas quando eu me sentia capaz e 
com certo gabarito financeiro, passei a fazer as transações sob 
a minha exclusiva responsabilidade, sempre orientado pelos 
meus amigos entendidos no ramo, como sejam Massahar 
Okumura, José Antonio Lorenzetti, na qualidade de sócio e 
gerente da Indústria Zillo que, a princípio, beneficiava o al- 
godão e depois montou a Fábrica de Óleo, Lázaro Ramos 
Novaes que, de início, gerenciava uma firma compradora de 
algodão, a Saad, passando depois a ser autônomo, instalando 
depois a fábrica do óleo denominado “Senhorinha”, em home- 
nagem à sua esposa. Ainda, entre outros, Manoel Maldonado. 

Havia na cidade um comprador de café, meu amigo, Ve- 
nâncio de Souza, mais para preto do que para branco e que, 
antes fora farmacêutico. Segundo ouvia dizer, ele mantinha bom 
relacionamento com um telegrafista da Companhia Paulista de 
Estradas de Ferro, de nome Lázaro, conhecido por “Lazinho”, 
o qual lhe fornecia todo o movimento da bolsa, passado pelo 
telégrafo às onze horas da noite. 

Como já tive a oportunidade de contar, fui telegrafista 
em Coroados, na estrada de ferro Noroeste do Brasil e, como 
tal, aproximava-me do telégrafo às onze horas da noite e ouvia 
o resultado da bolsa para, no outro dia, fazer os meus negó- 
cios com bases no que havia captado, causando ao Venâncio 
a desconfiança de que o “Lazinho” passava também para mim 
o movimento diário recebido. 

Certo dia o Venâncio abordou-me dizendo: “Gumercindo, 
venho notando que você está fazendo os mesmos negócios que 
faço. Como isto acontece?”. Eu lhe respondi: “Por simples 
coincidência, Venâncio, peis jogo no palpite e com muita fé 
em Deus”. | | 

Afirmo que somente por duas vezes escorreguei no mundo 
dos negócios. Uma ao deixar de seguir a orientação do Lo- 
renzetti, quando pequei e dormi rico para amanhecer pobre; 
outra, ao fazer uma sociedade com o Oscar de Moraes Barros, 
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adquirindo os direitos das terras dos apertados no Estado do 
Paraná. Esta faceta contarei em maiores detalhes mais adiante. 

A esta altura eu já possuía duas casas e alguns terrenos, 
um pouco de dinheiro e muita sagacidade no comércio em 
geral. 

Voltemos agora às peripécias da mocidade. Éramos di- 
versos rapazes que formavam um grupo quase que insepará- 
vel, participando Antônio Serralvo Sobrinho, Amilcare Bruno 
Mattei, Orlando Peregrino da Silva, Jocelyn Borba, Mário 
Soares, Izaltino de Campos, Francisco Callaresi, Romeu Forin, 
Murilo Nery e outros jovens, até um tal de Quinzinho que era 
costureiro para mulheres, cunhado do Trajano Pupo. 

Éramos parceiros de bailes, festas e, alguns, até de farras. 
Geralmente descíamos para a zona do mulherio, vezes para 
dançar, outra para nos satisfazer sexualmente. O -Quinzinho 
era sabidamente homossexual passivo, o que a gente percebia 
pelo seu modo de falar, de gesticular e andar. Felizmente 
nunca fui cantado por ele, pois eu tinha verdadeiro pavor desse 
gênero. 

O Orlando também não era muito católico mas, ao insis- 
tirmos com ele, resolveu descer o morro conosco e uma mulher 
loira se encantou com ele e o levou para o quarto. Diante do 
seu fracasso. na cama com a mulher, ele desandou a chorar 
copiosamente. Depois, de ter se casado com a irmã do Toninho 
“Serralvo e tido filhos, levava uma vida de boêmio, parecen- 
do-me que até usava drogas. 

Nesse desce e sobe, eu fiquei conhecendo uma morena 
de cabelos pretos, boca bem feita e covinhas nas buchechas, 
dentes perfeitos, lábios lânguidos, enfim, quase linda de morrer. 
Dançava muito bem, tinha boa conversação, colocando perfei- 
tamente os termos e, somente depois, fiquei sabendo que tinha 
cursado o colegial mas, infelizmente, não se saiu bem ao casar 
e, mesmo tendo um filho, acabou caindo na prostituição e por 
essa razão bebia muito. 

Tivemos o primeiro, o segundo e o terceiro contato sexual 
e daí amarramos as nossas vidas, ao ponto de eu montar uma 
casa bem simples e com ela passei primeiramente a dormir e 
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depois a tomar as refeições. Um belo dia, depois de almoçar- 
mos e quando a beijei para voltar ao trabalho no cartório, ela 
me chamou: “Nego, se você não trouxer a sua roupa para eu 
cuidar, também não precisa vir mais...” Virei-me num re- 
pente e lhe disse: “Se eu chegar no alto do morro, localizado 
na quadra onde localizava a igreja de Santo Antonio e lhe 
acenar com a mão negativamente não voltarei mais”. 


Prossegui a caminhada cabisbaixo, pensando na atitude 
que deveria tomar, até que cheguei ao alto do morro. Sabe 
Deus como!... Virei para trás, visltumbrando a sua impaciên- 
cia em receber o meu aceno que, sem dúvida, foi negativa- 
mente. 

Não demonstrei qualquer preocupação, trabalhei normal- 
mente e a tarde fui jantar em minha casa, junto de meus pais, 
causando a minha volta um misto de alegria e tristeza, pois 
nada lhes contei. 


Somente no dia seguinte é que disse o que se passou à 
minha irmã e madrinha Maria José. Ela triunfante exclamou: 
“Graças a Deus, minhas preces não foram em vão!... Obri- 
gada meu Senhor”. Abraçou-me, beijou-me, abençoou-me... 
Enfim, não sabia se chorava ou sorria de contentamento. 

Mamãe apenas procurou me aconselhar, dizendo: “Meu 
filho, quem com porco lida, farelo come”. Então recordei-me 
de uma vez que estando eu no salão de bailes da dona da 
casa, Maria Antonia, e Gilda já se encontrava bebida, um 
pouco além do normal. Maria Antonia, querendo evitar que 
acontecesse qualquer coisa de desagradável, me chamou pe- 
dindo que levasse a Gilda para o quarto, me entregando a 
chave. Falei ao ouvido da Gilda que me acompanhou só que, 
antes de sair do salão, ela voltou e foi dançar com um cava- 
lheiro de Garça, razão pela qual lhe devolvi a chave. Ela, 
acintosamente, me mostrou a língua e eu, impensadamente, lhe 
desfechei um bofetão na cara. Chamaram a polícia e os sol- 
dados que já conheciam a minha fama, levaram a Gilda para 
a cadeia e mandaram me avisar. Eu, sem refletir bem, fui à 
cadeia e perguntei ao soldado de plantão pela Gilda. Ele res- 
pondeu com um sinal indicando a cela em que ela se encon- 
trava, que dava para o pátio interno... Caí na besteira, pois 
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o soldado, seguindo instruções do sargento do dia, abriu a 
porta que dava para o pátio e, quando adentrei, fechou-a no- 
vamente e ali fiquei detido até amanhecer o dia. Às seis horas, 
quando o fornecedor da cadeia foi servir o café, me viu e ficou 
estarrecido: “Porca lamadosca, o que você está fazendo aqui?”. 
Contei-lhe o sucedido. Ele foi logo atrás do Sr. Oscar que te- 
lefonou ao Dr. Caiuby e este para o Delegado que, justamente 
naquele dia de manhã, havia assumido a Delegacia. Quando 
o Delegado viu meu nome no boletim de ocorrência, per- 
guntou se eu tinha parentes em Franca e eu lhe respondi que 
sim. Por cúmulo do acaso, ele era casado com uma prima 
minha. Depois soube de tudo, porque o Dr. Manhães, médico, 
preto, certa vez incriminou um amigo meu, de nome Severiano, 
farmacêutico, em Lácio, por ter vendido um remédio para uma 
criança que morreu, sem mesmo ter tomado a medicação. De- 
vido aos contatos com o médico para defender meu amigo, 
fiquei sabendo do parentesco com o Delegado. 

Foi então que meus pais, preocupados com o meu futuro, 
passaram a dizer: “Você precisa casar, essa vida que leva não 
é a certa”. 

Passados dois dias, quando eu voltava para casa após o 
expediente, deparei com a Gilda ao lado de um carro de praça, 
justamente na confluência da Avenida Independência e Rua 
Sargento Ananias, este moço que emprestou o seu nome à via 
pública foi uma das vítimas de Getúlio Vargas, morto na re- 
volução paulista e ela, inquisitivamente, perguntou se eu não 
voltaria mais, ao que respondi que nunca mais e concluí di- 
zendo que quem anda para trás é caranguejo. Então ela afir- 
mou que a primeira e última notícia dela para mim seria fa- 
tídica. Dois ou três dias depois, soube que tinha ido para 
Candido Mota, onde morava sua mãe, levando o filho para lá 
ficar e, depois, seguiu para Londrina, onde tomou uma dose 
dupla de formicida Tatu, suicidando-se. Confesso que, até hoje, 
não rezei sequer, por intenção de sua alma, uma Ave Maria. 

Os dias foram passando. Fui amadurecendo os conselhos 
de meus pais e, numa tarde, quando eu jantava, ao lado estava 
sentada uma vizinha de nome Edith, que ouviu quando eu disse 
à minha mãe que casaria com a primeira moça que encon- 
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trasse. Ela, ingenuamente, candidatou-se, pedindo-me que a le- 
vasse em casa, visto que ainda deveria voltar ao cartório, para 
terminar a lavratura de uma escritura. Ela morava na esquina 
e, querendo mostrar a alguém com quem estava conversando, 
chamou sua amiga Julinha para conhecer o “barão”, apelido 
que me era dado porque eu me vestia bem à moda. 

A Júlia, alegando estar de tamancos, se recusava a vir, 
mas ponderei-lhe que não fazia mal algum porque era só para 
me ver e não para mostrar como estava calçada... Ela veio 
e passamos os três a conversar. Em dado momento, quando a 
Júlia me disse que ia para São Paulo com minha irmã Maria 
José eu lhe disse que então íamos juntos, pois Maria José iria 
comigo. 

Conversamos mais um pouco, quando lhe perguntei: 
“Você quer casar comigo?”... Ela deu risada, dizendo: “Você 
não sabe quem sou, de onde vim e para onde vou... Como 
pode fazer uma proposta tão séria assim?” Respondi-lhe que 
não estava brincando e a conversa morreu aí. Despedi-me e 
voltei ao cartório terminar a lavratura da escritura, retornando 
à minha casa para descansar. º 

No dia seguinte, como era meu hábito antes de fazer 
qualquer negócio de certa monta, fui tomar a opinião do velho 
João de Batista, homem experiente e vivido que morava ao 
lado do Cartório de Paz quando, justamente naquele momen- 
to, encontrei com a Júlia e perguntei-lhe se queria casar co- 
migo, dizendo que o cartório estava ali, era só tirar os papéis. 
Ela respondeu que iria pensar, tomando seu rumo. 

Conversei com o de Batista sobre o que eu ia fazer, 
dando ele sua opinião certíssima e fui bem sucedido no ne- 
gócio, pois havia consultado se devia ou não realizá-lo. 

A Júlia, como boa mineira, foi tirar informações a meu 
respeito com o Luiz Porchia, onde trabalhava o irmão de An- 
tônio. Porchia velhaco como égua de patrimônio ao dizer da 
gíria cabocla, disse à Júlia: “Se ele quiser casar com você, 
pegue-o com as duas mãos, mas se quiser só namorar, fuja 
dele o quanto antes”. Até hoje não fiquei sabendo o porque 
dessa recomendação do Porchia que, afinal de contas, sempre 
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foi muito meu amigo. Também não procurei saber, só sabendo 
que os meus negócios cresciam dia a dia e o moço solteiro 
não gozava de crédito bancário, pois hoje poderia estar aqui 
e amanhã em lugar incerto. Os gerentes assim pensavam e não 
tinha quem lhes tirasse isto da cabeça. Mesmo sacrificando 
a minha juventude, já não tão pobre como antes, resolvi casar, 
sem sequer preceder de um namoro que possibilitasse o co- 
nhecimento mútuo. 

Estávamos no fim julho de 1939 e, quando recebi o sim 
da Júlia, marquei que iria visitar sua mãe que morava em 
Dirceu e pedí-la em casamento. 

Quando falei com dona Maria, nas presenças de meus 
pais e de minha madrinha Maria José ela espantada me in- 
dagou por que tanta pressa assim?... Poderíamos marcar com 
tempo suficiente para que um conhecesse o outro. 

Então afirmei-lhe que eu era muito ocupado e me casaria 
com quem topasse uma loucura dessa. Ficaria, desde já, mar- 
cado o casamento para o dia 5 de agosto. Chamei a Júlia de 
lado e me prontifiquei a lhe comprar o enxoval o que ela re- 
jeitou, dizendo que a obrigação era do seu irmão Antônio, O 
qual havia gasto a herança de todos. 

Os dias passaram e a data de cinco de agosto chegou, era 
um sábado. Casei-me de manhã no civil, voltei ao cartório, 
trabalhei até as doze horas e, depois, fui para casa tomar banho 
e fazer a barba. O almoço foi servido em minha casa e, na 
hora de servir, aconteceu o inesperado, ou seja, os talheres 
desapareceram. Tivemos que recorrer aos vizinhos e pedir que 
nos cedessem, por empréstimo os talheres, a fim de que com- 
pletássemos a mesa posta. 

Eu havia encomendado os doces ao Pedro Albero e estes 
vinham chegando, quando eu já me encaminhava, a fim de 
tomar o trem e partir para a lua-de-mel. 


Naquela época, coisa do passado, era costume dizer que 
a lua-de-mel terminava quando a mulher pedisse o primeiro 
dinheiro ao marido. Isto aconteceu-me antes do embarque, 
quando a Júlia pediu vinte mil réis para pagar o buquê de 
flores. 


Sem qualquer protesto ou imaginação, dei-lhe o dinheiro 
mas, com os acontecimentos posteriores, achei que a nossa lua- 
de-mel havia terminado naquele exato momento. 

Fui para São Paulo, hospedei-me na casa da minha irmã 
- Claricinda que, diga-se de passagem, era a única da minha 
família que apreciava um pouco a Júlia. 

De São Paulo, fizemos um programa para a Baixada San- 
tista, indo de trenzinho até Guarujá, partindo de Itapema, hoje 
Vicente de Carvalho. 

Procurei, como recém-casado, levar a Júlia ao teatro, ao 
cinema ou parque de diversões, recebendo sempre uma des- 
culpa para não ir comigo. Dizia sempre para que eu fosse 
com o José Muniz, que morava em São Paulo e assim fomos 
levando a vida de casados, mas nunca de companheiros. 

De regresso, fixamos residência juntamente com os meus 
pais, na Rua Rio Grande do Sul, 479, o que foi o grande mal 
para a vida conjugal. | 

Minha mãe executava todos os afazeres da casa, somente 
ficando a cargo de minha esposa, cuidar de sua roupa e da 
de cama. De maneira que eu tomava o meu café e saía para 
o trabalho, enquanto ela saía para as casas dos vizinhos, onde 
permanecia até a minha vinda para o almoço. Eu saía depois 
do almoço e ela também, ao invés de ajudar minha mãe ou 

minha irmã numa costura ou reparo de roupas em uso. 

; Passados, mais ou menos, uns oito dias do nosso regresso 
da lua-de-mel, constantemente o irmão dela, de nome Antônio, 
vinha ter com ela e nesses encontros discutiam às vezes calo- 
rosamente, sempre se ouvindo falar em enxoval. 

Certo dia minha mãe me preveniu de que eu deveria falar 
com ela sobre a constante discussão, porque isso poderia, fu- 
turamente, trazer-me aborrecimentos, desde que eu já gozava 
de: elevado conceito em meus negócios. Meu crédito cada dia 
aumentava mais, visto com que pontualidade eu solvia meus 
compromissos. 

Ponderei por algum tempo a advertência de minha mãe, 
concluindo que não havia qualquer prevenção e sim tão so- 
mente precaução em zelar pelo meu bom nome. Ao deitar, 
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falei com a Júlia, procurando saber porque ela, constante- 
mente, discutia com o seu irmão, ao que me respondeu: “O 
Antônio jogou fora toda a herança deixada pelo meu pai, 
Júlio Lourenço de Carvalho e, por essa razão, cabe a ele fazer 
o pagamento do meu enxoval”. 

De manhã levantei, após o café dirigi-me ao trabalho e, 
logo, iniciei a lavratura de uma escritura que seria assinada 
às dez horas, na qual figuravam como vendedores Hermínio 
Mazzini e sua mulher, proprietários de um terreno situado no 
bairro do Alto Cafezal, próximo à Igreja de Santo Antônio, 
quando adentrava ao cartório o comerciante, meu amigo Sr. 
Sholk que, ao me cumprimentar, acrescentou que ele estava 
ali numa missão um tanto difícil, mas que antecipadamente 
pedia desculpas. 

O Sholk contou-me a respeito do procedimento do An- 
tônio, irmão de Júlia e o único responsável pelo pagamento da 
dívida contraída quando da compra do enxoval da Júlia. En- 
tretanto, quando cobrado pela última vez, asperamente se di- 
rigiu ao Sholk, dizendo que cobrasse de mim que era o marido 
de sua irmã. Daí a razão pela qual o credor resolveu me pro- 
curar e falar a respeito do bendito enxoval. 

Sem nada comentar, perguntei-lhe em quanto importava a 
dívida. Sholk declinou o valor e eu preenchi um cheque e, 
em seguida o entreguei, ao mesmo tempo em que lhe pedia 
desculpas pelo ocorrido. Cheguei em casa e não toquei no 
acontecido, nem mesmo com minha mãe que percebeu que 
algo havia de anormal, visto ter encontrado Júlia chorando e 
reclamando da vida para minha irmã Maria José. 

Segundo os costumes dos antigos, o prazer dos recém-ca- 
sados era participar de festinhas, de domingueiras nos clubes, 
fregiientar cinemas, teatros e fazer visitas aos conhecidos e 
amigos. | 

Para Júlia tudo isso era sacrifício. Preferia mandar a sua 
irmã Aparecida, a quem chamávamos de Cida, fazer-me com- 
panhia ao ponto de, um dia, eu chamar-lhe a atenção para 
que arrumasse um namorado, senão as más línguas poderiam 
dizer que ela havia se tornado minha amante. 


166 


Assim a minha vida conjugal foi rolando, como as enxur- 
radas correm em dias chuvosos, até que nasceu a primeira 
filha a quem, homenageando minha mãe, demos o nome de 
Zulmira Euphrásia e assim, sucessivamente, os demais, Gu- 
mercindo Filho, Maria José e Francisco. 

Devo dizer que, quando nasceu o Gumercindo Filho, meu 
pai sentiu-se enciumado porque não lhe dei o nome de Fran- 
cisco em sua homenagem mas, quando nasceu o Francisco, o 
homenageei com acerto, pois o Chico, como assim o chamamos 
na intimidade, retrata em tudo o meu pai “Chico Muniz”. 

A luta pelo futuro continuava cada vez mais acirrada, 
pois minha meta era conquistar um lugar seguro e inabalável 
na vida. 

Os meus negócios foram diversificando nos seus sistemas 
e natureza. Eu me envolvia desde a compra de algodão, amen- 
doim, café, gado, cavalos e até charretes, para revender, vi- 
sando sempre lucro e aumento de meu patrimônio. 

Meus filhos não chegaram a conhecer as agruras da vida, 
pois já nasceram em berço de ouro, nada lhes faltando. Eram 
bem cuidados pela mãe, com exceção da Zulmira que, com a 
morte de meu pai, passou a viver com mamãe e minha irmã, 
em São Paulo. 

Por volta de 1942, três coisas aconteceram: Eu, já me 
sentindo independente financeiramente, falei com o Sr. Oscar 
que daria seis meses de prazo, com prejuízo dos vencimentos, 
para que ele arranjasse um escrevente que me substituísse: a 
explosão da segunda grande guerra mundial e, finalmente, a 
minha nomeação como sucessor de Nelson de Carvalho. 

Quando falei ao Sr. Oscar da minha resolução de não 
mais continuar como escrevente do cartório, visto que meus 
negócios evoluíam muito e eu ficava sem saber se atendia aos 
meus interesses ou aos do cartório. 

O Sr. Oscar ficou triste e, naquele dia, nem almoçou, se- 
gundo afirmou sua senhora, dona Mariinha. À tardezinha da- 
quele dia o Sr. Oscar falou-me “Gumé” vamos fazer uma 
coisa: Chamaremos o Sr. Nelson de Carvalho, na época Pre- 
feito da cidade, daremos a ele um ano de prazo para arrumar 
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nossos substitutos e sairemos juntos. Vamos fazer o que der 
e vier, pois eu tenho o meu capitalzinho e, juntando ao seu, 
haveremos juntos de fazer bons negócios. Disse-me que eu co- 
mandaria as atividades comerciais e ele a parte contábil. 

Diante da proposta feita pelo Sr. Oscar, não tive como 
recusar. Aceitei-a e chamamos o Sr. Nelson que, em face da 
exposição feita pelo Sr. Oscar, ficou um pouco apreensivo e 
nos disse que ia pensar sobre o assunto. 
= No dia seguinte, o Sr. Nelson veio ao cartório e nos pro- 
pôs que déssemos cento e cingiienta contos pelos seus móveis 
e utensílios e ele abriria mão da serventia em nosso favor. 
Ponderou o Sr. Nelson que não tinha filho, só uma filha que, 
gostando muito de música, não iria abraçar a carreira carto- 
rária. Sem perda de tempo, eu tomei a palavra e disse ao 
Sr. Oscar que o direito era dele, como Oficial Maior, que fi- 
caria com ele mais um ano, para colaborar e não haver in- 
terrupção de continuidade. O Sr. Oscar respondeu-me que 
também não tinha filhos e, se tivesse que deixar alguma coisa 
para alguém, deixaria para mim. Concluiu dizendo que ficaria 
por mais um ano comigo. | 

Desta feita, o salto mais alto de minha vida, em rumo 
ao sucesso tão desejado. Em seguida preparei tudo, coadjuvado 
pelo José de Freitas Guimarães, que na época era titular do 
Cartório de Registro Civil e das Pessoas Naturais, em substi- 
tuição ao Sr. Rodolpho Negreiros, que tinha como escrevente 
Mário Porto Sandoval, que havia feito o meu casamento. Pro- 
videnciei a carteira de identidade, as certidões e os atestados 
de idoneidade, passados pelos juízes com os quais trabalhei. 
Naquele tempo, o Dr. Fernando Augusto Nogueira Cavalcante 
era Juiz em Araraquara e quem foi buscar o atestado com 
ele, para mim, foi o meu amigo Antônio Augusto Neto, co- 
merciante em Marília e muito amigo do Dr. Cavalcante. 

Preparados os papéis, vistados pelo MM. Juiz de Direito 
da Comarca, o saudoso Exmo. Sr. Dr. Breno Caramuru Tei- 
xeira, foram encaminhados à Corregedoria Geral da Justiça e, 
por esta, ao Secretário da Justiça, o qual preparou o ato para 
que, o Exmo. Sr. Governador do Estado me nomeasse, como 
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nomeado fui, sucessor de Nelson de Carvalho, na serventia 
do 1.º Cartório de Notas e Ofício de Justiça e Anexos, da 
Comarca de Marília. 


Fui à Corregedoria Geral da Justiça, prestei compromisso 
e de volta assumi a serventia, quando contava com apenas 
vinte e cinco anos de idade, porém muito equilibrado e gos- 
tava das coisas feitas corretamente, nunca me atraindo de ma- 
neira alguma propostas levianas. Procurei sempre seguir os 
exemplos recebidos do Sr. Jandyra Trench e também do Sr. 
Oscar Leopoldino da Silva. 


Outro acontecimento do ano de 1942, que marcou de 
forma ímpar a minha vida, foi a morte de meu pai, “Chico 
Muniz”, que faleceu a 15 de agosto daquele ano, às 16 horas, 
em meus braços, recebendo todo o afeto e carinho que um 
filho poderia lhe dar. 


Devo contar aqui um episódio: Meu pai pertencia a Or- 
dem Terceira e, como tal, manifestou o desejo de que o seu 
corpo fosse recomendado na Igreja de Santo Antônio. Nós 
morávamos no Bairro da Cascata, na Rua Rio Grande do Sul, 
470, pertencente a matriz de São Bento, onde era pároco o 
então padre Luiz Octavio Bicudo de Almeida. Fui a ele, co- 
municando-lhe o pedido do meu pai. O padre Bicudo disse-me 
que satisfizesse o pedido de meu pai, católico consciente e 
praticante. Depois advertiu que ia ao enterro, tendo eu lhe 
respondido que não fosse pois, seguindo outra vontade de meu 
pai, o corpo seria conduzido por nossos amigos, a pé e a dis- 
tância era grande, com muita poeira, pois naquele tempo não 
existia calçamento ou asfalto na periferia da cidade. Acres- 
centei ainda ao padre Bicudo que ele tinha os calos que o 
incomodavam ao caminhar. Ele respondeu-me: “O problema é 
meu... Eu vou, vou ao enterro”. Nada me restava para con- 
vencê-lo ao contrário... Assim, o simples carpinteiro “Chico 
Muniz” teve as suas exéquias concelebradas pelo pároco da 
Igreja de Santo Antônio e padre Bicudo. 


Depois da celebração da missa de sétimo dia, me senti 
na obrigação de procurar os padres e lhes perguntar quanto 
lhes devia pelo trabalho religioso. O da Igreja de Santo An- 
tônio, disse-me que eu nada devia, mas se quisesse dar uma 
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colaboração, ao meu critério, ele aceitaria. O padre Bicudo, 
meu amigo e ex-professor de latim, quando lhe indaguei a 
respeito, respondeu: “Vou lhe cobrar bem caro, mas não em 
dinheiro, mas em trabalho e sacrifício”. Calou-se por uns ins- 
tantes e depois prosseguia, afirmando: “Você vai ser vicen- 
tino”. Causou-me um choque tremendo pois, até então, eu ti- 
nha no vicentino uma pessoa pura, sem mácula e quase que 
inatingível. Nada disse ao padre Bicudo... Realmente fiquei 
apreensivo, visto que eu era mulherengo e como faria para 
harmonizar duas coisas tão conflitantes? Enfim, procurei o 
Francisco Alves, um preto vicentino de há muito tempo, con- 
tei-lhe o sucedido, tendo ele dado uma gargalhada e, com o 
seu modo todo especial de falar, confidenciou que também 
era mulherengo, mas segundo o entendimento do padre Bicudo 
isso não era pecado e sim virtude. 


Passados uns dias, num domingo, após a missa das oito 
horas, fui assistir a primeira reunião vicentina, quando fizeram 
correr a sacola para que os presentes colocassem as contri- 
buições. Terminada a reunião, os vicentinos se dividiram em 
grupos, ou melhor dizendo, em pares e eu, como principiante, 
fui em companhia do Francisco Alves e do prof. Reginato, a 
fim de fazermos a costumeira visita aos pobres, levando-lhes 
víveres. 

Entretanto, o padre Bicudo, de uma sagacidade a toda 
prova, resolveu constituir a Diretoria que haveria de dirigir os 
destinos do Asilo de Velhos de São Vicente de Paula, hoje 
Lar dos Velhos, localizado na Av. Vicente Ferreira. Coube a 
mim a incúmbência de regularizar a pessoa jurídica da enti- 
dade. Elaborei o estatuto, subscrito pelo prof. Manoel Antônio 
Sernache, como colaborador, mas que nada fez, colocando a 
contabilidade em ordem, a qual estava numa verdadeira ba- 
derna. | 

Certa tarde me dirigi à Casa Paroquial, encontrando à 
frente dela, embaixo de uma árvore, o padre Bicudo, Chico 
Alves, Oswaldo Ramos, prof. Reginato, Bacchi e o Atílio San- 
tille, num bate papo animado. 

Quando o padre Bicudo percebeu a minha chegada e até 
suponho que estavam falando a meu respeito, olhou bem para 
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mim e disse a todos: “Vocês, ao se confessarem, não venham 
dizer que pegaram a mulher ou a filha de fulano, porque isto 
não é pecado, é coisa de sexo e nada tem demais, desde que 
elas lhes abram as pernas de livre e espontânea vontade. Ago- 
ra, se vocês conseguí-las com promessas que não possam ser 
cumpridas, iludindo-as, aí é pecado”. Depois nos dirigimos à 
casa paroquial e tomamos cerveja, continuando o bate-papo 
até a hora da ladainha. 

Foi assim que iniciei a minha caminhada em direção à 
filantropia. A primeira diretoria do Asilo ficou assim consti- 
tuída: Dr. Persio de Carvalho, Presidente; Francisco Alves, 
Vice-Presidente; Oswaldo Ramos, 1.º Secretário; Francisco 
Bacch, 2.º Secretário; Gumercindo Muniz Sampaio, 1.º Tesou- 
reiro; Séptimio Costa, 2.º Tesoureiro e padre Luiz Octavio 
Bicudo de Almeida, Diretor Espiritual. 

Aproveitamos a ida a Marília do então mui saudoso In- 
terventor de São Paulo, Dr. Fernando Costa, eng.º agrônomo 
e candidato ao Governo de São Paulo que, ao visitar o Asilo, 
nos formulou a seguinte pergunta: “Será. que ganhamos as elei- 
ções?”. Respondi-lhe: “Se o senhor der um donativo ao Asilo, 
criar a Escola Agrícola e melhorar o ensino da nossa região, 
tenha a certeza que será o nosso futuro Governador”. 

O dr. Fernando Costa, retornando a São Paulo, fez um 
donativo ao Asilo, de oitenta contos de réis, importância ele- 
vada na época e chegou a criar a Escola Agrícola, só não a 
instalando porque sofreu um desastre automobilístico, perden- 
do a sua preciosa vida. A morte do dr. Fernando Costa foi 
uma inestimável perda para São Paulo e para o Brasil. Era 
homem dotado de cultura, de honestidade, de respeito às coisas 
públicas e, acima de tudo, trabalhador incansável. 

Com o donativo recebido, fizemos a reforma e ampliação 
do Asilo, dando aos seus recolhidos melhores condições de 
vida humana e bem-estar. 

A respeito do Asilo, tudo corria normalmente, mas sem- 
pre deparávamos com certas dificuldades financeiras até para 
a sua manutenção, apesar de possuirmos um regular quadro 
de contribuintes mensais e, de vez em quando, recebermos al- 
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guns donativos. Entretanto, quase sempre, eu colocava do meu 
bolso quantias em dinheiro, para equilibrar o orçamento. Acon- 
tece que essas importâncias por mim doadas à entidade jamais 
me fizeram falta. 

Diante de tais circunstâncias, como tínhamos, anexo ao 
Asilo, dez casas desocupadas e uma das asiladas, de nome 
Miquelina, havia nos doado dois lotes de terrenos, na Rua 9 
de Julho, fizemos uma campanha, inclusive com quermesse e 
bingo, a fim de levantarmos fundos para a reforma das dez 
casas existentes e a construção de mais cinco nos lotes que 
haviam sido doados por Miquelina e, com o resultado dos alu- 
guéis, ajudar a manutenção do Asilo. 

Meus negócios prosperavam dia a dia, em todos os se- 
tores, pois, na qualidade de 1.º Tabelionato, nessas alturas me 
fazia conhecidíssimo, sendo favorecido razoavelmente. 

Minhas atividades estendiam-se da compra e venda de 
algodão, amendoim, gado vacum e cavalar, ferro velho, char- 
retes, automóveis, terras, além da advocacia administrativa que 
exercia, acobertados por advogados que não tinham clientela 
certa. 

Marília era, por assim dizer, a terra prometida, com o 
seu progresso incessante, atraindo capitais, até estrangeiros. 
Crescia vertiginosamente, tanto no âmbito habitacional, como 
no industrial e na agropecuária. Foram instaladas usinas de 
benefício de café, algodão, amendoim e, a seguir, as fábricas 
de óleo comestível e tecelagens de algodão e seda. Enfim, a 
sua transformação progressista atingiu o seu climax do dia para 
a noite. 

Quando cheguei em Marília, existia somente um Banco, 
o Banco de São Paulo S/A., instalado em prédio próprio, na 
Avenida Sampaio Vidal, esquina com a Rua 9 de Julho. Pos- 
teriormente, outros bancos foram instalando as suas agências, 
inclusive o Banco do Brasil S/A. e o Banco do Estado de 
São Paulo S/A. 

Daí surgir a idéia de um grupo, capitaneado pelo cel. 
Galdino Alfredo de Almeida, cel. José da Silva Nogueira, José 
Alfredo de Almeida, dr. Carlos de Moraes Barros, dr. José 
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da Cunha Júnior, dr. Cesar Martins Pirajá, Galdino Alfredo 
de Almeida Júnior, este ainda estudante de medicina e que de- 
pois abandonou os estudos, Odorico Alves Nogueira e o velho 
Cesar de Almeida, que por bem houve formar, como formaram, 
a “Casa Bancária Almeida & Cia.”, com o capital inicial de 
cinquenta contos de réis, levando, para seu contador, João da 
Silva Lavandeira, moço que fazia a contabilidade dos inte- 
grantes do grupo. 

Devido ao conhecimento e respeito que os marilienses 
dedicavam aos membros do grupo da “Casa Bancária Al- 
meida & Cia.”, o seu desenvolvimento foi rápido e marcante. 
Com exceção de alguns, os componentes do grupo financeiro, 
na sua maioria, não possuíam cultura e nem mesmo conheci- 
mento do ramo de instituição de crédito, razão pela qual houve 
a necessidade de se recorrer a alguém que tivesse estágio e 
competência, para levar adiante o empreendimento. 

Premidos pela urgência do desenvolvimento, os membros 
do grupo tiveram de se valer de um funcionário do Banco 
Comercial do Estado de São Paulo S/A., que na ocasião era 
contador da agência de Marília, José Carlos de Almeida Ne- 
greiros, moço inteligente, sagaz e competente, criterioso e de 
ilibada idoneidade moral. Entendia de contabilidade, princi- 
palmente da bancária, de forma que, daí para a frente, o esta- 
belecimento de crédito, passou a ter um movimento extraor- 
dinário, precisando fazer chamada de capitais, surgindo a sua 
transformação em banco de imediato. 

Um dos elementos que formaram o grupo fundador da 
“Casa Bancária Almeida & Cia.” que tinha o hábito de todas 
as noites se dirigir ao Marília Tenis Clube para jogar cartas, 
ñua de suas idas, não conseguiu formar a mesa de jogo e 
foi obrigado a retornar ao lar mais cedo. O horário normal de 
sua volta, ocorria sempre entre três e três e meia da madru- 
gada. | 

Na noite do seu retorno mais cedo, para surpresa sua, 
flagrou um seu amigo ou conhecido na cama com a sua mu- 
lher. Ele nada disse. Limitou-se a ir dormir em outro quarto, 
próximo ao das crianças, guardando para si, até o dia seguinte, 
o segredo do fato que tanto o magoou. 
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Pela manhã levantou-se e chamou a empregada, dizen- 
do-lhe que melhorasse o almoço, pois pretendia convidar os 
seus sogros para almoçar em sua casa naquele dia. Ordenou 
ainda à empregada que service as crianças primeiro e depois 
a ele, a mulher e os convidados, pois tinha um assunto para 
tratar, muito importante para ele, mas não queria que seus 
filhos presenciassem. 

A empregada cumpriu rigorosamente o determinado pelo 
patrão. Telefonou para o sogro e fez pessoalmente o convite 
que, de pronto foi aceito e, entre o meio dia e a uma hora, 
o almoço foi servido, regado por vinho francês de fina qua- 
lidade, muito em uso na época. 

Terminado o almoço, quando já se serviam da sobremesa, 
antes que o seu sogro indagasse a que título teria sido convi- 
dado para o ágape, o genro tomou a palavra e disse: “Meu 
sogro, convidei-os para almoçar comigo, visto que tenho um 
assunto importante e sigiloso para lhes falar. Contou-lhe deta- 
lhadamente o ocorrido na noite anterior e lhes fez uma pro- 
posta: 

“Sabem que a Casa Bancária cresceu mais do que: se 
esperava e haverá chamada de capital e, no momento, não 
disponho de tanto dinheiro, razão pela qual lhes faço uma 
proposta honesta e de grande interesse para todos nós. Meus 
sogros me dão duzentos contos de réis, para que eu possa 
atender o chamamento de capital da sociedade e eu prometo 
guardar sigilo sobre o que aconteceu na noite de ontem. 

O velho mineiro deu um pulo na cadeira e protestou con- 
tra a exigência do genro cornudo. O genro, também mineiro 
jeitoso, fez as ponderações de quanto iria abalar o conceito 
da família, quer no âmbito familiar como no social. 

O sogro foi se acalmando e acabou fazendo ao genro 
uma, duas e três contrapropostas, mas o genro ficou firme no 
pedido inicial e acabou convencendo o velho que não teve 
outra alternativa, a não ser dar os duzentos contos de réis. 


Com traição de mulher, foi transformada a “Casa Ban- 
cária Almeida & Cia.” no Banco Brasileiro de Descontos S/A., 
hoje considerado o maior e primeiro do Brasil. 
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Feita a chamada de capital, procedeu-se a transformação 
em banco, sob a sábia orientação de José Carlos de Almeida 
Negreiros, o qual estava passando uns dias em Santos e, ao 
dar as últimas instruções pelo telefone, recostando no sofá 
onde estava sentado, fechou os olhos e passou trangiiilamente 
desta para outra vida, sem dizer mais nada. 

O falecimento de José Carlos de Almeida Negreiros, 
deixou em pânico os membros fundadores da Casa Bancária 
Almeida & Cia. os quais ficaram perdidos no tempo e no 
espaço. 

Acontece que a família Almeida conheceu Amador 
Aguiar, em Penápolis, como gerente da agência do Banco No- 
roeste do Estado de São Paulo S/A. que, na época, estava na 
gerência da filial de Lins e resolveu formular-lhe um convite 
para que viesse emprestar os seus valiosos préstimos ao novel 
estabelecimento. 

Amador Aguiar, como todos nós o conhecemos e passa- 
mos a respeitar pela sua inteligência e sagacidade, aceitou o 
convite, impondo ao grupo a condição de que deveria ocupar 
o cargo mais importante, ou seja o de Superintendente, visto 
que havia sido convidado para integrar a Diretoria do banco 
em que estava e somente bem aquinhoado poderia declinar do 
cubiçoso convite que lhe fora feito. 

De finanças, nenhum dos componentes da então Casa 
Bancária entendia coisa alguma, razão pela qual, de pronto, 
foi aceita a proposta de Amador Aguiar, tendo ele, em seguida, 
se desligado do Banco Noroeste. 

Assumiu o controle do Banco Brasileiro de Descontos 
S/A., imprimindo-lhe, verdade seja dita, um arrojado impulso, 
para torná-lo, como tornou, a primeira em importância e 
maior organização privada de crédito do país. 

Se não me falha a memória, a Diretoria do Banco Bra- 
sileiro de Descontos ficou assim formada: Amador Aguiar, 
Diretor Superintendente; José Alfredo de Almeida, Presidente; 
Dr. José da Cunha Júnior, Vice-Presidente; Dr. Cesar Martins 
Pirajá, 1.º Secretário; Galdino Alfredo de Almeida Júnior, 
2.º Secretário e João da Silva Lavandeira, Tesoureiro, além de 
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ser também o Contador. Parece-me, o Conselho ficou consti- 
tuído pelo Dr. Carlos de Moraes Barros, Cel. Galdino Alfredo 
de Almeida, Cel. José da Silva Nogueira e Theodoto da Silva 
Nogueira, que também faziam parte do grupo criador da Casa 
Bancária Almeida & Cia. 

O Banco Brasileiro de Descontos S/A., com a morte de 
José Carlos de Almeida Negreiros, não sofreu interrupção de 
continuidade, pois o seu sucesso estava previsto pela força do 
destino. Permaneceu sua matriz em Marília por cerca de um 
ano, quando o volume de transações exigiu a sua transferência 
para São Paulo, localizando-se nas ruas Álvares Penteado e 
15 de Novembro, bem no centro bancário. 


O tempo foi passando e cada dia, devido a facilidade de 
negócos com a instituição, como sejam os saques a descoberto, 
pagando juros de lei, ou seja doze por cento ao ano e os em- 
préstimos de pequena monta, às vezes até mesmo sem plena 
garantia, o Banco Brasileiro de Descontos S/A. se projetou e 
começou a crescer a passos largos. 

O presidente José Alfredo de Almeida, sem cultura ne- 
nhuma, mais rico com ambição de se projetar, fez amizade 
com o famoso jornalista Assis Chateaubriand, político nascido 
em Umbuzeiro, Paraíba. Francisco de Assis Chateaubriand 
Bandeira de Mello, formou-se em Direito, no Recife, em 1913. 
Veio depois para o Rio de Janeiro, onde exerceu a advocacia 
e passou a colaborar no Correio da Manhã, em 1917. Dei- 
xando o posto de redator-chefe do Jornal do Brasil, que exer- 
cera de 1918 a 1920, seguiu para a Europa como correspon- 
dente de La Nación, de Buenos Aires. Em 1924, adquiriu o 
O Jornal, do Rio de Janeiro, início da cadeia de jornais e 
emissoras de rádio e televisão, a que deu o nome de Diários 
Associados. Foi senador pela Paraíba em 1951 e pelo Mara- 
nhão em 1955, além de embaixador em Londres, de 1958 a 
1960. Diziam, os que o conheciam mais de perto, ser Cha- 
teaubriand uma raposa matreira, pois não conseguindo por bem 
os seus propósitos, conseguiria através dos seus escritos, já 
que possuía uma pena de ouro e uma inteligência rara. Eu 
mesmo tive contato político com ele algumas vezes, mas não 
cheguei a ser íntimo. Entretanto, o admirava muito pelos seus 
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escritos, como colunista do Diário de São Paulo, jornal que 
sempre tentou fazer frente ao “Estadão”, mas nunca conse- 
guindo sequer se aproximar. 


Desde que me conheço por gente e passei a folhear jor- 
nais, para mim o Estado de São Paulo, desde o velho Mes- 
quita, este seguido pelos seus descendentes, sempre foi e é o 
jornal transmissor das notícias reais, fugindo dos engodos me- 
ramente literários. : 


Diante do importante cargo que ocupava na Diretoria do 
Banco Brasileiro de Descontos S/A., José Alfredo de Almeida 
que, para nós mais íntimos era chamado de “Zezé de Almeida”, 
já casado com uma irmã do Dr. Carlos de Moraes Barros, 
neta do presidente Prudente de Moraes, um dos inatacáveis 
chefes da Nação brasileira, começou a fazer incursões pela 
Europa, na companhia do jornalista Chateaubriand, custeando 
as despesas deste que, segundo o seu pãodurismo, de maneira 
alguma colocava a mão no bolso. O “Zezé de Almeida”, não 
sei se por ingenuidade ou pela vontade de aparecer nos meios 
da alta roda européia, não percebeu que estava caminhando, 
celeremente, para a sua própria queda fatal. 

Enquanto o “Zezé de Almeida” permanecia na Europa 
em companhia do seu amigo, adquirindo quadros a óleo ao 
elevadíssimo preço de cem contos de réis, o homem de sua 
irrestrita confiança, Amador Aguiar, de parceria com o cliente 
e amigo Henrique Egefeldeck, passou a comprar as ações do 
Banco Brasileiro de Descontos S/A., por intermédio de Ve- 
nâncio de Souza, que era uma espécie de subserviente do 
Amador Aguiar. Eu mesmo vendi as minhas ações com o valor 
nominativo de um conto de réis cada uma, o que na época 
impulsionou por demais a minha situação financeira. 


Na última incursão feita pelo “Zezé de Almeida” até a 
França, muito embora advertido por seus amigos mais íntimos 
do que se estava transando contra ele, quando chegou a São 
Paulo e foi à matriz do banco, já encontrou outro Presidente, 
que era o seu próprio cunhado, Dr. José da Cunha Júnior, 
ocupando, sentado em sua cadeira, a que fora sua mesa de 
trabalho. Aqui registra mais uma traição, ocorrido no Banco 
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O “Zezé de Almeida”, inconformado com o acontecido, 
foi ter com o Amador Aguiar que, indagado sobre a situação, 
lhe respondeu, sem ao menos levantar a cabeça: “Nesta orga- 
nização precisamos até do mais simples auxiliar, mas que na 
realidade trabalhe e não fique querendo apenas aparecer na 
alta roda do mundo dos negócios, sem ter o mínimo de cul- 
tura”. 

Afastado do banco, por força das circunstâncias, passou 
a cuidar dos seus negócios particulares, mas sem aquela arro- 
gância e até passando por dificuldades financeiras. Assim mes- 
mo não abandonou a idéia de ser um dia o Presidente do 
Banco do Estado de São Paulo S/A., desde que era muito 
amigo do então governador Dr. Adhemar Pereira de Barros, 
que o nomeou Presidente da Companhia de Viação Aérea São 
Paulo S/A. (VASP), não lhe imprimindo, porém, qualquer 
progresso durante a sua gestão, que foi fraquíssima. 

O sadismo de Amador Aguiar não se resumiu somente 
em afastar o “Zezé de Almeida” do Banco Brasileiro de Des- 
contos S/A. O seu desejo mesmo era massacrar a família Al- 
meida que, naquelas alturas, já havia perdido o Cel. Galdino 
Alfredo de Almeida, falecido num atropelamento ocorrido na 
cidade do Rio de Janeiro, onde passava suas férias. ` 

Em Marília, diziam que o Cel. Galdino estava cami- 
nhando por uma das vias públicas da cidade e, quando ia ao 
encontro de um pedinte, percebeu, tentando então desviar-se 
para não lhe dar a esmola, momento em que foi apanhado por 
“um veículo que por ali transitava, tendo morte instantânea. 

Certa ocasião vagou o cargo de Vice-Presidente do banco 
e, sem que soubéssemos ter sido por rotina ou de propósito, 
no último caso para dar expansão ao seu sadismo, convidou 
Cesar de Almeida, pessoa boníssima, de coração de ouro, re- 
ligioso, católico praticante, para preencher o cargo. Era, como 
todos o eram, mulherengo e até diziam que o “Galdininho” 
era tarado, pois certa feita engravidou uma moça que sua mãe 
criava e era excepcional. 

Aceito pelo “Tio Cesar” o convite feito por Amador 
Aguiar, foi promovido um banquete, de quinhentos talheres, 
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do qual eu participei, levando-lhe os votos de sucesso no de- 
sempenho do novel cargo. Desfilaram os oradores, cada um 
se esforçando mais, para com suas palavras atingirem o âmago 
do velho “Tio Cesar”, tão querido pela população mariliense. 
O Ariel Fragata, naquele entusiasmo elogiiente, com os olhos 
cheios de lágrimas, bradava: “Tio Cesar, como vamos viver 
sem a sua presença entre nós?...” 

“Tio Cesar”, homem simplório, dominado pela boa fé, 
acreditando em tudo e em todos, preparou sua mudança e se- 
guiu para São Paulo, mal sabendo o que o aguardava na nova 
empreitada. Fixou residência na cidade que mais crescia no 
mundo num fim de semana e, quando chegou a segunda-feira, 
primeiro dia útil da semana e início da sua gestão como Vice- 
Presidente do Banco Brasileiro de Descontos S/A., se dirigiu 
ao trabalho, trajando um impecável terno de linho cento e 
vinte, geralmente usado pelas pessoas importantes e, ao pro- 
curar a sua sala com mesas e cadeiras, para ocupá-las, sofreu 
a primeira decepção, pois não a encontrou. O Amador Aguiar 
chegava muito cedo ao banco e, por aquela hora, estava ocupa- 
díssimo, despachando o expediente do dia anterior. 

O “Tio Cesar”, pacientemente, aguardou o momento de se 
dirigir ao Amador Aguiar e lhe perguntar onde ficaria o seu 
canto de trabalho. Isto ocorreu cerca das treze horas daquela 
infausta segunda-feira. Quando o Aguiar se dispôs atendê-lo, 
não usando rodeio algum, disse que ele procurasse e sentasse 
em qualquer mesa que estivesse vaga. A princípio, “Tio Cesar” 
levou o caso em brincadeira mas, com o correr dos dias, sem 
que nenhuma providência fosse tomada para que ele come- 
çasse a prestar seus serviços, no desempenho de sua gestão 
como Vice-Presidente, foi ficando aborrecido. Promoviam-se 
reuniões dos Diretores, sem a sua participação, sem receberem - 
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a sua Opinião, tudo era resolvido à sua revelia. 

Compreendeu o “Tio Cesar” que a sua presença no banco 
nada mais era do que a de um fantoche inoperante, inútil e 
a bancar o palhaço, satisfazendo assim o sadismo de Amador 
Aguiar que queria, sob qualquer condição, humilhar ao máximo 
a família Almeida. 
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A permanência do “Tio Cesar” na Vice-Presidência do 
Banco Brasileiro de Descontos S/A. foi efêmera. Dotado de 
hombridade, direito e brioso, não suportou as humilhações e 
disse umas verdades ao Amador Aguiar, colocando o cargo à 
sua disposição, retornando a Marília, onde foi recebido com 
outro grande banquete, talvez até maior do que o da sua des- 
pedida. 

O maligno anseio do Amador Aguiar em diminuir a fa- 
mília Almeida não parou aí e, passado algum tempo, outro 
convite foi feito para ocupar a Vice-Presidência do banco. 
Desta feita foi dirigido ao Galdino Alfredo de Almeida Júnior, 
a quem sempre chamamos de “Galdininho”. 

O mesmo episódio se repetiu com todas as características 
do primeiro, as mesmas humilhações e até troca de palavrões 
ocorreram, posto que o “Galdininho” era mais abespinhado e 
menos vivido do que o “Tio Cesar”. 

A família Almeida integrou o Banco Brasileiro de Des- 
contos S/A. até que veio a falecer o Dr. José da Cunha Júnior, 
que sempre se manteve ao lado do Amador Aguiar, dando-lhe 
toda cobertura. 

Foi realmente a família Almeida quem criou e impulsio- 
nou a Casa Bancária Almeida & Cia., mais tarde transformada 
em Banco Brasileiro de Descontos S/A., que hoje é a primeira 
e maior organização financeira privada do país. 

Apesar do que se comentou em torno da pessoa de Ama- 
dor Aguiar, ao nosso entender, ele teve os seus méritos, prin- 
cipalmente por se preocupar com os seus próximos, porque 
Deus disse: Amai o seu próximo, como a si mesmo. 

Com a fundação e instalação da “Cidade de Deus” e o 
seu perfeito funcionamento, penso ter Amador Aguiar reali- 
“gado o seu sonho. Minha mãe dizia sempre: “O mundo per- 
tence aos mais espertos!”. 

Vamos voltar ao meu mundo cartorário, já em pleno 
exercício de serventuário sucessor do 1.º Cartório de Notas e 
Ofício de Justiça e Anexos. 

Certo de que o Sr. Oscar cumpriria o compromisso de 
permanecer um ano no cartório, dando-me a oportunidade de 
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organizar o quadro de funcionários, me dirigi a Lucélia, por 
indicação de Paulo Corrêa de Lara e convidei o seu irmão, 
Sylvio dos Santos Lara, para vir trabalhar comigo, na parte 
do tabelionato. O judiciário estava a cargo do José Perfetto e 
a parte de procuração sempre esteve sob a responsabilidade de 
João Augusto Cazzer, bom dançador de tango e que até me 
ensinou a dançá-lo. Os velhos escreventes, como o Narciso 
Peixoto, Murillo Nery e Oswaldo Derboux Guimarães já ha- 
viam deixado o cartório, antes mesmo da minha nomeação. 

Decorrido um ano, o Sr. Oscar pediu sua demissão e foi 
nomeado, para o seu lugar de Oficial Maior, o Sylvio dos 
Santos Lara, integrando o quadro de escreventes José Perfetto, 
Francisco Mendes Pinto, Sebastião Garcia Pereira, Milton João 
Mendonça, este meu sobrinho, meu irmão Oscar Muniz Sam- 
paio e, como auxiliares, Wanderley Germano da Silva (o Pia- 
da), Jorge Oshiro, que veio a falecer de hepatite e, finalmente, 
o grande fiel Vicente de Castro. 

Nessa oportunidade de transição ainda era nosso Juiz o 
saudoso Dr. Breno Caramuru Teixeira, por sinal aparentado 
de minha mãe. Permaneceu na comarca por pouco tempo, em 
face de sua promoção para São Paulo, onde guindou o impor- 
tante cargo de desembargador, participando do cardinalato. 
Essa sua promoção ocorreu quando ele tinha apenas trinta e 
cinco anos, idade mínima para ocupar o referido cargo. Apo- 
sentou-se ainda moço e passou a advogar, com escritório na 
Avenida da Liberdade n.º 65, 6.º andar. Assumiu em sua 
substituição a judicatura da comarca o Dr. Francisco Silveira 
Filho que, promovido, foi substituído pelo meu amigo de in- 
fância, Dr. Jonas Coelho Vilhena, o qual foi promovido pri- 
meiro para a comarca de Santos e depois para São Paulo, 
tendo sido Juiz de Alçada (então ministro) e, em seguida, para 
desembargador, fazendo parte do cardinalato. Para substituí-lo 
veio o Dr. Manoel José de Arruda que, uma vez promovido 
para Santos e depois para São Paulo, também atingiu o cargo 
de desembargador. Assumiu a judicatura da comarca o Dr. 
Francisco Negrisollo, que também chegou a ser desembarga- 
dor, participando do cardinalato com grande influência. Escla- 
recendo, o cardinalato é formado por vinte e cinco desembar- 
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gadores de grande saber Jurídico e com muito prestígio no 
Tribunal, os quais compõem o “Conselho de Magistratura”. 
Em seguida, veio exercer a jurisdição de Marília o saudoso 
Dr. Francisco Matera, que foi promovido e aposentado e, por 
essa razão, foi substituído pelos Drs. Francisco Brandão e 
Francisco de Campos, com os quais pouco ou nada trabalhei, 
visto que ingressei direto na política local. 

Candidatei-me a vereador pelo Partido Democrata Cris- 
tão, fundado pelo prof. Queiroz Filho, Franco Montouro, Paulo 
de Tarso, Plínio de Arruda Sampaio, Fernando Mauro Pires 
da Rocha, este médico em Marília, muito querido de todos os 
marilienses. | 

Na primeira gestão legislativa, fui eleito apenas primeiro 
suplente da bancada do P.D.C. e, um ano depois, eu assumi 
definitivamente, no lugar do Dr. Aniz Badra, eleito Deputado 
Federal. | 

Quando terminado o mandato, recandidatei-me e fui O 
mais votado entre todos os candidatos à vereança, razão pela 
qual pleiteei a minha eleição para Presidente da Casa de Leis. 
Entretanto, havendo divergência com Raul Pimazzoni, compa- 
nheiro de bancada, que também pleiteava o mesmo cargo, à 
bancada da U.D.N., liderada pelo astuto e famoso Dr. Lou- 
renço Senne, se aproveitou da nossa divergência, convencendo 
“a bancada do P.T.B., constituída de apenas dois vereadores, a 
votarem nele, pois, somados aos votos da U.D.N. mais o de 
Raul Pimazzoni, era certa a vitória de Lourenço Senne, como 
o foi, para a presidência, tendo eu perdido a eleição por apenas 
um voto, justamente de um companheiro de partido. 

Mesmo perdendo a eleição para dirigir os destinos da 
Câmara Municipal, como líder do P.D.C., durante as três le- 
gislaturas, nunca perdi a oportunidade de dar nomes aos bois. 
“durante as legislaturas, sempre integrei as mais importantes 
comissões e quase sempre como Presidente, ora da Justiça, ora 
das Finanças. Cheguei quase a ter a cadeira cativa em ambas. 

De direito, não consegui eleger-me Presidente naquela 
época, mas, de fato isto se consumou de forma marcante, pela 
manifestação dos próprios vereadores e apoio dos populares. 
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Eu tinha um vizinho, o Dr. Alcides Nunes, cirurgião-den- 
tista, muito querido por todos que o conheciam e, certa oca- 
sião, fizemos juntos um loteamento de uma área, contígua en- 
tão ao Joquei Clube de Marília, não tendo este chegado a 
ser instalado, visto que os mais conhecedores do assunto, em- 
bora gostassem da idéia, não a aprovaram, achando que os 
afeiçoados daquele tipo de esporte não reuniriam o bastante 
para suportarem os dispêndios com a sua criação e manuten- 
ção. Mesmo assim, o loteamento da Vila Joquei Clube, até 
hoje existente em Marília, pegados aos terrenos que seriam 
utilizados pelo Joquei Clube, foi levado a efeito pelo Alcides 
Nunes, em sociedade comigo, embora eu não figurasse na do- 
cumentação ou seja da escritura de venda outorgada pelos 
Zaterkas, da respectiva planta aprovada pela Prefeitura Mu- 
nicipal e demais autoridades e demais exigências, em cartório 
de conformidade com o Decreto Federal 59, de novembro de 
1937, regulamentado pelo de n.º 3.079, para venda de lotes 
em prestações mensais. 

O loteamento teve grande aceitação e logo começaram a 
surgir as primeiras construções, erguidas por pessoas da classe 
média para baixo. 

Tudo corria às mil maravilhas em princípio, mas quando 
o Alcides percebeu que havia feito um grande negócio, a ga- 
nância falou mais alto e ele tentou me passar para trás na- 
quele empreendimento, levado a efeito principalmente com base 
na amizade e confiança. 


Determinado dia, acordando meio impaciente e mediante 
o sussurro de alguns amigos e conhecidos, fiquei sabendo que 
o Alcides estaria estudando um meio, até acompanhado de 
escândalo, para colocar-me às margens dos negócios. Chamei 
o: meu homem de confiança, Vicente de Castro, dando-lhe or- 
dem severa para que fosse ao consultório do Dr. Alcides e 
o fizesse vir à minha presença e, caso ele não concordasse, 
que trouxesse a sua orelha... Vicente, sempre fiel às minhas 
determinações, foi e, como havia de esperar, o Alcides não 
queria vir, sob a alegação de que estava ocupado e que ne- 
nhuma satisfação tinha a me dar, pois o negócio era dele, não 
abrindo mãos dos seus direitos para quem quer que fosse. 
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Nessa altura, o Vicente muito calmo, jeitoso e tentando 
convencer, sob a coersão que fazia serenamente, ponderou ao 
Alcides que ele não deveria agir daquela maneira, sendo um 
homem formado, inteligente e, acima de tudo, conhecedor da 
minha obstinação em satisfazer tudo o que eu me propunha 
a fazer, certo ou errado... Que ele, Vicente, havia recebido 
ordens minhas, para levá-lo pessoalmente, ou levar-me sua 
orelha, o que ele não queria fazer por estimar muito o Alcides 
e achar que nós, conversando, resolveríamos a pendência sem 
maiores consegiiência. 

Conhecedor da minha fama como um homem tipo minei- 

ro, Alcides baixou a cabeça, lembrando que eu daria um boi 
para não entrar na briga e uma boiada para dela não sair, 
principalmente sem sucesso, tirou o seu uniforme branco e 
colocou o paletó, para encontrar-se comigo. Ao adentrar no 
prédio do Forum, onde se encontravam instalados o 1.º e 2.º 
Cartórios de Registro de Imóveis, de Títulos e Documentos, 
das Pessoas Jurídicas e de Protestos e mais o de Distribuidor, 
Contador e Partidor do Juízo. Já na época, os cartórios ti- 
nham como titulares sucessores, eu, exercendo a serventia do 
1.º Ofício; Paulo Corrêa de Lara, o 2.º Registro de Imóveis 
e, efetivos, Amando de Oliveira Rocha, no 2.º Ofício; Alce- 
biades Arantes, do 1.º Cartório de Registro de Imóveis e o 
Distribuidor, Sebastião Gonçalves Sobrinho que, por concurso, 
havia deixado o Registro Civil do Distrito de Oriente. Alcides 
Nunes, ao invés de se dirigir ao meu cartório, foi diretamente 
ao do Paulo Lara, do qual éramos muito amigos, para lhe 
pedir a intermediação para chegarmos a um fim de interesse 
comum. 

Paulo Lara, pessoa boníssima, espírita consciente, pos- 
suidor de um coração magnânimo, já se prontificou a entrar 
em contato comigo, o que foi feito com consegiiência airosa 
para nós dois. Sebastião Gonçalves Sobrinho, como bom judeu 
brasileiro, nosso amigo, não deixou de tirar uma naquinha 
daquele bolo e saboreá-la. 

Felizmente, com a ajuda de Deus e dos amigos já men- 
cionados, o evento teve o seu término harmonioso, apenas com 
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o senão de que o Alcides Nunes, apesar de meu vizinho, deixou 
de me cumprimentar por muito tempo, apesar de continuar a 
lavrar os seus atos notariais em meu cartório, com o Oficial 
Maior, Sylvio dos Santos Lara. 

-A essa altura, eu já estava em franca campanha. para a 
reeleição como vereador à Câmara Municipal de Marília, em 
segunda legislatura, culminando com a minha eleição para a 
vereança, pelo P.D.C., como o mais votado entre todos os 
concorrentes e isto deu um estalo de entusiasmo no Alcides 
Nunes que assistia com muita atenção a apuração das urnas, 
vindo me cumprimentar, abraçar e, dali por diante, voltamos 
a ser bons amigos, até a sua morte, que ocorreu quando ele 
era ainda bastante moço, sendo bastante sentida por todos que 
lhe queriam bem. 

Empossados todos os vereadores mediante a prestação do 
compromisso lido pelo Sr. Presidente, Dr. Lourenço Senne, a 
quem eu ensinei a dirigir automóvel quando chegou da cidade 
de Queluz para fixar residência e consultório em Marília, sendo 
cunhado do meu ex-colega de ginásio, Mário Soares, que che- 
gou, com mérito, a ser gerente da agência do Banco de São 
Paulo S/A., do qual era Superintendente o saudoso Dr. João 
Adhemar de Almeida Prado, também, por longos anos, Presi- 
dente do Jóquei Clube de São Paulo. 

Empossados os vereadores, eu passei a integrar a Comis- 
são de Justiça, como seu Presidente e a Comissão de Finanças, 
como seu membro. 

Dificilmente ao formarem comissões, para fora do muni- 
cípio, junto a qualquer autoridade, principalmente ao lado do 
Governador do Estado, tratar de assuntos de interesse da co- 
muna e que dela eu não fizesse parte, sobretudo porque detive 
o poder de liderança da bancada a que pertencia. 

Ainda na primeira legislatura, logo que assumi a cadeira 
deixada pelo Dr. Aniz Badra, eleito Deputado Federal pelo 
nosso partido, fui designado pela Presidência a fazer parte de 
uma comissão que trataria, junto ao governo, da criação e ins- 
talação do Ceagesp no município, a qual foi presidida pelo 
Rangel Pietraroia, vereador da U.D.N., secretariada pelo Dr 


185 


Guimarães Toni, tendo como Tesoureiro Sebastião Monaco e, 
como membro, eu, Nassib Cury e Dr. Durval Sproesser. 

Naquele tempo, o vereador exercia o mandato por ideo- 
logia política e vontade de contribuir, com o seu quinhão, para 
o bem da coletividade. Jamais, em tempo algum, vislumbrava 
qualquer ambição ou vantagem pessoal. A bem da verdade, o 
vereador não recebia qualquer pró-labore e, na maioria das 
vezes, ao desempenhar os seus afazeres em qualquer comissão, 
dispunha do seu próprio dinheiro. 

Entretanto, daquela feita, me recordo, cada vereador re- 
cebeu a quantia de sete contos de réis, para fazer frente às 
suas despesas. Adquiri a minha passagem da Vasp e, ao che- 
garmos em Congonhas, tomamos um taxi e foi o Sebastião 
Monaco quem o pagou, na qualidade de tesoureiro. Nada falei, 
mas iniciei a minha vigília, como olheiro, para depois chegar 
a uma conclusão, mesmo sem conhecer de perto os usos e cos- 
tumes da nossa Egrégia Casa, onde a pureza material e espi- 
ritual deveriam estar de mãos dadas. 

Fomos ao Palácio dos Campos Elíseos, com hora mar- 
cada, cumprir a audiência com o Sr. Governador. Tratamos 
de todos os assuntos constantes da pauta, saindo de lá satis- 
feitos porque tivemos a impressão e, com o passar dos dias, a 
certeza de que o nosso encontro havia produzido excelente 
efeito em favor de Marília e do seu povo. 

Falando sobre essa mesma viagem, chegando a hora do 
almoço, fomos a uma churrascaria localizada na Avenida Rio 
Branco, nas proximidades do Largo Santa Ephigênia. Almo- 
çamos bem, comi a minha sobremesa predileta, “pudim de ca- 
ramelo” e, quando pedi ao garçon a nota da minha parte para 
pagar, fui surpreendido com a recomendação feita pelo Durval 
Sproesser: “Não pague Guma, pois o Mônaco é o tesoureiro 
da comissão e lhe compete pagar por todos”. Mais surpreen- 
dido fiquei quando lhe perguntei: “E o que faremos com o 
dinheiro recebido para a viagem?”. De pronto, respondeu-me: 
“Com esse dinheiro, compraremos um presentinho para a nossa 
patroa ou iremos a uma farrinha”. Com a resposta recebida 
do Sproesser, líder da bancada do P.S.P. e muito amigo meu, 
senti-me bem diminuído na vida porque, na verdade, minha 
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idéia sobre a vereança era bem outra, com predominância da 
retidão, honestidade ímpar e mãos conservadas limpas por todos 
os edis. 

Esta passagem ocorreu numa terça-feira, dando-me tempo 
suficiente para pensar no assunto e o que eu deveria fazer sobre 
o acontecido na próxima sessão camarária, que se realizaria 
na quinta-feira. 

Confabulei com o meu assessor político, o jornalista Amé- 
rico Fittipaldi, com quem mais tarde houvemos fundado o 
jornal “A Tribuna”, de circulação diária, posteriormente ven- 
dido ao radialista Marcelino Medeiros, então proprietário da 
Rádio Vera Cruz de Marília, falecido muito jovem ainda em 
acidente automobilístico, na serra entre São Carlos e Rio 
Claro. 


Ele, de início, foi frontalmente contrário ao plano que 
lhe apresentei porque, por certo, iria atingir a todos os verea- 
dores em cheio e, particularmente com muito efeito, os edis 
da bancada da U.D.N., que se sentiam os impolutos, os into- 
cáveis e, por que não dizer?, os exemplos dos exemplos!... 
Confesso que pensei, repensei e, cada vez mais, amadurecia 
em meu ego, a realidade de que eu tinha sido eleito para de- 
fender o direito e o dinheiro do povo, dos muitos que pagavam 
os seus tributos com dificuldades, não podendo assim me omi- 
tir, sem tomar uma atitude de moralidade. Ferisse a quem fe- 
risse, afirmava comigo mesmo, vou tomar uma atitude já ama- 
durecida, ainda que eu fique relegado a tudo e por todos. 


Desta feita, eu mesmo elaborei o projeto, sem qualquer 
assessoria ou opinião, a meu modo e, na sessão de quinta-feira, 
o apresentei à mesa camarária que recebeu e determinou a 
leitura para que fosse considerado objeto de deliberação... 
Foi uma bomba que explodiu ensurdecedoramente! 

Até os componentes da bancada da U.D.N., os conside- 
rados de mãos limpas, se voltaram contra mim e contra o meu 
projeto, tentando forçar-me a retirá-lo, com o que não con- 
cordei, afirmando que preferia que o mesmo fosse até rejeitado 
pelo plenário, pois assim daríamos os nomes aos bois. 
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O projeto demorou por um elástico período nas comissões 
de Justiça e de Finanças, pois tentavam conseguir uma incons- 
titucionalidade para o mesmo e, se isso ocorresse, evitavam a 
sua discussão em plenário. | 

A minha propositura apresentada disciplinava os gastos a 
serem efetuados por comissões representativas do Legislativo, 
sempre que em missão oficial, pois que seus membros seriam 
obrigados a prestar contas à Casa, com comprovantes de pa- 
gamento das despesas efetuadas, concedidos dez por cento so- 
bre as n esmas, para fazer frente às gorjetas e pagamento de 
taxis. 

Até a patativa da U.D.N., Dr. Guimarães Toni, acirrado 
crítico dos Governos de Adhemar de Barros e Juscelino 
Kubitschek e de outros que não pertenciam à União Demo- 
crática Nacional, seu partido, se levantou em plenário, dizendo 
que a minha atitude era humilhante para os seus colegas que 
formavam o plenário Legislativo de Marília. 


Os demais da U.D.N., João Sampaio Góes, Lourenço 
Senne, Rangel Pietraroia, Jesus Montolar e Sebastião Monaco, 
este o mais atingido, tentaram me demover da idéia de ver 
aprovado ou rejeitado o meu projeto que, se transformado em 
Lei, seria sim uma pedra no sapato de cada um. 

Fui inflexível na decisão, lutei até ter sido assinada a 
Lei pelo então prefeito Miguel Argollo Ferrão, eleito pela 
U.D.N., que não me apreciava muito, mas que me cumprimen- 
tou pela idéia e pela coragem com que exercia o meu mandato. 
Devo dizer que era a segunda gestão administrativa de Miguel 
Argolio Ferrão, na primeira, eu nem sequer sonhava em 
ser vereador pois deu-se no período em que ocorreu a segunda 
guerra mundial. 


Um dia, estando Miguel Argollo Ferrão no barbeiro, en- 
graxando seus sapatos, eu entrei quando comentavam o afun- 
damento de navios brasileiros, no porto do Rio de Janeiro, ao 
que acrescentei minhas palavras, em alta voz e bom som, di- 
zendo não ter sido os alemães e sim os americanos os afunda- 
dores, para nos arrastar à guerra, como buxa de canhão. Todo 
mundo ficou perplexo, colocando fim ao comentário, procuran- 
do meditar sobre o que eu afirmei, sem medo de errar. 
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Miguel Argollo Ferrão terminou de engraxar os seus sa- 
patos, dirigiu-se ao telefone mais próximo, chamou a Dele- 
gacia e, falando ao Delegado, pediu para me prender, pois eu 
era quinta coluna, naturalmente a serviço dos inimigos da de- 
mocracia. Nenhuma dúvida houve, logo que retornei ao car- 
tório, dois praças, de fuzis embalados, lá estavam prontos 
para me levar preso, de nada adiantando a interferência do 
Sr. Oscar, meu anjo protetor. Tive que ir mesmo. Chegando 
lá, o Delegado que me conhecia muito bem perguntou: “O 
que houve, Gumercindo?”. Eu disse o que havia acontecido e, 
realmente, a opinião dominante era a de que os próprios ame- 
ricanos haviam sido os torpeadores dos navios brasileiros na 
Guanabara. Os alemães, jamais iriam deixar uma batalha re- 
nhida, em águas de alto mar, para vir na costa brasileira, den- 
tro de um porto, a fim de afundar nossos navios. O delegado 
deu uma gargalhada e disse: “Eu também penso assim... 
Como não posso me prender, da mesma forma não o prendo. 
Vá para o seu lar e eu falarei ao Argollo que você não pra- 
ticou ato algum contra a segurança nacional que justificasse a 
sua prisão”. 

Entretanto, o vexame que passei, conduzido por dois 
P.Ms., ficou bem gravado no meu peito, criando em mim até 
uma certa apatia contra o Argollo, dando mesmo a oportuni- 
dade de eu deixar de dar apoio aos udenistas e passar para O 
P.S.P. do Dr. Adhemar de Barros. 

Ingressei posteriormente no P.D.C., então formado pelo 
prof. Queiroz Filho, Plínio de Arruda Sampaio, Dr. Paulo de 
Tarso, Dr. Franco Montoro, Dr. Fernando Mauro, Emílio Ju- 
lianelli e outros figurões da política brasileira. 


Exatamente em 1942, ano da guerra mundial, que assumi 
o cartório, como sucessor de Nelson de Carvalho. Ocorreu o 
falecimento de meu dileto pai “Chico Muniz”, o simples car- 
pinteiro que rezava cotidianamente, tornando-me um homem 
consciente dos meus deveres e obrigações. Só que a vida passou 
e a luta titânica pelo porvir continuou cada vez mais áspera 
e impiedosa. 

Foi construído o prédio do forum de Marília e, para ele, 
foram transferidos todos os cartórios. Eu escolhi as salas que 
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constituíam o seu lado direito de quem, da frente, olhava para 
o edifício, com muita facilidade, aliás, porque elas recebiam 
o sol pela manhã e, no período da tarde, a sombra. 

A sorte sempre me acompanhou, projetando-me do ama- 
nhecer ao anoitecer e se alguma coisa má me acontecia, era 
devido ser imprudente. Fui sempre muito arrojado e, como 
bom ser humano, suscetível de engano 


O meu cartório, como tabelionato, predominava plena- 
mente a clientela pela prontidão no atendimento e a lisura 
no trato do dinheiro dos clientes. Isto causava ao meu colega 
Amando de Oliveira Rocha, que podia até ser muito boa pes- 
soa, mas não inspirava simpatia, podendo-se contar nos dedos 
das mãos os elementos que constituíam a sua clientela, porque 
uns não lhe eram simpáticos, sendo a recíproca verdadeira e, 
outros, queriam bons serviços prestados e não os mais ba- 
ratos. 
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Terra dos Apertados 


Tudo ia as mil maravilhas quando surgiu, por intermédio 
do Oscar de Moraes Barros, que se fez assessorado pelo seu 
irmão, o advogado Prudente de Moraes Neto, o negócio das 
terras dos Apertados, no Estado do Paraná, localizadas nas 
proximidades do local onde, posteriormente, eu e meu primo 
João Batista Ramos, mais conhecido como “João Guairaçá”, 
promovemos um loteamento com a denominação de “Guaira- 
cá”, em homenagem ao índio que defendeu o Paraná mas, 
quando, ao registrá-lo, constatamos que havia no Estado um 
outro loteamento assim denominado. Para não perder todos os 
impressos, mapas, levantamentos, etc. feitos, acrescentamos no 
nome apenas uma cedilha, passando-o de Guairacá para 
“Guairaçá”, hoje cidade, distrito e município de Guairaçá, na- 
quele Estado, há alguns quilometros além de Paranavaí e perto 
de Diamante do Norte. Oscar de Moraes Neto e Dr. Prudente 
de Moraes Neto, eram netos do então Presidente da República, 
Dr. Prudente de Moraes, que foi sempre uma das grandes re- 
servas morais do Brasil. 

Existiam dois primos com o mesmo nome de Prudente de 
Moraes Neto, só se diferenciando um pouco na aparência, na 
paternidade e na assinatura, posto que um assinava com “N” 
maiúsculo e era com ele que eu tratava com respeito às terras 
dos Apertados. Ele fazia parte do escritório de advocacia do 
prof. Dr. Waldemar Ferreira, Dr. Gianelle e, quando se formou, 
o Dr. Mário Sergio Duarte Garcia, então Secretário da Justiça, 
foi trabalhar naquele escritório. O outro Dr. Prudente de Mo- 
raes Neto, embora advogado também, era filho de outros pais, 
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assinava neto com “n” minúsculo, tendo seu escritório no Rio 
de Janeiro. 

Discuti com o Oscar de Moraes Barros e Dr. Prudente, 
o assunto sobre a possibilidade de adquirirmos os direitos pos- 
sessórios, acobertados com títulos provenientes de herança, a 
serem apurados entre os Bonini de Campos Novos Paulista e 
Assis, porém, sempre advertindo que a discussão dos títulos 
aquisitórios, sem a manutenção da posse “in loco”, não atin- 
giríamos o objetivo colimado ao sucesso. 

Convencionou-se na ocasião que gastaríamos no objetivo 
apenas e tão-somente a quantia de três mil contos de réis que, 
posteriormente, foi transformado em cruzeiros, sendo que ca- 
beria a cada um responder pela importância de um mil e qui- 
nhentos contos de réis. 

Como de costume, consultei o velho De Batista, tendo ele 
opinado contra a nossa intenção, que era para ele um sonho 
irrealizável, por diversas razões. Se fosse assim tão fácil, os 
próprios herdeiros constituiriam advogado e tratariam direta- 
mente dos seus direitos e que, jogar num negócio incerto, com 
dinheiro emprestado, ainda que com juros baixos, seria uma 
loucura. 

Por grande insistência de Oscar, o qual fazia contas e 
mais contas com a sua caneta Park, usando sempre tinta verde, 
chegando a resultados astronômicos, acabei sendo convencido 
a fazer com ele a transação, sob a promessa de que cada um 
gastaria somente até o limite de um mil e quinhentos contos 
de réis. 

A seu pedido, entreguei-lhe cerca de umas trinta notas 
promissórias, avalisadas em branco, confiando no neto do então 
Presidente da República, que gozava de intocável saudosa me- 
mória. 

O Dr. Prudente de Moraes Neto e mais um companheiro 
de escritório, iniciaram a ação dos Apertados, pelo foro de 
Paranavaí, então comarca judiciária das terras. Eu dizia ao 
Oscar e ao Dr. Prudente que o importante era acompanhar 
os trâmites da ação reivindicatória em juízo e fazer paralela- 
mente o trabalho de campo, como seja levantamento da área, 
localização, apuração de confinantes, de intrusos, etc. 
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O Dr. Prudente, sempre que vinha a Marília, em busca 
de numerário, afirmava que no mês seguinte já estaria com o 
mandado de despejo dos ocupantes da área. 

Certa ocasião, o Oscar saiu em busca de recursos finan- 
ceiros, pois, além da demanda, estava construindo a sua mo- 
radia própria, na Avenida Santo Antonio n.º 432, hoje de 
propriedade dos meus netos, Ana Paula Molica Sampaio e 
Gumercindo Muniz Sampaio Neto e possuía ainda o hábito 
de jogar semanalmente, por duas vezes, em corridas de cavalos, 
pois em Marília havia receptador de apostas para o Jóquei 
Clube de São Paulo que transmitia às sexta-feiras as coletas que 
iam ter na Central Captadora, da Capital. 

Muitos amigos vinham me prevenir que o Oscar estava 
desviando dinheiro do nosso negócio, aplicando barbaramente 
no jogo e também na edificação da sua casa. 

Eu apertava o Oscar, tendo como resposta sistemática a 
afirmativa de que os meus amigos estavam com ciúmes, pois 
eu e ele seríamos, dentro em breve, os cidadãos marilienses 
mais ricos da cidade. 

Assim, um dia o Oscar procurou o Amador Aguiar, Su- 
perintendente do Banco Brasileiro de Descontos S/A., já na 
matriz em São Paulo, no apogeu do desenvolvimento e pro- 
gresso, o qual o recebeu fidalgamente e se inteirou de todo o 
nosso negócio. Mas convidado para entrar como sócio se desfez 
em desculpas. 

Amador inteligente como era, sabedor então de que, para 
o bom andamento da demanda, estava faltando dinheiro, cha- 
mou os seus comandados extra setor bancário, constituiu uma 
empresa, comprou alguns direitos das terras dos Apertados, 
que não haviam sido transferidos para nós, indenizou os 
ocupantes e se apoderou de uma enorme área, passando de 
nosso amigo para nosso conflitante. 

Como dizia minha mãe: “Onde há força, não existe re- 
sistência”. E com essa jogada amadorista, o nosso acalentado 
sonho caiu por terra e nela adormeceu. Já a essa altura alguns 
afirmavam que havia sido vendido ao Amador Aguiar, outros 
diziam que o desfecho contrário ocorreu porque todo o di- 
nheiro, levantado por Oscar de Moraes Barros, foi aplicado 
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na construção da casa e, grande parte, perdido nas corridas de 
cavalos. 

Fui ao De Batista, contei-lhe o sucedido e ele, erguendo 
a cabeça, depois de três tragadas no seu cigarro de palha, disse: 
“Só lhe resta erguer a cabeça, enfrentar os credores e com eles 
articular um acordo que você possa cumprir, como o faz em 
todos os seus negócios particulares. Muito eu não posso aju- 
dá-lo, mas o que eu puder fazer para defender o seu bom 
nome, conte comigo”. 

Despedi-me do De Batista com um só pensamento que 
era dar uns tiros no Oscar e meter a mão na cara do Dr. Pru- 
dente, mas tive na cabeça a lembrança de que minha mãe dizia 
que quando um não quer dois não brigam. 

No dizer da minha saudosa mãe, eu estava completamente 
errado, pois devia ter pensado muito antes de me comprometer 
com o Oscar de Moraes Barros e, não acatar o conselho sábio 
do De Batista, deixando de ser tão ganancioso. 

De volta da casa do velho De Batista, passei pelo Banco 
Mercantil do Estado de São Paulo S/A., então com a agência 
instalada na esquina da Avenida Sampaio Vidal com a Rua 
Armando de Salles Oliveria, onde fui atendido pelo próprio 
gerente, Antonio Dias Bastos, a quem solicitei um empréstimo 
de cinqiienta contos de réis, elevada quantia na época, mas 
que, diante do lastro que possuía, era pingo d'água no oceano. 

O gerente Dias Bastos, meio surdo e de falar baixo, com 
toda a delicadeza, me informou da impossibilidade de conceder 
o empréstimo, não por que eu não merecia crédito, mas porque 
os descontos feitos em favor do Oscar de Moraes Barros, com 
avais meus, eu estava devendo ao Banco acima do teto per- 
mitido. Que o desculpasse mas, tão logo baixasse a minha res- 
ponsabilidade, me faria o empréstimo com muito gosto. 

Resolvi percorrer todos os bancos, num total de quatorze, 
inclusive o Banco Cooperativo e, em todos, a minha situação 
“era a mesma, além de ser abordado por financiadores parti- 
culares, autênticos agiotas, que atuavam sem alma ou coração 
sobre os menos avisados, principalmente quando estes se fa- 
ziam acompanhar de avalistas seguros. 
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Restou-me, naquele dia, formular a mim mesmo a seguinte 
pergunta: “Com quem casei a minha filha?”. 

Fiz um levantamento do total devido aos bancos, atin- 
gindo a cifra de dezesseis mil, seiscentos e vinte e nove contos 
e quinhentos mil réis, verdadeira fortuna, principalmente para 
quem, como eu, engatinhava no mundo dos negócios. 

Cheguei em casa, procurando demonstrar nenhuma preo- 
cupação, sentei nos fundos do quintal em baixo de uma fron- 
dosa jaboticabeira que para ali fora transplantada pelo meu 
amigo Joaquim Corrêa de Lara, conhecido como “Nhonhô”, 
pai do meu colega Paulo Corrêa de Lara, este e a árvore fru- 
tífera ainda existentes, a fim de meditar em silêncio. O velho 
Lara, já passou de há muito para a vida eterna, mas conserva 
ainda em meu coração um lugar de destaque, visto que pos- 
suía uma bondade incomum. 

De repente, surgem-me duas idéias: a primeira e salva- 
dora a de anotar três nomes de banqueiros, com os quais, em 
virtude da política, eu tinha certa intimidade pois, além de ter 
sido condecorado como soldado mais novo que integrou as fi- 
leiras das tropas da Revolução Paulista, participei da fundação 
e formação do Partido Constitucionalista Paulista e, a segunda, 
muito perigosa, caso não desse certo, foi de pegar um pu- 
nhado do jornal “O Estado de São Paulo”, recortando-os em 
pequenos pedaços, do tamanho de uma cédula, respectivamen- 
te, de um conto de réis e de quinhentos mil réis, para formar 
pacos e colocá-los num cofre que havia embutido em guarda- 
-roupas, visto que eu mantinha um avião capangueiro e, na- 
quele cofre, o produto comprado nos garimpos. 


Amadureci as idéias e saí a campo. Aprontei minha mala, 
comprei as passagens de ida e volta a São Paulo, pela Vasp, 
cujo avião partia de Marília às oito horas da manhã e às 
dezessete horas. 

Os nomes escolhidos por mim foram Dr. Quartim Bar- 
bosa, do COMIND, Dr. João Adhemar de Almeida Prado, do 
Banco de São Paulo, Dr. José Maria Witaker, do Banco Co- 
mercial, cuja agência de Marília tinha como gerente o meu 
amigo Paulo de Camargo Lopes, enquanto estava no Comind 
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Eugênio Ragnani e, no Banco de São Paulo, Mário Soares, 
que havia sido meu colega de ginásio e do Tiro de Guerra. 
Dr. Quartim Barbosa era um homem de compleição ro- 
busta, alegre e comunicativo, que gostava de conversar e re- 
memorar o passado, principalmente o político. O Dr. João de 
Almeida Prado era de estatura média, mais para gordo, quase 
obeso, bastante introspectivo, pouco falava, mas prestava 
muita atenção no que a gente dizia e, Dr. José Maria Witaker 
era impertigado, delicado e fazia questão de ética no trata- 
mento, mesmo nos contatos com amigos ou pessoas simples, 
mas no fundo tinha um coração maior do que o corpo. 


Desembarquei em Congonhas, tomei um taxi e segui di- 
reto para a minha casa, aliás para a casa de minha mãe, que 
me recebeu, como sempre o fazia, de braços abertos e con- 
tente. 

Logo após beijar sua mão, disse-lhe que aquela minha 
ida a São Paulo não representava a costumeira visita quin- 
zenal que fazia sempre, mas sim tinha a finalidade de tratar 
dos meus negócios, pois deparei com um rolo tão grande que 
estava a ponto de perder a serenidade. 

Conversamos por cerca de uma hora e meia sobre o 
assunto e contei-lhe detalhadamente o que havia ocorrido. Ela 
franziu a testa e, quando pensei que iria tomar uma chamada 
dado a sua severidade no cumprimento das suas obrigações, ela 
soergueu a cabeça e em palavras calmas, refletindo calor hu- 
mano, afagando-me com a sua mão direita, vai ser ouvido pelos 
seus amigos e tenho certeza que eles não o deixarão sem 
ajuda!... Pode estar certo disso, você é muito bom filho, pai, 
marido e irmão, carrega consigo sempre a boa intenção de 
acertar, estribado no que o seu pai ensinou no procedimento 
como cidadão correto”. 

Levantei-me de onde estava sentado, dei-lhe um beijo na 
testa, abracei minha irmã e a beijei, assim como a Mirinha, 
minha filha, que morava com minha mãe, pedindo-lhes que 
rezassem por mim. Segui a passos lentos, demandando aos 
bancos, onde deveria enfrentar os banqueiros, naquele tempo 
cidadãos de muito respeito e que primavam por suas palavras 
empenhadas. 
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Segui a rota do destino, sem escolher em que banco eu 
bateria primeiro. Subi a Rua da Glória, visto que minha mãe 
morava na Rua dos Aflitos, uma travessinha da Rua dos Es- 
tudantes. Ao caminhar pela Rua dos Aflitos, lembrei dos an- 
tigos condenados ao enforcamento que, antes de seguirem para 
o patíbulo, faziam suas últimas orações na igrejinha dos Aflitos 
e pensei comigo mesmo se não estaria com a reencarnação de 
um daqueles decaptados em tão idos tempos. 


Atingi logo a praça João Mendes, atravessei-a e segui, 
depois de transpor a Sé, pela Rua 15 de Novembro, onde se 
situava o aglomerado bancário. 


O primeiro banco por mim alcançado foi o Comind onde 
encontrei, logo ao entrar, o Nestor Rodrigues, antigo gerente 
em Marília, com quem fiz várias transações, todas satisfatórias. 
Eu lhe falei da minha intenção e ele se prontificou a me acom- 
panhar até o gabinete do Dr. Quartim Barbosa, que me re- 
cebeu sorridente, entrando logo em conversa sobre os aconte- 
cimentos políticos e financeiros do país, como se na época eu 
fosse um grande economista. 

Pediu-me que sentasse e aguardasse uns minutos, pois 
precisava dar alguns telefonemas urgentes e, em seguida, me 
atenderia. O Nestorzinho, como nós o tratávamos carinhosa- 
mente, desceu e foi continuar os seus afazeres. 

Feitos os contatos telefônicos, o Dr. Quartim Barbosa 
voltou a conversar comigo sobre diversos assuntos e, nova- 
mente, incluindo a nossa situação político-financeira. 


Não perdi a oportunidade e aproveitei a chance para en- 
trar logo no motivo pelo qual eu estava lhe fazendo aquela 
inesperada visita. Contei-lhe a história sobre as terras dos 
Apertados, falei da minha sociedade com o nosso companheiro 
Oscar de Moraes Barros, a quem entreguei, avalisadas em 
branco, diversas notas promissórias que foram descontadas em 
bancos ou com particulares. Afirmei que, na ocasião, eu es- 
tava precisando de um empréstimo de certa monta, pelo menos 
para honrar os compromissos existentes no setor bancário. 
Dr. Quartim pensou por alguns minutos, perguntando depois 
de quanto eu precisaria para acerta os débitos bancários. Como 
eu pretendia pagar e em quanto tempo. Fazendo um levanta- 
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mento e constatando que eu precisaria de 16.129 contos de 
réis eu lhe respondi e que, com relativa folga, eu pagaria den- 
tro de 180 dias, pois eu havia loteado uma gleba de mil al- 
queires no município de Paranavaí, no Paraná, confinante com 
o loteamento urbano de Guairaçá, também levado a efeito por 
mim e pelo meu primo João Batista Ramos, que dessa época 
em diante passou a ser chamado pelo apelido que os amigos 
lhe colocaram de “João Guairaçá”. Iria colocar os lotes a 
venda e, com apenas a entrada de trinta por cento do preço 
fixado, eu pagaria o débito e os juros. Precisava apenas de 
prazo, para movimentar as transações. 

Dr. Quartim me disse que para ele fazer um empréstimo 
desse vulto e por um prazo acima de noventa dias, deveria 
fazer uma reunião com os demais membros da diretoria, pois 
a transação transpunha os seus limites no valor e no prazo. 
Pediu para a telefonista chamar o gerente de Marília, Eugênio 
Regnani, pessoa boníssima, a quem chamávamos de Geninho, 
cidadão cumpridor dos seus deveres. Cumprido o encargo, a 
telefonista completou a ligação e eu ouvi, estarrecido, como 
se não acreditasse no que ouvia, o Dr. Quartim Barbosa dar 
instruções ao Geninho para que entrasse em contato com os 
bancos e fizesse um levantamento preciso dos meus débitos, 
vencidos e por vencer. Virou-se para mim e disse para voltar 
no dia seguinte a mesma hora para concretizar o financia- 
mento. No dia imediato voltei ao Comind, sendo logo atendido 
pelo Dr. Quartim Barbosa, o qual me deu a boa nova de que, 
os demais diretores, não fizeram oposição ao que eu pretendia 
e que ele já havia dado instruções ao Geninho para encampar 
os meus débitos que diziam respeito ao caso das terras dos 
Apertados. E como fiquei eu apertado!... 

Despedi-me do Dr. Quartim e fui para a casa de minha 
mãe, onde a encontrei, como sempre, fumando o seu cigar- 
rinho de palha e fazendo tricô. Ela fazia blusas e pulôveres 
para todos os filhos, netos genros e noras. Contei-lhe, vibrando 
de alegria, que havia conseguido o meu intento e que, agora 
me cabia enfrentar pessoalmente o empreendimento. 


Voltei para Marília e me dirigi ao Comind, tendo sido 
saudado e abraçado de pé pelo Geninho que disse: “Puxa, que 
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prestígio você tem com o nosso homem!”. Depois acrescentou 
que havia ido ao Banco Comercial do Estado de São Paulo S/A. 
e o gerente Paulo de Camargo Lopes lhe afirmara que, no seu 
Banco, ele não pagaria o meu débito, pois havia telefonado 
ao Dr. José Maria Whitaker sobre a dívida e dele recebeu ins- 
truções para aguardar o tempo necessário para que eu efetuasse 
o pagamento e, se eu precisasse de mais dinheiro, emprestasse, 
a fim de que pudesse me movimentar nos negócios, pois ele 
tinha plena confiança em mim. 


Essa notícia foi realmente alvissareira, tendo havido um 
reforço de moral junto a todas as casas de créditos. 


Quanto aos credores agiotas, que cobravam juros sob a 
taxa de dez a quinze por cento ao mês, eu tive uma idéia um 
tanto arriscada mas que, com a ajuda de Deus, deu certo e 
me saí muito bem na jogada que armei. 


Um dia resolvi ficar em casa e dar início à operação... 
Tomei bastante jornais já lidos, uma tesoura e duas cédulas, 
sendo uma de um conto de réis e outra de quinhentos mil réis, 
para servirem de medidas. Comecei a picar os jornais, mais 
ou menos às dez horas da manhã e, às quinze horas, os pacos 
já estavam prontos e colocados, bem arrumadinhos, num cofre 
embutido num dos guarda-roupas, do quarto onde se fazia al- 
guns trabalhos, como costura ou conserto de roupas. 

Fui ao centro da cidade que não ficava muito longe, 
procurei encontrar o cidadão José Fróes de Castro, muito co- 
nhecido por Dozinho, que havia sido motorista de praça, pas- 
sando depois a transportar carros novos que as agências com- 
pravam na Capital, naquele tempo importados dos Estados 
Unidos e não havia os caminhões cegonheiros que hoje existem. 


Disse ao Dozinho que eu havia comprado um carro em 
São Paulo e precisava que ele fosse buscá-lo, mas antes queria 
dele outro trabalho, caso topasse. 

Dozinho entrou em meu carro e nos dirigimos para minha 
casa. Ele, muito falante, acompanhou-me adentro e fomos 
até o quarto onde, abrindo o cofre, lhe perguntei: “Dozinho, 
quem tem este dinheiro está quebrado? Responda-me sincera- 
mente!”. Ele, em exclamação, tomado de surpresa e quase in- 
crédulo com o que deparava a sua frente, disse: “Valha-me 
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Nossa Senhora!... É dinheiro pra catana! Isto não acaba 
mais! 

Eu voltei a lhe recomendar que fosse ao centro, ao quar- 
teirão do “ofidiário” mariliense, onde os cobras de negócios con- 
tavam as suas proezas ou vantagens nas transas feitas e alguns 
se faziam de bobos, ouviam apenas os comentários, captando 
apenas o que lhes interessava. Procurei me informar quem e 
quantos senhores agiotas eram credores de Oscar de Moraes 
Barros, portadores de notas promissórias avalisadas por mim. 
Disse ao Dozinho que, por intermédio dele, os pagaria por 
saldo, cingienta por cento do montante da dívida e lhe daria 
dez por cento de comissão. Ele respondeu-me afirmativamente 
e ficamos combinados, dando as mãos como sinal de negócio 
fechado. 


Levei o Dozinho ao centro da cidade, onde o deixei para 
já de imediato trabalhar no assunto, sendo que, às dezoito 
horas, ele apareceu na minha casa com duas notas promissó- 
rias, no valor de cento e cinqiienta contos de réis cada uma, 
abri novamente o cofre e dele tirei dois pacotes de cédulas, 
desta vez legítimas, representando cento e cingiienta contos de 
réis. Dozinho voltou ao centro e entregou ao credor os cento 
e cingienta contos de réis. Repetimos de imediato a operação, 
ficando assim saldadas as duas promissór'.s, enquanto o Do- 
zinho também percebeu o seu percentual, na época uma ver- 
dadeira fortuna. 

No dia seguinte encontrei o Dozinho no Bar Avenida e 
perguntei como ia o nosso trabalho, ao que me respondeu: 
“Eu fiz besteira. Todo mundo ia entrar bem se eu não fosse 
um língua solta! Se tivesse dito que você estava mesmo que- 
brado, todos entrariam na minha conversa, mas caí na besteira 
de dizer que os falidos eram eles que possuíam em giro meia 
dúzia de contos de réis!”. Ninguém mais falou em protestar os 
títulos avalizados por mim. Veio-me a idéia de, por intermédio 
do Dozinho, conseguir marcar uma reunião com os agiotas, O 
que aconteceu, poucos dias depois, no meu escritório, que fi- 
cava nos fundos da minha casa. 


Contei-lhes que havia colocado a venda mil alqueires 
paulistas de terras em Paranavaí, área já conhecida por todos, 
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precisando de uns noventa dias de prazo para resgatar todos 
os títulos, prometendo seguir a ordem dos vencimentos, sendo 
os vencidos mais recentemente pagos por último. No decorrer 
da reunião houve tumulto, visto que eu afirmei que não pagaria 
juros, mas somente o capital de cada um, pelo valor constante 
da promissória. A verdade é que sempre, num aglomerado de 
homens, há os inconvenientes, mas, em contraposição, os pon- 
derados. 


Um desses ponderados, erguendo a voz, disse aos outros: 
“Vamos nos colocar no lugar do Gumercindo que, com boa 
vontade, está assumindo compromissos que não são dele e sim 
de outro, razão pela qual nós devemos colaborar com ele, 
mesmo porque isso poderá ocorrer com qualquer um de nós!”. 
Os ânimos se acalmaram, fixamos uma data aproximada para 
iniciar o resgate dos débitos, na ordem cronológica, sem ultra- 
passar um sequer. 


Na mesma ocasião fui procurado pelo meu colega e Oficial 
Maior do 1.º Registro de Imóveis, Cecílio Rocha, irmão do 
monsenhor Adauto Rocha, contando-me sua odisséia que, perto 
da minha, era um pingo d'água no oceano. Ele devia ao seu 
compadre José Barretto Neto cingiienta contos de réis e lhe 
dera, como garantia hipotecária, a sua casa, onde morava. 
Segundo o que Cecilio me disse, o Barretinho, como assim o 
chamávamos na intimidade, o estava apertando pelo pagamen- 
to, sob a alegação de que iria comprar uma chácara e precisava 
do dinheiro. 

Para quem está leproso mais uma ferida não altera nada, 
segundo os mais vividos!... Disse-lhe que, por aqueles dois 
ou três dias deveria receber em Cafelândia, cidade próxima de 
Marília, um dinheiro com prazo certo para pagamento. Tão 
logo eu recebesse, emprestaria para ele pagar o Barretinho. Ele 
teve sorte, eu recebi o dinheiro, exatamente a importância de 
cinguenta contos e emprestei ao Cecilio que procurou se in- 
formar de mim qual a garantia que eu lhe exigiria. Simples- 
mente disse-lhe que anotasse na caderneta familiar de compras 
que deveria me pagar e eu lhe respondi no prazo e como 
você puder. Pela insistência dele, lembrei-me de que devia umas 
prestações de um terreno que comprei no Brooklin Paulista 
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Novo, na zona de Santo Amaro e, se não me falha a memória, 
ainda faltavam 48 mensalidades, no valor de um conto de réis 
cada uma. Passei a pasta ao Cecilio que, mensalmente, fazia 
um cheque para a firma vendedora e o remetia, acompanhado 
de uma carta que escrevia e eu apenas assinava. 

Vencida a última prestação, pago o débito, Cecilio apa- 
receu e, como as prestações tinham um quebrado de cem mil 
réis cada uma, veio trazer os restantes quatro contos e oito- 
centos mil réis. Eu disse-lhe que pegasse o dinheiro e tomasse 
uns vinhos tintos dos melhores em nossa homenagem e pela 
grande amizade que tínhamos. Perguntou sobre os juros que 
deveria pagar e eu respondi brincando que era somente um 
beijo na testa, ficando tudo pago. Sem o mínimo constrangi- 
mento, curvou-se na minha frente, pediu a minha mão e bei- 
jou-a carinhosamente, esfregando-a em seus lábios, molhando 
a minha mão com duas lágrimas que rolaram pelas suas faces. 
Ergueu-se e disse-me: “Deus lhe pague!... Deus lhe pague 
mesmo!... É tudo que lhe posso dar”. Saiu e subiu a escada 
do forum, até o andar superior, onde se encontrava o gabinete 
do Juiz, na época o Dr. José Gonçalves Santana, mais conhe- 
cido por “Juca Santana” nas rodas da boemia. Contou ao 
“Dr. Juca” que ouviu atentamente e depois lhe disse que só 
escolhia para amigos pessoas boas, de grande calor humano. 
Sou feliz em ter o Gumercindo por meu amigo. Meus amigos 
são certos, para as horas incertas. Foi a conclusão do “Dr. Juca 
Santana” que fez o poema abaixo: 
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ENCHE O COPO GARÇOM 


Enche o copo, garçom, depressa! 

Que te importa que eu fique embriagado? 
Depois, não há no mundo quem me impeça 
de ficar toda a noite neste estado. 


O vapor da bebida, eis que começa 

a perturbar meu cérebro cansado. 

É o esquecimento, é a paz, é a dor que cessa, 
é o aspecto bestial, aparvalhado. 
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Ed 


Dizes que o meu viver é abominável? 
Que sabes tu da vida, miserável? 
O que pensam de mim não interessa... 


Um boêmio? Um perdido? Um vagabundo? 
É só bebendo que aturo o mundo. 
Enche o copo outra vez, depressa. 


Dr. Santana era de uma inteligência rara. Iniciou seus 
estudos já um tanto tarde e, segundo ele, fez o chamado curso 
de madureza. Em seguida cursou o colegial, prestou vestibular 
e ingressou na Faculdade de Direito do Largo São Francisco, 
a famosa “Faculdade das Arcadas”. 


Prestou concurso à Magistratura Paulista, sendo nomeado 
Juiz Substituto, com sede em Presidente Prudente, onde morou 
algum tempo na casa do seu amigo, boêmio também, Dr. Faria 
Mota. 


A sua primeira comarca, como Juiz efetivo foi a de Pom- 
péia, próxima da cidade de Marília. 

Contam duas proezas suas. Uma que, quando ainda como 
Juiz substituto, em Prudente, presidiu uma ação, na qual fi- 
gurava como patrono de uma das partes o amigo Dr. Faria 
Motta, pessoa a quem conheci pessoalmente e que me contou 
o fato. Dr. Santana, ao proferir a sentença, usando os tratados 
da biblioteca de Faria Motta, decidiu a questão contra os inte- 
resses do seu amigo e lhe disse: “Faria, infelizmente foi isto 
que ditou a minha consciência. Você recorra e, se ganhar em 
segunda instância, ficarei muito feliz!...”. A outra é que, em 
Pompéia, existia um cidadão com o prenome de “Zebedeu”, 
a quem nós chamávamos de Zé Borsari, e gostava por que ti- 
nha complexo do seu nome, embora ter sido escolhido por seu 
pai por ser bíblico. 


Numa bebericação no fim do expediente, vez que o Bor- 
sari havia feito amizade com o Dr. Santana, contou-lhe que o 
tratavam por Zé, mas na verdade o seu prenome era Zebedeu 
e que detestava o mesmo. O Dr. Santana o aconselhou que 
contratasse um advogado, para pedir a retificação do seu assen- 
to de nascimento, pois ele estudaria o caso com carinho, con- 
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tando, é claro, com o benéplácito do representante do Minis- 
tério. Realmente, Dr. Santana estudou a questão, levando em 
consideração entre cumprir o dispositivo legal, uma vez que na 
época o prenome era “mutatis mutandi” ou deixar um ser 
humano feliz, optando por esta última hipótese, concedendo-lhe 
permissão para retificar o prenome para Elizeu, passando o 
cidadão pompeiano a assinar Elizeu Borsari, dado a compreen- 
são, sagacidade e inteligência do grande magistrado, o Exmo. 
Sr. Dr. José Gonçalves Santana que, percorrendo rapidamente 
a escalada do judiciário, passando por todas as entrâncias, 
chegou ao Tribunal de Justiça como desembargador, perten- 
cendo ao Conselho da Magistratura e foi aposentado compul- 
soriamente, em virtude da Nova Constituição, como Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo. 


Dr. Santana exerceu a magistratura com galhardia, inde- 
pendência, inteligência e, acima de tudo, com honestidade. Foi 
sempre respeitado entre os seus colegas e admirado por todos 
que o queriam e o querem bem. 

Para mim conseguir titular a minha fazenda em Garça, cha- 
mada Nossa Senhora Aparecida e hoje Fazenda Shangrilá, no 
bairro do Rio do Peixe, tive que recorrer da ação de outorga 
compulsória contra parte dos vendedores. Ganhei a ação em 
primeira instância e os demandados recorreram para o Tribunal 
de Alçada. O processo foi distribuído justamente para a Câ- 
mara da qual era Presidente o Dr. Santana. Ele não deixou 
por menos, jurou suspeição por ser meu amigo e a ação foi 
distribuída para outro relator. Devo dizer que, também em 
segunda instância, ganhei e, quando desceram os autos para 
sua comarca de origem, foram-me passadas as cartas de adju- 
dicação. 

Falando do cidadão de Pompéia, cujo prenome foi modi- 
ficado, certa vez o mesmo me procurou no cartório para lhe 
lavrar duas escrituras. Ao tomar nota dos dados, referindo-me 
ao seu nome, eu mesmo disse Zebedeu Borsari e ele respondeu: 
“Sim, Zebedeu Borsari. ..”. Permaneci por alguns minutos sem 
ação... Diante da afirmativa dele, completei a feitura da pasta 
para, em seguida, passar no livro de notas as escrituras. Zé 
Borsari não se conteve e me contou o ocorrido: “Quando eu 
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nasci, meu pai, o velho Borsari, morava em Ibitinga e era 
muito amigo do titular do Cartório de Registro Civil e das 
Pessoas Naturais daquela cidade. Gostava de tomar uns goles 
de cachaça e estava mais pra lá, do que pra cá, quando entrou 
na serventia para um costumeiro bate papo, advertindo ao 
serventuário que na sua casa havia nascido mais um... O 
Oficial perguntou-lhe qual o sexo e qual seria o nome... Sem 
hesitação, o velho Borsari, com o cachimbo no canto da boca, 
disse-lhe: “E macho e o nome é “Zebedeu”... Zebedeu mes- 
mo!”?. O Oficial titubiou e lançou no livro de assentamento o 
prenome de “Zebedeu”. 


Cresceu, tornou-se homem e, por sinal, com “H” maiús- 
culo em todos os sentidos, mas conservava consigo verdadeiro 
constrangimento. Tinha um acanhamento de declinar o seu pre- 
nome, e foi então que os seus amigos o chamavam de “Zé”, 
pensando que o seu verdadeiro nome era José Borsari. 

Muitos acontecimentos pitorescos ocorreram no cartório. 
Certo dia, apareceu um casal de operários que havia vendido 
um terreno para um preto retinto, já com os cabelos e barba 
embranquiçados e a quem todos conheciam como Chico Afri- 
cano, o “Pai de Santo”, pois possuía um terreiro na periferia 
da cidade. Como era natural, quando as partes se encontravam 
no cartório, a venda e compra já tinha sido realizada e o 
preço totalmente pago aos vendedores. 

Tomei nota dos dados, nomeando e qualificando os ven- 
dedores que eram meus conhecidos e o comprador que eu via 
pela primeira vez, marcando a hora e o dia para que eles retor- 
nassem e assinassem o ato público, por mim a ser lavrado. 
No dia e hora marcados, com a escritura lançada no livro 
próprio, a li em voz alta para as partes e testemunhas presentes 
e, em seguida, colhi todas as assinaturas. Pensando que, assim 
agindo, estava encerrado o ato, com todos os requisitos formais 
perfeitos e acabados, eis que o vendedor varão me diz: “Agora 
o Chico Africano tem que me pagar o preço”. Então me dirigi 
ao Africano, dizendo-lhe que efetuasse o pagamento, ao que 
ele me respondeu: “Agora não preciso pagar... A escritura 
foi passada e assinada, o terreno é meu e ninguém o tira 
mais... A mulher do vendedor começou a chorar, lastimando 
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que se tratava do único bem que possuíam e não podia per- 
dê-lo daquela forma. 

Diante do episódio desagradável que eu presenciava, sur- 
preso, não perdi um segundo de tempo, dirigi-me à minha 
escrivaninha e da gaveta saquei um revólver, meu companheiro 
inseparável, retornando à saleta onde havia sido lavrada e assi- 
nada a escritura. Levei a arma ao peito do Chico Africano, 
asseverando: “Pague o homem, seu velhaco... Senão seus san- 
tos não impedirão que você vá pro inferno, seu safado!.... 
Mediante a atitude tomada por mim, o Chico Africano, tre- 
mendo de susto e medo, não reagiu. Levou a mão no bolso, 
dele tirando o dinheiro, para entregá-lo ao vendedor, enquanto 
dizia: “Eu estava apenas brincando. ..”. Esta faceta ocorreu, 
eu era recém-habilitado escrevente ainda, com apenas alguns 
meses acima dos dezoito anos. 

Devo dizer que, desde menino, sempre fui impulsivo e 
não demonstrava receio de agir da forma e como se apresen- 
tava a minha reação, fosse qual fosse o resultado produzido 
pela minha atitude. 

Assim conservo-me até este momento, quando procuro 
eternizar as minhas memórias. Se a minha ação é boa ou má, 
só o Todo Poderoso saberá julgar! 

Meu dia a dia seguia normalmente, às vezes, deparando 
com certas dificuldades, mas nunca incontornáveis. O meu con- 
vívio no seio da sociedade mariliense se intensificou, quer 
como funcionário cartorário, como estudante ou até, posso 
afirmar, como homem de negócios. Era querido por todos que 
mantinham relacionamento comigo, sem especificar a natureza 
ou a limitação dos contatos mantidos. 
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Amador Aguiar 


Para não ficar no esquecimento e que possa servir de 
exemplo aos jovens de hoje, homem de amanhã, devo registrar 
uma passagem de Amador Aguiar, contada por ele mesmo há 
pouco tempo, quando pronunciava um discurso, no âmbito dos 
grandes negócios, explicando como ele conseguiu, de uma pe- 
quena e insignificante Casa Bancária Almeida & Cia., criar O 
maior aglomerado privativo bancário do país, o Banco Brasi- 
leiro de Descontos S/A. 

Citou ele, na sua palestra, como havia iniciado a sua 
árdua e insistente caminhada da vida: “Certo dia, sentindo-me 
faminto e sem um vintém para comprar algo que aliviasse a 
minha fome, ousei bater palma numa residência, num domingo 
de sol, visto que, naquela época, raramente se colocava cam- 
painha nas entradas das casas. Fui atendido por uma senhora 
que me pareceu simpática e bondosa, encorajando-me a lhe 
contar a minha desdita, de que eu tinha fome e queria que 
ela me servisse um prato de comida. A senhora mandou-me 
entrar, colocando-me numa pequena varanda ao lado da co- 
zinha, onde existia uma mesa e cadeiras. Sentei-me e saboreei 
um volumoso sortido de arroz, feijão e carne, matando quem 
estava me consumindo. | 

Em seguida, chegou o marido, aplaudindo a atitude da 
mulher, dizendo-lhe que desse pão a quem tivesse fome!... 
Olhando-me dos pés a cabeça, examinando-me nos mais exi- 
gentes detalhes, quando tive a oportunidade de dar ao casal 
conhecimento dos meus atos e do pensamento férreo, de tor- 
nar-me um cidadão útil à sociedade. Naquele momento, a se- 
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nhora se queixou que a empregada havia faltado. Nessa altura, 
me prontifiquei a lavar os pratos, talheres e panelas, o que fiz 
com habilidade, pois já tinha trabalhado em restaurante. 


Feito o serviço, ficamos conversando e o dia passou, sem 
que percebessemos que entardecia e a noite se avizinhava. 
Quando pretendi me retirar o casal impediu, dizendo que em 
breve seria servido um lanche, convidando-me para pernoitar 
em sua casa e, no dia seguinte, seguir o meu caminho após o 
café da manhã. Entretanto, com grande surpresa, durante o 
café, fui pelo casal convidado a permanecer definitivamente 
com eles, como integrante da família que não possuía filhos e 
gostaria de ter-me como tal. Tomando a palavra, sem esconder 
mais a emoção de alegria, lhes perguntei se a minha perma- 
nência na intimidade da casa não traria problemas. Em unisso- 
nância, responderam-me que não e só poderia trazer alegria. 
Posteriormente, soube que o casal estava em boas condições 
financeiras, professando a religião dos crentes na fé. A esse 
casal devo todo o meu sucesso, a grata oportunidade de lhes 
dirigir as minhas palavras descoloridas, mas cheias de alegria, 
paz e amor”. 


Vejam que Amador Aguiar, como eu, teve os seus per- 
calços, as suas aventuras, tudo enriquecido pela vontade inco- 
mensurável de vencer, transpondo obstáculo por obstáculo. 

Devo dizer que, embora não fosse formado em direito, 
mas já possuindo uma bela biblioteca jurídica, pois minha meta 
era usá-la como bacharel em Direito e não como simples es- 
tudioso da matéria, somava a minha grande prática cartorária 
à teoria adquirida através da leitura dos meus livros jurídicos, 
tornando-me pessoa de confiança dos meus clientes, os quais 
diziam que bem poucos advogados poderiam se ombrear co- 
migo, principalmente em se tratando do direito imobiliário. 
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Biblioteca 


Abro uma clareira, para lhes contar que a minha biblio- 
teca foi adquirida do então Procurador Geral da Justiça, Dr. 
Salvador de Amorim Lima, irmão do Exmo. Sr. Desembar- 
gador Dr. Alexandre de Amorim Lima, na ocasião Corregedor 
Geral da Justiça. Por intermédio do Dr. Alcides Pacheco, meu 
colega como escrevente do 1.º Cartório de Notas, o Dr. Ale- 
xandre me ofereceu a venda dos livros do seu irmão Salvador, 
falecido, pela quantia de setenta e cinco contos de réis, tendo 
eu feito uma contra-oferta de setenta contos de réis. Esta 
oferta foi rejeitada, sob a alegação de que poderia pagar o 
que fói pedido, visto que a sua cunhada viúva, precisava do 
produto da venda. Nenhum outro recurso me coube, terminei 
comprando os livros, que até hoje só me trouxeram prazer e 
muita alegria. Haja vista que poucos advogados ostentam uma 
biblioteca do porte da minha, sendo que, a bem da verdade, 
é ela sempre enriquecida com novas obras, novos tratados e 
compêndios de leis. Devo dizer que fazem parte dela os Có- 
digos de Processo Penal e o Penal, de autoria do meu ilustre 
companheiro da Faculdade de Direito de Bauru, Dr. Demasio 
Evangelista de Jesus, o que é motivo de orgulho para todos 
que o querem bem e o admiram. 

Em decorrência da confiança que impus aos meus clientes, 
constantemente convidado para acompanhar os negócios de 
Jorge Zugaib, de Atilio Gomes de Mello, de Jorge Fiodi Mussi, 
este com seu defeito físico numa das pernas, dos Marconato, 
dos Cabrini, dos Belluci, dos Almeida, dos Zaterkas, dos Oks- 
mans, dos Klepacz e muitos outros, fui crescendo no bom 
conceito. 
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Às vezes, eu dizia ao Jorge Zugaib que pegava dez contos 
de réis por dia, comentando que, o caso que iríamos ver, era 
simples e que o próprio advogado da sua firma, o Dr. Ma- 
niscalco, poderia resolvê-lo... Ele dava, como de costume, 
duas chupadinhas nos dentes, enquanto me dizia que ele pre- 
firia pagar, mas estar sempre bem assessorado, para não ter 
preocupação. 

O Atilio Gomes de Mello afirmava que, quando estava 
doente, queria o Dr. Seixas ao lado de sua cama e, quando 
se sentia atrapalhado em seus negócios, queria o Gumercindo 
ao seu lado. 


Certa ocasião, eu voltava de Mato Grosso no Cesna 
170-PT-ANA, ainda de fuselagem de tela e, ao aterrar em 
Marília, percebi que em seguida aterrava outro avião da TAM, 
da qual eu participava como sócio, dele desembarcando o 
Atilio, que retornava de Ribeirão Preto. Aproximou-se de mim 
e bateu no meu ombro, perguntando se no dia seguinte eu 
estaria na cidade. Ao responder que sim, ele acrescentou que 
o seu irmão Antonio havia feito umas burradas e, no dia ime- 
diato, iria ao meu escritório para estudarmos juntos uma saí- 
da... Respondi-lhe que estava combinado. 

O relógio marcava exatamente onze horas. Tomamos o 
mesmo taxi e nos dirigimos para nossas casas, onde nos espe- 
ravam com o almoço já posto na mesa. 

No outro dia, depois da minha costumeira cavalgada, to- 
mei café e dirigiime ao meu escritório, localizado na minha 
rseidência, nos fundos do n.º 167, na Rua Marechal Deodoro. 
Imediatamente, ao me acomodar na poltrona, chegou o Atilio 
Gomes de Mello e contou toda a história do irmão Antônio 
Gomes de Mello, médico analista, que se meteu a instalar uma 
indústria, com um espertalhão da cidade, que o levou a zero. 

Eu disse ao Atilio que, para ter uma solução plausível 
para o caso, dependia da minha ida a Ribeirão Preto e exa- 
minar caso por caso. Ficou, desde logo, combinada a nossa 
ida a Ribeirão Preto no dia seguinte, de manhã. 

As oito horas, decolamos num avião da TAM, visto que 
o Atilio era uma pessoa que não gostava de explorar, prefe- 
rindo pagar do que ficar devendo obrigação. 


210 


Ao aterrissarmos em Ribeirão Preto, veio ao nosso en- 
contro o Dr. Antônio que, ao nos cumprimentar, dado a inti- 
midade existente entre nós, disse ao irmão: “É esse porqueira 
que você trouxe para tratar do meu caso?”. É esse porqueira 
que é o meu advogado de confiança, respondendo assim a 
pergunta feita pelo Dr. Antônio. 


Do aeroporto, seguimos para a casa do outro irmão do 
Atilio, de nome Armando que, ao me ver, formulou uma per- 
gunta sádica: “É você quem vai enfrentar um Gugliano?”.Di- 
ga-se de passagem, realmente o Dr. Gugliano, já de certa idade, 
advogado de grande saber jurídico, respeitadíssimo nos meios 
forenses e que, como tal, impunha suas teses aos seus colegas 
e mesmo aos magistrados, promotores de justiça, delegados e 
homens públicos. 

Talvez eu, pela inexperiência ou pelo fato de não ser for- 
mado, usando apenas a minha prática e os meus conhecimentos 
jurídicos, não tenha me apercebido que estava diante de uma 
grande fera, no bom sentido da palavra. 

Respondi serenamente ao Armando que se eu tivesse via- 
jado para enfrentar um perna de pau, não teria mérito algum 
o trabalho que pretendia desenvolver. Acrescentei: “já que a 
mesa está posta, vamos enfrentar os quitutes que se nos ofe- 
rece, regado com refresco de limão. Aproveito para advertí-los 
que o almoço ou jantar comemorativo deverá ser bem mais 
rico, regrado com vinho francês”. 

Sentamos e começamos a fazer a refeição, excelente por 
sinal, preparada com gordura de porco, acompanhada de ver- 
duras, maionese, pão, manteiga, etc. 


Conversamos longamente sobre o que eu deveria tratar, 
quais os cuidados, afirmando-lhes que a alma do negócio era 
o segredo. Daquela data em diante, somente comigo deveriam 
tecer comentários a respeito dos acontecimentos, comigo, com 
familiares e com mais ninguém. 

Almoçamos e nos dirigimos à indústria, fiz o levanta- 
mento da escrituração, constatando que a firma, pessoa jurídica, 
devia apenas uma nota promissória, para um senhor de São 
Paulo, de origem alemã. Os demais credores, agiotas como o 
Dr. Gugliano, se garantiram com notas promissórias, emitidas 


211 


pelo sócio do Dr. Antônio, em seguida avalizadas por este que 
nem se preocupava em tomar nota dos valores e vencimentos. 

Feitas as diligências por mim, retornamos a casa do Ar- 
mando e, numa reunião familiar, fiz uma exposição da gravi- 
dade da situação afirmando que, se os credores concedessem 
setenta e duas horas de prazo, eu conseguiria retomar o timão 
e conduzir o barco a um porto seguro. Tomando a palavra o. 
Armando, na qualidade de mais velho e interessadíssimo em 
aplicar uma reprimenda nos algozes do seu irmão Antônio, me 
perguntou quais seriam as diretrizes a tomar para que ele, 
Antônio, nada perdesse, principalmente a casa onde morava, 
herdada dos seus pais. 

Disse-lhe que a caminhada era longa, que talvez ele não 
assistiria o desfecho e nem eu, embora mais moço. Fiz uma 
exposição pormenorizada de tudo a fazer de imediato, sem 
perda de tempo, em seguida, esperar serenamente os aconte- 
cimentos e pedi um voto de confiança, porque a tomada de 
posição era astuta, não podendo recuar, indo sempre em frente, 
até atingir o ponto almejado. 

Concederam-me plena liberdade de ação. Iniciei a luta, 
levando conosco para Marília o casal Dr. Antônio. Dormiram, 
mais aliviados, na casa do irmão Atilio, com o qual me co- 
loquei em campo. Fomos atrás do meu colega Sebastião Gon- 
çalves Sobrinho, que emprestava dinheiro a juros e lhe pro- 
pusemos fazer uma hipoteca da casa do Antônio, pelo valor 
de quinhentos contos de réis, com prazo de doze meses, para 
pagamento acrescido dos juros legais. 

Procuramos diversos amigos do Atilio, dentre outros Octa- 
vio Barretto Prado, o conhecido Tatá que, mais tarde e por 
duas gestões administrativas, foi Prefeito de Marília, Lázaro 
Ramos Novaes, comprador de algodão, Manoel Almendro 
Maldonado, agricultor e comerciante de cereais, Antônio Al- 
calde Fernandes, fazendeiro, Hermógenes dos Santos, farma- 
cêutico e, a eles, entregamos diversas notas promissórias, com 
valores e vencimentos variados, estes sempre o mais próximo 
possível. 

Fui a São Paulo, levando comigo uma nota promissória 
em branco, assinada pelo Atílio e fiz um acordo com o único 
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credor da indústria, como já disse de origem alemã, com prazo 
curto para pagamento, avalisada por mim, apanhando a que 
estava com ele e assim evitando que fosse requerida a falência 
fraudulenta da indústria da qual fazia parte o Dr. Antônio. 


Uma vez montado o esquema, passamos as mãos à obra. 
Fiz com que cada credor ficticio do Antônio, morador em 
Marília, constituísse o seu advogado, indicado por mim, o que 
não foi difícil porque o Atilio era queridíssimo, não lhe fal- 
tando guarida. 

Entramos em Ribeirão Preto com as ações, tornando o 
Dr. Antônio Gomes de Mello insolvente, dando-lhe azo a pro- 
por em Juízo a instalação de um concurso de credores, ane- 
xando todas as ações distribuídas. Estabeleceu-se para os cre- 
dores agiotas um verdadeiro pânico, atingindo em cheio o 
grande jurista Dr. Gugliano, que foi muito amigo do pai do 
Atílio. 

O único imóvel era a casa dada em primeira, única e es- 
pecial hipoteca a Sebastião Gonçalves Sobrinho, o carro, no 
frigir dos ovos, o Antônio passou em nome de um amigo de 
confiança. Então sobraram, para ser penhorados, geladeira, te- 
levisão e outras coisas de pequena monta. Os credores do 
Antônio, inclusive o Dr. Gugliano, embarcaram na canoa fu- 
rada e ficaram a ver navios. 


Numa oportunidade em que estávamos em Ribeirão Preto, 
para sentir de perto o efeito da bomba encontramos o Dr. 
Gugliano que, com cara de poucos amigos, disse ao Atílio que 
ele nunca esperava a atitude tomada, por ser filho do velho 
Mello, pois um fio de bigode dele valia mais do que um do- 
cumento passado e registrado em cartório. Mas, na verdade, o 
que o magoava era ter sido passado para trás por um jovem e 
principiante colega, sendo que não havia ainda me formado 
em direito, era um rábula, advogado com prática, sem forma- 
tura. Entretanto, o Dr. Gugliano teve de aceitar a derrota. Ao 
adentrar, naquela tarde, na casa do Armando, lhe perguntei: 
“Então Armando, o seu querido, competente e intocável Dr. 
Gugliano, está ou não comendo no coxo com os demais mua- 
res?”. A pergunta fez o Atílio dar uma gargalhada sem, entre- 
tanto, deixar de afirmar que ficou para morrer de vergonha 
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quando o Dr. Gugliano lhe passou uma repressão severa, não 
lhe dando sequer chance de justificar os fatos. 

Já tabelião do 1.º Cartório de Notas de Marília, fui con- 
vidado pelo Jorge Fiodi Mussi, para acompanhar a lavratura 
de uma escritura de compromisso de venda e compra, pela 
qual ele se comprometeria a adquirir um sítio de café no Pa- 
raná, próximo ao município de Paranavaí e me asseverou que 
eu deveria levar um livro do meu cartório, pois ele iria tentar 
que o vendedor, Sr. Lourenção, permitisse que a lavratura da 
mesma fosse em minhas notas. Inteligente, pois se ele conse- 
guisse o seu intento, deixaria de pagar os honorários para 
acompanhar a lavratura do ato e, esperto, porque ele pensou 
que me induziria em colocar no texto do documento algo mais 
2 seu favor. 

Com o consenso do Sr. Lourenção, tirei da minha pasta 
uma folha de papel sulfite, assistindo a discussão sobre o preço, 
forma de pagamento e outras condições, tudo anotando. Tomei 
o meu livro de notas e passei a lavrar o ato notarial, num bar, 
em um reservado, como se estivesse no próprio cartório. O 
Jorge, aproveitando uma saída do vendedor em companhia do 
seu genro que o acompanhava em seus negócios, dado a sua 
idade, servindo-lhe de motorista, abaixou aos meus ouvidos e 
disse que fizesse constar da escritura que, se ocorresse uma 
geada, haveria prorrogação do prazo para pagamento. Levantei 
a minha cabeça e lhe disse que não poderia fazer aquilo, porque 
das anotações não constava essa atenuante. O Jorginho deu 
um pulo e disse que estava me pagando para cuidar dos seus 
interesses. Foi quando lhe afirmei: “Jorge, eu jamais, em tempo 
algum, receberei dinheiro em troca de uma traição. Se quiser, 
paro aqui a lavratura da escritura e você terá a oportunidade 
de procurar em Londrina ou numa cidade mais próxima, quem 
o satisfaça nas suas fraquezas, o que é próprio da sua origem”. 
O Jorginho quis morrer de ódio, mas se fechou em copa. 

Terminando de lavrar o ato, ao invés de eu proceder a 
leitura, preferi convidar o genro do Sr. Lourenção, propedêu- 
tico, a fazê-lo em meu lugar. Lida a escritura e, por estar em 
tudo conforme, a assinaram. Despedimo-nos e regressamos a 
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Marília, todos empceeirados, pois, naquela época, não havia 
asfalto e a terra roxa produzia um pó fino e vermelho. 
Durante a viagem de volta, o Jorginho me disse que eu 
era danado, fiz a escritura e dei para o genro do Lourenção 
lê-la, a fim de depois fazer o enxerto da mesma, colocando 
o “salvo geada”. Nada lhe respondi, passei a fingir que estava 
dormindo, para não ser forçado a fazer qualquer comentário. 


Passados cerca de oito dias da lavratura e assinatura da 
escritura de compromisso de venda e compra, o Jorge recebeu 
uma oferta, correspondente ao dobro do preço que havia pago 
pelo sítio. Entretanto, não o vendeu, preferindo arriscar com 
o que poderia advir na chegada do frio, que já se pronunciava 
marcante, com propensão para geada. Chegamos ao mês de 
setembro e ela veio... Lembro-me bem, foi a geada mais 
forte e impiedosa de todos os tempos. 


No dia seguinte, por volta das onze da manhã, fui pro- 
curado pelo Jorge, completamente alucinado no pronunciar as 
palavras, que gesticulava, demonstrando uma anormalidade psí- 
quica fora do comum. O homem se parecia mais com um 
monstro do que com um ser racional. Realmente estava enfu- 
recido. Em lamúria, dizia-se arrasado, sem meio de recomeçar 
e de dar o pãozinho de cada dia aos seus filhinhos. Fiz ele 
entrar em meu escritório, pedi a empregada que servisse um 
cafezinho que, de princípio, não queria aceitar, dizendo que 
eu teria por obrigação encontrar uma solução para o seu caso. 

Eu, muito sereno, comecei a lhe ponderar que, o que 
aconteceu era imprevisto, vindo do Poder Maior, independente 
do querer humano; era uma coisa sobrenatural e que, O Sr. 
Lourenção, compreensivo, vivido, haveria de raciocinar que por 
força maior houve tal evento e, se ele quisesse aproveitar seu 
trabalho, somente a condescendência ou um acordo poderia 
favorecer a ambos. 


Jorginho, mais calmo, pediu orientação de como deveria 
agir diante desse caso. Eu disse a ele que procurasse o Sr. 
Lourenção em Jaú, onde o mesmo tinha residência fxa e, com 
ele, numa boa, questionasse o acontecido, pedindo-lhe uma 
carta de prorrogação de pagamento da próxima prestação vin- 
cenda. O Jorginho razoavelmente sereno, despediu-se de mim 
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já sorridente e saiu, sem perder tempo, ao encontro do ven- 
dedor. 


Indo e voltando de taxi aéreo, no final do dia Jorginho 
adentrava no meu cartório com uma carta na mão, cuja escrita 
nela contida dizia da prorrogação do prazo para pagamento 
da primeira parcela e, consequentemente, das demais seguintes. 
Eufórico, como uma criança que havia recebido o seu presente 
de Natal, entregou-me a missiva, para que eu reconhecesse a 
assinatura nela aposta e, como era do meu costume, antes de 
reconhecer qualquer firma, examinava o documento, seu con- 
teúdo e isto eu fazia sistematicamente, talvez por índole do 
verdadeiro cartorário no cumprimento das suas funções. 


Para minha inesperada surpresa, ao tocar de leve na assi- 
natura, constatei que ela estava em alto relevo, mas nada disse 
ao Jorge, pedindo somente que ele reconhecesse a firma no 
2.º Cartório de Notas, do Armando de Oliveira Rocha, onde 
Lourenção tinha assinado ficha recentemente e daria um cunho 
mais convincente no caso de uma demanda. Perguntou-me o 
que deveria fazer agora com a carta. Respondi que a regis- 
trasse no Cartório de Registro de Títulos e Documentos e ti- 
rasse uma certidão de inteiro teor. De posse do original e da 
certidão, o primeiro já registrado, demonstrando as mãos meio 
trêmulas, possuído de um nervosismo incomum, ao ponto de 
estar com mau hálito, tornou a perguntar o que faria agora. 
Sem levantar a cabeça, respondi que as guardasse em lugar 
seguro, porque se essa carta vier a aparecer, estando contra O 
que realmente foi convencionado eu, sem sombra de dúvida, 
o denunciarei na Polícia no sentido de abertura de inquérito 
criminal para apuração dos fatos. 

Jorginho, sem dizer uma palavra sequer, retirou-se cabis- 
baixo, não dizendo mesmo um até logo!... Pensei com os 
meus botões, perdi este cliente e amigo, mas mais uma vez 
elevei-me diante da minha consciência, além de deixar aos 
meus filhos um exemplo, de como se deve exercer uma pro- 
fissão. 
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Clientela 


Já que estamos fazendo um relato dos então clientes, devo 
lembrar-me do Dr. Paulo Lucas Nogueira Garcez, o velho 
superintendente da Companhia Paulista de Estradas de Ferro, 
cujos trilhos ainda estavam parados em Marília. Homem de 
estatura regular, magro, bem esguio, cabelos e barba brancos, 
usava um cavanhaque, bem feitinho e cortava seu cabelo à 
escovinha, deixando um topete, moreno e que toda a semana 
passava por Marília, para fiscalizar o andamento da construção 
da linha férrea que se estendia até a cidade de Pompéia. 

Este homem, dado a sua honradez, era o Sumo Pontífice 
da Companhia e a sua ordem valia mais que um decreto do 
Governo ou uma decisão da sua diretoria. Dr. Garcez fazia 
e desfazia como se fosse um ditador, sem nenhum superior 
hierárquico. Devo dizer que eu estava no início da carreira 
cartorária e caí na sua simpatia e inteira confiança. Os anos 
foram passando, nossa intimidade aumentando, tudo correndo 
às mil maravilhas, até que chegou, para substituí-lo, não sei se 
acertadamente ou com pequenas lacunas, o Dr. Antonio Ara- 
nha, irmão do Ministro da Fazenda, Oswaldo Aranha, no go- 
verno forte de Getúlio Vargas, que gostava de brigas de galo, 
o que nos fazia bem comuns. O Totó Aranha, como assim 
era chamado na intimidade, não sei se solteirão ou separado 
da mulher, passou a morar numa república, com o Dr. Mar- 
celo Morelli, engenheiro e professor do ginásio, também sol- 
teirão mas que gostava de uma farra que não era mole. Essa 
república se situava nas proximidades do escritório do Dr. 
Caiuby, do Dr. Oswaldo Rocha Mello, o “galo preto” e, pos- 
teriormente, do Dr. Sebastião Martins, também solteirão. Nessa 
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república, se reuniam os habitantes, bem como alguns amigos, 
para bebiricar, contar anedotas e falar de política. 

Sabia-se da intimidade de uns para com os outros, pois 
até contavam que o Dr. Caiuby, muito bem humorado, falava 
para o Totó Aranha que mantinha uma morena, de nome 
Cleuza, na casa da Maria Antonia, onde esta passou a morar 
depois que vendeu o cabaré e passou a manter em sua com- 
panhia, em prédio menor, as pupilas de boa aparência e com 
mais educação, ainda que fosse de berço. A diferença de idade 
entre o Totó Aranha e a Cleuza era regular, sempre ficando 
em débito o Totó, desde que ela dispunha de muita saúde, de 
bom corpo, olhos negros, lábios lânguidos, cabelos pretos meio 
ondulados e estatura ao gosto do homem macho, sim senhor. 


Dr. Caiuby, tirava-lhe um sarro, dizendo que não tivesse 
preocupação, pois a potência não acabava, mas imigrava de 
um órgão para, primeiramente, atingir a língua, depois as pon- 
tas dos dedos e, finalmente, o bumbum... 

De momento, havia uma certa raiva no Totó que, ao 
pensar um pouquinho, dizia ter o Caiuby suas razões e ele 
estava procurando se adaptar ao novo regime de sexo. Eu, 
adolescente, não perdia a oportunidade de ouvir os comen- 
tários entre eles, fato com o qual muito me divertia. 

Voltemos aos meus negócios que cresciam vertiginosamen- 
te, visto que o meu crédito aumentou após o casamento e 
constituição de família, passando a minha vida a exigir que 
caminhasse mais rapidamente e com segurança, a fim de que 
a peteca não caísse mais uma vez. 

Certa manhã de sol, apareceram em meu cartório, ainda 
instalado na Rua Armando de Sales Oliveira, 155, Francisco 
Belluci e o meu velho amigo e conhecido no mundo dos ne- 
gócios, Roberto Jacques Brunini, de profissão jornalista, para 
passar umas procurações, com poderes para o segundo, em 
seus nomes, requerer por compra terras no Estado de Mato 
Grosso, em lotes de 2.000 hectares, onde pudessem ser loca- 
lizadas pelo Departamento de Terras daquele Estado. Como, 
em Marília, raramente aparecia em cartório alguém para outor- 
gar uma procuração ou lavrar uma escritura que não fosse 
conhecido do funcionário que o atendia, as testemunhas eram 
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sempre as mesmas, com raras variedades. Se hoje fóssemos 
ao 1.º Cartório de Notas, lá encontraríamos testemunhando, 
Custodio Nogueira Leite a Manoel Laurindo de Oliveira que, 
por sinal, eram meus íntimos amigos, capazes de assumir uma 
possível confusão em minha defesa. 


Com pequenos senões, a vida interna e o andamento dos 
serviços, mesmo os forenses, se processam dentro de uma nor- 
malidade incomum, haja vista que passamos por uma Cor- 
reição Geral, justamente quando era Corregedor Geral da Jus- 
tiça o saudoso Exmo Sr. Dr. Alexandre de Amorim Lima, 
acompanhado de seis auxiliares, culminando com um voto de 
louvor ao titular e seus respectivos funcionários. Outras cor- 
reições se realizaram, como já relatei, feitas pelo Exmo. Sr. 
Desembargador, Dr. Márcio Munhoz, a quem o Sr. Oscar tra- 
tava, na intimidade, de “Daico”, pois foram colegas de escola 
no 1.º grau, em Cajuru, cidade berço de ambos. Numa de suas 
visitas, Dr. Márcio se fez acompanhar da esposa e filha, que 
mais tarde se casou com o Dr. Carlos de Moraes Barros, do 
Juiz Dr. Antonio Corrêa de Almeida, Dr. Salum Kiffouri, Dr. 
Francisco Xavier Carvalho Filho e, como assessor, o saudoso 
escrivão da Corregedoria Geral, Adriano de Camargo Lopes, 
que era verdadeiro pai e mãe dos serventuários. Esta correição 
também se registrou a contento, havendo apenas o incidente 
com D. Rosinha de Moraes Barros, então diretora da Rádio 
Clube de Marília, e o Celadim, sendo que em referência a 
ela era a questão das notas promissórias que, em razão de 
transações feitas com Siderval Bernardes, vieram às minhas 
mãos e o caso da Chácara do Celadim, negociada com For- 
tunato da Cruz Campante, que adquiri exatamente devido a 
construção de uma casa edificada na Avenida Rio Branco, em 
Marília, para o seu cunhado. De resto, correu tudo bem, nor- 
mal. Ofereci um almoço ao Dr. Márcio, seus juízes auxiliares 
e ao escrivão da corregedoria, sendo que estes, na parte da 
tarde, voltaram à minha casa, para saborear o que de bom 
havia sobrado do almoço. 

Mas o mundo dos negócios se ampliava a cada instante. 
O Roberto trocou idéia com o Sr. Francisco Belluci, pessoa 
que, com o passar do tempo, não realizaria um negócio, fosse 
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qual fosse a monta, sem o meu beneplácito e orientação. Da 
idéia trocada com o Brunini, este fez um convite, custeando 
todas as despesas, como passagem da Vasp, hotel, refeições, 
taxi aéreo para sobrevoar as terras e tudo o mais. Chegando 
a Cuiabá, a antiga Cuiabá, onde existia apenas um hotel de 
meia estrela, sem banheiros privativos, mas sim um grande no 
fundo do corredor, onde todos os hóspedes ficavam na expec- 
tativa de ouvir o grito: “A água chegou!”. Saíam hóspedes de 
toalhas nas mãos, uns calçados de chinelos e outros descalços, 
numa verdadeira correria para o banho. A princípio também 
participei da empreitada, mas depois fiquei sabendo que pas- 
sava, nas cercanias da Cuiabá, um rio de águas límpidas, que 
os cuiabanos tratavam de “Coxopó da Ponte”, mas era deno- 
nominado Coxipó, local onde os rapazes levavam as moças 
para namorarem. Nessa ocasião, entre os jovens, diziam ser 
trinta moças para cada rapaz, isto porque os moços estudavam 
e depois batiam em retirada, indo procurar uma cidade onde 
a oferta de emprego fosse condizente com o seu aprendizado 
escolar. De maneira que, quando aparecia um estrangeiro, não 
no sentido da origem, mas para determinar o desconhecido, 
as garotas davam o nome de “viadjante”, ao invés de via- 
jante. 

Então as moças cuiabanas assim diziam: “Esses viadjan- 
tes vêm aqui, leve a dgente pra tomar banho no Cotiopó da 
Ponte, tchupa... tchupa... tchupa... a boca dgente, que 
nem cadjú, depois viadja, deixa a dgente aqui e vai embora”. 
Certa feita, mais íntimo com as moças, perguntei a uma delas 
porque assim pronunciavam... Respondeu-me: “É dgente 
baitcha...” 

Comunicativo como sempre fui, em pouco tempo ou ques- 
tão de dias, já contava com regular relacionamento com o 
povão. Quanto à cúpula, o meu relacionamento foi impingido 
pelo Roberto Jacques Brunini que procurava, de qualquer ma- 
neira, infiltrar-se no Governo do Estado “Dr. Fernando Cor- 
rêa da Costa que, certa feita, enviou um investigador a Marília 
para apurar minha vida e posição financeira na cidade, vez 
que um professor meu, no ginásio, de nome Glicério Póvoas, 
cuiabano, remeteu uma correspondência advertindo quanto à 
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minha pessoa e ações, que na vida particular, como no mundo 
dos negócios. 

Dr. Corrêa da Costa fez a investigação através do nosso 
Secretário da Segurança que, em Marília, deu cobertura ao seu 
enviado, tendo recebido um dossiê dos mais lisongeiros pos- 
síveis. 

Voltei a Mato Grosso e pedi uma audiência ao Dr. Fer- 
nando Corrêa da Costa, no que fui prontamente atendido, 
visto que as pautas governamentais estavam sempre às moscas, 
sendo um acontecimento digno de nota quando um cidadão, 
principalmente, pedia um encontro com a chefia do Governo, 
no Palácio, instalado em uma humilde casa residencial, sem 
salões para despachos. Tanto isto é verdade, que fui atendido, 
juntamente com o Brunini, de pé, embora nossas conversações 
tomassem mais de uma hora e meia. 


Tive a oportunidade de dizer ao Dr. Corrêa da Costa, 
já em meio de governo, que eu teria muito mais a dar ao 
Estado de Mato Grosso, do que dele receber em retorno. To- 
davia, estava ali para dar expansão ao meu espírito de pio- 
neirismo, como assim o fizeram os bandeirantes. Aproveitei o 
ensejo para lhe dizer o quanto me magoou ele ter solicitado 
a minha prisão, como se eu fosse um marginal, quando, na 
verdade, eu era um serventuário da justiça, ocupando um cargo 
na carreira equivalente ao de um juiz togado. 

Dr. Corrêa da Costa se desfez em desculpas, afirmando 
que se minha intenção era levar o progresso para o seu Estado, 
poderia doravante contar com todo apoio governamental. 


O tempo tem a velocidade do pensamento e, quando se 
aproximava a titulação dos primeiros documentos de domínio 
a favor dos meus representados, o Dr. Fernando estava dei- 
xando o governo matogrossense, passando o cargo para o seu 
sucessor, exatamente da política contrária à sua. 


Devo dizer que, em minhas andanças pelo Estado de 
Mato Grosso, fiz boas amizades, como sejam com Paulo Cam- 
por, Air Cícero, que na ocasião mandava mais na polícia do 
que o próprio Secretário da Segurança, com Zé Ribeiro e Zé 
Domingues, homens de minha confiança e meus guardas pes- 
soais, com Mario Spinelli e seu irmão Renato, de origem ita- 
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liana mas vindos de Ribeirão Preto para se radicarem em 
Cuiabá, onde eram donos da Fazenda Rio Novo, abrangendo 
uma área retangular de 200 por 250 kms., enriquecida por 
milhares de seringueiras nativas. Fiquei conhecendo juízes, pro- 
motores de justiça, desembargadores e até o Presidente do 
Tribunal. Depois da entrevista com o Dr. Fernando Corrêa da 
Costa, o ambiente em Cuiabá ficou, como em todo o Estado 
do Oeste, mais favorável. 

A última colonização feita por nós, eu e o Brunini, em 
terras matogrossenses, foi a de Chapada dos Guimarães, cujo 
remanescente passamos a Sinop, uma firma vinda do Paraná, 
com a qual eu havia feito uma inesquecível “quebra de milho”, 
ocasião em que morreram dezesseis jagunços, sendo que um 
topógrafo alemãozinho até hoje não apareceu nem morto e 
nem vivo. 

Entre a gente do governo que eu fiquei conhecendo e até 
se tornou meu amigo, destaco o Roberto Vuolo, Prefeito de 
Cuiabá, depois eleito Governador. Ele gostava de conversar 
comigo e trocar idéias político-administrativas. Chegou a co- 
locar uma placa de bronze na Praça Alencastro, nela gravado 
o meu nome como pioneiro, por ter participado da luta pelo 
progresso de Mato Grosso. Sei que essa placa se manteve no 
logradouro enquanto perdurou o seu governo. 

Travei amizade com o Dr. Demóstenes Martins, Secretário 
da Justiça, por duas gestões, que certa feita foi passar uns dias 
em minha residência, com o intuito de obter empréstimos jun- 
tos aos bancos locais ou mesmo particulares. A verdade é que, 
ao final, consegui que o Dr. Demóstenes descontasse dois tí- 
tulos no Comind, dois ou três no Bradesco, este em pleno 
desenvolvimento. Conheci também o Dr. José Fragelli, assessor 
direto do seu cunhado, Dr. Fernando Corrêa da Costa, depois 
se elegeu Governador do Estado e, por último, conceituadís- 
simo Senador por Mato Grosso do Sul. Uma das figuras im- 
portantes que fiquei conhecendo e, quando ainda rapazola, nu- 
tria por ela grande admiração, foi o Gal. Felinto Miiller, que 
havia sido o Chefe de Polícia do então presidente Getúlio 
Dorneles Vargas, naquela época Senador por Mato Grosso e 
editor de um jornal diário, do qual era redator e revisor Ro- 
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berto Jacques Brunini. Fiz muito boa amizade com Felinto 
Miiller e, a voz corrente, dizia que quem fosse amigo dele teria 
a vida garantida. 

Infelizmente as coisas boas duram pouco. Após ter-me 
concedido o título de “Bororo”, como colaborador pioneiro 
de Mato Grosso e das colunas do seu jornal, numa das viagens 
que sempre fazia, o aparelho, se não me engano da Varig, caiu 
na Periferia de Paris, tendo perecido toda a tripulação e pas- 
sageiros, dentre estes o inesquecível Gal. Felinto Müller, cau- 
sando para Mato Grosso a dolorosa perda do seu respeitado 
cacique. | 

Sobre Felinto Müller pouco fqiuei sabendo, mas posso 
afirmar que, quando era Chefe de Polícia, os malandros não 
brincavam em serviço, pois era temido até pelos terroristas, 
pretensos comerciantes, que se aproveitavam dessa disfarçada 
atividade para saquear, roubar, matar e tentarem ficar impunes, 
como sempre foi costumeiro, principalmente na baixada flu- 
minense. 

A cada ida minha a Cuiabá, tornava-me mais conhecido, 
ao ponto de propor, sob a orientação de Roberto Jacques 
Brunini, um verdadeiro idealista, fundar e colocar no ar a 
Rádio Voz do Oeste, antes mesmo da existência da Televisão. 
O Roberto conseguiu o nome de alguns cidadãos que gozavam 
de grande prestígio moral, para a formação da Diretoria da 
emissora, reservando para si, como era Óbvio, o cargo mais 
importante, ou seja o de Superintendente, aliás escolha por 
todos aplaudida, visto que ele parecia integrar de corpo e alma 
a família cuiabana. Enquanto eu, Carlos Francisco Brunini, 
Paulo Ortiz e outros, vislumbrávamos um grande pulo à frente 
para conquistar o que sempre almejamos, ou seja construir, 
como, com a graça de Deus construímos, o nosso império pró- 
prio, o nosso grande edifício, com bases profundas, firme e 
inabalável, para hoje, diante da situação, poder enfrentar não 
apenas vento, mas vendaval e até mesmo o famoso furacão 
“Hugo”. 

Pensei muito em ajudar no desenvolvimento do Estado 
de Mato Grosso, como de fato ajudei, dentro das minhas pos- 
sibilidades, oferecendo como minha contribuição a minha pre- 
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sença financeira, a inteligência e ainda o trabalho da mo- 
cidade. 

Devo afirmar que, paralelamente aos serviços por nós 
prestados àquele Estado, também fazíamos os nossos pés-de- 
meia, sem entretanto usurpar o que ao governo pertencia, ape- 
nas nos conformando com as sobras. 

As primeiras incursões feitas ao Estado de Mato Grosso, 
surgiu-nos a idéia de constituirmos uma firma com pessoa ju- 
rídica, de nome “Sociedade Melhoramentos Irmãos Brunini 
Ltda.”, a princípio, integrando-a, como sócios, Roberto Jacques 
Braint Carlos Francisco Brunini, Paulo Ortiz, falante como 
ele só, fumante de charutos, contador de piadas e Edevaldo 
Brunini, que era gerente de indústria de produtos veterinários 
na cidade paulista de Jaboticabal. 

Constituída essa empresa, com sede e fôro em Presidente 
Prudente, foi instalado o escritório central, guarnecido de 
transmissores e receptores, secretárias eletrônicas, telefones, 
rádio, etc. 

O seu impulso foi realmente o esperado, com a contra- 
tação de técnicos, engenheiros, agrimensores, a essa altura to- 
dos chefiados pelo Spadoni, pai da Lilli, a quem o Roberto 
conheceu em programas radiofônicos da Rádio Voz do Oeste. 
Por ela se apaixonou, a ponto de abandonar a sua primeira 
mulher, já que esta não quis mudar-se para Cuiabá. Brunini, 
do primeiro matrimônio, teve três filhas e um filho, Rober- 
tinho, que veio a falecer, em desastre automobilístico, em plena 
Av. Getúlio Vargas, em Cuiabá. 

O meu pensamento e o de Brunini se identificavam per- 
feitamente, ao contrário dos demais, pois desejávamos uma 
organização ao tipo da “Sinop”, iniciada em Maringá e hoje 
espalhada por Mato Grosso e outras unidades da federação. 

Entretanto, os pensamentos de Carlos e Pedro Ortiz eram 
bem outros, pois queriam apenas obter lucros imediatos, atos 
puros e espúrios de picaretagem, em seguida, passando a bola 
para frente. Já envolvido no negócio, percebi que pretendiam 
tão-somente vender papéis, o quanto mais possível e que a 
entrega de terras a Deus pertencia... 
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Quando percebi a jogada fui a Cuiabá, fiz um levanta- 
mento contábil da sociedade, verificando que, nem a Rádio 
Voz do Oeste e muito menos a Casa Bancária, que havíamos 
comprado na cidade do Rio de Janeiro, faziam parte do acervo 
da Sociedade Melhoramentos Irmãos Brunini Ltda., com o que 
fiquei realmente pasmado. Na Rádio, eu apenas figurava como 
conselheiro e, na Casa Bancária como simples sócio, com um 
quarto de capital, sem direito a voto. 

Mas devo dizer que a Sociedade cresceu bastante. Chegou 
ao ponto de ter seis aviões, ou seja um Bettgraft, um Cesna 
190 e quatro 170. Era capitão da frota um grande piloto, 
Maito, que pereceu por imprudência, visto que estava aterrissa- 
do em Sertânia e, querendo desfrutar do conforto da hos- 
pedagem na Fazenda Rio Novo, de Mario Spinelli, acerca de 
300 kms. de distância, preferiu decolar, mesmo com a ameaça 
da vinda de um grande toró, na gíria aeronáutica “tempes- 
tade”, para ir pernoitar no Rio Novo. Estava escrito, cinco 
minutos após a sua decolagem, ouvimos um estrondo e um 
clarão dominando os cúmulos-nímbos. No dia seguinte deco- 
lamos em direção à Fazenda Rio Novo e, depois de voar um 
pouco, encontramos fragmentos da fuselagem do avião. O mo- 
tor, enterrou-se há quase vinte metros de profundidade e lá se 
foi o comandante Maito. 

Feita a exploração do Estado de Mato Grosso, verifiquei 
que nele eu encontraria maiores chances, tendo sempre à minha 
frente, como levantador de bons negócios, Brunini, que fatal- 
mente cairiam todos em minhas mãos, porque sempre soube 
manejar o dinheiro, nunca me entusiasmando por ele, mas sim 
pela glória de um lutador contra tudo e contra todos. Enfren- 
tava distâncias, lugares impróprios para a vida, climas hostis, 
insetos agressivos, animais bravios, frio, fome e tudo tinha o 
sabor de uma festa. 


Quando já bem senhor dos negócios e dos costumes ma- 
togrossenses, comecei a agir por conta própria. Foi quando a 
vida passou a exigir mais de mim, mas no futuro não distante, 
tornei-me indispensável cidadão ao desenvolvimento do “fu- 
turo celeiro do Brasil”, o Mato Grosso do Gal. Rondon, dos 
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Corrêa da Costa, dos Coelho, dos Spinelli, dos Campos, do 
General Dutra, de Felinto Miiller, dos Coxipós e muitos 
outros. 

Num fim de semana que passei em Cuiabá, antes do al- 
moço, andando pela orla de um rio que margeava a cidade, 
verifiquei que inúmeras crianças, de canecos em mãos, abai- 
xadas ao solo, catavam alguma coisa e colocavam nos pequenos 
vasilhames. Aproximei-me e, fingindo indiferença, perguntei- 
-Ihes o que catavam já que a cada encontro ficavam alegres 
e sorriam. A resposta não se fez demorar: “Pepitas... Pepitas 
de ouro!”. Perguntei-lhe o que faziam com elas e responderam 
que as entregavam aos seus pais para, no armazém, trocarem 
com comida!... Aquilo despertou-me e foi objeto de uma 
longa conversa com o Roberto, grande entusiasta das selvas, 
dos rincões, dos mananciais, da fauna, do pantanal cheio de 
jacarés, das aves e variadas espécies de animais. 

Da conversa com ele mantida, sempre recebendo a adver- 
tência dos perigos que rondavam aquilo tudo, um pensamento 
predominava em minha cabeça, crescia dia a dia e não tive 
outro alívio, a não ser o de atender, dentro dum profundo 
silêncio e indispensável sigilo, o desejo de passar a explorar, 
ainda que em pequena escala, os garimpos por ver, primeira- 
mente, com certa reserva, que iria desaparecendo com os novos 
conhecimentos. 

Passei a fregiientar a casa de um amigo do Brunini que 
possuía quatro ou cinco garimpos, sem que deles tomasse parte 
ativa. 

Certo dia, quando estávamos mais íntimos, ele confes- 
sou-me que o que o estava atrapalhando na expansão dos ne- 
gócios era a falta de um avião, para fiscalizar os trabalhos nos 
locais... 

Pensei por alguns minutos e lhe perguntei: “Você faria 
uma sociedade, com uma pessoa que tivesse um avião?”. Tendo 
respondido, mais que depressa que a faria na hora, completei: 
“Você a tem aqui na sua presença e estendi-lhe a mão, que 
foi por ele apertada, em sinal característico de negócio fe- 
chado. 
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Diante desse entendimento, marcamos o dia seguinte para 
visitarmos os garimpos e, em seguida, colocarmos o conven- 
cionado num contrato. 


Estabeleceu-se que meu avião PT-ANA, ficaria à dispo- 
sição dele de três a quatro dias por mês e, como eu próprio 
era o piloto, fazíamos as viagens que levavam cerca de quatro 
a cinco horas de navegação, pouso e verificação dos trabalhos 
desenvolvidos, rentabilidade e prognósticos de despesas e re- 
ceitas. Confesso que gostei do negócio, porque não só me ofe- 
recia um novo “modus vivendi”, nos conhecimentos, além de 
saber que o solo brasileiro era riquíssimo em minérios, princi- 
palmente no precioso metal, pelo qual o mundo inteiro até 
hoje briga. 

Neste setor de atividade não permaneci por muito tempo, 
mas o bastante para consolidar o meu patrimônio , que já se 
fazia aparecer perante a sociedade mariliense e, quiçá, do Es- 
tado de São Paulo e ainda no âmbito internacional, primeiro 
com os países da América do Sul e, depois, com grandes em- 
presários de outros continentes, principalmente da Europa. 

Ganhei boa soma de dinheiro nessa atividade, mas ganhei 
muito mais no que diz respeito à experiência, à vivência, to- 
lerância e habilidade em manusear as propostas, só colocando 
as mãos naquilo que me pertencia. 

O homem deve primar por três requisitos essenciais: pri- 
meiro, pela pontualidade; segundo, não falhar ao cumprimento 
do dever, ainda que se sacrifique pelo resto da vida; e con- 
servar a sua cabeça erguida diante de tudo e de todos. 


Terminada a exploração daqueles quatro garimpos, por 
bem achamos, de comum acordo, encerrarmos as nossas ati- 
vidades, rendosas sim, mas que, a par dos lucros, exigiam 
arrojo em todos os sentidos, visto que os imprevistos eram 
constantes e, às vezes, de difíceis soluções. 


Continuei sócio do Brunini, até que o Carlos Francisco 
Brunini, por motivo de doença, ou mesmo desinteresse, deixou 
o comando para o Roberto e, em seguida, também o Paulo 
Ortiz se retirou. Acabamos vendendo a casa bancária, em duas 
etapas. Primeiro, Roberto, Carlos e Paulo venderam as partes 
deles, a minha revelia e, depois, sob as ponderações do sócio 
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Roberto Leal, acabei me convencendo de que lhe deveria ven- 
der, desde que ele pagasse o mesmo pago aos outros, que se 
retiraram antes de mim, deixando-me como sócio minoritário, 
sem nenhuma ação junto a empresa. 

Compreendi a necessidade que se lhes deparava como 
sócios na Casa Bancária, a qual lhes exigiu a venda do con- 
trole acionário sem mesmo me consultarem. Esta minha com- 
preensão foi adquirida durante a longa caminhada para sobre- 
viver, visto que o melhor professor é o próprio mundo, embora 
ele cobre muito caro. 

Procurei acertar a parte do garimpo que nada tinha a ver 
com os Brunini, tendo sido muito feliz com o meu incognito 
sócio e penso ter ele sido comigo. 

Também fui me afastando, com a venda da frota de aviões, 
recebendo cada qual a sua parte, na forma distribuída pelo 
Carlos, que se dizia doente e precisava ficar afastado de ne- 
gócios, mesmo porque a sua licença na Secretaria da Fazenda 
estava esgotada. 

Ficamos eu e o saudoso Roberto, à frente da colonização 
até a sua liquidação final, sendo que ainda, de vez em quando, 
aparece um ou outro problema para ser resolvido. 

Os meus negócios em São Paulo foram se avolumando e 
ainda, por obra do destino, me deu a loucura de ingressar de 
corpo e alma na política, pensando que, abraçando a minha 
ideologia, poderia fazer alguma coisa de bem para o meu país 
e seu povo. Errei!... Errei e amargamente, sentindo ainda, 
na própria carne os espinhos desse erro. Entretanto, existe um 
brocardo antigo, que diz: Para o que não tem remédio, re- 
mediado está!... Então, restou-me seguir a vida e dela tirar 
algum proveito, desde que os frutos tenham origem sadia, por- 
que do contrário não faz o meu gênero! 

Sei que com esta minha atitude não levarei vantagens e 
muitos me chamarão até de ingênuo, mas prefiro este cognome 
ao de safado. 

Certa feita o Brunini, dizendo-se amigo do novo gover- 
nador e que o Chefe do Departamento de Terras Devolutas 
seria seu futuro genro, com o que poderia conseguir, como 
realmente conseguiu, dez lotes de terras, no município de Cha- 
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pada dos Guimarães, cuja área somava 170.000 kms.?, maior 
do que o território do Uruguai e onde se localiza a Fazenda 
Rio Novo. Os documentos provisórios foram expedidos, res- 
pectivamente e contendo cada um dez mil hectares, em meu 
nome, no de Francisco Bellusci, Atílio Gomes de Mello, Pro- 
metheu Bellusci, Darwin Bellusci, Ribelli Bellusci, Ophelia 
Bellusci, Zulmira Euphrasiz Muniz Sampaio e dele, Roberto 
Jacques Brunini. 


Recebidos os títulos que ficaram pertencendo a mim, ao 
Francisco Bellusci e ao Atílio Gomes de Mello, ficando eu 
como procurador de todos, inclusive das respectivas esposas. 
Tanto o Atílio como Francisco Bellusci venderam, cada um, 
dez mil hectares, remanescendo para cada um deles 10.000 
hectares. Eu que não era e não sou de vender minhas pro- 
priedades, procurei fazer um loteamento, sendo que nele en- 
trariam os lotes do Atílio e Bellusci. Enviei o agrimensor 
Expedito Franco, para proceder o corte em lotes mínimos de 
cem alqueires paulistas. Iniciei as vendas, tentando fazer as 
terras produzirem. Mas no primeiro ano já veio a desilusão. 
Nada de milho, feijão ou arroz. Das culturas, apenas a pro- 
dução de mandioca vingou. Desanimados, os colonos venderam 
por qualquer preço as suas áreas, visto que haviam pago as 
prestações vencidas e vincendas. Diante do fenômeno ocorrido, 
mandei analisar as terras no Instituto, em Campinas, colhendo 
o resultado de que as mesmas eram salobas, só se prestando 
às culturas de seringueiras, mamões e cacau, além de pasta- 
rias. Estas não eram as lavouras pretendidas pelos lavradores 
que, abandonando suas lavouras, foram morar em Jaciara, uma 
cidade perto de Cuiabá. 

Por falar nesses colonos, pela vez primeira que os levamos 
para conhecerem as terras, a localização e o padrão, assim 
como seu aproveitamento, todos achando que haviam feito os 
melhores negócios de suas vidas. Fomos em dez pessoas, numa 
perua Toyota novíssima, pois era a sua primeira viagem. 

Compunham a comitiva eu, meu filho Gumercindo Muniz 
Sampaio Filho, na intimidade “Cindo”, Geraldo Rodrigues 
Porto, a quem chamavam de “Geraldo Pampam”, Olavo Pe- 
reira, a quem apelidaram de “Chapéu de Couro”, Sebastião 
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Santos Rosa, estes de Tapira, Paraná; Gabriel Guarnaes, fazen- 
deiro em Jafa, município e comarca de Garça; os dois Barissa, 
de Cravinhos, hoje moradores em Ribeirão Preto, e o topógrafo 
Expedito Franco. Viajamos numa Toyota, mais apertados do 
que charuto na boca de trouxa, até Sertania, fundada pela So- 
ciedade Melhoramentos Irmãos Brunini Ltda. 


Fizemos a primeira parada na Fazenda Rio Novo, onde 
havia uma pensão com pousada. No dia imediato, seguimos 
em frente, indo pernoitar em Sertânia e, a seguir, tomamos 
um barco fretado de dois índios e descemos o Rio Teles Pires 
por cerca de três dias e três noites. Chovia a cântaros, mas 
chegamos incólumes. O topógrafo, munido de um facão, acom- 
panhado por dois abridores de picada ia na frente e nós os 
seguíamos, atravessando pequenas águas limpas, que faziam 
gosto bebê-las e metigar a sede, já que a comida tinha ficado 
no ancoradouro do barco. Deparamos com um rio de, mais 
ou menos, cinco metros de largura por três metros de profun- 
didade e sobre o mesmo uma precária ponte de madeira ro- 
liça. Seguimos em frente, até que os colonos se deram por 
satisfeitos com a visita e a verificação de cultura, vegetação. 
Fizemos cento e oitenta graus, rumamos de volta. Ao chegarmos 
encontramos arroz, batatas cozidas e um belo macaco para co- 
mermos. Diga-se de passagem, a carne de macaco, a única 
caça encontrada nessa viagem, é saborosa e sequinha. 

Tomamos o barco. Tirei minhas botas e coloquei os pés 
dentro das águas do Rio Teles Pires e seguimos corrente acima. 
Tratando-se de navegar rio acima, a viagem de retorno durou 
cerca de quatro dias e meio e quatro noites. Quando faltavam 
apenas uma noite e meio dia para chegarmos, os viajantes não 
só estavam cansadíssimos pela má acomodação no barco, fa- 
mintos pois restara apenas o caldeirão de arroz, sacado pelas 
mãos imundas dos cidadãos que tocavam no membro genital, 
ora para coçar ou urinar. Os meus pés incharam de tal forma 
que não consegui calçar as botas e eu passava por uma dor- 
mida, quando fui despertado pelos estampidos de uns duzentos 
tiros de revólveres ou carabinas. Assustado, meio acordado e 
meio dormindo, perguntei-lhes o que havia acontecido. Expli- 
caram-me que havia aparecido, na margem do rio, uma anta 
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grande, cujo alvo teria sido por eles atingido. Já estavam em 
sua perseguição. O animal, ferido e sangrando, conseguiu sair 
d'água, mas não caminhou em terra mais que quinhentos me- 
tros. Abateram-na, sangrando-a na beira do rio onde a reta- 
lharam, assando-a e comendo vorazmente sua carne. Eu comi 
apenas os miúdos, com os quais saciei perfeitamente a minha 
fome. Passamos, rio acima, a distribuir carne aos que moravam 
na ribeira. Para os ribeirinhos foi dia de festa e de melhor 
prato. 

À tardezinha chegamos na Sertânia, onde o Zacharias nos 
esperava com cabrito tenro, já preparado, pronto para ser co- 
locado no brazeiro. Devo dizer que o Zacharias, embora pessoa 
simples, era bom anfitrião. Sempre tinha uma cervejinha ge- 
lada, bons vinhos, que servia desinteressadamente. 

Depois de saborearmos o cabrito com arroz, verdura, vi- 
nho e cerveja, batemos um longo papo e fomos para os braços 
de morfeu. 

No dia seguinte, como pretendíamos chegar em Cuiabá, 
bem cedo ainda nos levantamos, comemos a sobra do cabrito 
e tomamos uma belo café com mandioca. Forrado o estômago, 
despedimo-nos e saímos para o Rio Novo, sentido Cuiabá. Na- 
quela noite, houve por bem cair uma pesada chuva, derru- 
bando sobre o leito da estrada que mal passava um jeep árvo- 
res e mais árvores, todas de respeitosos troncos, que somente 
a machado poderíamos abrir passagem. Esta faina, numa luta 
desafiante, foi até às dezesseis horas, quando sentimos que algo 
havia atingido o carter da perua. Paramos e fomos verificar. 
O óleo já se fazia misturar com a areia da estrada. Os homens 
famintos pela segunda vez, ao verem passar por perto um ja- 
boti, o estraçalharam em pedacinhos e, sem lavá-lo, crá mesmo, 
o comeram inteirinho. 

Atônito com, o acontecido, visto que por ali, justamente 
na encruzilhada da estrada que, do Rio Novo, demandava a 
Ubiratã, hoje cidade Vera, só passava condução de três em 
três dias ou de semana em semana, sentei-me num barranco 
próximo, coloquei a mão no queixo para que ele não caísse 
e pensei: “E agora, José?”. 

Ainda não haviam decorridos dois minutos quando levan- 
tei a cabeça e observei alguns galhos de arbustos que, naquela 
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deserta região de campo, se moviam. Em seguida apareceu um 
senhor moreno, barbicha bem arrumadinha (trajando um cos- 
tume marrom, com lapiseira e lenço verde no bolsinho, chapéu 
marrom na cabeça e lenço verde no pescoço. Esbarrou o ani- 
mal que obedeceu fielmente o comando de rédeas e disse: 
“Batarde senhores!”. Respondemos: “Boa tarde, senhor!”. Ele 
continuou: “O que aconteceu com vosmeceis?”. Tomei a pa- 
lavra e lhe contei o sucedido. Prosseguindo a conversa o ho- 
mem nos disse: “Não se apogiientem, não... Eu moro perto 
e tenho uma forjinha. Levarei um dos senhores comigo e sol- 
darei a peça. Acrescentei que não tínhamos óleo, devido ao 
vazamento, tendo ele respondido: “Devo ter uns três litros, que 
darão para os senhores irem até Rio Novo”. 

Geraldo Pampam foi logo se candidatando a ir na garupa 
do cavalo pedrez, rápido e bom de marcha. 

A nossa espera foi de, mais ou menos, quarenta minutos, 
quando eles já estavam de volta. Curiosamente indaguei do 
Geraldo em que consistia a morada daquele homem de alma 
tão grande. Geraldo esclareceu que se tratava de uma pequena 
casa de taipa, coberta de sapé e, bem perto, estava um pequeno 
rancho com a forjinha, com o carvão e os apetrechos de 
solda. 

Num instante fizeram o reparo, pois o Geraldo foi moto- 
rista de praça e entendia um pouco desses pequenos serviços. 

Colocamos o cárter e nele o óleo que seria apenas um 
“Quebra galho”, até a próxima parada. Perguntei-lhe o custo, 
ao que o homem respondeu: “Rezem uma Ave Maria para as 
almas”. Ao invés de tomar a estrada, tomou o mesmo rumo 
em frente, no qual veio ao nosso encontro, prosseguindo via- 
gem pelo meio dos arbustos. 

Devo dizer que, quinze dias depois, voltei para aquelas 
plagas. Fixei um ponto de apoio na encruzilhada da estrada de 
Sertânia com a do Rio Novo-Ubiratã, sobrevoando, em baixa 
altitude, com bom visual, percorrendo uma área de 50 quilo- 
metros, não conseguindo localizar a casa nem o ranchinho. O 
resto fica a critério do leitor em decifrar o fenômeno. Talvez 
Deus! 
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Só sei dizer o acontecido. Testemunhá-lo é fácil, porque 
alguns dos participantes da viagem ainda estão vivos. Em que 
poderia eu enriquecer o meu livro, contando esse fato, sem 
ressonância e por muitos inaceitável? 

Pouco depois, por falta de gerente para a colonização, o 
Atílio e o Bellusci venderam um lote cada um. Todos com- 
pravam para deixar as terras valorizarem e aconteceu o espe- 
rado, com a invasão das glebas. Os Brunini também venderam 
um remanescente para a Sinop que, quando soube que essas 
terras se encontravam na nossa divisa, fez com que o João de 
Carvalho, conhecido em Jaboticabal como João Puxa Faca, 
levasse a mão à cabeça, lembrando-se da “quebra de milho”, 
no Rio Ivai, onde eles perderam dezesseis integrantes do seu 
jagunçado, exclamasse: “Outra vez vou encontrar esse tal de 
Gumercindo?”. O Brunini, interessado em vender a sua parte, 
pois a vida que ele levava, tinha sempre que vender algo, 
nem que fosse um sonho, acalmou o João de Carvalho, afir- 
mando-lhe que faria com que eu também vendesse a minha 
parte. 

Sem mais delongas vendi as terras, impondo-lhe respeitar 
os lotes por mim vendidos a terceiros. Depois soube que pro- 
curou um por um e fez acordos. 

Restou apenas e tão somente o tinhoso Delegado de Po- 
lícia, Leonel Abrão, que deixou de efetuar o pagamento das 
prestações e, recentemente, entrou com ação contra meus filhos, 
Gumercindo Muniz Sampaio Filho, Francisco Muniz de Oli- 
veira Neto e sua mãe, Júlia de Carvalho Muniz Sampaio, re- 
clamando a recompra da área. Esta veremos quem vai ga- 
nhar!... Sei que da parte do Leonel está um desembargador 
aposentado Dr. Nelson Schiavi, patrocinando a causa. Do lado 
dos demandados, o Dr. Gilberto Valente da Silva, um dos 
maiores conhecedores do Direito Imobiliário e Dr. José Carlos 
Pereira, advogado militante nesta comarca. 

Para que não ficasse de costas viradas para o Estado de 
Mato Grosso, eu e o Chico, meu filho, adquirimos uma área 
de terras em Cáceres, que não cheguei a conhecer, pois logo 
a vendemos, depois de demarcá-la. 
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Política em Marília 


Voltemos à vida política de Marília, Como eu havia dito 
a política virou e, com o jeitinho de sempre, o Getúlio Dor- 
nelles Vargas, sempre prometendo as eleições diretas, criou O 
voto secreto. E com a habilidade que possuía foi se achegando. 
Ora nomeava um interventor para São Paulo, ora nomeava 
outro, tirando, por assim dizer, as máscaras de todos eles. Nem 
de todos os políticos Getúlio zombou, porque alguns que não 
aceitavam a sua forma de governo, em renhidos protestos, 
através de jornais ou rádio, contestavam e lutavam por eleições 
diretas, sem a influência do poder administrativo. Apenas con- 
cebia-se que quando se aproximava do pleito em que Getúlio, 
muito sagaz, percebia que levaria a pior, dava o geitinho de 
um golpe, exilando os que atravancavam o seu caminho, fazia 
constituição provisória, governava por decreto. 

A corrupção passou a fazer parte do seu governo, pois os 
que caíam no seu agrado, logo era aquinhoados de uma forma 
ou de outra. Em Marília conheci o famoso Archimedes Ma- 
nhães, muito amigo do Dr. Oswaldo da Rocha Barros que, não 
sei nem nunca pude saber, como ele caiu na simpatia de Getúlio, 
a ponto de passarem juntos, em veraneio, hospedados na Fa- 
zenda, em São Borja, propriedade que tive o prazer de co- 
nhecer, por ocasião de uma montaria, nela realizada e da qual 
tomei parte como cavaleiro. 

Archimedes Manhães filiou-se ao P.T.B. (Partido Traba- 
lhista Brasileiro) e, desde então, não mais lhe faltou dinheiro. 
Archimedes era o comprador de bilhetes premiados. Seus ami- 
gos mais íntimos diziam que parte do dinheiro impresso no 
tesouro nacional, era distribuído entre amigos e eles que arru- 
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massem o meio de colocá-lo em circulação. Estou vendendo 
pelo preço que comprei. 

Verdade seja dita, depois de se fazer amigo do Getúlio, 
nunca lhe faltou dinheiro, vivia nababescamente. Para cobrir 
o sol com peneira grossa, conseguiu ser nomeado para o de- 
sativado cartório de Depositário Público, até então vago, por 
não ter interessados naquela serventia, mas que, para Archi- 
medes, era de grande valia; primeiro porque passava a ser ser- 
ventuário da justiça, segundo, porque ajudava no remaneja- 
mento do dinheiro, vindo por vias indiretas e sem origem. 

Eu já era eleitor e titular sucessor do 1.º Cartório de 
Notas e Ofício de Justiça e Anexos da Comarca de Marília 
e, como tal, conhecidíssimo da população. Devo contar que, 
ainda como escrevente do cartório, eu é quem requeria as cer- 
tidões negativas na Prefeitura Municipal e, talvez para ajudar 
a Rádio Clube de Marília, instalada e mantida por Oscar de 
Moraes Barros, a Prefeitura fazia anunciar os nomes dos re- 
querentes, se deferido ou não. Geralmente o despacho era: 
“Certifique-se o que constar”. Por esse meio de comunicação o 
meu nome era divulgado até cem vezes por dia. 

De maneira que, aceitando o convite do Dr. Fernando 
Mauro Pires Rocha e do Dr. Aniz Badra passei a integrar o 
diretório do Partido Democrata Cristão (P.D.C.), do qual fa- 
ziam parte, como iniciadores, o prof. Queiroz Filho, Drs. Paulo 
de Tarso, Franco Montoro, Plínio de Arruda Sampaio, José 
Cyrilo, este também serventuário da Justiça, titular do 24.º 
Cartório de Notas, da Capital deste Estado, aposentado e mui- 
tos outros companheiros de jornada, que agora me fogem à 
memória. 


Integrei a chapa de vereadores, um tanto próximo das 
eleições, mas mesmo assim me logrei posicionar na primeira 
suplência. Posteriormente, decorridos cerca de quatro ou cinco 
meses, o Dr. Aniz Badra foi designado pelo Governo Federal 
para uma missão no exterior e eu assumi a sua cadeira, dela 
quase usucapindo. No ano seguinte, Dr. Badra candidatou-se 
a Deputado Federal e foi eleito, deixando-me definitivamente 
sua cadeira de vereador na Câmara. 
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Fizemos uma solenidade de despedida. Confesso que eu 
era imaturo, portanto, inibido para me expressar e os termos 
fugiam da minha memória. Por essa razão cometi uma gafe 
imperdoável vez que, ao usar da palavra para também saudar 
o meu companheiro de bancada que deixava o seu posto, que- 
rendo expressar que aquela homenagem seria objeto de eterna 
recordação, disse que estávamos lhe prestando uma homena- 
gem “póstuma”. 

No momento de minha locução, apenas brotaram uns sor- 
risos irônicos, principalmente nos lábios dos udenistas, os eter- 
nos sabem-tudo. 

Durante um período de seis meses, fui objeto de chacota, 
de ironia e, até mesmo, de menosprezo por parte dos verea- 
“dores pertencentes a outras bancadas, principalmente pelos edis 
da famosa U.D.N. 

Entretanto, num dia de manhã soube, através do progra- 
ma matutino da Rádio Clube de Marília, que o prof. Cretella 
Júnior havia escrito novo livro de português e que iria lançá-lo, 
no colégio São José, em Bauru, durante um curso que iria dar. 

Mentalmente pensei: “Esse eu não posso perder. De qual- 
quer forma freqüentarei o curso do prof. Cretella”. E o fre- 
quentei, sem nunca ter me arrependido. 

Logo que terminado, com todas as dúvidas sanadas, com 
todos os esclarecimentos que obtive extra-aulas, retornei à Câ- 
mara de topete erguido, peito estufado e certo de que os cha- 
coteiros iriam, naquela noite, para casa com a viola no saco. 

Durante a tarde dei uma revisão no que aprendi naqueles 
dias memoráveis e fui para a sessão camarária um tanto feliz, 
porque os irônicos só poderiam ironizar a si mesmos, poupando 
um iniciante. 

Como sempre a galeria estava toda tomada e os verea- 
dores compareceram todos, respondendo as suas chamadas, 
permanecendo firmes em suas poltronas, uns conversando, ou- 
tros fumando e outros perdidos em suas divagações, enquanto 
o Nassib Cury procurava sempre fazer as malandragens par- 
lamentares. 

Ao toque das vinte horas e dez minutos, terminada a cha- 
mada e verificado haver quorum, foi aberta a sessão sob a 
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presidência do meu amigo Dr. Antônio Alcalde Fernandes, se- 
cretariada pelos edis Rangel Pietraroia e Nassib Cury, proce- 
dendo-se ao juramento de estarem os trabalhos sob a proteção 
de Deus. 


Fiz um requerimento, tratando de assunto de relevante 
interesse para o município e, consequentemente, me inscrevi 
para falar sobre o conteúdo da propositura que era de inco- 
mensurável importância. Entretanto, não entrei de imediato no 
assunto propriamente dito. Assomei a tribuna, por onde tantos 
oradores do mais alto gabarito haviam já passado, pedindo a 
palavra ao Sr. Presidente, prevenindo-o de que, antes de falar 
sobre a matéria apresentada, desejava fazet um pequeno reparo 
ao que estava ocorrendo sem trégua e sarcasticamente, quando 
se tratava de minha humilde pessoa, um iniciante vereador que 
tinha vontade de aprender. Assim, solicitei que me concedesse 
alguns minutos, para que esse reparo fosse feito, a fim de que 
os Menos avisados se colocassem nos seus lugares. Com um 
aceno de cabeça, o senhor Presidente permitiu que eu divagasse 
do assunto constante do requerimento, fazendo o reparo a que 
me referia. 

Levei humildemente aos nobres edi$ a confissão de que, 
quando prestávamos a homenagem ao nosso deputado Aniz 
Badra, cometi uma gafe, ao expressar erroneamente um vo- 
cábulo que só era usado nas solenidades funerárias, “home- 
nagem póstuma”. 

No entanto, as gafes eram cometidas naquele plenário co- 
tidianamente, sem que qualquer dos presentes a percebesse, se- 
não vejamos: 

Vamos começar pelo mais importante vereador desta 
Egrégia Casa, Dr. José Guimarães Toni, considerado por todos 
nós como a patativa da U.D.N., um segundo Orlando Silva 
que, quando cantava, encantava a todos e Toni, quando fa- 
lava, agradava o mais exigente ouvinte. Dr. José Guimarães 
Toni, ao fazer uso da palavra, não deixava de fazer a seguinte 
ponderação: “No entretanto. ..”. Cretella Júnior fez questão 
absoluta de afirmar taxativamente: Ao se empregar a expressão 
“ENTRETANTO”, não se juntava a ela “NO”. Fosse profe- 
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O vereador José Guimarães Toni, o patativa da UDN, na 
Câmara de Marília 


rido apenas “ENTRETANTO”. Quem está certo, o prof. Cre- 
tella Júnior ou o exímio orador, Dr. José Guimarães Toni? 


O meu amigo e saudoso Dr. Durval Sproesser, que, apesar 
de não ter boa dicção, falava muito bem, expunha com pre- 
cisão a matéria e exprimia o seu pensamento com segurança 
mas, ao usar a tribuna, assim se expressava: “De maneiras 
que... de modos que”. 


O eminente prof. Cretella Júnior nos explicou que correto 
seria expressar: “De modo que, de maneira que”, e não como 
costumeiramente falava o Dr. Durval Sproesser, líder da ban- 
cada do P.S.P., partido do Dr. Adhemar Pereira de Barros. 


O Dr. Lourenço Senne, filho da terra do intelectual 
ex-Presidente da República, Rodrigues Alves, localizada no 
Vale do Paraíba, Queluz, médico imponente, bom papo e a 
quem chamávamos de “boca negra”, líder da U.D.N., em nú- 
mero a maior bancada da Câmara e a quem tive o prazer de 
ensinar a guiar, visto que na época não havia auto-escolas na 
cidade, muito usava desafiar seus pares em qualquer assunto, 
mesmo nos mais simples, assim afirmando: “Desafio a quem 
diga que eu não tenha pagado”. Para o prof. Cretella Júnior, 
principalmente expressado por um médico que teria cursado 
os melhores colégios de São Paulo, a expressão era ridícula. 

E agora, sem deixar mais algum de lado, refiro-me ao 
Jesus Montolar, que foi meu colega na Faculdade de Direito 
de Bauru, que pedia a palavra, assomava a tribuna e, da sua 
boca, nada se conseguia ouvir, nem mesmo para censurá-lo, 
pois, o elegante fazendeiro e empresário, apenas conseguia 
fungar, como um porco no chiqueiro a fuçar a lama! Foi uma 
gargalhada só, partida da galeria lotada. O Sr. Presidente tam- 
bém não escondeu o seu manifesto favorável. Para não ficar 
esta parte árida, vamos fazer desfilar o nome de um edil do 
P.T.B. que possuía uma voz horrível, até dizendo os pares e 
até a assistência postada na galeria que, quando o Honorino 
Ribeiro abria a boca mais parecia uma sirene anunciando o 
transporte urgente de um defunto. 

Dessa data em diante não houve mais risos nem chacotas 
e passaram a me respeitar como homem público, como cidadão 
que não abaixa a cabeça, conservando-a erguida e altiva. 
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Devo dizer que sinto saudade dos momentos discutidos e 
vividos na Câmara Municipal de Marília, onde tínhamos um 
excelente diretor, José de Oliveira, o famoso Dr. Juca, jorna- 
lista, culto e cumpridor de seus deveres; um auxiliar como 
Nelson Fernandes, hoje Diretor da Câmara (aposentado) mas 
em plena função; um moço de recado como o Sebastião Fa- 
chini, que me chamava e chama de padrinho. Pobre Sebastião, 
sofreu um enfarte e teve que amputar uma perna. A gente 
perguntava ao Sebastião por que carregava sempre consigo uma 
sacola vazia e ele respondia que, se ganhasse algum coisa 
poderia levar para casa. 

Diante do meu esforço, do idealismo predominante em 
mim, chegava até a convencer os meus afeiçoados e admira- 
dores que realmente eu era um bom vereador, sempre me preo- 
cupando muito com os menos favorecidos pela sorte. 

Como já tive a oportunidade de mencionar por várias 
vezes, além dos encargos cartorários, advocacia administrativa 
e tributária por mim exercidos, meus negócios cresciam, avolu- 
mando-se de tal forma, que senti a necessidade de contratar 
um assessor político, o jornalista e radialista Américo Fittipaldi 
hoje, por duas vezes, meu compadre. 

As vezes, ao retorno de minhas andanças, sentava-me a 
uma mesa, num bar até hoje existente, na Avenida Brasil, na- 
quela época pertencente a João Panes, e ficava à espera das 
novidades que, por certo, o Américo me traria e eu, criando 
verdadeiras bombas, as transformaria em proposituras a serem 
apresentadas à Câmara Municipal. 

Por falar em Américo Fittipaldi, ele mantinha, instalado 
na Av. Sampaio Vidal, nos altos da Padaria Avenida, de pro- 
priedade de Mário Campos, um serviço de alto-falantes, pelo 
qual fazia propagandas comerciais 

A certa altura os udenistas implicaram com o tal serviço 
e, através do vereador Granadino De Baptista, entraram com 
um projeto na Câmara, proibindo o seu funcionamento e, pas- 
sando a propositura pelas comissões permanentes, o assunto 
entrou em discussão tendo eu, como se tratava de interesse 
direto do meu assessor, não tive dúvidas em fazer a mais re- 
nhida defesa da permanência daquele serviço. 
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Ocupou a tribuna, antes de mim, o Dr. Toni que apre- 
sentou o seu ponto de vista, alegando que Marília, já com 
duas emissoras de rádio, não mais justificava a presença de 
alto-falantes em funcionamento, de uso costumeiro somente em 
vilas ou lugarejos. No meu senso verdadeiro, eu concordava 
plenamente com ele, mas existia o meu dever irremovível de 
defender de unhas e dentes os interesses do Américo, meu 
amigo e assessor político. 

Toni, no desenrolar de sua discussão, com voz firme e 
convincente, afirmou que se baseava não na sua opinião, mas 
também se estribava no trabalho do grande tratadista prof. 
Helly Lopes Meirelles e pedia vênia ao exmo. sr. Presidente 
para ler um trecho do tratado, o que muito viria colaborar 
na rejeição ou aprovação do projeto. Toni passou a ler o tre- 
cho, entretanto, usou da velha experiência que, se não vigiada 
por mim, teria surtido o efeito desejado. Durante a leitura 
Toni magistralmente saltou algumas linhas, dando o sentido 
oposto ao que realmente o autor pretendia ensinar. Permaneci 
calado, sem dar nenhum aparte, deleitando-me em ouvir as 
palavras eloqüentes do orador ocupante da tribuna que, por 
unanimidade, pediu à egrégia Casa a aprovação do projeto que, 
transformado em Lei, nos livraria do incômodo som. 

Assumi a tribuna e, não menos elogiiente que o meu 
antecessor, iniciei a ferrenha defesa da permanência do alto- 
falante em funcionamento, pois que o meu assessor dependia 
daquele tipo de propaganda para melhorar sua renda mensal. 
Solicitei ao sr. Presidente que me permitisse um reparo, no 
que fui atendido. Na eloqgiiente oração do Dr. Guimarães Toni, 
meu particular amigo, o único mariliense que me tratava por 
Muniz, quer fosse na Câmara ou fora dela. Pretendia eu, ao 
fazer o reparo, reler o trecho lido pelo Guimarães Toni, sem 
pular uma vírgula, isto o fiz, trazendo para o plenário os mur- 
múrios de praxe e, na galeria, até orações houve. Terminada 
a leitura do trecho do tratado do Prof. Helly Lopes Meirelles, 
afirmei aos presentes que, não bastando apena Helly Lopes 
Meirelles, havia trazido também os trabalhos dos ilustres tra- 
tadistas Orozimbo Nonato, Temístocles Cavalcante, Carvalho 
dos Santos, Noé de Azevedo e por fim, o aplaudido, sempre 
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aplaudido, Pontes de Miranda, cujos tratados respeitáveis con- 
trariavam a sanha do autor da matéria, que visava atingir 
mais um que não tinha poder suficiente para enfrentar os se- 
nhores do engenho. 

A sessão foi suspensa para o cafezinho e lanche costu 
meiros. Toni, ao me abordar, disse-me: “Muniz, você acabou 
comigo”. Eu lhe respondi: “Quem sou eu para enfrentá-lo? 
Sou apenas um principiante. . .”, tendo ele acrescentado “Você 
vai longe!”. 

Aí chegou a hora dos acordos. Fui chamado de lado pelo 
Américo que me disse para não me julgar derrotado, pois ele 
havia feito um acordo com o prefeito Miguel Argollo Ferrão 
e que seria indenizado a contento, desde que pedisse, de livre 
e espontânea vontade, o fechamento do alto-falantes. 

Assim terminou mais uma faceta da Câmara Municipal 
de Marília. 

Nessa ocasião conheci o Sr. Hugo de Arruda Castanho, 
que se dizia excelente cabo eleitoral e vinha acompanhando 
os meus passos na edilidade. Havia decidido trabalhar para 
minha reeleição no próximo pleito. 

Marcamos um dia, em meu escritório, para trocarmos 
idéias, falamos sobre o quanto ele pretendia ganhar ao que ele 
prontamente disse: “Nada, absolutamente nada!”. Resolvi per- 
guntar-lhe: “Por que nada, se todos cobram?”. 

Apenas sua amizade, seu idealismo, sua garra ẹ O seu 
modus vivendi suficientemente me atraem para carregar a sua 
bandeira. 

Com o passar do tempo, a filha veio a se casar, fui o pa- 
drinho da noiva e ficamos compadres para sempre. 

Ficou assentado entre mim e o meu compadre que lhe daria 
o dinheiro para condução, lanche, uma cervejinha com os pre- 
tensos eleitores. Durante o dia, ele como funcionário do DEPP, 
seu único chefe, sem ter que dar satisfações a quem quer que 
fosse, durante o dia preparava as visitas que, religiosamente, 
fazíamos à noite, quando os chefes de famílias estavam em 
casa. Aos sábados ele se dirigia aos bairros ou distritos, tais 
como Avencas, Rosalia, Dirceu, Primavera, Fazenda Nova e 
Fazenda Santa Helena. 
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Aos domingos fazíamos as visitas prometidas, almoçando 
ora na casa de um eleitor, ora na casa de outro, sendo que 
me concentrei mais em Avencas, onde era recebido pelo en- 
carregado da subprefeitura, o saudoso Carlos Pavarini, depois 
vereador em Marília. 

Comprei uma Kombi, que era dirigida pelo meu motorista 
Erasmo. famos a São Paulo e trazíamos medicamentos conse- 
guidos em laboratórios, através dos médicos, e distribuíamos 
aos municípes em sucessivas campanhas. O fato chegou ao 
conhecimento do presidente da Associação dos Médicos, Dr. 
Pedro Teruel que, indo ao meu escritório, advertiu-me de que 
eu, como leigo, não podia receitar medicamentos. 

Acontece que meu compadre Hugo, boticário experimen- 
tado, muito antes, pela amizade que tinha com um médico, em 
Paraguaçu Paulista, havia conseguido um talonário de receitas, 
assinado em branco, a fim de que meu compadre receitasse o 
que o paciente precisava. 

Sorri para ele e lhe disse: “Os seus colegas estão fazendo 
chacotas com você Teruel, pois eles todos sabem que só for- 
neço medicamentos mediante receituário médico”. 

As eleições para a vereança chegaram. O corre-corre foi 
assustador. A luta foi tremenda, entre os candidatos e os cabos 
eleitorais que disputavam acirradamente a conquista dos votos. 

Finalmente, às 17,00 horas daquele grande 15 de novem- 
bro, o MM Juiz Eleitoral, Dr. José Gonçalves Santana, o 
“Juca Santana”, resolveu iniciar a apuração de imediato. 

Ao ser aberta a primeira urna, deu Lourenço Senne na 
cabeça e, assim sucessivamente, apuraram cinco ou seis urnas, 
sem que eu tivesse um voto sequer. 

Lourenço Senne foi crescendo, seguido pelo Raul Pimaz- 
zoni e, no início os dois diziam: “Estamos na frente!”. A se- 
guir o Lourenço Senne passou à dianteira e começou a dizer: 
“Estou na frente... Estou na frente... Estou na frente!!” e 
dava os seus pulinhos. 

As urnas continuaram a ser apuradas e o entusiasmo do 
“Boca Negra”, foi se esvaindo, passando a euforia para o Raul 
Pimazzoni, homem de compleição forte, calvo, dotado de um 
vozeirão, que passou a substituir o “Boca Negra” nos gritinhos 
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e pulinhos por ter passado à frente, inclusive afirmando que 
seria o Presidente da Câmara. 

Eu e meu compadre ficamos sempre na espectativa de 
uma reação brusca e implacável, o que acabou acontecendo 
com a continuidade da abertura das urnas e, desta feita, com 
vantagens minhas que passei a liderar a votação até o final. 

De forma que a diferença entre mim e o Pimazzoni foi de 
301 votos e, entre mim e o Lourenço Senne, foi de 321 votos. 

Fui aclamado o mais votado e, assim sendo, deveria ser 
aquinhoado com a presidência da Câmara. Entretanto, Raul 
Pimazzoni, eivado de ciúmes e desrespeito declarou que, em- 
bora fosse do meu partido, não votaria em mim para Presi- 
dente, preferindo votar em outro qualquer. Essa declaração 
prejudicou muito a nossa bancada, pois poderíamos fazer um 
acordo e até ele ser o Presidente da Mesa. 

Acontece que em matéria de política, temos que reconhe- 
cer, a bancada da U.D.N. dava nó até em pingo d'água. 
Quando os udenistas perceberam que eu me elegeria se o Pi- 
mazzoni votasse, visto que a bancada do P.S.P. cerrava fileiras 
comigo, juntamente com o único prócer do P.N., dr. Nicolau 
Catallan Filho, preferiam dizer amém. No entanto, diante da 
afirmativa do Raul Pimazzoni, procuraram este, oferecendo-lhe 
a vice-presidência e, com dinheiro, trataram de acertar os dois 
integrantes do P.T.B., Honorino e Zaparolli. Assim, perdi a 
eleição da Presidência por um voto e justamente o do Raul 
que votou por último, recebendo uma vaia da galeria por tal 
atitude. 

A mesa ficou assim constituída: Dr. Lourenço de Almeida 
Senne, Presidente; Raul Pimazzoni, vice-Presidente (apelidado 
pelo povo de Judas Escariote); 1.º Secretário, Sebastião Mô- 
naco e 2.º Secretário, Pedro Onichi. Vieram, a seguir, as elei- 
ções das comissões permanentes. Eu ocupei as presidências das 
de Justiça e Finanças, sendo ainda membro da de redação. 
Antigamente as eleições para a mesa eram anuais e não como 
agora que são bienais. 


Com Octavio Barretto Prado na Prefeitura, fazendo boa 
administração, Marília viveu um clima de grande progresso 
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que teve a duração de quatro longos anos. O desenvolvimento 
industrial e uma rica lavoura garantiam um comércio ativo e 
progressista. Entre pequenas, médias e grandes, as indústrias 
atingiam o número de cerca de quatrocentos e sessenta, des- 
tacando-se as fábricas de óleos comestíveis e tecelagens de 
algodão e seda. 

A agricultura, comandada pelo café, também crescia. 
Lembro-me ainda que, de Marília, partiam os maiores com- 
boios ferroviários da América do Sul, em tonelagem, sempre 
arrastados por quatro locomotivas. 

Três vaidades carrego comigo, sendo a primeira e ímpar 
a de ter sido filho de pais humildes; a segunda de ter con- 
quistado o status a que cheguei e a terceira, possuir a cultura 
que possuo. Nascido em São José da Bela Vista — Franca, 
morei em Penápolis, onde cursei a escola primária e comecei 
a minha caminhada e, depois de ter morado e convivido com 
o povo de Marília, acabei vindo conviver com a sociedade de 
Guarujá ou “Cidade Pérola do Atlântico”; então Ilha da 
Guaimbê, hoje Ilha de Santo Amaro. Não é de fato gostoso?... 
Não é uma felicidade? É sim, sim senhor! ... 

Findou-se a minha segunda gestão como legislador à Câ- 
mara Municipal de Marília e deveria partir para a terceira, 
como de fato parti e fui reeleito, só que com uma pequena 
margem de votos, isto porque tive um entrevero com o depu- 
tado Fernando Mauro, que não chegou a ser uma briga, mas 
pelo que me desvinculei P.D.C. e passei para o P.S.D., na 
região da Alta Paulista comandado pelo Deputado Estadual 
Dr. Luciano Nogueira Filho, pessoa tratável, mas que não ca- 
tivava como o Dr. Fernando Mauro. 

Impulsionado por amigos ou pelos que se diziam amigos, 
caí na besteira de me candidatar a Deputado Estadual, pelo 
P.R.P. (Partido de Representação Popular), dirigida pelo sau- 
doso professor Plínio Salgado, casado com D. Carmela, sendo 
o presidente do Diretório Regional o Dr. Cirillo Júnior, do 
24.º Tabelião de Notas, de São Paulo. 


Lutei como um demônio e gastei tudo o que tinha em 
dinheiro, sobrando apenas o grande patrimônio imobiliário que 
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já possuía e acabei ficando apenas na 10.2 suplência. Uma 
coisa devo esclarecer a bem da verdade: A Record, cotidiana- 
mente, dava o resultado das apurações, colocando-me sempre 
entre os mais votados do P.R.P., chegando a anunciar a cifra 
de 4.367 votos, quantidade suficiente para que eu tivesse sido 
eleito e com sobra. Entretanto, a surpresa veio depois, quando 
saiu a apuração oficial, constando do mapa que eu havia re- 
cebido mil e quinhentos votos e o Antônio Morimoto, que 
era o “lanterninha” do partido, havia sido eleito com quase 
seis mil votos apurados oficialmente pelo Tribunal Regional 
Eleitoral, razão pela qual foi diplomado e empossado e eu 
fiquei a ver navios. Alguns dos companheiros, a mim afeiçoa- 
dos, chegaram a jurar que houve dedos do Dr. José Cyrillo 
Júnior, com quem tenho intimidade e, sempre que posso, lhe 
tiro um sarro, dizendo: “Você desviou meus votos para o 
Morimoto... O que ganhou com isto?... Uma estrela no 
Japão?”. E a resposta foi sempre a mesma: “Por que? Não 
sei de nada!”. 

Passadas as eleições, como consolo, recebi uma carta do 
professor Plínio Salgado, dizendo que lamentava que eu não 
tivesse alcançado os votos necessários, mas que ele iria veri- 
ficar a minha posição na segiiência dos suplentes. A carta a 
que me refiro assim foi redigida: 


“Brasília, 3 de Dezembro de 1962. 


Meu caro Gumercindo. 


As preocupações post-eleitorais que me retiveram, pri- 
meiro em São Paulo e depois no Rio, tomando-me todo o 
tempo com solicitações constantes, impediram que lhe escre- 
vesse antes, conquanto esta carta estivesse sempre no meu pen- 
samento. 

Antes de mais nada, quero agradecer a você e D. Julia 
a fidalguia e bondade com que nos acolheram no seu lar. A 
D. Julia, Carmela se recomenda com o maior afeto. Quero 
ainda evocar os dias da campanha nessa região, dias que me 
lembro com saudade e durante os quais V. cooperou com 
tanta eficiência e lealdade. 
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Lamentei sinceramente que V. não fosse um dos sete 
eleitos pela nossa legenda; em muito esperava da sua atuação 
de homem inteligente, culto, com visão realista dos nossos 
problemas nacionais e estaduais, conforme eu ia observando 
nos seus discursos e em nossas conversas. Aliando a essas 
qualidades as virtudes da honradez e de um idealismo sempre 
fiel à palavra empenhada, eu teria em V. o líder natural da 
nossa bancada. Ainda não sei qual a sua colocação na su- 
plência, o que verificarei em São Paulo, onde irei este mês; 
se estiver dentro dos sete primeiros, espero vê-lo na Assem- 
bléia, dado o protocolo que deverão assinar todos os eleitos 
do partido nos âmbitos federal e estadual. 


Ficarei contente recebendo uma carta sua. Vai com esta 
meu abraço da maior estima. (a) — Plínio Salgado”. 

Guardo ainda gratas recordações do tempo que me filiei 
ao Partido de Representação Popular, pois, através dessa fi- 
liação, é que tive a oportunidade de tornar-me amigo do pro- 
fessor Plínio Salgado, de sua dileta esposa D. Carmela, do 
dr. Damiano Gullo que, juntamente com o professor dr. Ge- 
nésio Pereira, membro da Academia Paulista de Letras, for- 
mavam a sua comitiva. | 

Um pequeno acontecimento devo mencionar, ocorrido jus- 
tamente no dia da eleição para Deputados. A cidade de Marília 
tomou conhecimento de um panfleto, que dizem ser de autoria 
do falecido Nassib Cury, que teria mandado imprimí-lo em 
São José do Rio Preto, com os seguintés dizeres: “GUMER- 
CINDO, por que seu irmão pede para não votar em você?”. 
A resposta foi dada na boca das urnas. Alguns acharam que 
o panfleto surtiu efeito psicológico. Eu entendo que não, por- 
que ninguém iria se deixar influenciar por um pedaço de papel, 
um panfleto anônimo e sem autor de sua elaboração. 

Depois de pensar e repensar bastante, encontrei a resposta 
do meu fracasso eleitoreiro. Ele prendeu-se a duas hipóteses 
flagrantes: uma a de eu ter deixado o cartório como serven- 
tuário, cargo que para os interioranos era muito influente e 
ter permanecido apenas como escrevente licenciado, para poder 
advogar e fazer política e, a outra, por ter deixado o PSD, 
embora continuasse seu líder na Câmara Municipal, filiando-me 
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no PRP, apenas e tão-somente para ter legenda e concorrer 
nas eleições para deputado estadual. 

A conselho de um amigo que, na época era funcionário 
da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça, desisti da serventia 
em favor do meu oficial maior, Sylvio dos Santos Lara, o qual 
se comprometeu a manter uma sociedade de fato, com o meu 
filho, Gumercindo Muniz Sampaio Filho. O Sylvio seria, como 
na verdade o foi, nomeado titular e o Cindinho oficial maior 
e escrevente concomitantemente. Assim repartiriam a renda lí- 
quida do cartório. No entanto, não chegou a decorrer quatro 
meses, Sylvio chamou meu filho e colocou em suas mãos a 
irrisória quantia de doze mil cruzeiros, mediante seu pedido 
de demissão de oficial maior e de escrevente. Chamei o Sylvio 
a atenção. Ele prontamente me disse que o Cindinho, como 
todos o tratavam, foi quem pediu sua demissão, alegando que 
não estava a fim de trabalhar, quando o pai dele vivia gas- 
tando dinheiro como água corrente, com mulheres e na farra. 

Diante dessa afirmativa, não tive outro caminho a seguir, 
senão aceitar o álibi, enfiando a minha viola no saco e par- 
tindo em busca de outros rincões. 

Ainda, falando-se em política, refeliei-me ao PSD e con- 
corri às eleições municipais, apoiando a candidatura de José 
Brambila a Prefeito. O Brambila, empresário de ônibus, veio 
de Restinga, perto de São José da Bela Vista, e tinha sido ve- 
reador por quatro legislaturas. Apesar de não ter fé na eleição, 
mesmo assim fiz o que pude para elegê-lo Prefeito de Marília. 
O opositor de Brambila era o eng.º Armando Biava, casado 
com uma neta do pioneiro Miguel José Pedro, de origem árabe. 
O eng.º Armando Biava se candidatava pelo Partido Democrata 
Cristão, na época em franca ascensão. 

Brambila, igualmente bem situado financeiramente, con- 
correndo pela fortíssima legenda do PSP. Entretanto, enquanto 
ficava de boca fechada ganhava muito mais, pois quando a 
abria, vinha um monte de bobagens. Enquanto falavam os 
candidatos a vereadores, o prefeito Octavio Barreto, este re- 
comendando Brambila para a continuidade administrativa, ia 
tudo às mil maravilhas; mas quando o candidato tomava a 
palavra o sobrado desmoronava. Brambila iniciava o seu dis- 
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curso, mais ou menos assim: “Boa noite, povo de Marília... 
Estou aqui, nesta jornada política, não por mim, mas sim pen- 
sando nos coitadinhos dos pobres!... Enquanto os ricos dor- 
mem em colchões de molas, os pobrezinhos dormem nas camas 
de pau duro. Vejam o contraste, para os ricos o mole e para 
os pobrezinhos o duro!. Só dureza. Vocês acham isto justo, 
ou teremos que dar um jeitinho de vida para que, também os 
pobrezinhos, deixem de dormir na cama de pau duro?”. 

O PSD, na época, conseguiu eleger apenas um vereador, 
eu com apenas um voto de diferença do Josué Camarinha. 
Seu irmão, Josemar, que foi meu colega de turma na Facul- 
dade de Direito de Bauru e que colou grau nos idos de 1961, 
inconformado com o resultado, pediu recontagem de votos e 
a diferença aumentou para nove votos. Embora eu gozasse de 
bom crédito nos bancos, já passado o problema com o endi- 
vidamento por culpa do Oscar de Moraes Barros, eu acabava 
de sair de uma disputa eleitoral caríssima, que foi a de Depu- 
tado Estadual, entrei num período de dificuldades. 

Foi a partir daí que a minha vida conjugal começou a 
desmoronar de vez, visto que ela vinha aos trancos e barrancos, 
mesmo porque já conhecia a Guiomar, minha atual e querida 
esposa, a essa altura morando na Rua Avanhandava, n.º 85, 
próximo da Rua Martins Fontes, onde eu ficava quando ia a 
São Paulo, visitar a minha mãe e a filha Zulmira Euphrásia, 
que foi criada pela minha irmã Maria José, por condição im- 
posta pela minha mulher Júlia, ao separarmos de casa, pois 
até então eu, apesar de casado, morava com meus pais. 


Com um vasto patrimônio imobilizado mas sem dinheiro 
para de tudo cuidar, em companhia do Dr. Alcides Pacheco, 
de sociedade tentei uma banca de advocacia em São Paulo, 
mas não deu certo, não logramos êxito, porque nos faltava o 
principal, dinheiro. O Alcides sobrevivia dos proventos rece- 
bidos como juiz em disponibilidade e eu só faltava mendigar 
pelas ruas um pedaço de pão. Muitas vezes a Guiomar, com 
o parco salário que recebia como funcionária do Banco Co- 
mercial de São Paulo S/A., me passava alguns trocados para 
a condução, 
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Continuei a luta sem tréguas de rico-pobre. Fui ao Banco 
Comercial e pedi ao gerente, meu amigo Paulo de Camargo 
Lopes, que me fizesse um empréstimo, para que pudesse mo- 
vimentar meus negócios, recuperando-me do desastre sofrido 
com a perda das eleições. O Paulo muito solícito me atendeu 
mas, quando foi verificar minha conta, notou que eu não tinha 
o tal de saldo médio e, sem o qual, ele nada poderia fazer. Lem- 
brou-se que eu recebia mensalmente da pasteurização uma boa 
importância e disse-me que a depositasse em minha conta cor- 
rente, fazendo assim o saldo médio que me daria azo ao em- 
préstimo pretendido. Coincidentemente, naquele mês, o cheque 
da pasteurização veio às minhas mãos e eu o depositei em 
minha conta corrente para, em seguida, sacar o dinheiro e 
entregá-lo à minha ex-mulher, Foi um Deus nos acuda... A 
mulher virou uma jararaca do papo amarelo, investiu contra 
mim com palavras pesadas, me chamando até de vagabundo, 
mentiroso, safado, etc.. .. Confesso que chorei... porque, pos- 
suidor de um enorme patrimônio imobilizado, não podia estar 
desacreditado pela própria mãe dos meus filhos. 


Ergui a cabeça e segui em frente. Dois ou três dias de- 
pois, lhe restituí o dinheiro do leite para nunca mais usá-lo, 
ainda que fosse para salvar a minha vida ou a de um filho 
meu. 

Apenas operou-se um novo “modus vivendi” em meu 
lar... Minuto por minuto, fui me distanciando de minha ex- 
-mulher, não lhe tendo o menor afeto, tornando-a indiferente 
para mim. Para dizer a verdade, não apreciava ouvir a sua voz. 
Fui cada vez mais me chegando a Guiomar, que se tornou a 
mulher de minha vida, para sempre e eternamente. Vivi para- 
lelo com as duas, por cerca de trinta e oito anos, até que acon- 
teceu o desfecho final. 

Consegui o empréstimo no banco, com o Paulo e dei uma 
volta por cima, movimentando meus negócios e fazendo por 
Deus, principalmente por Santo Antônio, pelo qual tenho ver- 
dadeira e irrestrita devoção a recondução aos meus negócios. 


Certa manhã fui a Catedral de São Bento, conversei lon- 
gamente com o Monsenhor Geraldo Magela, pároco daquela 
igreja, hoje Abadia Catedral de São Bento, visto que o nosso 
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querido e inesquecível Monsenhor Luiz Octávio Bicudo de Al- 
meida, por todes carinhosamente chamado de Padre Bicudo, 
já tinha partido desta para a outra. 


Aconselhei-me com o Monsenhor Magela, a respeito de 
tudo e até da intenção de mudar-me para outras plagas, visto 
que eu achava que o povo de Marília não gostava mais de 
mim. 

Ele retrucou veementemente, dizendo-me que o povo já 
havia se acostumado ao que eu fazia por ele e se acomodou, 
mas que na verdade todos os marilienses me queriam bem e 
me admiravam em todos os sentidos, quer como pai, como 
filho, como marido, como chefe de família e principalmente 
como um grande 'benfeitor. Que ele, Monsenhor Magela, não 
havia esquecido e jamais esqueceria do púlpito que, esponta- 
neamente, doei à Matriz. 

Tirei bom proveito do nosso diálogo franco, mas a idéia 
de deixar Marília indo para um lugar bem distante não me 
abandonava em momento algum. 


Fui a São Paulo, passei um fim de semana com a Guiomar 
e com minha mãe. Trocamos opiniões, sendo por ambas acon- 
selhado a não precipitar os acontecimentos, que os deixasse 
por si ocorrerem... Dirigi-me à Corregedoria, ao encontro de 
Reynaldo Ferrari que, paralelamente, tinha um escritório na 
Rua 11 de Agosto e com ele bati um papo, pondo-o a par 
do sucedido: o malogro da eleição para deputado, as dificul- 
dades por que passei após as eleições. Mas que havia um 
porém... Como eu sairia de Marília, onde vivi por trinta e 
quatro anos, com quatro filhos ali nascidos, não contando as 
amizades de que dispunha?... Era difícil tomar uma atitude 
básica... 

O Ferrari que sempre foi muito sagaz me disse: “Gumer- 
cindo, existem muitos cartórios bons em concurso. Você já 
está inscrito para os oficializados, sendo que eu acho besteira 
ingressar num deles para ganhar salário de fome. Inscreva-se 
para os extrajudiciais. Eu preparo todos os papéis necessários 
e vamos em frente, meu caro”. 


Assim fiz. Cheguei em casa de minha mãe e contei-lhe o 
ocorrido, no que ela opinou: “Faça o que for melhor para 
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você... Eu, de cartório nada entendo, e você é pessoa sen- 
sata e sabe escolher o melhor, menos no casamento. Mamãe 
tinha aversão pela minha ex-mulher e isto por ciúmes, pois a 
paixão materna era profunda. | 

Feitas as inscrições e, diante da demora, um dia procurei 
o desembargador, já então aposentado, mas com muito pres- 
tígio no Tribunal. Falei ao saudoso Dr. Breno Caramuru Tei- 
xeira e coloquei-o ciente dos acontecimentos, incluindo minha 
desistência de Marília. 

Contei-lhe que resolvi inscrever-me para diversos cartórios 
sem lograr êxito na nomeação, pois nem indicado havia sido 
para qualquer um dos escolhidos. 

O Dr. Breno colocou a mão direita sobre o meu ombro 
e disse: “Vá para Marília e, na próxima semana passe por 
aqui, pois primeiro preciso verificar a sua situação no Tri- 
bunal”. 

O Dr. Breno tinha sido o meu segundo juiz em Marília 
e gostava muito de mim. Após a sua aposentadoria como de- 
sembargador, instalou sua banca advocatícia num conjunto lo- 
calizado no 6.º andar do Edifício n.º 65 da Rua da Liberdade, 
bem próximo da Rua dos Aflitos, onde meus familiares mora- 
vam no prédio de n.º 39, inclusive minha mãe a famosa “Mi- 
lota” e minha filha Zulmira Euphrásia. 

Passada a semana, após nosso encontro, voltei ao escri- 
tório do Dr. Breno, que me recebeu cordialmente, com um 
largo sorriso nos lábios e pediu-me para esperar um pouco, 
pois estava terminando de fazer uma contestação. 

Logo a seguir, veio ao meu encontro abraçando-me e 
perguntou: “Serve para você Guarujá?”, ao que respondi pron- 
tamente que servia. O Dr. Breno afirmou: “Então é seu”. 

Na verdade, o importante para mim, era ter um pretexto 
plausível para deixar Marília, e o cartório era apenas o motivo, 
para sair de Marília de cabeça erguida e altivamente através 
de um concurso. 

Saiu a publicação da minha nomeação, no dia 22 de julho 
de 1966, uma quarta-feira. Voltando para casa encontrei Júlia, 
com o jornal na mão, dizendo-me: “Sua nomeação saiu publi- 
cada e suas malas estão prontas para você ir tomar posse”. 
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Respondi-lhe que precisava aguardar uns três dias, até que o 
processo retornasse à Egrégia Corregedoria Geral da Justiça, 
para eu prestar compromisso. No dia 24, sexta-feira, tomei o 
Avião da Vasp, às 8 horas, chegando em São Paulo, às 10 
horas, passei pela casa de minha mãe e às 13 horas, dirigi-me 
à Corregedoria, onde prestei compromisso e no sábado fui à 
Guarujá, para tomar posse e verificar a situação da serventia. 
Não encontrei o MM. Juiz Dr. Amador da Cunha Bueno Netto, 
que havia ido para São Paulo. Aproveitei a oportunidade e 
troquei idéias com o então serventuário interino o Vladimir 
Nicolau, que mostrou o cartório e seu acervo. Verifiquei de 
pronto irregularidades, principalmente na parte do tabelionato, 
cujos termos de abertura e encerramento dos livros de notas e 
de procurações não continham a sua numeração de ordem e 
muitas outras falhas. Entretanto, nada lhe adverti, aguardando 
que se constatasse por uma correição, que seria solicitada por 
mim ao Exmo. Sr. Juiz de Direito, titular da comarca. 


Vivi em Marília por cerca de trinta e quatro anos, onde 
nasceram os meus quatro filhos, Zulmira Euphrásia, Gumer- 
cindo Filho, Maria José e Francisco. 

Vim para Guarujá, “Cidade Pérola do Atlântico”, para 
assumir, como de fato assumi, a serventia do 1.º Cartório de 
Notas, Registro de Imóveis e seus anexos, chegando aqui jus- 
tamente no dia 27 de julho de 1966, numa manhã alegre e 
ensolarada. 


O meu encanto pelas suas praias e riquezas naturais sem- 
pre foi e é ímpar. Embora considerado estrangeiro por aqueles 
já aqui radicados em virtude de seu nascimento ou por trans- 
ferência de domicílio, mas com o passar dos dias passei a 
integrar a sociedade guarujaense. 


Como já tive a oportunidade de comentar neste meu es- 
crito, o Dr. Antônio de Moraes chegou antes de mim seis me- 
ses, o bastante para se colocar na vanguarda dos aconteci- 
mentos, como figura de alta relevância, enquanto que eu per- 
manecia marginalizado por todos que se diziam donos do pe- 
daço. 

Devagar e com muita paciência, tato e experiência de vi- 
vência fui penetrando pouco a pouco, procurando fazer amigos 
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e tornar-me conhecido, fazendo-lhes chegar ao conhecimento 
as minhas aptidões como serventuário da justiça e advogado 
já experimentado. 

Lembro-me bem, desconhecido, sem nenhuma referência 
senão como titular do cartório, encontrei dificuldades para 
alugar um apartamento no Edifício Águas Lindas. De início 
lancei mão da parte política, procurando um vereador da minha 
legenda PSD, Alcino José da Silva, mineiro desconfiado, que 
me fez sentir a sua má vontade em ajudar-me a conseguir a 
locação, apesar de ser ele corretor de imóveis e lidar com admi- 
nistração e locação de apartamentos. 

Entretanto a sorte sempre me acompanhou. Ao manter 
contato com o zelador do Águas Lindas, soube que existia um 
apartamento cujo proprietário, o Sr. Samuel Schinaidi, aluga- 
ria. Samuel me perguntou pelo fone se eu tinha fiador garan- 
tido? Com o meu raciocínio rápido, lhe perguntei se conhecia 


algum patrício em São Paulo, vindo de Marília?. .. Ele res- 
pondeu-me que conhecia o Zaterka. Perguntei-lhe novamente 
se seria o Pedro Zaterka?. .. Confrimou que sim. Desliguei o 


telefone e, em seguida, liguei para o meu amigo, o saudoso 
Pedro Zaterka e lhe falei da minha dificuldade, primeiro por- 
que eu só poderia pagar quinhentos cruzeiros e o Samuel que- 
ria seiscentos, e segundo porque eu não tinha fiador, pois era 
recém-chegado em Guarujá. Pedro pediu-me para passar o te- 
lefone ao zelador que se chamava Waldemar Pereira. 

Ao falar com o zelador, Pedro determinou-lhe que me 
entregasse a chave, pois ele acertaria com o Samuel, visto que 
eram amigos e, parece-me, até sócios numa indústria têxtil. 

De posse da chave, depois de dar uma boa limpeza no 
apartamento, nele me acomodei com a Mirinha, seus dois fi- 
lhos, Wagner e Stela Maris, Maria José e seu ex-marido Do- 
rival Bastazini e o Gumercindo Filho, a quem tratávamos ca- 
rinhosamente de Cindo, naquela época ainda solteiro. 

A minha mulher e o filho Francisco ficaram em Marília, 
morando na mesma casa da Rua Marechal Deodoro n.º 167, 
que hoje se encontra alugada e nela instalada uma creche. 

Nessa época o movimento da serventia era insuficiente 
para a manutenção de tudo. Arregacei as mangas e dei início 


253 


a um trabalho insano. Primeiro, percorri toda a Ilha de Santo 
“Amaro, Verificando placa por placa das firmas construtoras ou 
imobiliárias, assim como as corretoras. Tomei notas de nomes 
e endereços, é claro para visitar escritório por escritório insta- 
lado na cidade, apresentando-me a cada um como titular vi- 
talício do 1.º Cartório de Notas e Registro de Imóveis, lhes 
oferecendo meus préstimos e conhecimentos, falando-lhes da 
minha grande prática como cartorário e experiente advogado, 
inclusive como tributarista. 


Assim agi porque, na verdade, quando assumi o cartório 
se lavrava nela duas ou três escrituras por semana e entravam 
para registro, quando muito, de doze a quinze títulos mensais. 

Permaneci por vários dias em São Paulo, fazendo reu- 
niões nas firmas e escritórios de advogados meus conhecidos 
ou alguns deles até amigos, no sentido de deixá-los cientes que 
eu havia, por concurso, sido nomeado para a comarca de 
Guarujá e precisava de ajuda de todos, oferecendo-me serviços, 
para que, pelo menos, eu pudesse equilibrar a receita e a des- 
pesa. Por diversas vezes, fui obrigado a vender bezerros de 
minha fazenda, logo após a desmama, para fazer frente aos 
dispêndios com os funcionários, nossas despesas pessoais e 
atendimento do serviço, quanto ao judiciário, visto que a parte 
a mim designada foi a criminal, inclusive júri e menores. 
Nunca fui escrivão eleitoral, isto porque ingressei logo na po- 
lítica, havendo assim incompatibilidade de interesse. 

Já passados uns trinta dias que asumi a serventia, certa 
manhã, fui apresentado ao Amaury de Souza, filho e assessor 
do prefeito Domingos de Souza e, no bate papo, aproveitei 
do ensejo oferecendo-lhe meus serviços. Amaury havia ficado 
com o remanescente da Vila Maia, cujos lotes de terrenos es- 
tavam ainda em nome da família Maia, com alguns de seus 
membros, já falecidos, portanto, para a outorga das escrituras 
havia necesidade de conseguir os respectivos alvarás de auto- 
rização. O Amaury foi muito atencioso comigo, prometendo 
que, se eu providenciasse os alvarás, as escrituras seriam, como 
foram, todas lavradas em meu cartório. Procurei a família Maia 
e, por um de seus elementos, fui apresentado ao Dr. Aloisio, 
advogado moço, com escritório próximo ao Tribunal de Jus- 
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tiça, que se propôs conseguir as procurações dos herdeiros e 
requerer os alvarás. Acontece que ele fez concurso para Juiz 
de Direito, tendo sido nomeado em seguida Juiz substituto e 
não terminou a sua empreitada, tendo que arranjar quem o 
substituísse. Consegui os alvarás e, sempre que necessário, as 
suas revalidações. Ainda por intermédio do Amaury, fiz ami- 
zade com José Lopes, alto, magro e fumava cachimbo e que, 
na qualidade de detentor do remanescente dos lotes do lotea- 
mento “Jardim Primavera”, passou a lavrar suas escrituras em 
meu cartório. 

Durante a minha permanência em São Paulo, em busca 
de trabalho para mim e meus escreventes, numa visita feita a 
Construtora Mindlin, fui atendido pelo Dr. Romeu Jorge San 
Mindlin, homem forte, moreno e meu amigo até hoje. Ofere- 
cilhe os meus préstimos e ele disse-me que tinha uma espe- 
cificação, instituição e convenção de condomínio do Edifício 
Tejereba, situado a Avenida Marechal Deodoro da Fonseca, 
de frente para o mar, portanto se eu fizesse um bom tra- 
balho, me daria todas as escrituras do prédio e outras que 
resultassem de transações que sua firma realizasse em Guarujá, 
mas se eu fizesse a porcaria que o meu colega do 2.º Tabelião, 
Dr. Moraes, havia feito e que foi a especificação, instituição 
e convenção de condomínio do Edifício Azul Mar, também 
localizado na mesma avenida, ou seja, deixar tudo numa con- 
fusão para os condôminos quanto ao pagamento dos laudêmios 
que correspondem a uma taxa de 5%, por se tratar da faixa 
de marinha, estaríamos na estaca Zero. 

Foi uma luta insana, pois confesso que dessa parte eu 
pouco ou nada conhecia, não estava a par da lei e suas exi- 
gências. Dirigiime ao Serviço do Patrimônio da União-SPU, 
então localizado num velho prédio amarelo, na Avenida Fran- 
cisco Matarazzo, próximo da Praça Marechal Deodoro, e lá 
fiquei conhecendo Mário Feliciano de Souza, do qual, dados 
os negócios que encaminhou para mim dentro da repartição, 
tornei-me seu grande amigo. 

Depois de uma luta nos bastidores do SPU, hoje insta- 
lado no Prédio do Ministério da Fazenda da União, na Ave- 
nida Prestes Maia, em São Paulo, consegui regularizar os edi- 
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fícios Tejereba e Azul Mar e, consegientemente, lavrar todas 
as escrituras definitivas dos referidos prédios. 

Naquela época, eu tinha um remanescente de transações 
feitas por mim e pelos Brunini. Tive a necessidade de montar 
um escritório em São Paulo, para atender os compromissários 
compradores ou requerentes de terras em Mato Grosso, cujos 
atendimentos traduziam assuntos que eu não desejava misturar 
com os do cartório. 

Montei o escritório em duas pequenas salas, localizadas 
no prédio n.º 71 da Rua Marconi. A princípio ficou tomando 
conta do escritório e dos negócios o meu primo João Batista 
Ramos que, em virtude do lançamento e fundação da cidade 
de Guairaçá, ficou até hoje com o apelido de “João Guai- 
raçá”. 

Esta passagem ocorreu lá pelos idos do ano de mil no- 
vecentos e sessenta e sete. No começo de mil novecentos e 
sessenta e oito, fui apresentado a Juracy Ferreira, que contratei 
para tomar conta da contabilidade, visto que, quando a co- 
nheci, trabalhava numa firma localizada na Rua do Arouche, 
que nasce no largo do mesmo nome. Conheci-a e contratei seus 
serviços por intermédio do Waldir Gil Alvarez, que mantinha 
com ela bom relacionamento de amizade e cuidava dos ne- 
gócios dele em São Paulo. 

As salas foram cedidas pelo Sr. Carlos Fernando Hackradt, 
que integrava, juntamente com Helmut Von Schutze, a firma 
Orla Imóveis, que até hoje existe. 


A cada dia que se seguia, o movimento do cartório ia 
aumentando consideravelmente, devido à minha estada em São 
Paulo, em contato com os já clientes e com os que vinham 
surgindo através de recomendações de uns e de outros. Ou- 
vindo uma sugestão do Carlos Fernando, estabeleci um dia da 
semana para ficar na Capital, atendendo os clientes, pois lhes 
economizava a vinda até Guarujá. 

Decorridos uns três meses, verifiquei que a Juracy pos- 
suía excelentes qualidades, como, por exemplo, inteligência, edu- 
cação, cultura, além de tudo muita força de vontade de apren- 
der, culminando com a sua fixação empregatícia, não como 
secretária mas sim como escrevente. 
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Vamos voltar ao início de minha chegada a Guarujá. 
Logo reingressei na política, a pedido do então governador 
Roberto de Abreu Sodré e, mesmo com exíguo tempo para a 
campanha, desconhecido do povão, como se fosse um estran- 
geiro, disputei a eleição de vereador pela ARENA, da qual 
era candidato a prefeito Rafael Vitiello e de cujo candidato a 
vice-prefeito eu adquiri a casa onde até hoje a Mirinha mora, 
na Rua Quinto Bertoldi, 15, perto do Hospital Santo Amaro. 

Fui eleito vereador e líder do P.D.S., e como tal os as- 
suntos camarários ficaram sob a minha responsabilidade. 

Os senões da administração Daige, começaram vir à tona 
e eu em discursos proferidos na tribuna, combatia o seu proce- 
dimento, tendo por essa, sofrido três processos movidos pelo 
prefeito Jayme Daige, patrocinado pelo doutor José Derosse 
de Oliveira, com base nos artigos 138, 139 e 140 do Código 
Penal, calúnia, difamação e injúria, tendo sido condenado no 
de injúria a pagar sessenta e seis centavos, e como a importân- 
cia era elevada fui perdoado judicialmente. 

Diante desse alvoroço os comentários eram pros e contras. 

Dr. Derosse preparou um trabalho, que o vereador Demir 
Triunfo Moreira leu na Câmara, denunciando-me, que eu havia 
fornecido certidões falsas, e esta denuncia dominou as man- 
chetes jornalísticas, nas primeiras páginas do Estadão, A Tri- 
buna e a Cidade de Santos, até que um dia, provocado pelo 
meu amigo Dr. Maurici Mariano, tivemos uma reunião no 2.º 
andar, no escritório do Sassi e Forte, na qual me acompanha- 
ram o Dr. Queiroga e Ivaldo Gomes Carolino, e ao entrar no 
escritório fui surpreendido com a seguinte proposta, feita pelos 
respectivos representantes. — Contemplasse-os, com hum mi- 
lhão de cruzeiros, eles parariam com as publicações. 

Fiquei uns segundos calado e ao responder disse-lhes: por 
essa quantia um mau judeu vai para a cadeia, um bom judeu 
ficaria perpetuamente preso, e um árabe morre; e eu sou árabe, 
nesse sentido. 

Com esse encontro as notícias foram esvaziando até que 
surgiu a verdade. 

Dr. Ivo Imparato construiu umas casas no Perequê, por 
meio de financiamento, em nome de Oswaldo Biel, então seu 
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companheiro do dia a dia, que terminada a construção ele, na 
qualidade de engenheiro e avaliador do Banco de São Caetano 
do Sul, obtinha a liberação, apresentava a mesma ao Registro 
de Imóveis que, após a averbação procedida, busca feita pelo 
escrevente Francisco Rosa Soares que também datilografava a 
certidão, colocava sobre a mesa do Cindo, meu filho, que a 
assinava e fazia a entrega ao interessado. Em todas as em- 
presas, presume-se prevalecer o império da confiança entre os 
funcionários e os chefes. Se assim não fosse, como se dirigiria 
uma Nação?... Um Estado?... Um Município?.. 

Depois que o Dr. Ivo vendia a casa liberada, é que ele 
efetuava o pagamento do débito existente sobre a mesma, tendo 
em vista a confiança existente entre o Dr. Ivo Imparato e 
O Banco de São Caetano do Sul S/A., agência de São Caetano. 
Pergunta-se: Qual a irregularidade do cartório?... Nenhu- 
ma!... Isto afirma-se porque as liberações estão até hoje ar- 
quivadas em cartório, para quem quiser vê-las e examiná-las. 

Este caso teve repercussão por uns três meses, enquanto 
perdurou a minha suspensão, aplicada injustamente pelo sau- 
doso Dr. Galliera, juiz que se vangloriava de ter pertencido 
ao quadro de sindicantes do governo de Jânio Quadros. 

A decisão do processo administrativo culminou com a 
minha recondução ao cargo, sem mais nenhuma punição, além 
dos noventa dias de suspensão já cumprida, com a demissão 
do meu filho Cindo do cargo de escrevente e com a determi- 
nação de que se extraísse dos autos peças e as remetesse ao 
Representante do Ministério Público, para os fins de direito. 

Certo dia o Dr. Mariano Siqueira, então Juiz Substituto, 
me telefonou, convidando-me para dar uma chegada ao Forum, 
pois ele desejava conversar comigo sobre uma questiúncula 
existente entre mim e o Jayme Daige. Combinei o horário e na 
hora aprazada compareci, tendo sido recebido cordialmente 
pelo Dr. Marianinho, que se sentou ao meu lado e iniciamos 
de pronto o diálogo, tudo versando sobre a minha briga po- 
lítica com o Jayme Daige. Penso até que esse encontro foi 
encomendado pelo Dr. Daury, a pedido do Jayme, que a essa 
altura se sentia de pés e mãos amarrados com a minha presença 
inarredável no Legislativo, rebatendo todos os projetos dema- 
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gógicos apresentados pelo prefeito Jayme ou pela sua bancada 
do PMDB, nova sigla do então MDB, como a ARENA o 
PDS, de maneira a deixá-lo aturdido. A luta entre nós, a cada 
dia que se passava, tornava-se mais acirrada e sem tréguas. 
Ele se valia da imprensa falada e escrita e eu da tribuna e dos 
artigos que escrevia sobre sua administração, em especial o 
que considerava falha. 


Dr. Marianinho disse-me: “Gumercindo, dois leões não 
se degladiam e sim dão as mãos, para formar um reduto irre- 
dutível”. Afirmou que devíamos fazer um acordo de cavalhei- 
ros, sem melindres para qualquer um dos dois e juntos admi- 
nistrarmos Guarujá e que eu até poderia ser o líder do Prefeito 
na Câmara, ao que lhe respondi ser impossível já que eu per- 
tencia a outra legenda partidária. Atendendo pedido do Dr. 
Mariano, autorizei-o a marcar um encontro em sua presença 
no Forum, o que se realizou às quatorze horas do dia seguinte. 
Nesse encontro eu e o Jayme nos cumprimentamos friamente. 
O diálogo foi iniciado pelo Jayme que me apresentou suas 
exigências que eram de que eu me retratasse, com pedido de 
desculpas, etc. Antes mesmo que ele completasse o seu pen- 
samento, revidei, em palavras firmes e severas, dizendo que 
eu estava disposto a recompor-me politicamente, desde que o 
dito ficaria dito e o que estava escrito ficaria escrito. Portanto, 
qualquer acerto seria a partir daquele momento. O Jayme ficou 
uma onça, enraivecida, saiu-lhe espuma pela boca, mas não lhe 
dei a mínima importância, apenas encarando o Dr. Mariano, 
muito sem graça, e lhe disse: “Dessa forma, mediante tão rude 
exigência, não teremos a certeza de que essa amizade e recon- 
ciliação tão material, sem o mínimo de calor humano se tor- 
nasse uma coisa palpável e duradoura. Da minha parte volta- 
ramos à estaca zero, partiríamos para a competição, até que 
surgisse o vencido e o vencedor!... 

Dr. Mariano, virou-se para o Jayme e lhe disse: “Fiz o 
que pude e o que não podia mas, infelizmente, não houve 
compreensão de sua parte. Ponto final!”... | 

Jayme pensou um pouco, refletiu rapidamente, virou-se e 


disse: “Está bem, fechamos o acordo de não agressão. O que 
passou, passou.” 
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Aí se registrou mais uma batalha satânica, na qual eu saí 
vencedor. Tanto é verdade que o Jayme encarregou o vereador 
José Bonfim de Carvalho, para me levar ao seu gabinete a 
fim de tomarmos um uísque, brindando a reconciliação de 
questiúnculas ocorridas entre nós desde a minha chegada a 
Guarujá. 

Dessa data em diante, Jayme honrou seu compromisso 
para comigo, dando-me conhecimento, antes da sua apresen- 
tação a apreciação do Legislativo, de todos os projetos impor- 
tantes a serem apresentados para discussão, votação, aprovação 
ou rejeição. 

Surge então a luta pela Presidência da Câmara, dispu- 
tando o pleito, surgiram os candidatos Domiciano Alves Go- 
mes, apoiado pelo então presidente em exercício Alberto Mar- 
ques, Roberto Nascimento, sem apoio de ninguém de influência 
e o Samuel Góes, apoiado pelo Jayme. 

Quando percebi que estavam em franca luta, sem que ne- 
nhum arregimentasse além do seu próprio voto, pensei comigo 
mesmo e decidi entrar na jogada, como aconteceu de quando 
fui derrotado pelo “Boca Negra” da UDN, em Marília, visto 
que o vereador da minha bancada negou-se a votar em mim. 

Procurei o Jayme e, num diálogo informal, perguntei se 
não lhe fazia mal eu disputar a presidência, visto que, na Câ- 
mara ninguém entendia ninguém. 

O Jayme foi sincero comigo e respondeu-me que para ele 
a minha eleição para presidente seria tão importante como a 
de qualquer outro candidato. Apenas ressalvava não poder me 
apoiar, visto que já estava comprometido com o Samuel de 
Góes em apoiá-lo. Então eu lhe afirmei que estaria a campo 
de armas em punho, para vencer mais uma batalha e dar uma 
lição de politização aos queridos pares. 

Circulei rapidamente, visitando em suas casas os edis com 
os quais eu poderia contar com os seus votos, e isto já 
acompanhado pelo José Costa e por Miguel Silva, de maneira 
que já partimos com três votos a meu favor, o meu, do Costa 
e do Miguel. 

Vindo a São Paulo para presenciar o fechamento de um 
negócio imobiliário, no escritório do meu amigo Leonel Zakris, 
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presente seu velho pai, Dr. Zakris, o Dr. Rubens Zateka 
e o saudoso Herman Shoiff, ocasião em que eu arrisquei uma 
pergunta: “Herman, interessa à Colônia Judaica a minha elei- 
ção para presidente da Câmara Municipal de Guarujá?”, ao 
que ele respondeu que interessava e muito. 

Adiantei que a minha vitória dependeria apenas e tão 
somente de acerto em favas contadas com três vereadores, que 
esperavam a minha resposta. Perguntou-me Herman: “Quan- 
tos?”. Respondi-lhe que não sabia ainda, mas poderia informar 
depois. Ele afirmou que mesmo não sabendo o quanto, inte- 
ressava e a colonia pagaria. 

De volta a Guarujá, procurei o José Costa e o Miguel 
e fomos atrás dos vereadores Artur Miranda, Walter Sório e, 
Laudemir Silveira que, com nossos três votos, mais o Edson e 
o Bonfim, eram suficientes para minha eleição. 

Entreguei ao Miguel pacotes de cem mil cruzeiros, para 
que este os distribuísse. | 

Na véspera do pleito, o Chico do Parque comprou umas 
sardinhas, carne, linguiça, uísque e muita cerveja, reunindo to- 
dos em sua casa, como se fazia no passado, o “chiqueirinho”. 

Dali ninguém saiu, a não ser para tomar um banho, di- 
rigir-se para a Câmara e votar na chapa que me faria Presi- 
dente da edilidade guarujaense. Por volta da meia noite, o ve- 
reador conhecido por Beco-Beco, telefonou para a casa do 
Chico do Parque, propondo que se o fizesse vice-Presidente 
também votaria em mim. 

No dia seguinte, realizada a votação, fui eleito para o 
cargo e empossado na hora. Em seguida convidei a todos para 
um almoço no restaurante do Rufino's inclusive os funcionários 
da Câmara, marcando então uma reunião com os funcionários 
camarários para colocá-los a par do meu modo de agir e admi- 
nistrar, sempre distribuindo justiça, sem que beneficiasse um 
em detrimento do outro. 

Feita a reunião, o Sr. Vaz, de quem me lembro com sau- 
dade pela presteza, seriedade, sinceridade e, acima de tudo, da 
honestidade que possuía, disse-me: que ele era contratado, de 
vez que havia sido aposentado no mesmo cargo de Diretor. 
Disse-me que não era mais o Diretor e perguntei o que faltava 
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para que ele continuasse no cargo. Disse-me que faltava baixar 
a portaria. Eu lhe perguntei por que essa portaria não estava 
pronta para que eu a assinasse? Vaz saiu como um relâmpago, 
voltando com a portaria na mão e eu a assinei, entregando-a 
de volta. Duas lágrimas rolaram pela sua face, tal a emoção 
sentida pelo leal funcionário. 

Vaz era um bom diretor, com “D” maiúsculo. Correto, 
cumpridor dos seus deveres e obrigações. O sr. Vaz sempre 
mereceu os meus elogios, muito respeito e calor humano. 


O quadro de funcionários, com exceção do Amaury, era 
excelente, destacando-se cada um no seu setor, ao ponto de 
não se assemelharem a funcionários públicos. 


Os dias se passaram e cheguei ao fim do meu primeiro 
ano como Presidente da edilidade, entrando em férias. 


No ano seguinte, voltamos aos trabalhos camarários. Eu, 
já mais familiarizado com tudo e com todos, criei a “Semana 
da Criança”, “O Dia do Operário”, com concessão de meda- 
lhas para as pessoas que mais fizeram para o Município, com 
entrega em sessão solene realizada todos os dias 1.º de Maio, 
criei ainda a “Câmara de Vereadores Mirins”, que teve re- 
percussão internacional e, até por isso, fui recebido pelo Par- 
lamento Italiano, numa pequena solenidade improvisada, quan- 
do conheci em Roma um deputado, do qual não me recordo 
o nome e a sigla de sua bancada. 

Transcorreu o segundo ano sob a minha presidência, 
quando deveria concomitantemente ter terminado o meu man- 
dato de vereador. Entretanto, houve uma prorrogação por mais 
dois anos e, os que gostavam de minha gestão, torceram para 
que fosse prorrogado também o período de presidência, mas 
isto não aconteceu. 

Para pleitear a minha substituição, concorreram como 
candidatos do PDS Samuel de Góes, apoiado pelo Jayme e 
Roberto Nascimento, com a cara e coragem. A pedido do 
Jayme, eu deveria dar apoio ao Samuel de Góes, mas este já 
havia se comprometido com o vereador Renato Lancellotti, que 
nunca me despertou simpatia nem confiança e muito menos 
racionalidade em seus gestos, dentro ou fora do ambiente ca- 
marário. Quando falei ao Samuel que o Jayme havia pedido 
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Quando vereador e presidente da Câmara Municipal de 
Guarujá, Gumercindo criou a Câmara Mirim de Verea- 
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para apoiá-lo, ele ficou sem graça, dizendo-me que iria pensar 
no assunto. 

No dia seguinte telefonei para o Roberto Nascimento, o 
famoso e grosso Beco-Beco, perguntando-lhe se ele queria ser 
realmente o presidente da Câmara, ao que ele me respondeu 
afirmativamente... Perguntei-lhe se estava disposto a seguir 
os meus ditames e, tendo respondido que sim, disse-lhe que . 
viese ao meu escritório para traçarmos um plano de vitó- 
aa. 

Num pequeno espaço de tempo, Beco-Beco adentrava em 
meu escritório. Pedi-lhe que se sentasse e tomasse nota: “Você 
terá o seu, o meu e os votos do José Costa, do Miguel e do 
Bonfim e os outros três votos conseguiremos da mesma forma 
que eu consegui. Está disposto? Se você não tiver de pronto 
o numerário, eu emprestarei...”. 

Devo contar que, na minha vez, quando afirmei ao Her- 
man que para me eleger precisaria dar propinas, ele me res- 
pondeu: “Gaste que a colônia paga”. Quando eu lhe disse o 
quanto havia gasto ele, fazendo um gesto de menosprezo, dis- 
se-me: “Isso eu mesmo pago”. 

Deu-me um cheque para cobrança imediata de uma parte 
e o restante seria pago nos primeiros dias do mês seguinte. 
No entanto, no dia marcado, no início do mês imediato, tele- 
fonei para o escritório do Herman e a sua secretária informou 
que ele havia sofrido um violento enfarte e estava inconsciente, 
na UTI do Hospital Alberto Einstein, mas que eu não me 
preocupasse, poderia procurá-la que o meu cheque estava assi- 
nado para ser entregue na primeira oportunidade. Sempre 
afirmo que judeu é positivo, principalmente em se falando dos 
israelitas que fazem parte dos meus círculos de amizade ou rela- 
cionamento de negócios. 

No dia da eleição para presidente tudo correu bem, como 
já esperávamos, tendo o Beco-Beco sido eleito e empossado. 
Na minha opinião o Samuel faria muito melhor gestão, devido 
à cultura, a maneabilidade, e o seu comportamento, justamente 
o inverso da personalidade de Roberto Nascimento que, sob 
a alegação de economia, destruiu em três meses de mandato 
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tudo o que eu levara dois anos para construir e colocar em 
funcionamento regular. 

Dizem os guarujaenses que eu fui o melhor presidente de 
Câmara Municipal de Guarujá, até o presente momento. Sem 
falsa modéstia, nenhum outro conseguiu com o seu trabalho e 
dentro da pureza ideológica elevar tanto o nome do legislativo 
guarujaense como eu, até além das fronteiras do Brasil. 

Para mim foi o único ressarcimento que recebi e não doei 
a ninguém, porque os subsídios que recebi, como vereador 
atuante e agora aposentado, sempre os transferi por doação às 
entidades de assistência social. Isto porque trago em mente a 
teoria romana: “Edil é um prestante cidadão que se dispõe 
trabalhar por uma comunidade, sem ressarcimento”. 

Espero que, se eleito for, se Deus quiser, o Dr. Fernando 
Collor de Mello para a Presidência da República, seja uma 
das suas primeiras medidas, cortar os gastos dos subsídios de 
vereadores e respectivos assessores. 

Vejam em que país estamos, sob o governo do venal e 
desequilibrado maranhense, corrupto e corruptor, quando se 
nomeia embaixador na Inglaterra, logo na Inglaterra, um Flexa, 
que responde a um processo e ainda não foi julgado, por mal- 
versação do dinheiro público. 

Retornei aos meios políticos de Guarujá e assumi o Car- 
tório de Registro de Imóveis ainda no governo do dr. Roberto 
de Abreu Sodré, sob uma condição: Se o Governador trans- 
ferisse os direitos reais dos terrenos do Pai Cará, para a 
Prefeitura legalizar o loteamento, eu faria os registros gra- 
ciosamente, cobrando apenas os selos estaduais e a taxa de 
aposentadoria que pertencem ao Estado. 

A campanha iniciou, caminhou e se efetivou com a eleição 
para Prefeito do dr. Maurici Mariano e vice-Prefeito Dante 
Sinopolli, que foi por três vezes Coordenador de Vicente de 
Carvalho. 

Foram reeleitos alguns da nossa bancada e partido, dentre 
eles Miguel Silva, Artur Miranda e eleito José Canaes. Escla- 
reço que o Artur Miranda já havia se transferido para o PTB, 
mas mesmo assim se reelegeu. 
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Se em cada casa onde o proprietário fora beneficiado com 
o registro do seu imóvel eu fosse contemplado com um voto, 
eu teria sido reeleito com grande margem de votos. Entre- 
tanto, devo esclarecer que eu fui o mais árido candidato à 
reeleição, não me arrependendo até hoje, visto que o nível da 
Câmara baixou noventa por cento em relação à anterior, a 
qual eu tive a honra de pertencer. 

Para amenizar o sentido da história contada por mim e 
dar-lhe um cunho de bom humor, vou mencionar um aconte- 
cimento ocorrido tão logo o Maurici foi empossado. Alguém 
deveria ter levado aos seus ouvidos que eu teria ocupado inde- 
vidamente um terreno localizado nos fundos da casa de minha 
senhora, Guiomar. Ele desconhecia que eu havia ido a Paris, 
quando de minhas andanças pela Europa, e adquirido o ter- 
reno dos franceses Collégeras e, assim sendo, que minha posse 
era mansa e pacífica. 

Um dia, quando eu almoçava, chegou um fiscal da Pre- 
feitura portando uma intimação para que eu, dentro de vinte 
e quatro horas, fechasse o portão de interligação entre o ter- 
reno ocupado pela casa n.º 580, da Rua Buenos Aires, onde 
moro, e o terreno por mim adquirido dos franceses, no fundo 
de nossa residência. 

Calmamente recebi a intimação e, por intermédio do pró- 
prio fiscal, enviei um recado ao Maurici, dizendo que ele era 
o único operário capaz de fechar a passagem, porém antes 
teria que passar por cima do meu cadáver, depois de dar um 
abraço na minha cachorra de nome Akatzuko Abekame, que 
simplificamos para Samanta e eu a trato de Jamanta, devido 
o seu tamanho e peso. A Jamanta hoje deve pesar cerca de 
oitenta quilos e já é criminosa por que matou sua companheira 
policial Dakota. 

Maurici não veio fechar a passagem e, depois de algum 
tempo, eu voltava à noite, ao cartório e percebi que um carro 
parou às minhas costas. O instinto de defesa, próprio do ser 
humano, fez com que eu parasse e olhasse à minha retaguarda. 
Deparei com o Maurici de mão estendida, dizendo-me boa 
noite e que, muito em breve, viria tomar um drinque comigo, 
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ao que eu respondi, dentro do meu princípio de ética, que o 
estaria esperando com muito prazer. 

Depois desse acontecimento as mágoas se desfizeram, 
nosso relacionamento voltou a ser como no passado, desde quan- 
do cheguei a Guarujá quando ele era um advogado principiante, 
bebendo em minha fonte algum saber jurídico. 

Passaram os seis anos do seu reinado, sem que pudesse 
afirmar ter feito boa ou má gestão, mas podemos dizer que 
nada de importante foi construído, apenas iniciado e não ter- 
minado. 

Dizem os opositores que ele arrumou a sua vida de uma 
vez por todas. Que adquiriu um apartamento ou casa no Rio 
de Janeiro, um apartamento em Nova York e construiu o seu 
contêiner. 

Quando falei que espero que o dr. Fernando Collor de 
Mello, ao ser eleito, deverá acabar com assessores dos edis, 
pois essa medida traria ao município relevante economia, evi- 
tando-se gastos e mordomias. Sempre pensei que assessor era 
uma pessoa de relativa cultura, que pudesse oferecer a sua 
presença nos trabalhos do vereador. Entretanto, a assessora do 
famigerado vereador Marinaldo Nenke da Silva é a sua própria 
mãe e, segundo ouço afirmarem os demais edis, não sabe ler 
ou escrever. Para surpresa minha, foi assinada no 1.º Cartório 
uma escritura pelo vereador Gilson, a rogo dela por ser anal- 
fabeta. Qual seria a assessoria prestada pela senhora sua mãe 
na Câmara de Guarujá?... Seria, por exemplo, a limpeza do 
gabinete de seu filho, esvaziar os cinzeiros, etc... Isso não 
pode ser, porque ao que me parece a Câmara tem suas faxi- 
neiras... 

Fizessem uma auditoria, muito poucos se salvariam nos 
cargos que exercem. 

Voltemos a falar da serventia por mim exercida e na qual, 
por força da Carta Constitucional, fui forçado a me aposentar 
aos setenta e dois anos, visto que a minha nomeação para o 
cargo era vitalícia. 

Já existia, como até hoje existe, a Associação dos Serven- 
tuários de Justiça, da qual fui sócio até a minha aposentadoria. 
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Criaram o Instituto Registral Internacional Brasileiro, do 
qual foi o primeiro presidente o saudoso Júlio Chagas. Até a 
minha aposentadoria participei de reuniões e congressos na- 
cionais e internacionais como, por exemplo, os realizados na 
Espanha, em San Juan de Porto Rico, no México, etc. 


Aprendia-se bastante nesses congressos, com apresentação 
de trabalhos, discussão dos mesmos e suas aprovações e re- 
jeições. Quando se realizou o Congresso Internacional de Ma- 
dri, Espanha, foram propostas as modificações no lançamento 
do registro imobiliário. Seriam visitados os países europeus que 
já utilizavam novos sistemas. Para a Alemanha Ocidental fomos 
eu e o Tabosa de Almeida, este então Oficial do 2.º Cartório 
de Registro, de Recife. 

A cidade alemã, por nós escolhida, foi Munique e lá con- 
seguimos alguns modelos para trazer ao Brasil. Em Munique, 
resolvemos conhecer os Alpes, os velhos castelos que se en- 
contravam perfeitamente cuidados e regressamos quando a noi- 
te já caía, e os picos já cobertos de neves. 

Por insistência da guia fomos a um concerto sinfônico, 
visto que consideram os alemães turistas não polidos, aqueles 
que não assistem a um concerto musical. 

Acontece que conseguimos entradas mas não conseguimos 
poltronas. Minha ex-mulher Júlia, gélida pelo frio da noite, 
não suportou ficar de pé e assistir a apresentação até o seu 
término. Os taxis só passavam pelo teatro no início e no fim 
de cada espetáculo. De maneira que tivemos que ir para o 
hotel, não longe dali, a pé e caminhando devagar para não 
escorregarmos na neve que cobria as calçadas e o asfalto das 
vias públicas. 

Na Alemanha Ocidental, como em quase toda a Europa, 
eram determinados os pontos onde os pedestres poderiam atra- 
vessar as ruas, onde era proibido sob qualquer pretexto, 
bem como lugares onde se podia atravessar com cuidado. 


Nós optamos pelo lugar onde se podia atravessar com 
cuidado, pois se tratava de uma free way, onde era permitido 
a velocidade máxima de cem quilometros a hora. Quando es- 
távamos quase alcançando o outro lado da via pública, a Júlia 
pediu-me que largasse do seu braço, pois assim ela caminharia 
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melhor. Atendi. Numa fracção de minuto, ouvi o estrondo de 
um impacto, olhei para o lado direito e não vi Júlia, olhei 
para a esquerda e a vi estendida no chão, a uns vinte metros 
de distância. 

Em menos de três minutos a polícia e a ambulância che- 
gavam ao local, para socorrer a Júlia que havia sido atrope- 
pelada por um alemão, já a essa hora, com boa dosagem alcoó- 
lica na cuca. 

Colocaram a Júlia na padiola e, acomodada na ambu- 
lância, fizeram-me sentar ao seu lado, aplicando-me uma in- 
Jeção, naturalmente para relaxar, rumando em seguida para o 
hospital. 

Atendida por um professor de medicina imediatamente, 
este afirmou que a Júlia teria que ser operada com urgência, 
pois corria o risco de perder a perna. Como eu estava em 
estado de choque, telefonei para o Tabosa de Almeida, que 
veio imediatamente e, mais sereno, conversou com o grupo 
clínico do hospital, dizendo que o diagnóstico teria que ser 
cumprido, sob pena de ter que assinar um documento isen- 
tando o hospital e seus responsáveis de qualquer culpa do que 
poderia advir. 

Diante do ocorrido, veio-me a preocupação monetária, 
pois não sabia quanto me custaria a operação e a enfermagem 
com pensão. Por essa razão procurei saber quais seriam os 
gastos e, caso não tivesse o dinheiro necessário, como eu de- 
veria proceder. 

O médico-chefe me disse: “A parte financeira não nos 
interessa, nos interessa é salvar a perna da sua senhora, isto é 
o que nos preocupa. Se o senhor não tiver o dinheiro suficiente, 
poderá mandá-lo do Brasil, tão logo lhe seja possível. 

Operaram a Júlia, colocando em sua perna uma lâmina 
de aço para reforçar o osso, alegando o médico que mais 
tarde poderia ser retirada mas, ao que me parece, até hoje 
não foi. 

Como costumo dizer, polícia aqui, como em qualquer lu- 
gar do mundo, é igual, protegendo seus patrícios e culpando 
os estrangeiros. De maneira que o laudo pericial da polícia 
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indicou que havíamos atravessado a via pública justamente no 
lugar proibido terminantemente. 


Dirigi-me ao Touring e exibi a minha carteira de sócio no 
Brasil. Fui prontamente atendido, com a indicação de uma 
intérprete para facilitar a minha vida perante a severa justiça 
alemã. Isto porque quando acontece um evento de tal tipo, o 
varão é o responsável civil e criminalmente. 


Por intermédio da minha intérprete que havia morado no 
Rio de Janeiro e falava regularmente o português, constituí 
um advogado, para me defender no processo que deveria res- 
ponder perante a justiça alemã e para promover uma ação de 
indenização contra o culpado pelo atropelamento. Sabendo as 
autoridades judiciárias que eu era turista, marcaram o meu 
interrogatório para um dia após dez dias do acontecimento, às 
treze horas. Permaneci na sala de espera das doze horas e qua- 
renta e cinco minutos até às dezenove horas, para ser atendido. 
A intérprete estava inquieta, pois tinha outros compromissos 
urgentes e não podia ficar à espera. 

De chofre apareceu um meirinho, convidando-nos aden- 
trar na sala do MM. Juiz de Direito, um alemão corpulento, 
loiro, descendente de italiano. Ordenou que me sentasse e ini- 
ciou o interrogatório. Contei-lhe como ocorreu o fato, sem 
alterar uma vírgula mas, quando afirmei que o veículo deveria 
estar a uns cem quilometros de velocidade, ele me perguntou: 
“A que distância o veículo teria parado após o impacto?”, ao 
que eu afirmei ter parado a uns oito ou dez metros do local. 
Severamente o MM. Juiz discordou da minha afirmativa di- 
zendo que então o veículo não estava a uma velocidade de 
cem quilometros horários. Coube-me a vez de discordar dele, 
dizendo-lhe que, quando eu estudei física e quando fiz o curso 
de piloto civil aprendi que o impacto mais o arrasto, desde 
que o obstáculo não fosse fixo, a velocidade tenderia a diminuir 
de dez a vinte por cento e, quando o obstáculo era fixo e 
intransponível o veículo tenderia a recuar cerca de cinco 
metros. 


O MM. Juiz ficou assombrado com a minha afirmativa, 
tão seguro de mim mesmo que, por intermédio da intérprete, 
perguntou-me quem eu era no Brasil e o que fazia. Respon- 
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di-lhe que era serventuário da justiça, advogado, economista, 
contador, jornalista, piloto civil e topógrafo, além de ser pe- 
cuarista. 

O MM. Juiz admirado ainda, lamentou que se ele sou- 
besse que eu era tão importante no Brasil, não teria feito es- 
perar tanto, pois para os europeus as pessoas importantes me- 
recem destaque. Liberou-me para retornar ao Brasil, tão logo 
o estado de saúde de Júlia permitisse e os médicos dessem 
alta. 

O meu advogado continuou a ação cível, conseguindo ob- 
ter ganho de causa, mas dependia de eu lhe remeter uma 
documentação dos gastos com médicos e hospital, cuja remessa 
fiz por intermédio de um advogado meu amigo, Luiz Schwarts, 
com procuração para receber o que me era devido. Entretanto, 
até ontem ele não me prestou contas. 

Tudo correu dentro das coordenadas, sem falha. Devo 
dizer que sempre tive muita sorte, razão pela qual, quando 
fazíamos o levantamento junto com o perito do MM. Juiz, 
acompanhado pela minha intérprete, ouvi alguém me chamar 
Mister Miniz!... Mister Miniz!... 

Parou uma ambulância e dela saltou um homem de bran- 
co, estatura pequena, me cumprimentou e depois disse que ele 
havia socorrido a Júlia. Então disse a intérprete que ele sabia 
perfeitamente mostrar ao perito onde ocorrera O impacto. Foi 
a minha sorte, senão eu estaria preso na Alemanha até hoje. 

Durante os dezoito dias que permaneci em Munique à 
espera da recuperação da minha ex-mulher, passei a morar nu- 
ma pensão, onde o custo de uma diária era bem mais em conta 
do que no hotel. Tomava o meu café da manhã, ia até o con- 
sulado brasileiro para ler as notícias do Brasil. Um dia conheci 
um rapaz, carioca, muito educado, falava bem o inglês e um 
pouco de alemão, que morava num pequeno apartamento com 
sua namorada inglesa, ambos bons conhecedores de Munique, 
o que facilitou bem a minha vida. Encareceu em parte porque 
estávamos só nós dois e as despesas corriam por minha conta. 


Uma certa noite já quando demandava à minha pensão 
para o repouso noturno, passei por uma lanchonete, para comer 


e tomar uma jarrinha de vinho. A lanchonete estava repleta, 
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porém tinha em número mais moças do que cavalheiros e se- 
nhoras. Entre elas havia uma só banqueta, onde me acomodei. 
Quando olhei para a esquerda uma das moças sorriu para mim, 
mas não poderia ir além do sorriso, isto porque eu não en- 
tendia nada de alemão. A da direita olhou, sorriu e disse-me 
em inglês que estavam comemorando o seu aniversário, per- 
guntando se eu não queria participar da festinha? Respondi-lhe 
que tinha o maior prazer. Passaram as moças e os rapazes a 
cantar alegremente, saboreando ao mesmo tempo o vinho ser- 
vido em jarras, tendo sido uma paga por mim. Quando, para 
encerrar a reunião, a jovem da minha direita perguntou-me se 
eu gostaria de dançar? 

Curioso para conhecer uma boite, a vida noturna, pois até 
aquela noite me vi envolvido com a polícia e com a justiça, 
estava realmente precisando de descontrair-me um pouco. Acei- 
tei o convite e tomamos um taxi, dirigindo-me para uma casa 
noturna que não estava funcionando naquela noite. Dali nos 
dirígimos para outra, também fechada, quando ela falou para 
o motorista seguir para uma terceira, ele falou que não con- 
vinha porque ia encontrar lá o namorado dela. 

Pedi então que me levasse para a pensão, encerrando a 
noitada só de ilusões, para nunca mais encontrar a moça bo- 
nita, educada e agradável, que somente se limitou a me beijar 
como boa amiga, que pretendia em suas tentativas diminuir a 
minha solidão pela falta de companhia para conversar e dis- 
trair, enquanto a espera era longa e sem data certa para o meu 
regresso ao Brasil. 

Guardo ainda boas recordações de Munique, terra dos 
ancestrais de minha mãe, razão pela qual figurou no meu 
“tour” pela Europa. 

Nos congressos seguintes, mesmo ainda sem estar casado 
com a Guiomar, levava-a comigo, sem notar nenhuma restrição 
por parte dos meus colegas e participantes dos mesmos, visto 
que ela figurava nas inscrições como minha acompanhante. 

Devo dizer que, apesar de comparecer aos congressos, 
nunca participei como membro ou como seu presidente das co- 
missões, apenas figurando nos debates, ora pedindo apartes, 
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imprimindo o meu entendimento em torno do trabalho apre- 
sentado. 

A minha participação em congressos surtia para mim os 
efeitos de aprimoramento dos meus conhecimentos sobre a 
aplicação das leis e das normas da Egrégia Corregedoria Geral 
da Justiça, pois se contava com as presenças dos senhores 
juízes de Alçada como, por exemplo, do Exmo. Sr. Dr. Gilberto 
Valente da Silva, acima de tudo um dos maiores juristas do 
Direito Imobiliário mas que, já aposentado como magistrado, 
montou a sua banca advocatícia na Rua da Glória n.º 152, pres- 
tando assessoria a quase oitenta por cento dos cartórios espalha- 
dos por este imenso Brasil. Com a sua atenção, grande saber 
jurídico, ponderado, dá aos serventuários e escreventes a segu- 
rança na prática dos seus atos, esclarecendo dúvidas. Para 
mim, meus escreventes e auxiliares, o Dr. Gilberto Valente da 
Silva, além da sua sábia orientação, ainda oferece lhaneza e 
sinceridade no trato. 

Meu contato com o Dr. Gilberto data de quase a época 
de seu nascimento, pois sua mãe que era irmã de D. Lizéica, 
amiga e comadre de minha irmã Claricinda, ambas moradoras 
do prédio n.º 46, da Rua da Glória. Quando visitava D. Li- 
zéica, às vezes sua irmã deixava o seu filho Gilberto aos cui- 
dados da minha irmã Claricinda, para saírem. 

Dr. Gilberto cresceu, trabalhou em cartório, formou-se em 
Direito, fez concurso para juiz com grande brilhantismo, exer- 
cendo após a judicatura, com especialidade e segurança, fir- 
mando jurisprudência na maioria das suas sentenças, seguindo 
a sua carreira de magistrado com passos firmes. Trata-se, por- 
tanto, de uma amizade que prezo e desejo conservar enquanto 
viver. 

Volto a comentar a tragédia ocorrida em Garça com o 
meu filho Cindo, nas imediações da nossa Fazenda Shangrilá, 
na qual perdeu a vida sua cunhada Neide Aparecida Molica 
e a sua ex-mulher Dulce sofreu um ferimento na mão esquerda, 
com a decretação de sua prisão preventiva, pelo MM. Juiz de 
Direito da comarca, Dr. Paulo Mandadori Florence. Primeiro, 
Cindo permaneceu no Hospital Marília e depois foi transferido 
para a cadeia de Garça. Aí teve início a minha luta titânica para, 
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colocar o meu filho em liberdade provisória, até que fosse 
submetido a julgamento. 

Fui visitá-lo e trocar idéia com ele em Garça, quando lhe 
aconselhei que conseguisse do delegado que o colocasse na 
solitária, para que ele não permanecesse entre os demais pri- 
sioneiros, muitos deles traficantes de drogas, ladrões e este- 
lionatários, o que foi conseguido pelo meu filho. A verdade 
seja dita, o Dr. Luiz Carlos Piagentini atendeu o seu pedido 
e, de noite, o Cindo permanecia recolhido na solitária e, du- 
rante o dia, ajudava nos serviços burocráticos da Delegacia. 

Nessa época dois eventos haviam ocorridos. Eu fui eleito 
Presidente da Câmara Municipal de Guarujá e o Dr. José 
Maria Marin era o Governador do Estado de São Paulo, em 
substituição ao Dr. Paulo Salim Maluf, que havia renunciado 
para poder postular a Presidência da República, como candi- 
dato favorito. Certa tarde, sabedor que o Dr. José Maria Ma- 
rim viria a Vicente de Carvalho, para inaugurar uma praça, 
preparei um pequeno expediente escrito, contando-lhe o ocor- 
rido com meu filho, que ele também conhecia, colocando-o a 
par da situação. 

O Governador, mesmo ouvindo o discurso do prefeito 
Jayme Daige, leu meu expediente, sacudiu a cabeça em sentido 
de reprovação e bateu no meu ombro dizendo: “Gumercindo, 
dentro de uma hora e meia, o seu filho não estará mais atrás 
das grades. Chegando ao Palácio dos Bandeirantes, a primeira 
coisa que farei é telefonar para Garça e dizer ao Delegado 
para dar um jeito de eliminar essa situação humilhante. Eram, 
mais ou menos, vinte horas quando o helicóptero decolou rumo 
ao Bandeirantes. 


Por volta da meia noite, recebi um telefonema do Cindo, 
dizendo-me que estava dormindo na sala do delegado, até sem 
nenhum guarda para vigiá-lo. 

Soube que no dia seguinte o MM. Juiz, Dr. Paulo Man- 
datori Florence, compareceu à Delegacia de Polícia, sugerindo 
que desativasseam um arquivo qualquer, transformando um 
cômodo bem arejado numa acomodação condizente com o 
ocupante, Gumercindo Muniz Sampaio Filho, cidadão de tra- 
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dicional família mariliense, que não deveria ficar jogado no 
meio de presos das piores qualificações. 

Mas a atividade do governador José Maria Marin não 
parou aí. Decorridos cerca de trinta dias, a prisão preventiva 
havia sido revogada pelo próprio Dr. Mandatori. 

O processo teve o seu trâmite legal, com o interrogatório 
do réu, depoimentos das testemunhas de acusação e defesa, 
juntada de documentos, peritagens, inclusive balística, com o 
promotor oferecendo denúncia que, recebida pelo MM. Juiz, 
este marcou o dia do júri. 

No primeiro julgamento o Cindo foi condenado a um ano 
e quatro meses de detenção, com direito a sursis, suspendendo a 
pena condicional pelo prazo de dois anos, devendo comparecer 
em juízo cada trinta dias, comprovar «seu domicílio. 

Na defesa, funcionou o Dr. Carlos Mihich Bueno, o fa- 
moso Caxixo. O Promotor de Justiça, Dr. Santana, em exer- 
cício, inconformado com a pena dada, recorreu da sentença, no 
que foi amplamente contraditado pelo advogado defensor. 

Os autos subiram ao Tribunal de Justiça, tendo sido dis- 
tribuído a um Procurador de Justiça, se não me falha a me- 
mória, Dr. Rubens Rodrigues, muito conhecido do ex-cunhado 
do réu, bel. Dorival Bastazzini. 

Algumas semanas depois, justamente no fim de uma se- 
mana, estávamos em Garça, onde vamos a cada quinze dias 
para visitar a fazenda, efetuar pagamentos, receber serviços de 
empreitadas e, no sábado, fomos avisados de que deveríamos 
estar em São Paulo, com urgência, na segunda-feira, pois se 
tratava do futuro julgamento pelo Tribunal da apelação e que 
o digno Procurador da Justiça não tinha ainda feito o relatório. 
Esse telefonema partiu de um escritório instalado no Bairro 
Itaim, quase próximo da Avenida Faria Lima. 

Na segunda-feira fomos a esse escritório, recebendo uma 
proposta por parte desse causídico que se fazia acompanhar 
de outro advogado de Santos. 

O advogado, dono do escritório, tomou a palavra, comen- 
tando todo o processo que estava em suas mãos e o exibiu, 
para que constatasse serem verídicas as suas informações e 
afirmações, concluindo que esse Procurador tinha à sua dis- 
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posição uma sala e usava a sua biblioteca. Tudo confirmado 
presentemente pelo advogado de Santos. Por essa razão, o 
advogado que nos recebeu em seu escritório, afirmou-nos que 
tinha condições, mediante o pagamento de trinta e cinco mil 
cruzeiros, de fazer com que o Procurador afastasse as agra- 
vantes do processo, desclassificando-o para a violenta emoção. 
Diante da minha resistência, o advogado levou o Cindo para 
uma outra sala, naturalmente a fim de intimidá-lo do desfecho 
do caso e eu fiquei conversando com o advogado santista, que 
insistia na proposta ou que eu fizesse uma contra-oferta, ao 
que eu respondi: “Descreio da justiça material, mas creio muito 
na justiça Divina. Vamos seguir de cabeça erguida, sem mácula 
para ninguém, cumprindo de maneira airosa os ditames do 
destinos e os desígnios de Deus”. Percebi, antes de me des- 
pedir, que ambos ficaram decepcionados e que o Cindo, preo- 
cupadíssimo, com duas lágrimas rolando pela face. 

Alguns dias passados, recebi em minha sala, no cartório, o 
Procurador para dizer-me que soube da manobra articulada 
por aquele advogado, mas que jamais ele havia recebido de 
sua parte tal incumbência. Que estudaria o processo, emitindo 
o seu parecer de acordo com a lei e a sua consciência, ao que 
lhe agradeci pela sua preocupação em trazer ao meu conhe- 
cimento. 


Realmente, o Procurador não demorou para relatar o pro- 
cesso e enviá-lo ao Tribunal de Justiça, para ser distribuído 
à respectiva Câmara, formada por três desembargadores. Foi 
designado relator o Exmo. Sr. Desembargador Weiss de An- 
drade que, diante das falhas encontradas no julgamento, propôs 
que se remetesse o processo a novo julgamento. Assim acon- 
teceu... 


Decorridos cerca de uns doze meses, voltaram os autos 
para a Comarca de Garça, com a designação do Promotor Pú- 
blico de Justiça, Dr. Clovis Alberto D'Ac de Almeida, pro- 
fessor de Direito Civil da Faculdade de Direito de Marília, já 
promovido para a Comarca da Capital e que veio com a mala 
cheia, peito estufado e certo de que iria dar um baile no 
advogado de defesa, Dr. Carlos Mihich Bueno, o conhecido 
Caxixo. | 
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Designado o dia 18 de março de 1985, às 13,00 horas, 
foi instalada a sessão presidida pelo exmo. sr. dr. Antônio 
Benedito Ribeiro Pinto, muito simpático, sereno, mas era o seu 
primeiro júri. 

O digno promotor, Dr. Clovis D'Ac de Almeida, acomo- 
dou-se na sua confortável poltrona e o Dr. Carlos, o Caxixo, 
na sua. Procedeu-se entre os vinte e um jurados o sorteio, 
aceitação ou recusa dos mesmos, até completar o corpo. Foram 
sorteados e aceitos: Nildemar Gonçalves, Durcilio Camargo, 
José Cláudio Manánzio, José Roberto Casagrande, Sérgio Ca- 
breira Nunes, Zuleika Lucia Lopes da Silva e Antônio Mônico. 
Procedida a leitura do processo, passou-se à oitiva, primeiro 
com o interrogatório do réu Gumercindo Muniz Sampaio Filho 
e depois das testemunhas de acusação e defesa, bem como da 
vítima sobrevivente, Dulce Molica. 


Iniciou-se a acusação pelo representante do Ministério 
Público, Dr. Clovis D'Ac de Almeida, que mais parecia uma 
fera acurralada do que um ser humano dentro de recinto res- 
peitoso, onde estava a sorte de uma criatura humana, à espera 
do veriditum final. Esbravejava, empunhava o revólver, móvel 
do crime, apontava-o para os jurados ou em direção ao pú- 
blico, como se com aquela demonstração mudaria, para maior, 
a culpabilidade do réu e devolvesse a vida da tão querida 
Neíde Aparecida Molica, uma das cunhadas que o réu mais 
queria bem. Tanto isso é verdade que, em certa ocasião, Neide, 
o marido e seus filhos estavam passando por uma fase finan- 
ceira difícil e encontraram abrigo no coração de Gumercindo 
Muniz Sampaio Filho, que chegou até a pagar o aluguel do 
apartamento onde eles moravam em São Paulo. Em seguida, 
deu a louca no promotorzinho, Clovis, que pegava as cinco 
balas não detonadas, as batia sobre a mesa, gritando: “Dum!... 
Dum!... Dum!...”. Dançou e rolou sobre a mesa, sendo que 
a defesa não disse um aparte sequer. 

Clovis, verificando a indiferença da defesa, que poderia 
ter sido ocasionada por dois motivos. O primeiro, por não estar 
satisfeito com os honorários cobrados e pagos até antecipada- 
mente e, o segundo, que acho o primordial, não estar o Caxixo 
bem de saúde, ou que estivesse cansado, face ter passado a 
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noite jogando cartas. Isto trás um cunho de verdade, porque 
tentou adiar o julgamento, alegando não estar se sentindo bem. 
Esta intenção foi afastada pelo protesto do digníssimo acusador 
que, só assim, poderia vencer o opositor. Diga-se de passagem 
que o dr. Carlos Mihich Bueno, o Caxixo, era e é respeita- 
díssimo como orador e grande jurista. Terminada a acusação, 
iniciou-se a defesa do réu. Caxixo encostou-se na sua mesa, 
não deu um passo sequer em direção aos jurados e não lhes 
dirigiu qualquer palavra que viesse amenizar a culpa do réu. 

Eu, sentado na primeira fila, tentava transmitir-lhe os 
meus pensamentos, mas o Caxixo continuava completamente 
parado, cansado e abatido. Eu disse à Guiomar que a vaca 
tinha ido para o brejo. O dr. Clovis estava seguro de que tinha 
pela frente um principiante, ingênuo e incapaz. Fez o que bem 
entendeu. 

Encerrando os debates, Juiz, Promotor, Advogado defen- 
sor, escrivão e os juízes de fato se recolheram à sala secreta, 
para decidir. 

Discutidos os quesitos elaborados e explicados aos senho- 
res jurados, por seis votos a um, foi o meu querido filho con- 
denado a quatorze anos de reclusão. O defensor não perdeu 
tempo, de pronto apelou, apenas e tão-somente alegando fa- 
lhas, visto que o mérito já havia sido julgado. 

Todos nós, parentes e amigos do réu Gumercindo Muniz 
Sampaio Filho, deixamos o Tribunal de Júri de cabeça baixa, 
porém eu estava resignado e dentro de mim alguma coisa 
me disse que não ficaria assim. 

Fiquei aguardando a remessa dos autos para o famigerado 
desembargador Weiss de Andrade, que não pensava em outra 
coisa senão confirmar a sentença proferida pelo exmo. sr. dr. 
Benedito Ribeiro Pinto. 

De volta a São Paulo, sem perda de tempo, iniciei a pe- 
regrinação pelos corredores do Tribunal de Justiça, em dias 
diversos, no sentido de manter contato com os desembarga- 
dores conhecidos e muitos deles meus amigos, outros aos quais 
eu havia prestado favores, levando comigo uma declaração 
assinada pelos sete membros que compuseram o conselho de 


fu] 


sentença, pela qual eles afirmavam não serem os quatorze anos 
de reclusão o resultado pretendido por eles. 

Comecei o meu trabalho junto aos desembargadores, co- 
meçando pelo meu amigo e compadre, o Exmo. Sr. Dr. José 
Gonçalves Santana, o poeta “Juca Santana”, com quem pri- 
meiro falei. Ele me dissera ser íntimo do relator, Exmo. Sr. 
Dr. Weiss de Andrade. A seguir com os Drs. Jarbas João 
Coimbra Mazzoni, Celso Laerte Toledo Cesar, a quem entre- 
guei xerox da declaração assinada pelos senhores membros do 
conselho de sentença, Octávio Stuk, que foi meu professor de 
Direito, de Processo Civil, na Faculdade de Direito de Bauru, 
Francis Selwin Davis, Moahmed Amaro, Nogueira Garcez, en- 
tão Corregedor Geral da Justiça, Afonso André, Waldemar 
Marins de Oliveira, que também foi meu professor em Bauru, 
Tosé Carlos Martins Ferreira, Roberto Antônio Vallim Bel- 
locchi, Flávio Celso Villa da Costa, Marcos Cesar Müller, Luiz 
Benini Cabral, Persio Macedo, Sebastião Amorim, Dalmo do 
Valle Medeiros, estes três últimos a quem fiz serviços carto- 
rários e mantínhamos bom relacionamento, Francisco Thomaz 
de Carvalho Filho. 


Os autos, após uns dois meses do segundo júri, realizado 
no dia 18 de março de mil novecentos e oitenta e cinco, subi- 
ram para o Tribunal de Justiça e, obedecendo a vinculação, 
foram às mãos pesadas do desembargador Weiss de Andrade, 
que recebia a visita de um dos desembargadores que se dispu- 
seram a lhe pedir em favor do Cindo, o que acontecia quase 
que num rodízio constante. O Dr. Santana lhe pedia toda vez 
que o encontrava, perguntando: “Já mandou o caso do meu 
amigo para o terceiro júri? O que você está esperando, que 
ajoelhe aos seus pés?”. 

Nessa angústia vivi de março de oitenta e cinco a dezem- 
bro de oitenta e sete, quando foi convocado o terceiro júri. 
Trabalhava normalmente, mas o meu pensamento fixou-se no 
terceiro júri, conjecturando desfavoravelmente, valendo-me do 
velho brocardo: Em cabeça de Juiz e em bunda de criança, 
não se pode ter confiança! 

Continuei à frente da serventia, da administração da fa- 
zenda Shangrilá, onde procurei manter sitiado o Cindo, dan- 
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do-lhe a incumbência de olhar a lavoura de café, o gado vacum 
e eqüino, visto que havíamos iniciado a formação do plantel 
de criação de cavalos quarto de milha que se tornou, na época, 
a coqueluche de um grande número de cidadãos. A Associação 
Brasileira dos Criadores do Cavalo Quarto de Milha foi fun- 
dada e nos filiamos como sócios, a ela pertencendo até hoje. 

Constituímos uma sociedade, visto que eu percebi que o 
Cindo e o meu sobrinho, Dr. Milton João Mendonça, que foi 
diretor do 3.º Cartório de Ofício de Justiça Federal, depois 
de ter sido meu auxiliar e escrevente do 1.º Cartório de Notas 
e Ofício de Justiça e Anexos da comarca de Marília, depois 
vindo para São Paulo, onde trabalhou como auxiliar e escre- 
vente do 3.º Cartório Criminal, no período da tarde e, de 
manhã, fazia o serviço de datilografia para o escritório do 
ex-desembargador Dr. Laurindo Minhoto, que se estabeleceu 
juntamente com seu filho, o Laurindinho, na Av. da Liberdade. 
Laurindinho prestou concurso e foi nomeado Juiz Federal, le- 
vando consigo o meu sobrinho, a quem na intimidade cha- 
mamos de “Tinho”. 

Percebendo que os dois, Tinho e Cindo, eram muito li- 
gados, por isso passaram a negociar cavalos, colocando-os na 
Fazenda, sem que obtivessem o meu prévio consentimento. O 
Tinho entrava com o dinheiro e o Cindo cuidava dos cavalos. 

Conhecendo, como pai, a inconsistência do Cindo e esti- 
mando o Tinho como um filho de criação, isto porque ele não 
chegou a conhecer seu pai, pois quando este faleceu, minha 
irmã e madrinha Maria José estava grávida dele de três meses, 


o que ela fez questão de anunciar quando lastimava a perda 
do marido. 


Numa das idas do Tinho à fazenda, aproveitei da oportu- 
nidade e nos reunimos eu, o Tinho, o Cindo e a minha mulher 
Guiomar, que participa de todos os meus negócios não como 
minha esposa mas como sócia, propus-lhes formarmos uma 
sociedade para criação de cavalos Quarto de Milha, com a 
denominação de “Haras Agropecuário Shangrilá Ltda.”, subs- 
crevendo cada sócio vinte e cinco por cento de quota do ca- 
pital social. 
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Voltemos agora ao evento cometido pelo meu filho Gu- 
mercindo Muniz Sampaio Filho. 

As marchas e contra-marchas foram realizadas sob o meu 
comando e, a essa altura, já havia contratado para defender 
o Cindo, no terceiro júri o dr. Alécio Jaruche, com escritório 
na Avenida Ipiranga n.º 104. Contratamos um advogado da 
comarca de Garça, dr. José Marcondes de Moura, para fazer 
os contatos e acompanhar o desenrolar do terceiro TPS; 
servindo de auxiliar na defesa. 


De certa feita fui ao Forum saber se o processo havia sido 
enviado para o cartório do júri de Garça e o escrevente que 
funcionou e funcionaria no júri disse-me que iria torcer para 
que não viesse, como acusador, o Dr. Clovis D'Ac de Almeida, 
ao que eu retruquei: “Vamos torcer sim, para que venha ele 
mesmo, pois tenho uns trocados para lhe dar...” 

Foi marcado o terceiro júri. Dr. Jaruche, depois de es- 
tudar bem o processo e eu, como bom judeu que sou, entramos 
em conversa, no sentido de tratarmos dos honorários e como 
deveria pagá-lo. Ele me afirmou que isto era o de menos, que 
o importante era conseguir deixá-lo em liberdade. 

Dado a minha insistência Dr. Jaruche me disse: “Gumer- 
cindo, para um caso semelhante a este, eu não cobraria menos 
de dois milhões de cruzeiros mas, como se trata de filho de 
um colega e amigo, vou lhe cobrar quatrocento mil cruzeiros, 
se eu conseguir deixá-lo em liberdade. Tá feito?”. Disse-lhe 
que sim. Apertamos as mãos e ficou selado o contrato, de 
homem para homem. 

Quanto ao dr. José Marcondes de Moura, foi contratado 
por cem mil cruzeiros, sendo adiantadamente cingiienta mil e 
o restante no dia do júri. 

Entretanto, no dia aprazado, o júri não se realizou visto 
que, a designação do Dr. Clovis D'Ac de Almeida, Promotor 
de Justiça, famigerado acusador, terror de todos os réus por 
ele acusados, foi retardada e, apesar dele comparecer, não se 
poderia fazer o júri legalmente. Diante das ponderações, S. 
Excia. o MM. Juiz de Direito designou a data de 1.º de Junho 
de 1988, às 13 horas. 
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Convocados os vinte e um jurados que compareceram e 
se procedeu ao sorteio, sendo sorteados cinco homens e duas 
senhoras. Dentre os sorteados estava o Paulo Kouri, mais co- 
nhecido por Paulinho, que praticava tiro ao alvo e já havia 
participado de diversos torneios de tiro. 

Iniciou-se a sessão, começando pelo depoimento de uma 
das vítimas, Dulce Molica, sua ex-mulher que, além de satis- 
fazer a defesa, ainda acrescentou mais um álibi favorável ao 
perguntar a S. Excia. o Presidente do Júri, se ela poderia falar 
uma coisa. Com a aquiescência do MM. Juiz ela afirmou que 
o Cindo não tinha a intenção de matar alguém, mas tratava-se 
de fazer mais uma fanfarronada, das que costumava fazer. Se- 
guiu-se o depoimento das testemunhas de defesa, vez que as 
da acusação não compareceram. Quando foi a vez da tomada 
do depoimento da testemunha Wilson Teixeira, perito em ba- 
lística, o MM. Juiz concedeu, como de praxe, o direito dos 
jurados formularem perguntas às testemunhas a título de es- 
clarecimento. O jurado Paulo Kouri formulou a Wilson Tei- 
xeira, por intermédio do MM. Juiz, a pergunta se aquelas balas 
que carregavam o magnum, estando uma detonada, eram dum- 
dum... Wilson respondeu que não. Em seguida perguntou 
ainda se eram de precisão e se eram usadas para tiro ao alvo, 
ao que Wilson respondeu que eram exatamente de precisão e 
usadas em tiro ao alvo. 

Concluída a prova testemunhal em plenário, antes do 
Dr. Clovis iniciar com o seu peculiar sadismo a acusação, 
procurou o Dr. Jaruche e lhe formulou a seguinte proposta: 
“Eu não mais falarei que as balas são dum-dum e pedirei a 
desclassificação do crime doloso para atribuir ao réu a violenta 
emoção”. 

Jaruche diante da proposta, aproximou-se de mim e per- 
guntou o que eu faria? Diante dessa prova feita, não podemos 
ficar no meio do caminho, temos que tocar em frente. Seja 
o que Deus quiser. Mesmo assim ele achou de bom alvitre 
perguntar ao Cindo o que ele achava sobre a proposta recebida 
tendo transmitido-lhe a minha opinião, com a qual o réu con- 
cordou. Era ir em frente. 
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Imponente mas já quase todo desmoralizado diante da 
prova feita e da rejeição da sua proposta, o Dr. Clovis D'Ac 
de Almeida partiu para a acusação, sendo sempre infeliz nas 
suas afirmativas e seguidamente aparteado pelos defensores 
do réu. 

As teses do Dr. Clovis eram constantemente contraditadas 
com segurança pela defesa, de maneira a perturbá-lo e fazer 
com que se perdesse no espaço e no tempo. 

Encerrada a acusação, Dr. Alécio Jaruche, com enervante 
calma e certo de sua vitória, iniciou sua defesa com uma 
saudação a todos. Provou por A mais B que a acusação era 
inverídica, pintou o quadro do evento com outras cores mais 
agradáveis, recebia e respondia os apartes da acusação com 
fidalguia. 

Na réplica, o dr. Clovis D'Ac de Almeida já estava afun- 
dado num mar de lama, sem saber conduzir a acusação, com- 
pletamente desarticulada e, porque não dizer, arrazada pelo 
Dr. Jaruche, que se conservava sereno, tranquilo e seguro, ci- 
tando acórdãos, pareceres e tratados de alta indagação jurídica, 
enquanto que o Clóvis não soube explorar esse campo de modo 
a convencer os juízes de fato e também ao que presidia a 
sessão. 

Mais ou menos às duas horas da manhã do dia seguinte, 
recolheram-se à sala secreta, para que os jurados respondessem 
os quesitos formulados e lidos anteriormente a todos os pre- 
sentes. Com uma demora de uns quarenta minutos, voltaram 
do plenário com a sentença prolatada. 

O Cindo se colocou em posição de sentido diante do MM. 
Juiz e ouviu calmamente a leitura da sentença que, por seis 
votos a um, foram aceitas as ponderações da defesa e rejeitadas 
as da acusação, condenando o réu a quatorze meses de deten- 
ção, com direito a sursis e, como a pena era pequena, já havia 
sido prescrita e o Cindo continuou livre como um passarinho 
solto. 

Todos os presentes fizeram questão de cumprimentar Dr. 
Jaruche pela sua brilhante, segura e consegiiente defesa. 
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Eu fui o primeiro a abraçar o Jaruche, seguido da Guio- 
mar e dos demais parentes ali presentes, todos dominados por 
uma euforia incontida. 

Ergui as minhas vistas aos céus e, mais uma vez, agradeci 
a Deus, a Santo Antônio, São Francisco, Nossa Senhora da 
Aparecida, São Judas Tadeu, São José, enfim a todos os meus 
protetores do Reino Celeste. 

Seguimos para a casa do Cindo, onde sua mulher, Maria 
Beatriz, carinhosamente tratada por Bia e sua sogra, a saudosa 
D. Antonia, nos aguardava de braços abertos, contaminadas 
por uma alegria ímpar. 

Vieram os comentários, reproduzindo em parte o ocorrido 
no júri, quanto à atitude da Dulce, o procedimento do Pulo 
Kouri, como juiz de fato, com as perguntas ao Wilson e o 
Cindo, ao se pronunciar, afirmou que ele devia a sua liberdade 
a duas pessoas que eram a Dulce, que o ajudou bastante e ao 
Jaruche pela brilhante e segura defesa, mais ninguém. O Ja- 
ruche discordou do Cindo, falando que devia à sua liberdade 
apenas e tão-somente a mim que, como um bravo, lutei em 
seu favor com todas as armas. 

Comemos, bebemos e cantamos pela madrugada a fora, 
numa festança alegre. 

Com o evento ocorrido, que deu esta celeuma toda, o 
Cindo fixou residência em Garça, inclusive transferiu seu do- 
micílio eleitoral, provando às autoridades que ele e nem nin- 
guém nunca pretendeu dificultar a ação da justiça naquele caso, 
razão pela qual nos batemos e usamos de todos os meios para 
revogar, como revogada foi, a sua prisão preventiva. 

Mesmo depois de conseguir a sua liberdade definitiva, o 
Cindo continuou em Garça, tomando conta da nossa Fazenda 
Shangrilá, cujo nome tiramos do filme “Horizontes Perdidos”. 
Antes mesmo do julgamento, inicíamos a formação do haras 
para a criação dos cavalos Quarto de Milha. 

Como sempre acontece em todas as iniciativas, logo os 
imprevistos apareceram, sempre acionados pela inconsistência 
do Cindo que, no começo do empreendimento, tomou-se de 
um entusiasmo incomum. Levado por esse sentimento, partici- 
pava das exposições e competições eqiinas. 
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O Cindo não deixou por menos, alugou duas baias na 
“Hipica Rod Star”, em Assis, sem prévia consulta aos demais 
sócios e levou para lá quairo cavalos nossos para serem trei- 
nados. 

Só depois de tanto indagarmos sobre o paradeiro dos ca- 
valos, é que o Cindo resolveu dizer que havia vendido os ca- 
valos para uma senhora de Echaporã. É bem verdade que um 
dia nós saberíamos da transação, pois dependeria da nossa 
assinatura para efetuar a transferência junto à Associação 
Brasileira dos Criadores de Cavalos Quarto de Milha, com sede 
no Parque da Água Branca, em São Paulo. Devagar, com pes- 
soas chegadas ao Cindo, fiquei sabendo que ele estava devendo 
além do seu poder econômico. 

Preocupei-me bastante quanto à parte pertencente ao meu 
sobrinho Tinho, e a ele procurei, colocando-o a par da situação 
e me comprometi a comprar a sua parte na sociedade, fazendo 
uma razoável oferta que foi de pronto aceita. 

Aos poucos fiz um levantamento de todos os débitos pen- 
dentes do Cindo, acertando de uma ou de outra forma com 
os credores, colocando-o livre dos seus compromissos, muitos 
com agiotas. 

Quando fui batér o contrato da transferência da cota do 
Tinho para mim e a Guiomar, o Cindo pediu que transferisse 
também a sua cota, em pagamento ao quanto paguei aos seus 
credores. Retifico para dizer pagamos, porque entre mim e 
Guiomar existe uma sociedade de fato, além da conjugal. De 
maneira que o que é meu, também é dela e vice-versa. 

Assim, o Cindo continua olhando, à moda dele, a fazenda, 
o gado e os cavalos, com retirada mensal que varia de acordo 
com os seus gastos e necessidades. 

Voltemos à política novamente, porém no âmbito esta- 
dual e federal, quando elegemos os deputados da Câmara Alta, 
senadores e deputados estaduais, que fizeram uma campanha 
para as “diretas já”, porém o Presidente ainda seria eleito 
indiretamente, pelo Congresso. 

Acabou sendo eleito o já esquecido Tancredo Neves que 
tinha como vice o poeta José Sarney. Tancredo morreu antes 
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de tomar posse e, no cargo, ficou José Sarney que, inconse- 
quente, se encarregou de destroçar o nosso Brasil e levá-lo ao 
abismo, sem o menor escrúpulo. 

Depois da reformulação das casas legislativas, que em- 
possadas com a alegação da abertura democrática do país, for- 
mou-se uma comissão para elaborar o projeto da nova cons- 
tituição, ainda inacabada, repleta de lacunas e falhas, deixando 
muito a desejar, ainda na dependência para promulgação de 
cerca de duzentas e vinte e nove leis ordinárias para torná-la 
menos ineficaz. 

Nessa batalha entraram os representantes de classes em- 
presariais, multinacionais e sindicais de todos os gêneros e es- 
pécies, inclusive as cartoriais. 

Começaram as disputas pelo melhor lobby oferecido para 
alterar o projeto de lei da Nova Constituição, neste ou na- 
quele artigo, cada um defendendo de punhos firmes os seus 
interesses. Eu mesmo colaborei com grande soma em cruzeiros, 
para impedir que os cartórios extrajudiciais fossem oficializa- 
dos, isto no decorrer de 1988. O intento dos cartorários, bem 
entendido, dos serventuários, porque os anseios dos escreventes 
foram todos atendidos pela Constituição, coibindo a nomeação 
para serventia sem concurso de títulos, escrito e oral perante 
uma banca. 

Esta parte eu, apesar de prejudicado, aplaudi, porque 
sempre fui contra a livre nomeação, por políticos, dos seus 
apadrinhados, em detrimento dos auxiliares e escreventes, que 
por longos anos serviam a justiça. Entretanto, discordei e dis- 
cordo com a aposentadoria compulsória, aos setenta anos e 
com a revogação do art. 208, da Lei da reforma judiciária 
promulgado pelo então presidente Ernesto Geisel, que assegu- 
rava ao oficial maior, com mais de cinco anos de efetivo exer- 
cício, na data da sua publicação, sucedesse o titular na sua 
vacância da serventia, por falecimento ou aposentadoria. 

Justamente nessa posição me encontrava. A oficial maior 
do meu cartório, com mais de cinco anos de efetivo exercício, 
por ocasião da reforma feita pelo presidente Geisel, se caso 
eu insistisse na minha vitaliciedade, perderia o seu direito 
adquirido, com a promulgação da Nova Constituição. 
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Aceitando o conselho do nosso assessor jurídico, Dr. Gil- 
berto Valente da Silva e do meu amigo, Dr. Reynaldo Ferrari, 
me aposentei em 21 de junho de 1988, com cinqüenta e sete 
anos e meio de serviços prestados ao Poder Judiciário. Assim 
aconteceu: Eu estava com minha senhora, Guiomar, na fa- 
zenda, passando um fim de semana, quando recebi um tele- 
fonema do Gilberto e outro do Ferrari, ambos no sentido de 
que retornasse a Guarujá, imediatamente para tratar com toda 
urgência da minha aposentadoria e consequente nomeação de 
Zulmira para o meu cargo. Retornei no domingo e, na se- 
gunda, fui ao escritório do Gilberto, que já estava com os 
requerimentos prontos para mim e a Zulmira, respectivamente, 
assiná-los, pedindo a minha aposentadoria e a nomeação dela, 
como serventuária interina. Pedi imediatamente o meu afasta- 
mento do cargo, para que a Zulmira fosse nomeada interina, 
até que eu fosse aposentado e ela efetivada no cargo como 
titular. 

Em seguida, dirigi-me ao escritório do Ferrari, para ele 
tratar junto à Corregedoria da Justiça da expedição de certidão 
de tempo de serviços prestados. 

Tive que ir a Penápolis, no cartório do 2.º Tabelião, 
onde iniciei a carreira cartorária, em 1.º de janeiro de 1931, 
com apenas treze anos de idade, folhear livros e pastas, no 
sentido de encontrar e xerocopiar atos por mim praticados 
como auxiliar. Ir à Marília, tirar a certidão da Corregedoria 
Permanente do tempo que exerci os cargos de auxiliar dati- 
lógrafo, escrevente e, depois de serventuário sucessor e vita- 
lício. Foi um corre-corre danado. Felizmente contei com a 
grande amizade e relacionamento que tenho com o então Se- 
cretário da Justiça, Dr. Mário Sérgio Duarte Garcia que, de 
pronto, nomeou a Zulmira para serventuária interina, até que 
se vagasse a serventia com a minha aposentadoria. Tão logo se 
completou o cumprimento das exigências feita pela Correge- 
doria Geral, foi finalmente expedida a certidão de tempo de 
serviço, sem dela constar nenhuma penalidade a mim aplicada. 
Remetida à Secretaria da Justiça, o Dr. Mário Sérgio Duarte 
Garcia, que havia prometido, primeiro, para o seu companheiro 
de banca advocatícia, Dr. Arthur Casella Guimarães e depois 
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para mim, que me aposentaria e nomearia a Zulmira antes da 
promulgação da Nova Constituição. Graças a Deus tudo deu 
certo. 

Uma vez aposentado, procedi à reforma das salas 25 e 26, 
do Shopping Center do Guarujá, ao lado do cartório e montei 
a meu gosto o escritório advocatício, mantendo cotidianamente 
contato com o cartório, pedaço da minha vida, como seu asses- 
sor jurídico e assim a vida continuou. 

Embora eu não negue que a medida drástica tomada pelos 
parlamentares e pelas autoridades, implantando a aposentado- 
ria compulsória me magoou sobremaneira, visto que pretendia 
morrer como titular vitalício que era do 1.º Cartório de Notas 
e de Registro de Imóveis de Guarujá. Isto não aconteceu... 
porém, Deus sabe o que faz e nós não sabemos o que quere- 
mos. Assim seja... 

Outra vez falaremos sobre política no âmbito municipal. 
Dr. Maurici Mariano era prefeito, governando o município por 
cinco anos e, no ano passado, lançou como candidato do 
PMDB o Dr. Waldyr Aparecido Tamburus e, para vice-pre- 
feito, pela mesma sigla, o vereador eleito pelo PCB, Gentil da 
Silva Nunes, que disputaram os cargos com o ex-prefeito J ayme 
Daige, tendo como seu vice Orivaldo Rampazo, diretor pro- 
prietário da Rádio Guarujá, pelo PDS; pelo PTB, Ruy Carlos 
Gonzalez e Maria Albuquerque. 

Eu, como primeiro vice-presidente e delegado do PDS, 
com a lealdade partidária apoiei o Jayme Daige, seu vice e os 
candidatos a vereadores pelo nosso partido. Evidentemente, 
como não podia deixar de ser, dei apoio moral e financeiro 
ao meu afilhado, José Costa, para vereador. 

Conseguimos eleger pelo PDS, como nossos representantes 
na Câmara Municipal, somente três edis, ou sejam, Alberto 
Marques, Lealdino Sampaio Pedreira Filho e Roberto Nasci- 
mento, o famoso Beco-Beco, este por reeleição. 


Fui assistir a posse do novo Prefeito, Dr. Waldyr, cum- 
primentei-o e lhe transmiti os meus sinceros votos de uma boa 
gestão. 
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Tenho por princípio, desde que amadureci na política, não 
brigar por ideologia ou religião. Cada um deve professar aquela 
que mais lhe satisfaz ou convém. 

Felizmente ou infelizmente, o tempo não pára, passa e 
chega até a voar. Já estamos no fim do primeiro ano da gestão 
do nosso querido Dr. Waldyr Aparecido Tamburus. Pouco ou 
quase nada tem feito na sua administração, alegando sempre 
que encontrou os cofres da Prefeitura vazios e ela sobrecarre- 
gada de dívidas e muitos compromissos para solucionar. Vamos 
aguardar, com grandes esperanças o exercício de 1990, que já 
se avizinha e, como o tempo passa logo, chegaremos lá. 
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Quanto à atuação da Câmara Municipal, a cada dia que 
passa, surge um caso de corrupção. Há questão de seis meses, 
foi enviado um projeto de Lei, à apreciação da Casa, tratando 
do uso do solo. Lá permaneceu adormecido, enquanto os ve- 
readores faziam os contatos, para negociar com os interessados 
a sua aprovação ou das emendas apresentadas. 

Após a sua aprovação e promulgação, fizeram os políticos 
locais circular um panfleto, o qual fiz chegar às mãos do re- 
presentante do Ministério Público da Segunda Vara de Gua- 
rujá, pois denunciava que cada vereador, com exceção do Dr. 
Lealdino, que votou contra a aprovação da propositura, havia 
recebido, em moeda americana o equivalente a quarenta mil 
dólares, sendo que o Presidente da edilidade, homem de grande 
potencial econômico, teria recebido o equivalente a um milhão 
e quinhentos mil dólares. Devo dizer que, durante as gestões 
em que participei das edilidades de Marília e Guarujá, como 
vereador ou Presidente, nunca tomei parte em negociatas e, 
por essa razão, achei que o representante do Ministério Pú- 
blico teria de ter conhecimento da falcatrua, para que tomasse 
as medidas cabíveis. Um panfleto, guardei como relíquia. 

Este acontecimento ensejou-me escrever um artigo no jor 
nal “De Mão em Mão”, sob o título “Vendo pelo preço que 
comprei, não dou nota”. 

Na administração municipal anterior também houve o 
caso das “galhetas”, que consistiu numa permuta de área no- 
bre, situada no Astúrias, por quatro lotes localizados em Vi- 
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cente de Carvalho, tendo cada vereador, segundo comentário 
feito por vereador guarujaense, recebido um carro santana zero 
quilometro, desconhecendo, entretanto, quanto teria levado o 
prefeito e demais autoridades. No caso da aprovação do projeto 
do Scalinata Mare, foi entregue ao irmão do então prefeito a 
quantia de dois milhões de cruzeiros. Esta faceta chegou ao 
meu conhecimento porque sou condômino do empreendimento 
e tive que pagar ao condomínio a parte que me tocou. Hoje 
o Scalinata Mare encontra-se com a sua obra paralisada, por 
embargo por parte dos ecologistas, mediante denúncia feita 
pelos vereadores por não terem participado do bolo. 

As negociatas na Câmara Municipal de Guarujá são fre- 
quentes e poderia citar muitas, as quais tomariam todo o es- 
paço deste livro. 


Recentemente, ocorreu um entrevero entre mim e o prefei- 
to, Dr. Waldyr, isto por que eu e minha senhora Guiomar, às 
nossas espensas, estarmos construindo o “Lar dos Velhinhos e 
Inválidos de Santo Antônio de Pádua” que, uma vez terminado, 
abrigará cem velhinhos ou inválidos, sem distinção de cor, raça, 
credo político ou religioso, em um terreno por nós doado à 
entidade, localizado na Avenida Piaçaguera n.º 390, no dis- 
trito de Vicente de Carvalho, neste município e, paralelamente, 
instalamos em outra área de nossa propriedade uma fábrica de 
blocos e pretendemos instalar um terminal de contêiner, para 
fazer frente aos gastos com a construção do Lar, para não de- 
pender de doações ou verbas concedidas pela promoção social. 
Se Deus permitir, a entidade terá recursos próprios, assegu- 
rando aos seus futuros habitantes muito conforto, paz e tran- 
quilidade. : 

O incidente com o prefeito ocorreu porque houve uma 
ação de despejo contra os invasores e favelados da Cachoeira, 
promovida pela proprietária Lucresul, firma de João Batista 
Frankenbal e, no mandado, constou o nome de Guiomar como 
confinante e o prefeito entendeu que ela também figurava 
como requerente. 


Dr. Waldyr mandou embargar as construções que estamos 
fazendo. Diante da notificação, com a ameaça de aplicação de 
elevada multa, entrei em contato com o Dr. João Mariano, 
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para lhe pedir que marcasse uma audiência para mim, com o 
prefeito. Ele marcou para as dezessete horas do mesmo dia, 
entretanto quando cheguei na ante-sala do prefeito, fui infor- 
mado que ele estava em reunião com diretores da Cutrale, a 
maior produtora de sucos do Brasil, de propriedade do Dr. José 
Cutrale. 

Dr. Mariano muito delicadamente pediu-me desculpas e 
transferiu o colóquio para o dia seguinte, que eu lhe telefo- 
nasse às dez e meia da manhã. Telefonei e fui informado que 
ele não estava, mas que me telefonaria, tão logo voltasse. Te- 
“Jefonou mas nada chegou a dizer, pois a ligação caiu. 

Disquei 130 e disse que desejava enviar um telegrama. 
A telefonista me solicitou o nome do destinatário, endereço e 
o texto: Exmo. Sr. Dr. Waldyr Aparecido Tamburus. DD. Pre- 
feito Municipal. Rua Mário Ribeiro, 261. Guarujá. Na qua- 
lidade de amigo e contribuinte, solicito-lhe uma audiência rá- 
pida e urgente. Eternamente grato se meu pedido for acolhido. 
Abraços (a.) Gumercindo Muniz Sampaio. 

A telefonista me garantiu que, dentro de quatro horas, a 
mensagem seria entregue. Contei mentalmente, onze, doze, treze 
e quatorze horas mas, para minha surpresa o telefone tocou 
e alguém, do outro lado da linha, me cientificou que o prefeito 
me receberia, em audiência, às dezessete horas. 

Na hora marcada, dirigi-me à Prefeitura Municipal. Ime- 
diatamente, fui recebido pelo Prefeito e pelo assessor de Gabi- 
nete, seu irmão, Dr. Wanderley Aparecido Tamburus, por sinal 
irmão gêmeo do Dr. Waldyr. São por demais parecidos fisi- 
camente e desiguais no temperamento. Dr. Waldyr é tempe- 
ramental e, por vezes, agressivo, enquanto que o Dr. Wanderley 
é sereno e bastante delicado. 

Dr. Waldyr me chamou a atenção, afirmando que eu es- 
tava construindo sem planta previamente aprovada e assim 
sendo mandou embargar as obras, forçando-me a entrar com 
o projeto. 

Ponderei a ele que, se eu estava construindo sem planta 
aprovada, devia-se ao conselho do Prefeito anterior, Dr. Mau- 
rici Mariano. Dr. Waldyr virou uma onça, alterou a voz, di- 
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zendo-me que ele nada tinha que ver com as administrações 
anteriores, mas sim com a sua administração, com a proteção 
ao seu povo. Perguntei-lhe se por acaso não fazia parte desse 
seu povo? 

O Dr. Wanderley, que é mais aberto e maleável, entrou 
no jogo das conversações, colocando panos quentes, apaziguan- 
do os ânimos. 


Chamei a atenção do Dr. Waldyr, dizendo-lhe que não 
iria parar as obras, porque elas se destinavam a garantir a 
sobrevivência do Lar dos Velhinhos e, se ele mandasse fiscais 
lá na área, poderia acontecer uma desgraça, pela qual ele seria 
o único responsável e culpado. 

Ambos querendo atacar o ponto principal, disseram-me: 
“Soubemos que você pretende construir um terminal de con- 
têiner e existe uma lei proibindo a construção de novos con- 
téineres e ampliação dos já existentes”. Respondi-lhes que eu 
ainda não havia decidido para o que seriam utilizadas as obras, 
se para depósito de carvão, oficina mecânica desmontadora 
de carros, para guardar drogas muito usadas em nossa comuna. 
Tudo isso à título de chacota. 

Acrescentei que o Dr. Waldyr era muito moço e não havia 
conhecido o nosso ex-Presidente da República, Dr. Getúlio 
Dornelles Vargas, que ele mesmo fazia a lei, ele mesmo a pro- 
mulgava e ele mesmo dizia: “Lei... ora... Lei”! 

Portanto, ora a lei, acrescentando à minha afirmativa, que 
eu poderia utilizar dos meios judiciários, como por exemplo 
do mandado de segurança, para me garantir a instalação do 
terminal de contêiner. 

Os dois irmãos se entreolharam e, já razoavelmente mais 
dóceis, afirmaram que pretendiam colaborar comigo, porque 
eu poderia gastar determinada importância e depois não con- 
seguir o meu intento. 

Chamei a atenção do Dr. Waldyr para o fato de que o 
que lhe estava apoquentando não eram as minhas obras e sim 
o despejo concedido pelo MM. Juiz de Direito da Primeira 
Vara Cível, Dr. José Maria Simões de Vergueiro, dos fave- 
lados da Cachoeirinha e adjacências. 
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Adiantei que ele, Dr. Waldyr, ouviu o pipocar dos rojões, 
ignorando de onde partiram e quem os soltou, mas Guiomar 
nada tinha a ver com o despejo. 

Acrescentei ainda que os favelados já haviam me pro- 
curado e eu lhes havia prometido que, enquanto não houvesse 
uma audiência com o Prefeito Municipal, ninguém seria des- 
pejado, pois assim eu já havia conseguido a palavra do Autor 
do despejo, prometendo ele aguardar esse colóquio. 

Dois dias depois recebi um telefonema do Dr. Waldyr, me 
pedindo o favor de atender o advogado da Cutrale, dr. Márcio, 
que ele iria precisar dos meus préstimos, para regularizar uma 
área constituída por parte alodial, parte de mangue e parte 
de mar. 

Prontifiquei-me a atendê-lo e, realmente no dia seguinte 
o Dr. Márcio chegou com o processo em mãos. Mandei para 
o registro, a fim de ser devidamente conferido e, em caso de 
estar em ordem, proceder os atos cartorários. 

Entretanto, não estava em ordem e necessitava de uma 
retificação judicial, o que foi transmitido ao Dr. Márcio, que 
permaneceu sentado por mais de meia hora, indagando-me se 
não havia um jeito, “jeitinho”, como se com um agrado em 
dinheiro supria a falha. 

Dentro da maior delicadeza, refutei sem ofensa à sua pre- 
tenção, mas me coloquei à sua disposição para corrigir a falha, 
fornecendo-lhe até minuta da petição a ser endereçada ao Juiz 
Corregedor Permanente, para que se procedesse a retificação e 
feitas as correições necessárias, tornando o documento hábil a 
prática dos atos, dos quais dependia os interesses da Cutrale. 

No dia seguinte recebi a visita pessoal do dr. José Cutrale, 
que se apresentou a mim e ofereceu-me um fim da semana na 
sua fazenda, em Barretos, colocando à minha disposição o seu 
avião particular, que viria me buscar e trazer-me de volta. 
Agradeci-lhe muito, dizendo que não faltaria oportunidade. 


A retificação foi feita e o procedimento cartorial também 
e penso ter contentado a ambos, dr. Márcio e a Cutrale. 


Dr. Márcio perguntou quanto eu cobraria pelos meus ho- 
norários, tendo lhe respondido que absolutamente nada. Tudo 
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o que fiz, foi para atender ao pedido formulado pelo prefeito 
dr. Waldyr Aparecido Tamburus para conseguir a amizade dele 
e do dr. Cutrale, mas sem nenhuma remuneração. 

Compensando os bons atos que se pratica, recebi notifi- 
cação da Capitania dos Portos, de Santos, depois de uma vi- 
tória levada a efeito na área da cachoeira, onde pretendemos 
montar um pátio de contêineres e já existe, em funciona- 
mento, uma fábrica de blocos, para que eu comparecesse na 
Capitania no dia seguinte. 

Ao invés de eu ir, pedi aos meus amigos Milton Saraiva 
e Jorge Carlos Pena, que na intimidade tratamos de “Alemão”, 
que fossem em meu lugar, para verificarem o que se passava. 
Devo dizer que é meu hábito, quando notificado ou intimado, 
não comparecer de imediato, sem primeiro verificar o que está 
acontecendo em si. 

Disse-me o Miltão que o comandante Henrique Bosco 
Reis Imanahy estava uma fera e o tratou muito grosseiramente, 
afirmando que a minha presença no comando era indispen- 
sável, de qualquer maneira. Dei uma risada ao ouvir o comen- 
tário do Miltão e do Alemão, porque realmente eles ficaram 
reduzidos a nada e, pelo que disseram, a mesma coisa iria 
acontecer comigo. 

Como não sou filho de pai assustado, não dei a mínima 
atenção ao que eles disseram. No dia seguinte, chegou outra 
notificação, que também não atendi e, posteriormente, chegou 
uma patrulha da Marinha, estacionando em frente ao Shoping 
Center Guarujá, na Rua Santo Amaro, 134, onde se situa o 
meu escritório, trazendo como refém o Alemão que, aden- 
trando ao meu escritório, ainda trêmulo, como se estivesse 
maleitoso, febril e gaguejando, dizendo-me que um tenente ti- 
nha vindo me buscar e estava lá em baixo. Disse ao alemão 
para descer e com ele subir que eu teria prazer em recebê-lo. 
O alemão cumpriu minha ordem e, minutos depois, voltou 
acompanhado pelo tenente Wolffang, mariliense de nascimento, 
que depois fiquei sabendo tratar-se de filho de um ex-cabo 
eleitoral meu. 

Logo que o tenente entrou em minha sala, cumprimentei-o 
e perguntei se ele havia ido me buscar, ao que me respondeu 
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que o comandante havia determinado a minha condução até 
sua presença. Indaguei se havia levado em seu poder um man- 
dado de condução coercitiva, pois se não o tivesse em mãos, 
eu não iria. 

Ao me acalmar, prometi ao tenente que iria ao comando 
no dia seguinte à sua visita. O tenente telefonou à Capitânia, 
notificando a minha disposição de ir, uma vez que marcassem 
o horário. Na hora marcada, nove e meia, eu lá estava, acom- 
panhado do Milton e João Messiano, mas a reunião foi re-. 
marcada para às quatorze horas, devido uma vistoria de rotina 
no porto de Santos. 

Retornei no horário marcado pela segunda vez. nsidado 
para adentrar na sala do comandante Imanahy, este me rece- 
beu, juntamente com os meus convidados, Milton Saraiva e 
João Messiano e, com fidalguia, nos acenou para ocupar um 
conjunto de estofado. 

Passamos a discutir o assunto, sem muito interesse de 
parte do comandante, visto que ficou sabendo que estava tra- 
tando com pessoa vivida, de prestígio político e social e não 
com um João Ninguém. 

Eu havia prometido ao tenente Wolffang que repetiria 
tudo o que lhe havia dito na minha sala e assim o fiz, acres- 
centando ainda o caso da Cutrale que, além de aterrar mangue, 
estava aterrando mar também. Exibi ao comandante o processo 
da Cutrale, que veio às minhas mãos independente da minha 
vontade, por obra do acaso, ao que ele afirmou: “A peça 
documentária foi cair justamente nas mãos do lobo” e eu res- 
pondi que quem tem sorte, tem sorte, pois as pequenas águas 
correm para os ribeirões, estes para os rios que desembocam 
no mar. 

Já num ambiente de franca camaradagem e compreensão, 
tomamos um cafezinho e do comandante recebemos a promessa 
de que iria a Guarujá, verificar “in loco” os desmandos por 
nós apontados e filmados. 

O tenente Wolffang não perdeu sequer uma palavra das 
acusações por mim ditas e feitas, principalmente quando falei 
sobre as galhetas, em que cada vereador havia ganho um San- 
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tana zero e lhe perguntei: E o Prefeito e demais autoridades, 
quanto teriam recebido? ] 

Na segunda-feira seguinte, o João Messiano foi com a 
minha perua apanhar o comandante, para trazê-la a Guarujá, 
onde pretendíamos esclarecer mais escândalos. Entretanto, ale- 
gando o motivo de uma viagem ao Rio, não veio e somente 
quase um mês depois telefonou, eu mandei buscá-lo e ele veio. 
Fez uma inspeção, visitou as obras do Lar dos Velhinhos, a 
fábrica de blocos e o galpão onde pretendemos instalar o ter- 
minal de contêiner. 
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Informática 


Voltando ao cartório que não abandona o meu pensa- 
mento, como já disse e faz parte do meu viver, ao implantar 
a informática, passando a processar os atos jurídicos pelo sis- 
tema de computadores, ofereci um drinque às autoridades e 
na oportunidade fiz a seguinte locução: “Exmos. Srs. Dr. José 
Maria Simões de Vergueiro, Dr. Eduardo Antônio Romero, 
Dr. Ênio Santarelli Zuliani, respectivamente, MM. Juiz de Di- 
reito e corregedores da 1.2 e 2.2 Varas desta comarca e da 
4.2 Vara da comarca de Ribeirão Preto, Reverendo Reynaldo 
Zaniboni Netto, DD. pároco da Matriz de Nossa Senhora de 
Fátima, Dr. Arthur Albindo dos Reis, vice-Presidente da 
O.A.B., Sub-Secção de Guarujá, João Bosco, implantador da 
informática e demais funcionários e amigos presentes. 

Sejam nossas primeiras palavras as de agradecimentos aos 
presentes, pelo acolhimento de nosso singelo convite, para pre- 
senciarem e testemunharem o acontecimento ainda inédito em 
nossa circunscrição, qual seja, a demonstração de como fun- 
cionará eficientemente em nossa serventia a informática, com 
a instalação do computador “Tropus”, sob a responsabilidade 
e programação do Sr. João Bosco. 

Este acontecimento se realiza sob dois prismas que nor- 
teiam a vida humana: O primeiro e principal é oferecer um 
atendimento eficiente ao público, ao poder judiciário, aos po- 
deres administrativo e legislativo da nossa comarca, do Estado 
de São Paulo e da União e, segundo, é a de satisfazer a nossa 
vaidade humana de que, se não pudermos dirigir de um modo 
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perfeito a serventia pela qual somos responsáveis, pelo menos 
nos aproximarmos da perfeição. 

Desde o nosso ingresso em cartório, nos idos de 1931, na 
comarca de Penápolis, a nossa intenção inabalável era a de 
ser um dia titular vitalício de uma Serventia de Justiça de 
nosso Estado. 

Com a graça de Deus, os nossos esforços, a colaboração 
de superiores hierárquicos e compreensão inestimável dos se- 
nhores magistrados, promotores, com os quais trabalhamos 
desde o início e até aqui, é que vimos o nosso sonho tão aca- 
lentado se tornar uma realidade à vista de todos e tão aplau- 
dida pelos que nos querem bem. 

Senhores, contar a nossa história cartorária seria exagerar 
a nossa autopromoção, mas podemos afirmar, de cabeça er- 
guida, que não foi fácil galgar, passo a passo, os aproxima- 
damente 19.920 degraus, representados em dias, para atingir- 
mos o cume da montanha que conseguimos alcançar, sem medir 
esforços ou sacrifícios. 

É nosso irremovível desejo que os funcionários desta ser- 
ventia sigam o nosso exemplo, porque assim o povo em geral 
e os poderes constituídos terão sobremaneira uma contribuição 
sadia, sem mácula ou deslize. 

O acontecimento de hoje não é uma inauguração, mas 
sim, apenas e tão-somente, uma demonstração do grande in- 
teresse desta serventia em prestar os seus serviços da melhor 
maneira possível. 

Para descerrar a fita, abrindo as portas da informática a 
esta serventia, convidamos os nossos queridos juízes titulares e 
também o dr. Roberto Amaury Galliera. 

Antes porém, desejamos dizer da alegria que invade a 
nossa alma neste instante, porque Deus sempre foi, é e será 
bondoso para todos nós. Obrigado. Guarujá, 29/4/86”. 

Por ocasião em que transferi a serventia de fato, porque 
de direito já a havia transferido, promovemos uma pequena 
reunião, com o oferecimento de um drinque, da qual participou 
o dr. José Maria Simões de Vergueiro, MM. Juiz de Direito 
e Corregedor Permanente da Primeira Vara dessa comarca e o 
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dr. Rui Valente da Silva, DD. representante do Ministério Pú- 
blico da Segunda Vara Distrital de Vicente de Carvalho, dr. 
Ricardo Bodra, dr. Carlos Alberto Salles de Miranda, dra. Zul- 
mira Euphrásia Muniz Sampaio, escreventes e auxiliares, usei 
da palavra para dizer que, na vida do homem, existem duas 
facetas que pontilham a sua caminhada. Por exemplo, eu pos- 
suí e possuo as duas, sendo uma de ser político inato e a 
outra de servir o Poder Judiciário com todo amor e carinho. 

Que isto, por si só, constitua o meu maior patrimônio 
moral, a ser legado a todos os meus descendentes. Espero que 
a minha substituta, dra. Zulmira Euphrásia Muniz Sampaio, 
siga as minhas pegadas do começo ao fim da carreira como 
servidora da Justiça. 


Ainda recentemente, deparamos com o artigo da lavra do 
jornalista “Gê Moreira”, sob o título: Prefeito de Guarujá en- 
frenta rejeição, publicando no Estadão, no dia 12 de agosto 
de 1989, assim se expressando: “Com promessas frustradas, 
após sete meses, a cidade de Guarujá mostra decepção. A 
popularidade do Prefeito, médico de Guarujá, Waldyr Apare- 
cido Tamburus (PMDB), está em baixa. Depois de sete meses 
no cargo, a maior pressão vem da rede municipal de ensino e 
dos moradores da favela Nova Perequê, segmentos que mais 
apoiaram Tamburus nas eleições passadas. Sensibilizados pelas 
reclamações na área educacional, alguns pais de alunos acenam 
com a possibilidade de entrar na Justiça com ação popular 
contra o Prefeito. 

A crise estourou há duas semanas. O Prefeito adotou o 
rodízio entre algumas drietoras de escolas municipais e a de- 
cisão desagradou não só as servidoras, como os alunos e seus 
pais. Nas principais escolas da Prefeitura, os estudantes fizeram 
greves de uma semana, a fim de forçar o Prefeito voltar atrás. 

Valdeci Santos de Oliveira, mãe de dois alunos da rede 
municipal, acusa o Prefeito de ter optado pelo rodízio apenas 
“para punir as professoras que redigiram o documento denun- 
ciando a postura autoritária da atual secretária da educação, 
Sônia Maria Santini Tamburus, ex-mulher do irmão do Pre- 
feito. Ele alegou que quis fazer rodízio, mas começou exata- 
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mente pelas quatro professoras que assinaram o documento, 
ironiza Valdeci. 

A ira de alguns pais contra o Prefeito teve até momentos 
de bate-boca, nas escadarias do prédio da Prefeitura. 

Numa das manifestações, durante a greve, Valdecy disse 
que manteve acirrada discussão com Tamburus. Informado da 
interpelação nas escadarias, principalmente pela presença das 
crianças, o Prefeito teria dito que as mães presentes não me- 
reciam um pingo de respeito. Valdecy revelou que foi inter- 
ceder, quando o Prefeito rispidamente gritou que não tocasse 
nele. Caso contrário eu prendo até crianças”. 

Ela acusa também a administração de intimidar as crian- 
ças durante a greve. 

Minha opinião é que tanto quanto a administração Tam- 
burus que deixa muito a desejar, também a anterior, a de Mau- 
rici Mariano, do próprio PMDB, não passou de trocas e bar- 
ganhas políticas, financeiras e pessoais. 

Resta aos guarujaenses a esperança de que, a partir do 
próximo ano, quando o Prefeito deverá elevar os valores venais 
a serem recolhidos aos cofres públicos, talvez venha a mudar 
a forma administrativa, inclusive o secretariado. Onde se viu 
um radiologista, sem o menor conhecimento do assunto, ser 
Diretor do Trânsito? 

A administração anterior, de Maurici Mariano, deixou di- 
versas obras iniciadas, não acabadas e que dificilmente o Pre- 
feito atual chegue a terminá-las. Logo na entrada de Guarujá, 
deparamos com o “Ginasium”, com o “elevado”, que visa dar 
escoamento aos veículos que demandassem à Rodoviária e à 
Rodovia Piaçaguera, sentido Bairro das Astúrias-São Paulo, ao 
qual foi dado pela população o cognome de “Elefante Branco”. 

Temos ainda o sistema de tratamento sanitário de esgoto, 
que foi canalizado criminosamente para a praia de Pitangueiras, 
além de muitas outras falhas que se poderia apontar, mas tem 
o velho ditado que diz: “Só não erra, quem não faz!... 

Conclui o meu curso de Direito em Bauru, na turma de 
1960. Anos depois, veio a falecer, num desastre automobilístico, 
a nossa saudosa e querida colega Maria Inês, mulher do Diretor, 
dr. Maurício Leite de Toledo e, passando mais algum tempo, a 
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morte traiçoeiramente colheu o nosso reitor, dr. Antonio Eufrá- 
sio de Toledo. Perdas irreparáveis. 

Voltamos a falar sobre a comarca de Guarujá, instalada no 
apagar dos tempos de 1965, tendo como seu primeiro Juiz titu- 
lar o Dr. Amador da Cunha Bueno e como representante do Mi- 
nistério Público um homem simples, comunicativo e de grande 
saber jurídico, queridíssimo pelos titulares de cartórios, pelos 
funcionários e muito mais pelo povão, visto a todos tratar com 
fidalguia. 

Dr. Osmany, embora gostasse mais do ambiente de Santos, 
permaneceu por um bom tempo à frente do Ministério Públcio 
de Guarujá. Devido às suas qualidades, quando foi promovido 
para a Comarca de Santos, na época entrância mais elevada, 
nós, seus amigos, promovemos um jantar com todo o requinte 
em sua homenagem, cabendo-me saudá-lo com a seguinte ora- 
ção: “Ilustre homenageado. Atendendo o chamamento de tantos 
bondosos amigos aqui hoje reunidos, na singeleza deste ato que 
se reveste de respeito máximo e admiração, cumprimos com sa- 
tisfação indizível a agradável missão de saudar-vos no momento 
em que os corações se apertam, não esmagados pelos sentimen- 
tos impostos àqueles que se separam em definitivo, mas oprimi- 
dos pelas saudades impostas na antevisão da falta do calor do 
conviver cotidiano. 

Senhoras e senhores. 

Quando se descortinarem diante dos nossos admirados 
olhos as riquezas de uma vida toda plena de êxito em suas 
multiplas trajetórias, quando o homem palmilhou a infância, 
a meninice, a juventude e adentra pela maturidade, deixando 
atrás de si indeléveis rastilhos de fecundos exemplos de um 
trabalho todo dedicado à sociedade em que vive, essa missão 
se torna menos dificil. 


Com a devida vênia, permitimo-nos dizer que o Dr. Osma- 
ny Borges Pinto de Souza nasceu na cidade de São Carlos, 
progressista centro industrial do interior paulista, aos 11 de 
junho de 1934. Filho de família modesta, recebeu de sua pro- 
genitora Dona Isaura de Oliveira Pinto de Souza, o incomen- 
surável carinho e os cuidados que somente o amor materno 


300 


proporcionam. Em sua terra natal, completou o curso primá- 
rio no Grupo Escolar “Coronel Paulino Carlos”. Frequentou 
o ginásio e recebeu o certificado de conclusão do curso cole- 
gial no instituto Álvaro Leão. Ainda com apenas 17 anos de 
idade, ingressou na Faculdade de Direito de São Paulo, na tra- 
dicional casa de ensino superior do Largo São Francisco, tendo 
sempre se destacado entre os primeiros alunos e obtendo, ao 
receber seu diploma de bacharel, um honroso sétimo lugar 
entre seus colegas. Jovem, culto e impulsionado por inquebran- 
tável desejo de vencer, de se apresentar como cidadão útil aos 
seus semelhantes, inicia em 1958 a sua etapa de experiências, 
sendo nomeado, interinamente, promotor Público. No honroso 
cargo, com apenas 25 anos de idade, foi o mais jovem servidor 
da Justiça, tendo se efetivado em 1960. Como Promotor Públi- 
co substituto, exerceu o cargo nas comarcas de Matão, Cafe- 
lândia, São Paulo, Jundiai, Mirandópolis, Tanabi, Paulo de 
Faria, Jundiaí e Santos. Foi promovido à Primeira Entrância, 
com a nomeação para Promotor Público da comarca de Ca- 
nanéia, ocasião em que, acumulativamente, exerceu as promo- 
torias de Santos, São Vicente, Itanhaem e Iguape. Promovido 
em 12 de dezembro de 1965 para comarca de Guarujá, de cuja 
instalação participou como seu primeiro titular, nela perma- 
neceu até a data de 20 de fevereiro último. 


Porém, Osmany Borges Pinto de Souza, não teve a sua 
vida enaltecida pelo brilhantismo com que iniciou e vem exer- 
cendo a promotoria. Aos 23 anos de idade foi professor assis- 
tente na cadeira de Geografia Econômica, da Faculdade de 
Economia, Finanças e Administração de São Paulo, assistente 
do renomado catedrático professor Alfredo Elias Júnior, mem- 
bro da Academia de Letras, recentemente falecido. É 2.º Te- 
nente da Reserva, tendo chegado ao oficialato após ter servi- . 
do no 4.º Batalhão de Caçadores, na cidade de Lins e recebeu, 
de seus superiores e, destacadamente, de seu comandante, os 
meritórios elogios que significadamente enalteceram sua exem- 
plar conduta militar no cumprimento dos seus deveres para 
com a Pátria. Mestre dedicado, filho amoroso, Promotor Pú- 
blico justo, em rápidas pinceladas, é esta a vida do nosso bas- 
tante estimado Osmany Borges Pinto de Souza. Ao que temos 
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certeza, é uma família a enriquecer com seu trabalho a Justiça 
do Estado de São Paulo, pois que seu irmão, Olney Borges 
Pinto de Souza, com idêntico brilho e não menor estima geral, 
exerce o cargo de Promotor Público na comarca de São José 
dos Campos, cidade de ciclópico desenvolvimento e grandioso 
futuro na constelação municipalista brasileira. 

Com raro brilhantismo e ímpar dedicação, o nosso ilustre 
promotor Osmany Borges Pinto de Souza, desde a instalação 
da Comarca de Guarujá, exerceu o nobre cargo que lhe foi 
confiado. Sereno, agindo em todos os processos sem “ animus 
agendi”, investigando os fatos, levando para os julgamentos 
sempre a verdade para aplicação da justiça, fez mais do que 
o suficiente para que possamos nos orgulhar sobejamente do 
convívio amigo que nos proporcionou no decorrer de sua esta- 
da como admirável parcela da nossa sociedade. 

Como cidadão, imbuido dos mais firmes propósitos de ser- 
vir nas melhores causas, nunca se colocando às margens das 
nobres iniciativas, quer tenham as batalhas se nos anunciado 
nos campos sócio-econômicos ou assistências, foi sempre solda- 
do de primeira linha, esteve sempre na luta, levando novo apa- 
nágio às armas da integridade, do caráter formado em berço in- 
comum de amor, da inteligência herdada de seus ancestrais, da 
cultura adquirida no folhar dos compêndios ou nas pesquisas 
que nortearam sua vida estudantil, probo sob todos os aspec- 
tos, quer no desempenho dos cargos que lhe foram entregues, 
quer no trato humano onde a lhanesa se descobriu como fator 
preponderante a que conguistasse e continuara conquistando 
por certo, um cabedal de amizades, um manancial de admi- 
ração... 

Se assim podemos dizer, amigo Osmany. 

Se na calada da noite, em distantes plagas, no bater da 
hora das recordações desta Guarujá querida, onde as ondas 
verdes gastam as bronzeadas rochas ou se debruçam nas cris- 
talinas areias, quando tudo voltar à objetiva da memória ines- 
gotável dos que amam as orlas banhadas pelo mar, as serras 
cobertas de verde, as praias ensolaradas, os recantos por que 
passaram, as amizades conquistadas e cultuadas através do tempo 
que corre inexorável, tenha para inequívoco conforto desta sepa- 
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ração material a absoluta certeza de que a distância não estará 
abafando o calor de amizade que lhe dedicamos, não estará 
arrefecendo esse grau contagiante da estima com que a socie- 
dade distingue inconfundívelmente o cidadão que tanto o hon- 
rou na qualidade de primeiro Promotor Público da Comarca. 


Que Deus, na sua infinita misericordia, conserve assim, 
íntegro, lhano no trato, culto, probo, este que, para nós outros, 
graças às amizades angariadas pela conduta impecável foi e 
continuará sendo o mais querido filho adotivo desta Guarujá. 


De todos, leve os mais calorosos abraços, leve a certeza 
absoluta de uma estima que se multiplicará com o passar do 
tempo, pois que passou pelas nossas vidas como estrela fulgu- 
rante de uma constelação, jamais terá seu brilho esquecido. 

Felicidades, muitas felicidades, Dr. Osmany”. 


Registro aqui que, por capricho maldoso do destino, Dr. 
Osmany foi, num entardecer na cidade de Santos, colhido por 
um carro, perdendo a sua preciosa vida numa fração de segun- 
do, abrindo em nossos corações uma lacuna impreenchível, res- 
tando-nos do nosso tão querido amigo só saudades e recor- 
dações!... - 

Passaram outros promotores públicos pela comarca de 
Guarujá, entretanto, que marcaram indelevelmente, foram os 
drs. Osmany e o que veio em substituição, Daury de Paula, 
filho de Clementino de Paula. Foi meu colega de turma na Fa- 
culdade de Direito de Bauru. 


Com a criação da Segunda Vara, os encargos foram di- 
vididos, ficando a Corregedoria Permanente da 1.º Vara Cível 
encarregada da orientação e, por que não dizer, da fiscaliza- 
ção do 1.º Cartório de Notas, Registro de Imóveis e Ofício de 
Justiça e Anexos, a meu cargo. 

Com o promotor Daury de Paula, a minha amizade data 
de há muito tempo, pois teve origem na pessoa do seu pai, Cle- 
mentino José de Paula, então escrivão da Coletoria Federal em 
Marília e depois promovido, como coletor, para a Coletoria 
Federal da cidade de Pompéia. 

Com os demais promotores convivi mas, na realidade, com 
certa distância que separa, naturalmente, em função da ativi- 
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dade, o escrivão do Promotor de Justiça. Vezes por outra, um 
escrivão torna-se íntimo de um promotor, mas quase sempre 
com um tratamento protocolar. 

Devo dizer que, quando o dr. Daury de Paula foi promo- 
vido para Santos e depois para São Paulo, veio a se aposentar, 
mas em despedida lhe foi oferecido um belíssimo jantar no 
Casa Grande Hotel, de cujos detalhes foram por mim cuida- 
dos, para que ele recebesse claramente a expressão de nossa 
amizade. Somos amigos até hoje, graças a Deus. 


Dos juízes que judicaram a comarca de Guarujá até hoje, 
o dr. Amador da Cunha Bueno se fez amigo de poucas pessoas, 
políticas ou- não, sendo que a mim sempre tratou com certa 
indiferença, atitude essa que também lhe retribuí. Dr. Jarbas 
João Coimbra Mazzoni, de gênio completamente comunicativo e 
tratável, angariou sobremaneira amizade entre os cidadãos da 
alta sociedade, da média e até do homem simples, operário. Sua 
remoção para São Paulo, deixou uma lacuna também impreen- 
chível. Hoje, desembargador, continua nos visitando freqüente- 
mente e, posso afirmar, é um amigo certo para as horas incer- 
tas. Dr. Manoel Carlos Vieira de Moraes, vindo da comarca de 
Queluz, cumpriu o seu tempo, até que conseguiu sua remoção 
para comarca da Capital. O saudoso Roberto Amaury Galiera, 
cumpridor de seus deveres, comunicativo, às vezes um pouco 
impertinente, mas no fundo boa pessoa, bom amigo, de boa 
cultura jurídica, às vezes um tanto ocioso, de chegar ao ponto 
de pedir para que eu lhe fizesse o despacho saneador num pro- 
cesso ou relatório em uma sentença. Nunca me pediu para que 
fizesse esta ou aquela parte ser a vencedora do pleito. Foi 
promovido para São Paulo, em seguida aposentado, passando 
a advogar na comarca, entretanto se preocupava mais com a 
Casa do' Menor, da qual foi sempre presidente. Hoje, temos à 
frente da 1.2 Vara o dr. José Maria Simões de Vergueiro, em 
férias, mas que, segundo a notícia que corre, não mais voltará 
como titular da Vara, visto que está fazendo todo o esforço 
para ser removido para uma das varas criadas na comarca de 
Ribeirão Preto. Trata-se de excelente pessoa, bom amigo, em- 
bora tenha os senões do cargo, cuja prática deva-se à sua inde- 
cisão de pronto, em certos casos ou atitudes a tomar ou deixar 
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de tomar. Dr. Eduardo Antônio Romero, inteligente, capaz, de- 
sempenha as funções com independência, usando sempre a sua 
consciência, bastante relacionado na cidade, professor de kara- 
tê, desportista e comunicativo. Posso afirmar que o Dr. Ro- 
mero goza de grande estima entre os advogados do Forum, dos 
serventuários, dos funcionários, oficiais de justiça, dos seus 
concidadãos e até mesmo do povão. Já ouvi comentários de 
que, assim que se aposente, continuará vivendo em nossa ci- 
dade “Pérola do Atlantico”. Que assim seja. 


Falei sobre diversos aspectos de minha vida, das lutas re- 
nhidas por mim travadas, do meu comportamento como legis- 
lador nas câmaras de Marília e de Guarujá, nesta também como 
seu Presidente, do mundo dos negócios, de meu cargo como 
então servidor da Justiça, de engraxate, de telegrafista, de bar- 
beiro, de carrinheiro e deixei de falar do meu hobby, que con- 
siste em passar fim de semana em minha Fazenda Shangrilá, 
em Garça. Correr o meu gado nelore e simental, meus cavalos 
Quarto de Milha, alguns encocheirados e outros soltos nos pas- 
tos e piquetes. Montar o meu cavalo “Pingo”, este mangalarga 
marchador, bem manso e dócil e que, apenas de vez em quan- 
do, dá uns refugos. 

Gosto de festas, seja das mais simples e rústicas, assim 
como a que fizemos no último dia 30 de dezembro, com a cele- 
bração de uma missa pelo reverendo Frei David, de Garça, 
promoção de um churrasco, extensivo aos trabalhadores da 
propriedade e um forró para a gente dançar e descontrair. 


Ed 


Gostei muito da maior festa popular brasileira que é o 
carnaval, fui até um grande fulião. Geralmente brincava o 
carnaval no Rio de Janeiro, começando pelo baile do Hotel Gló- 
ria ou Clube de Regatas e terminava no Teatro Municipal, 
sendo o meu camarote cativo. Em carnaval eu me hospedava 
no Hotel Glória e, por coincidência, ao lado da suite ocupada 
“por Ava Gardner, que tinha vindo dos Estados Unidos para 
participar do nosso carnaval daquele ano. Conhecemo-nos no 
salão do Hotel Glória e, como eu conhecia um pouco da sua 
língua, passamos a foliar juntos, motivo pelo qual fomos mui- 
to fotografados, durante as quatro noites, sem perder uma e 
nem tempo. 
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Outros acontecimentos poderia contar, todos ocorridos por 
ocasião de carnavais. Ainda me lembro que, logo que conhecia 
minha mulher, aí pelos idos de 1951, ainda quando ela mora- 
va em Araçatuba e tinha um noivo de nome Clenor, o qual 
fiquei conhecendo uma vez que fui como o meu primo, João 
Guairaça e três moças: Henri Ponce de Camargo, professora a 
quem tratávamos de “Zita”; a outra de nome Lolé, fã do meu 
primo e a tia da Guiomar, de nome Nilza. 

A nossa viagem de Bauru a Araçatuba foi feita num jeep 
Land Rower, côr verde e sem capota, por estrada ainda não 
asfaltada, de maneira que, quando chegamos, estávamos em- 
poeirados e sem nenhuma muda de roupa para trocar. Assim, 
tomamos um hotel para descansar e à tarde tomamos um chu- 
veiro, vestindo a mesma roupa. Afinal, tudo era carnaval... 

Passados alguns dias eu e o João fomos a Bauru e, por 
coincidência, encontramos com Nilza que me pediu que lhe fi- 
zesse um presente do perfume francês “Noir de Embumê”, mar- 
cando para dois dias depois um encontro, à noite, em Bauru. 

Alguns dias depois Nilza voltou para São Paulo e me es- 
creveu uma carta, dando suas notícias de chegada e que havia 
arrumado um emprego de secretária; que aguardava ansiosa a 
minha ida, para nos encontrarmos, tendo enviado o seu telefo- 
ne comercial e residencial. 

Certa noite, usando meu estilo de estravagante, convidei 
Nilza para irmos ao Circo Garcia. Ela aceitou o convite, mas 
ponderou que deveriamos levar as meninas que haviam che- 
gado de Araçatuba recentemente e tinham dificuldades de par- 
ticipar de passeios, frequentar cinemas ou qualquer outro tipo 
de lazer. Respondi à Nilza que poderíamos convidá-las, mas 
que, às vezes, seria melhor só do que acompanhados. 

Diante da proposta feita pela Nilza, fomos à casa da Guio- 
mar e fizemos os convites a ela e a Gennyzinha, que aceitaram. 
Assistimos o espetáculo circense que constava de acrobacias, 
palhaços, exibição de animais ferozes, cavalos e cachorros ames- 
trados e, por fim, o teatro levando uma peça no palco impro- 
visado, denominada “Marido Traido”. 
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Terminado o espetáculo, fiz-lhes um convite para irmos a 
uma boate, cuja escolha recaiu na Boate Bambu, localizada 


próxima ao Aeroporto de Congonhas. 

Depois de nos acomodarmos e solicitar um litro de uísque, 
perguntei à Nilza que, se eu convidasse a Guiomar, ela dança- 
ria, vez que era noiva. 

Nilza respondeu-me afirmativamente, pois nada de mal 
havia e que o compromisso dela não era tão sério assim. 

Fiz o convite a Guiomar, ela aceitou e dançamos maravi- 
lhosamente pois, das três, era a que melhor dançava e, ao tomá- 
la em meus braços, senti que nossas almas haviam se comuni- 
cado profundamente. Nilza e Gennyzinha ficaram à mesa, sa- 
boreando a bebida, enquanto eu e a Guiomar nos deleitávamos 
dançando. Diga-se de passagem, até hoje não encontrei nenhum 


par que combinasse tanto um com o outro, como nós dois, nos 
passos ao som da melodia executada pela orquestra. | 


Durante uma contra-dança, sussurrei-lhe ao ouvido se eu 
poderia passar pelo seu emprego, então no Banco Mercantil 
de São Paulo S/A, no término da sua jornada de trabalho, para 
batermos um papo legal, ao que ela consentiu de pronto e sem 
malicia alguma. 

Entretanto eu, malandrão velho, já fazia minhas conjectu- 
ras de uma aproximação de um rápido namoro em si. 


A princípio passamos a nos encontrar na saída do Banco 
acompanhando-a até que ela tomasse o ônibus para Pinheiros, 
onde ela morava, bem próximo ao largo do mesmo nome, onde 
se localizava a Matriz. Depois de vários encontros, passei a 
acompanhá-la até a porta de sua casa. Quando me senti bem 
próximo dela, fiz-lhe o primeiro convite para sairmos juntos e 
assistir a um programa cinematográfico, o que foi aceito e tudo 
correu às mil maravilhas. 

Já estavam se avizinhando as festas juninas e, justamente 
nessa ocasião, o meu cunhado Pedro passava mal e se encon- 
trava à beira da sepultura. Dia 28 de junho, convidei a Nilza 
que não saia do meu encalço, pensando que ela levaria a Guio- 
mar e a Gennyzinha. No entanto, ela apareceu sozinha, di- 
zendo-me que as duas haviam ido a uma festa de São Pedro, 
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em companhia do amigo Alfredo Borba, que na intimidade é 
chamado por Alfredinho, moço muito delicado, tratável, de 
estatura pequena, mas que parecia possuir um coração grande. 


Fracassada a minha artimanha, restou conformar-me e sair 
sem destino, sem nenhum programa em mente, razão pela qual 
fomos parar na tal de Boate Bambu. 


No dia seguinte, esperei por Guiomar na saída do banco 
e a convidei para passear, depois que ela fosse até sua casa 
e eu me livrasse da Nilza. Acontece que Guiomar saiu comigo 
e levou consigo a chave da porta de entrada e, para supresa de 
todos, a tia Jacy resolveu fazer uma visita à mãe de Guiomar, 
a saudosíssima Dona Maria Virgínia Costa Freire que, na inti- 
midade, nós tratávamos por Dona Genny, cognome que cari- 
nhosamente lhe foi dado pelo seu marido, o saudoso Francisco 
de Souza Freire, e ela teve que entrar na casa pela janela. 


No dia seguinte, encontrando-me com Nilza, que bufava 
mais que uma leoa, e disse-me: “Você é um safado, malan- 
dro... Será capaz de pegar até a sua própria filha!...”. Eu 
virei-lhe as costas, retirando-me sem dizer palavra alguma. 


Na noite daquele mesmo dia procedi da mesma forma an- 
terior. Esperei Guiomar na saída do banco, acompanhei-a até 
a sua casa, esperando-a de volta nas imediações, cheio de novos 
sonhos. 

Meu romance com a Zita, já havia terminado para sem- 
pre, visto que, numa viagem ela conhecera um senhor de meia 
idade, muito rico, de nacionalidade italiana e industrial em 
São Paulo, que lhe propôs um pseudo casamento, que se con- 
cretizou na forma habitual de hoje. 

Com a Nilza eu jamais sairia, porque nunca foi do meu 
feitio ajoelhar-me aos pés de uma mulher e reconhecer os meus 
possíveis erros. 


A partir daquele junho de 1951 em São Paulo, passou a 
ser minha companheira inseparável a Guiomar, que aos pou- 
cos fui cientificando quais eram as minhas atividades, meus 
sonhos, alguns até irrealizáveis. 
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Quando ocorreu o grito de carnaval daquele ano, fomos 
para a Boate Lord, onde assistimos um show com um cantor 
argentino, bebemos um pouco e dançamos pra valer. Quando 
chegou o reveillon, repetiu-se a dose, porém em outra boate... 
Somente uma coisa ocultei da Guiomar, justamente que era 
casado, porque eu tinha pavor em pensar que um dia poderia 
perdê-la, isto seria uma razão muito forte para ela me virar as 
costas. 

Iniciou-se um novo ano, nova vida em comum foi conso- 
lidada e continuou num crescer, isto porque ela era inexperien- 
te e eu tinha experiência demais. Guiomar foi depositando 
confiança em mim. Seu pai vendeu o seu armazém em Araça- 
tuba e foi para Pereira Barreto. Nestor, apesar de mais velho 
que ela, também era iniciante na vida, formado contador, mas 
me parece que nunca chegou a exercer a profissão. 

Poucos dias antes do carnaval daquele ano eu estava em 
São Paulo, em visita a minha mãe e também para ver a Guio- 
mar. Fomos ao cinema e quando íamos para casa eu lhe disse 
que iria passar o carnaval no Rio de Janeiro e convidei-a para 
ir comigo, ao que ela me respondeu que se o Cleonor não vies- 
se que ela iria comigo para o Rio. 

Fomos a uma cabine de telefone e Guiomar telefonou, 
perguntando se ele viria ou não. Respondeu-lhe que viria. 

Fui para Marília e, em conversa com o Sebastião de Assis, 
meu compadre, com Mário Soares e com Jéferson Siqueira, 
cunhado do Roberto Jacques Brunini, combinamos que iríamos 
todos para o Rio em meu carro. 

Como chovia bastante naquela época do ano e a estrada 
nem por sonho era asfaltada, eu pedi ao Sebastáio para vir dois 
dias antes, com o carro, que eu viria no sábado pela Vasp, que 
partiria de Marília às 14,00 horas e chegava em São Paulo às 
17,00 horas, horário também cumprido pela Real de Araça- 
tuba a São Paulo. Desembarquei de mãos abanando, porque a 
minha mala já estava no porta-malas do carro e pedi ao Se- 
bastião para esperar-me em Congonhas. Quando eu olhava para 
os lados, tentando localizar o Sebastião de Assis, senti ser abra- 
cado e quando ergui a cabeça, dei de frente com a Guiomar 
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que me disse: “Ele não veio e vou pensar se vou com você para 
o Rio”. 

Combinamos então de brincarmos aquela noite em São 
Paulo e irmos para o Rio na manhã seguinte, domingo. Assim 
fizemos e quando eu a levei para casa, saquei a carteira e dei- 
xei-lhe o dinheiro necessário para a compra de duas passagens 
aéreas São Paulo-Rio. 

Seguimos para o Rio, com as bobagens e anedotas conta- 
das durante a viagem, esqueci-me que a Guiomar poderia ter 
ido para o Rio. Quando estávamos a mais de cingienta quilô- 
metros da “Cidade Maravilhosa”, lembrei-me de que havia 
combinado com a Guiomar, dela e a Gennyzinha irem para o 
Rio, aceleramos o carro e, antes de mais nada, passamos pelo 
aeroporto Santos Dumont. Ao chegarmos, primeiro consultei 
a lista de passageiro da Real, da qual não constava o nome da 
Guiomar. Olhei para o estacionamento e vi encostar um avião 


da Vasp e, pela janelinha, observei a presença da Guiomar, de 
pé, já com sua bagagem na mão. 

Vejam que loucura!... Não havíamos reservado hotel, 
nem para nós e nem para elas. Depois de rodar às tontas por 
algum tempo, o Mário e Jéferson se alojaram numa pensão. 


Tocamos para Ipanema e, com um pouco de sorte e dinheiro, 
conseguimos uma suite num hotel de três estrelas e ali nos 
alojamos, ficando a Guiomar e Gennyzinha no quarto propria- 
mente dito e eu e o Sebastião na saleta da suíte, nos acomo- 


damos em dois sofás. Brincamos as três noites, duas no Glória 
e uma no Náutico Clube. 


Quarta-feira de cinzas retornamos a São Paulo e, para 
surpresa da Guiomar, lá estava à sua espera o noivo Cleonor 


mais furioso do que um cão raivoso, dizendo até besteira. Falou 
que a mãe da Guiomar tinha dito que ela teria ido para Santos, 
na casa dos parentes, mas que ela não sabia o endereço. 

Cleonor disse à Guiomar que a havia procurado em todos 
os lugares, até nos cabarés. 

Cleonor encasquetou, permaneceu em São Paulo durante 
a quaresma toda, no sentido de descobrir com quem a Guio- 
mar estava saindo, visto que ela já havia dito que nada mais 
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queria com ele. Chegou a ameaçá-la de morte. Entretanto, não 
passou de ameaça. Quando o Cleonor percebeu que havia per- 
dido a parada, perguntou a Guiomar se não mais queria casar 
com ele, obtendo uma resposta negativa. Ele perguntou por que 
e ela respondeu que nada mais sentia por ele. Cleonor se le- 
vantou, nada mais disse e nem perguntou, saindo de rabo gros- 
so e, quando chegou em Araçatuba, devolveu à Guiomar a 
aliança e toda a correspondência recebida. 


Durante a quaresma, numa noite, fui encontrar com a 
Guiomar, logo após o Cleonor ter saido. Saímos por alí próxi- 


mos à casa, quando ele voltou... Dona Genny saiu a nossa 
procura e, quando nos localizou, disse à Guiomar: “Asim não 
não pode ser... Fica com um ou com o outro!...” 


Guiomar voltou por um lado e eu por outro. Parei na 
esquina e fiquei conversando com a Gennyzinha, enquanto que 
a Guiomar e Cleonor deram uma voltinha de uns dez minutos, 
que para mim foi uma eternidade. Fazer o que? Tinha que su- 
portar, pois o errado seria sempre eu. 

Dai para a frente, não nego, assumi de vez com a Guio- 
mar, via que em meu lar só reinava a discordia, as mentiras e 
a exploração. Enquanto eu lutava com garra, minha ex-mulher 
esbanjava tudo e fazia com que os filhos me explorassem, 
como exploram até hoje, sem a menor. contemplação. 

Entre mim e os meus filhos, com exceção da minha filha 
adotiva, Juracy Ferreira Sampaio, não existe relacionamento de 
carinho, paz e amor. Até os netos já discutem a percentagem 
que lhes deve caber quando do meu passamento, como presen- 
ciei na véspera deste Natal, na fazenda, onde passei o fim de 
ano e o Chico, meu filho, em companhia do seu filho Rodrigo, 
entre umas e outras doses de uísque, veio à baila o assunto da 
sucessão. 

Quando eu percebi que se avizinhava um sermão enco- 
mendado pela mãe do Rodrigo que, no meu entendimento, só 
não deixou o marido, na esperança de tomar parte na minha 
possível herança. Fiz-lhes cientes de que eles não botassem 
“olho gordo” no que eu poderia deixar porque, se eu descon- 
fiasse que ansiavam o meu passamento, para partilhar o meu 
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patrimônio, eu faria um documento inanulável, deixando todos 
a ver navios. 

Ao perceberem que a conversa não me agradou, resolve- 
ram falar que haviam ido à fazenda somente para me dar um 
abraço e desejar-me um Feliz Natal. Foram embora e nem 
olharam para trás. 

Eu fiquei contemplando a retirada, morrendo de rir e pen- 
sando: “Mais depressa se esquece da perda de um ente querido, 
do que de um metal vil perdido”. 

Já bastante afeiçoado à Guiomar e Gennyzinha, fui me 
aproximando cada vez mais e procurando melhorar o seu “mo- 
dus vivendi”. Fiz com que ela alugasse um apartamento na 
Rua Simão Álvares, para que se mudasse. Depois, com as mi- 
nhas andanças e negócios realizados no Estado do Paraná, ain- 
da no governo do Lupion, consegui por intermédio de inspetor 
de terras devolutas alguns lotes, colocando um em nome da 
Guiomar e outro em nome de Nestor. Para nossa sorte, esses 
dois lotes de terras, ficaram encravados numa área do José An- 
tônio Lorenzeti e Rangel Pietraroia, razão pela qual eles ofe- 
receram, somente pelos direitos, uma boa soma em dinheiro, o 


suficiente para o pagamento do sinal e duas prestações do apar- 
tamento n.º 31, do Edifício Girasol, situado na Rua Avanhan- 


dava, para onde a Guiomar mudou-se assim que concluído o 
prédio. 

Guiomar, como sempre demonstrou e provou, que nunca 
queria me explorar, me sacrificar. Mudou-se para o apartamento 
e a mãe dela, nos primeiros tempos, cozinhava em fogareiro, 
até que pôde, sem sacrifício, comprar um fogão a gás. 

A cada dia que se passava, o nosso entendimento se tor- 
nava mais estreito. Uma noite fui visitá-la, senti-me mal e ela 
colocou uma cama de abrir e fechar, para que eu repousasse 
sob os seus cuidados. 

Gennyzinha casou-se com Miguel Archangelo de Lima, fun- 
cionário do mesmo banco que ela. Hoje Miguel, além de meu 
concunhado, é um grande amigo que estimo muito e a reci- 
proca é verdadeira. 


A essa altura, eu já era conhecido de quase todos os fa- 
miliares de Guiomar, inclusive do cacique tio e penso que até 
estimado por ele, de nome Salvino. 

Fiz amizade com todos que me tratavam e me tratam por 
“Gê”, apelido este dado pela Zita, no sentido de poder falar 
em mim perto do pai. 

Passaram-se alguns tempos e a minha confiança e o meu 
bem querer sobre a Guiomar foram aumentando, bem como 


as minhas posses financeiras e resolvemos comprar o aparta- 
mento da Rua Brasílio Machado, para onde mudamos depois 
de decorado a contento da Guiomar. 

Eu disse mudamos porque o meu relacionamento com a 
minha ex-mulher, cada vez, tornava-se mais frágil, mais frag- 
mentado, ao ponto de eu ficar em Guarujá, de segunda a sexta- 
feira, subindo sempre ao anoitecer, para passar o sábado e o 
domingo com a Guiomar, religiosamente. 

Já devo ter mencionado o desfecho do meu primeiro casa- 
mento, consequentemente a minha decisão de passar ou morar 
com a Guiomar, ainda que ilegalmente por algum tempo, até 
que ocorreu o desquite, depois o divórcio e finalmente meu 
feliz casamento com Guiomar. 

Adequadamente, vou mencionar já nesta parte do meu li- 
vro, um incidente ocorrido no dia 7 de janeiro último. Como de 
costume mantido desde criança, fui à missa na matriz de Nossa 
Senhora de Fátima. Fiz a primeira leitura, participando de 
todos os atos religiosos, até o ponto alto da cerimônia, que é 
a ministração do sacramento aos presentes. Examinei minha 
consciência, sentindo-me apto a receber a comunhão e o fiz, 
retornando ao meu lugar, fazendo as preces pós-comunhão, per- 
maneci contrito até o término da liturgia, a cargo do padre An- 
tônio Corso, que nos abençoou e nos desejou uma boa semana. 
Senti-me na obrigação de ir cumprimentar pessoalmente o padre 
Corso pela entrada do Ano Novo e desejar-lhe um próspero 
1990. Após os cumprimentos, ele me advertiu de que não po- 
deria tomar a comunhão. Perguntei-lhe o por que e ele respon- 
deu-me que eu não era bem casado. Severamente, disse-lhe que 
eu era bem casado sim, pois vivia com muito carinho, paz e 
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amor com minha mulher Guiomar, de quem recebia todas as 
atenções e cuidados. Replicou o padre Corso que, mesmo que 
o fosse casado no civil, não o era na igreja e por isso estava im- 
pedido de receber a comunhão. Disse-lhe que o casal havia sido 
abençoado pelo padre Albano, seu antecessor, por ocasião da 
inauguração de nossa casa. Consultados os padres Albano e 
Girotto, ambos me disseram que poderia comungar. A reação 
do padre Corso foi dizer que não estava ali quem havia dito 
que eu não podia comungar. 

Cabisbaixo, regressei ao meu lar um tanto decepcionado, 
não com a religião em si, mas com o conflito permanente entre 
as orações e o modus agendi dos sacerdotes, mal orientados 
pela própria igreja. Uns são progressistas, ao ponto de prega- 
rem em pleno sermão o comunismo, de fazerem campanhas elei- 
torais, como fizeram em favor do PT, como fizeram em favor 
de Luiz Ignácio Lula da Silva e outros, um tanto radicais, ali- 
jando do seio da comunidade os verdadeiros católicos, conscien- 
tes do porquê são católicos. 


O incidente ocorreu num domingo. Na segunda-feira, ten 
do eu que ir ao consultório do dr. Laércio W. Vasconcelos, re- 
solvi ir até à igreja de Santo Antônio, em busca de uma pala- 
vra de conforto com o superior daquela Casa de Deus. 


Contei-lhe o acontecido na missa celebrada pelo padre An- 
tônio Corso e o superior cobriu-lhe de razão, visto que o Evan- 
gelho considera os divorciados e casados civilmente como adúl- 
teros, consequentemente impedidos de receberem a comunhão. 

Ponderei ao Superior que se assim ditava o Evangelho, ele 
conflitava com as orações que os católicos rezam cotidiana- 
mente. 

Citei ao Superior uma passagem do Evangelho em que 
um pai, vendo retornar à casa paterna um filho pródigo, deu 
uma grande festa, abatendo carneiros, cabritos e gado bovino, 
regando-a de vinho e com muita música. Um dos filhos, que 
não havia saído de casa, ao chegar da roça, cansado e enciu- 
mado, não participou da festa. O pai foi ter com ele e pergun- 
tou-lhe por que não participava da festança? O filho respondeu 


mal humorado, dizendo: “Pai, eu sempre trabalhei, nunca esban- 
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jei o seu dinherio com mulheres de má vida ou em bebedeiras, 
nunca tive a honra de receber uma festa desta”. O pai passou 
a mão na cabeça do filho e lhe disse: “Filho, nós não estamos 
festejando o retorno do seu irmão, estamos festejando sim, o 
retorno da ovelha desgarrada ao rebanho”. 

Comentei ainda que o Superior estava diante de um cató- 
lico convicto e experiente, contando-lhe, com detalhes, os mo- 
tivos de minha separação da minha primeira mulher, sendo 
que o principal era ter a mãos limpas e não manchadas de 
sangue. 

Contei-lhe que minha primeira mulher viajava e deixava 
a cama só com o colchão, trancando travesseiros, fronhas, len- 
çóis, escovas de dentes, pente, etc. Muitas vezes, para mim não 
sair à rua despenteado, tomava emprestado o pente do porteiro, 
para pentear os cabelos. 

Disse-lhe ainda que poderia, um dia, perder a cabeça e 
até matá-la, respondendo a um processo-crime privilegiado, do- 
minado por violenta emoção e cumprir pena que seria pequena, 
para depois casar com a Guiomar, confessar e comungar, 
porém sempre com as mãos sujas de sangue. 

Outra hipótese levantada por mim foi a de que um ladrão- 
assaltante, que se dispusesse a recuperar-se, deveria ou não 
ser perdoado? Teria ou não direito a confessar e comungar? 

Disse ao Superior que, na maioria dos casais bem casa- 
dos, no entendimento do padre Corso, a mulher ou o homem, 
praticavam o adultério, confessavam e comungavam, sem proi- 
bição do Evangelho. 

Quando o edifício mal construído do meu primeiro casa- 
mento desmoronou, o pai da Guiomar já havia falecido e a 
mãe dela estava inconsciente, devido ao impacto de um derra- 
me que sofreu, vindo a falecer após seis meses de sofrimentos 
e insano trabalho para Guiomar e Gennyzinha. 


Guiomar já havia se aposentado no Banco Itaú S/A., su- 
cessor do Brasul S/A. que, ao seu tempo, tinha na parte admi- 
nistrativa o Dr. Roberto Campos, então Ministro da Fazenda e 
hoje Deputado Federal. | 
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Falecida Dona Genny, combinei com Guiomar mudarmos 
para Guarujá, primeiro ocupando onde já me encontrava ins- 
talado. | 

Volto a falar de meus filhos. Parece-me que já contei que, 
logo após a minha separação da primeira mulher, um dos meus 
filhos, o Chico, incentivado por sua mãe e pela irmã Zezé, mo- 
veu uma ação trabalhista contra mim, perdendo em primeira 
e segunda instância. 

Devo esclarecer que, desde que o Cindo cometeu o homi- 
cídio acidental, tirando a vida da sua ex-cunhada Neyde Apa- 
recida Molica, ele jamais assumiu conscientemente, vive como 
mau timoneiro, a navegar por mares incertos, sem nunca atingir 
um porto seguro. 

Em 11 de agosto de 1983, recebi de minha filha Zezé a 
seguinte carta: 


“Prezado pai. 


A nossa família vive se degladiando por causa de quinqui- 
lharias. 

Isto não é bom para nenhum de nós, quer seja do ponto 
de vista humano, cristão e, finalmente, social. Como também 
não é justo e muito menos cristão, aquele que beneficia somen- 
te um filho e deixa os demais a ver navios. 

Para encerrarmos todas as questões judiciais entre o 
senhor e o Chico, venho por meio desta fazer uma proposta 
que, uma vez aceita, poderá cobrir-nos de paz duradoura...”. 

Voltando a comentar sobre o Cindo e o Chico, eles esta- 
vam conflitantes e desentendidos, ao que lhes fiz um reparo, 
com conselhos e citações bíblicas, pelo que voltaram a se co- 
municar. Chegando a Guarujá, resolvi a ambos dirigir a seguinte 
mensagem: | 


“Cindo e Chico, meus queridos filhos. 


Bom dia. 

Que a supremacia Divina os conserve sempre assim, como 
eu tive a felicidade de vê-los ontem, de mãos dadas e com o 
firme propósito de um entendimento fraternal, ajudando-se 
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mutuamente, no sentido de juntos alcançarem a realização dos 
seus sonhos. É justamente o que em minhas preces, com hu- 
mildade, peço a Deus. 

Fazia já algum tempo que a minha alma não sorria e com 
o que vi e ouvi entre vocês ela sorriu plenamente. 

Coincidentemente, hoje o Evangelho cuida da reconcilia- 
ção. Leiam com atenção a parábola abaixo, acreditem e dêem- 
me as mãos, abram seus corações, para neles só entrar bonda- 
de e o amor, para que tenhamos amor e muita paz: Naquele 
tempo todos os cobradores de impostos e pecadores se aproxi- 
mavam de Jesus para o escutar. Os fariseus, porém, e os dou- 
tores da lei criticavam a Jesus. Este homem acolhe pecadores 
e come com eles. Então Jesus lhes contou esta parábola: Um 
homem tinha dois filhos. O filho mais novo disse ao pai: Dai- 
me a parte da herança que me cabe. E o pai dividiu a herança 
entre eles. Poucos dias depois, o filho mais novo juntou o 
que era seu e partiu para um lugar distante. E ali esbanjou 
tudo numa desenfreada orgia. Quando tinha gasto tudo que 
possuia, houve uma grande fome naquela região e ele começou 
a passar necessidade. Então foi pedir trabalho a um homem do 
lugar, que o mandou para a roça cuidar dos porcos. O rapaz 
queria matar a fome com a lavagem que os porcos comiam, 
mas nem isto lhe davam. Então, caindo em si disse: Quantos 
empregados de meu pai tem pão com fartura e eu aqui morro 
de fome. Vou me levantar e ir ao encontro de meu pai e dizer 
a ele: Pai, pequei contra Deus e contra ti. Já não mereço que 
me chame teu filho. Trata-me como um dos teus empregados! 
Então ele levantou e foi ao encontro do pai. Quando ainda 
estava longe, seu pai o avistou e teve compaixão. Saindo cor- 
rendo o abraçou e o cobriu de beijos. O filho então lhe disse: 
“Pai, pequei contra Deus e contra ti. Já não mereço que me 
chames teu filho!” Mas o pai disse aos empregados que trou- 
xessem depressa a melhor túnica para vestir o filho, que lhe 
colocassem um anel no dedo e uma sandália nos pés. Que trou- 
xessem um novilho gordo e o matassem. Iriam fazer um ban- 
quete, porque este meu filho estava morto e tornou a viver, 
estava perdido e foi encontrado. E começaram a festa. O filho 
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mais velho estava na roça e, ao voltar, já perto de casa, ouviu 
música e barulho de dança. Então chamou um dos criados e 
perguntou o que estava acontecendo e o criado respondeu que 
era seu irmão que havia chegado e o seu pai havia mandado ma- 
tar um novilho gordo porque o havia recuperado são e salvo. 
Mas ele ficou com raiva e não entrou. O pai, saindo, insistia com 
ele que lhe respondeu: Eu trabalho para ti há tantos anos, 
jamais desobedeci qualquer ordem tua e nunca me deste sequer 
um cabrito para eu festejar com meus amigos. Quando chegou 
esse teu filho, que devorou teus bens com prostitutas, matas 
para ele o novilho sevado. Então o pai lhe disse: Tu estas sem- 
pre comigo e o que é meu é teu. Mas era preciso festejar e nos 
alegrarmos, porque teu irmão estava morto e tornou a viver, 
estava perdido e foi encontrado. 

Neste momento, com os meus olhos lacrimejando de ale- 
gria, elevo as minhas orações aos céus, agradecendo a Deus 
Meu Pai por alcançar esta graça. À vocês dou os meus para- 
béns e faço votos para que esta união seja eterna € inquebran- 
tável, para que juntos possamos conquistar o que nos resta. 
Muito obrigado, meu Deus. Abraços”. 

Entretanto, a união dos dois não se eternizou. Já estão 
estabelecendo novamente a contenda, por ciúmes ou inveja um 
do outro. 

O meu filho Francisco, que tomou o nome de meu pai, ao 
nascer herdou do avô todas as qualidades e defeitos, bem como 
a falta de sorte. Certa ocasião lhe dei um relógio Rolex de ouro 
maciço com a condição de que, se um dia resolvesse vendê-lo, 
eu seria o comprador. Isto aconteceu, por intermédio do Cin- 
do. O Chico me vendeu o relógio, hoje pertencente ao meu 
neto Wagner, a quem eu dei com a mesma condição imposta 
ao Chico. 

A compra que fiz do Chico foi em dois pagamentos de 
quinhentos mil cruzeiros cada um, sendo um no ato da compra 
e o saldo em trinta dias. Acontece que nesse ínterim eu tive 
que pagar ao INCRA da gleba de Mato Grosso, usando o saldo 
que devia ao Chico para pagamento de sua parte, com o que 
ele não concordou. Um dia eu estava no escritório do Milton 
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Teixeira, na rua São Luiz n.º 453, em Marília, quando aden- 
tra na sala, onde eu estava, o Chico para me agredir fisicamente. 
Com essa tentativa de agressão física, o Chico perdeu muito 
mais, porque eu havia mandado dar um reparo num caminhão, 
para lhe dar de presente e, com a sua ameaça de agressão dei- 
xou de ganhar o veículo que lhe serviria muito. O tempo se 
encarrega de afastar as mágoas do episódio, já que estes vivem 
ocorrendo em nossas vidas. Se assim não fosse, eu teria morri- 
do há muito tempo de mágoas e mais mágoas. 

Sempre deixei de lado esses desagradáveis acontecimentos, 
colocando-me ao lado dos meus filhos e netos. 

Quando construí a casa da Rua Marechal Deodoro, 167, 
em Marília, minha idéia era de nunca vendê-la, razão pela 
qual doei o terreno para os quatro flihos e reservei usufruto 
para o casal. Por ocasião do meu desquite com a Júlia, foi 
partilhado para ela o usufruto da referida casa. Acontece que 
um amigo e sócio meu, Dr. Siegmundo Wolosker, principal- 
mente sócio de firma Construtora Wolosker Ltda. manifestou 
o desejo de conhecer Marília e a nossa Fazenda Shangrilá, em 
Garça. Indo à Marília, lhe mostrei a casa da Rua Marechal 
Deodoro que ocupa um terreno com quase mil metros quadra- 
dos, com vinte e dois metros de testada. Ele sugeriu a idéia de 
construirmos um prédio, pagando o preço em área construída. 
Esta proposta levei ao conhecimento de meus filhos que fica- 
ram entusiasmados com a mesma. Levaram ao ciente da mãe 
Júlia e a resposta dela esta contida na seguinte carta: “Marília, 
30 de Julho de 1985. Prezado Gumercindo. Venho por meio 
desta, sem nenhuma intenção de ofendê-lo, pedir-lhe o especial 
favor de não mais mandar recado de espécie alguma por ne- 
nhum dos nossos filhos, pois não acho correto esse tipo de ati- 
tude. Peço-lhe também que não telefone mais a respeito da 
minha parte de usofruto que tenho na casa de Marília que, 
enquanto eu viver, não será vendida, pois é a minha paixão. 
Você pode incorporar em São Paulo, em Pinheiros ou na Vila 
Madalena, onde possui um terreno, na Rua Harmonia, doado 
aos quatro filhos, anexo ao seu que faz frente para a Rua 


Wisard. 
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Desta forma não precisa dispôr de dinheiro algum e pode- 
rá dar em área construida uma unidade a cada filho, pois esta 
é uma forma de ajudá-los, se este é o seu propósito. 

Quero que saiba que eu não permito intromissão dos filhos 
na minha vida. Sei cuidar muito bem dos meus negócios e tam-. 
bem não desejo tomar o tempo precioso deles, pois cada um 
tem sua vida e os seus problemas, que não são poucos. Têm 
suas famílias para cuidar e seus filhos para educar. Não quero 
ser impecilho algum na vida deles. 
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O problema é inteiramente meu e tenho que resolvê-lo. 
Para isso, Deus me deu capacidade de compreensão e honesti- 
dade. Quanto à incorporação do prédio da Rua Marechal Deo- 
doro n.º 167, não tem negócio, deixo a casa ir à ruína, não 
vendo por dinheiro algum, mesmo que tenha de levar uma vida 
modesta. 

Quanto ao terreno da Rua Wisard, em se tratando da lei 
de zoneamento, estive me informando em São Paulo e fiquei 
sabendo que já pode incorporar prédio sem nenhum impedi- 
mento. 

Você já tem uma planta que foi feita pelo construtor Ar- 
mando, há muitos anos, ainda me lembro que era um edifício 
de 18 andares. 

Por falta de terreno não é que você constrói um prédio 
com os seus filhos. 


Fico certa da sua compreensão e envio-lhe um abraço. (a)- 
Júlia”, 

Diante do transcrito, todos que me conheceram ou conhe- 
cem, ficam sabendo que, em nenhum instante houve intenção 
de prejudicá-la, visto que o usufruto representa um terço do 
valor do imóvel e com a demolição da casa, segundo ela, sua 
paixão, o usufruto sobre o terreno passaria a representar um 
quarto, com ela recebendo justamente um apartamento e não 
estaria hoje morando numa casa de três comodos, sem quintal 
e sem segurança para uma pessoa habitar sozinha. 


Posso afirmar que Júlia foi mal informada em São Paulo, 
visto que até hoje não se pode construir no terreno da Rua 
Wisard prédio com mais de três andares. Esta verificação foi 
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feita pelo construtor Eduardo Martins Ferreira e pelo próprio 
Dr. Wolosker. 

Daí se justificar plenamente o porque não deu certo o 
meu primeiro casamento, desde o primeiro dia. Nunca mereci 
da Júlia um crédito de confiança, por pequeno que fosse. 

Falei sobre os meus filhos, sobrinhos e ex-mulher. Agora 
volto a atenção à minha própria pessoa, atingindo três setores: 
Político, filantrópico-social e profissional, como advogado ins- 
crito na OAB-Secção de São Paulo, sob n.º 12.770. 

Como me referi antes, me candidatei a Deputado Esta- 
dual, pela legenda do Partido de Representação Popular-PRP, 
do qual era presidente nacional o Dr. Plínio Salgado e, na 
ocasião confeccionei o seguinte panfleto: “Despertem lavrado- 
res!... Elejam Gumercindo Muniz Sampaio, para redenção 
dos seus direitos! Para Deputado Estadual. Lavradores. O 
homem da lavoura está completamente abandonado... O ho- 
mem da lavoura vive um presente crusciante e tem o seu futu- 
ro ameaçado, porque lhe falta o mínimo de amparo por parte 
das autoridades competentes. O homem da lavoura, submisso 
aos sentimentos de respeito e ordem, vivendo da esperança que 
o incentiva a mourejar de sol a sol, sem receber benefícios, 
mas contribuindo pelo engrandecimento da Pátria, está relega- 
do aos mais completo abandono. 

Ao lavrador falta a assistência médico-hospitalar, que asse- 
gure a saúde de seus familiares; a assistência técnico-financeira, 
condigna com a condição respeitável do ser humano! Ao lavra- 
dor falta a orientação para fazer com que suas terras produ- 
zam mais. Faltam as máquinas agrícolas, as ferramentas, os 
implementos, as sementes e os inseticidas. Ao lavrador falta 
tudo aquilo a que ele tem sagrados direitos pelo quanto con- 
tribui em favor do engrandecimento da Pátria e bem-estar de 
seu povo! 

Em todo o país, para que justiça seja feita aos lavradores, 
desenvolve-se um movimento do qual participam, num traba- 
lho de amor e abnegação, os mais eminentes prelados da igreja 
católica. Esse dignificante movimento, visa amparar, sob todos 
os aspectos, o homem do campo, sua esposa e seus filhos, colo- 
cando-o à margem da privações materiais. 
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Tudo é negado ao lavrador, quando vemos crescer a in- 
justiça contra ele por tantos motivos que podemos enumerar: 
Quando antevemos o futuro sombrio que o aguarda ou quando 
lembramos já havermos suportado os mesmos angustiantes sa- 
crifícios, nos propuzemos à luta por uma cadeira na Assem- 
bléia Legislativa do Estado de São Paulo”. 

A verdade foi que não acreditaram em mim, pois os votos 
recebidos foram insuficientes para que eu me elegesse. Esta- 
riam os eleitores certos ou errados? Não sei... Apenas posso 
dizer que na última vez que estive em Marília, há poucos dias 
atrás, ao encontrar-me com os irmãos Roselli, estes saudaram- 
me alegremente e disseram: “Pessoa honesta não serve e não 
tem sorte na política. Pode crer, você foi o único político que 
perdeu a eleição e nos pagou a gasolina fornecida. O nosso 
outro amigo, Fernando Mauro, se elegeu e até hoje não nos 
pagou. 

Lutei muito por uma cadeira na Assembléia Legislativa 
e quase tinha a certeza de conseguí-la visto que, nas eleições 
anteriores, havia sido o vereador mais votado e graças a Deus 
muito respeitado e querido, como até hoje sou em Marília. 
Mas falhou!... 

Fixando residência em Guarujá, em virtude da minha no- 
meação para o cartório, tornei a me emaranhar na política e, 
como não podia deixar de ser, escrevi o seguinte artigo: “Pin- 
gos nos is!... (escreve dr. Gumercindo Muniz Sampaio). Vi- 
cente de Carvalho e a Política. O próximo dia 12 será data 
importantíssima, porque é dedicada à criança. Para nós que 
aprendemos e procuramos conscientizar os senhores pais de 
como devemos tratar as crianças, empregando métodos adequa- 
dos às respectivas idades, realmente sentimos a necessidade de 
se dedicar uma data à infância. Felizmente, esta dedicação está 
generalizando em todas as camadas sociais. Por mais simples 
e humilde que seja um lar, os filhos, dentro das possibilidades 
dos seus pais, são afagados carinhosamente nesse dia. 

O tempo passa, os minutos correm vertigionosamente, ca- 
da vez mais vem se aproximando o dia 15 de novembro, data 
em que o povo, numa eleição democrática, irá escolher o Pre- 
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feito e o vice-Prefeito, que irão administrar a Ilha de Santo 
Amaro e os legisladores à Câmara Municipal de Guarujá. 

Os candidatos estão empenhados na luta eleiçoeira, pro- 
movendo os seus encontros cívicos com os habitantes da Ilha, 
nos mais diversos recantos do município. Levam, de porta em 
porta, as suas promessas. Uns atacam, outros ignoram e outros 
defendem a administração atual. 

Entretanto, sob o nosso ponto de vista, somos favoráveis, 
de vez que a nossa verdadeira preocupação, como candidatos 
que somos é a de, na futura, gestão, reparar os erros da pre- 
sente administração, bem como os das anteriores. 

Deparamos com a publicação de um aviso aos moradores 
da Vila Auréa e Jardim Boa Esperança, em Vicente de Carva- 
lho, feito por um candidato a vereador que pensa que, com tal 
publicação, conseguirá a simpatia e o apoio no próximo pleito, 
para sua reeleição. 

A bem da verdade, é preciso dizer que quem tem conhe- 
cimento de como deve um vereador proceder no desempenho 
do seu cargo, essa polêmica travada entre o autor da publica- 
ção do aviso e os proprietários dos referidos loteamentos, não 
trará nenhum benefício aos moradores da Vila Áurea e Jardim 
Boa Esperança. Deveria, isto sim, o pobre edil, quando exami- 
nou o projeto na Câmara Municipal, antes da sua aprovação 
pela Prefeitura Municipal de Guarujá, ter procedido as emen- 
das e reparos necessários. 

Hoje recebemos um abaixo-assinado dos moradores de am- 
bos os loteamentos, pelo qual declaram estar sendo prejudi- 
cados com a briga do menos avisado vereador à Câmara Mu- 
nicipal e o candidato à reeleição, com os respectivos loteadores. 
Tal abaixo-assinado acompanha este artigo para ser publi- 
cado”. 

Ao invés dessa briga, sem nenhum efeito benéfico aos mo- 
radores dos bairros em questão, deveriam o Prefeito e os ve- 
readores procurarem, por meio de implantação do “Projeto 
Cura”, introduzir melhoramentos nos referidos loteamentos, 
beneficiando sobremaneira os seus moradores. 
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Nós, se eleitos formos a 15 de novembro próximo, pela 
vontade soberana e respeitável da nossa gente, haveremos de 
batalhar para conseguirmos a realização do nosso programa de 
ação intitulado “Vou trabalhar para... a continuidade de todas 
as obra de saneamento em todos os bairros, para eliminação do 
grave e incômodo problema das valas inféctas, promoção do 
real desenvolvimento turístico da Ilha, proporcionando ao seu 
comércio melhores condições de estabilidade e rentabilidade; 
criação de um Distrito Industrial, através de incentivos fiscais, 
ampliando o mercado de trabalho para o operariado santama- 
rense; criação de novas instituições de abrigo à velhice e ampa- 
ro à infância, assegurando-lhes proteção e amparo humano; 
instalação, nos bairros, de ambulatórios médicos e postos de 
puericultura; aprimoramento de todos os serviços de atendi- 
mento ao público santamarense, promovendo democrático diá- 
logo entre os poderes Executivo e Legislativo. 

Vejam, cidadãos de nossa querida Guarujá, que os homens 
para trabalharem em favor dos seus semelhantes, não necessi- 
tam distribuir rancores ou discórdias. É sumamente importante 
para o homem público possuir lhanesa e bom senso, para que 
ele, no desempenho de suas atividades, construa e não destrua, 
para que, cada vez mais, o nosso querido Brasil seja maior e 
mais respeitado entre as demais nações do universo. 

Esta é uma das razões pela qual estamos apoiando os can- 
didatos a Prefeito e vice-Prefeito, respectivamente, Antônio 
de Souza Neto e Edgard Pirani que, no decorrer de suas cam- 
panhas, apregoam por todos os cantos paz e amor. Com o mes- 
mo entendimento, nós fazemos a nossa campanha para verea- 
dor, porque só o amor constrói, só o amor é sublime e poderá 
promover a redenção do nosso povo. Por hoje é só. Voltaremos 
no próximo domingo. Guarujá, vamos para a frente, por um 
São Paulo Grande e um Brasil melhor!” 

Meus candidatos não foram eleitos, mas eu figurei entre 
os sete vereadores eleitos pela ARENA, hoje PDS. 


Com o lançamento da candidatura do dr. Fernando Collor 
de Mello, para que o Diretório sob o comando de pessoa de 
pensamentos e ações conflitantes com o nosso Presidente eleito, 
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me filici no PRN, fazendo parte da Executiva como seu tesou- 
reiro. Depois falarei sobre a campanha desenvolvida em nossa 
Ilha de Santo Amaro, com excelente resultado em favor do Dr. 
Fernando Collor de Mello. 


Falarei agora sobre filantropia, o que procuro fazer dentro 
do meu alcance, atividade essa que sempre me faz bem e me 
anima a continuar enfrentando as lutas cotidianas. 

Em Marília, deixei a pedido e quase exigência do saudoso 
monsenhor Luiz Octávio Bicudo de Almeida, trabalho de cola- 
boração com a implantação do Asilo São Vicente de Paulo, 
localizado na Avenida Vicente Ferreira, próximo à Santa Casa, 
da qual fui tesoureiro por longos anos, até que ingressei defini- 
tivamente na política. Colaborei com a fundação da Filantró- 
“pica, hoje sob o comando da irmandade espírita. Colaborei 
com a fundação e construção do Hospital Espírita, com o Rou- 
peiro Santa Rita, com a Casa dos Cegos, com a Organização, 
regularização e construção do Colégio Cristo Rei, com o então 


Ginásio São Bento, fundado pelo saudoso Frei Xisto e com 
muita obras da benemerência mariliense. 
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Fraternidade 


Fixando residência em Guarujá não cruzei os braços. 
Além de colaborar com todas as instituições de assistência so- 
cial, como sejam a Casa do Menor, Casa do Caminho, Creche 
Recanto Stella Maris, Creche C.A.C., com o Hospital Santo 
Amaro e Ninho Maternal, estou empenhado, de pés firmes no 
chão, com grande apoio de minha mulher Guiomar, na constru- 
ção e instalação do “Lar dos Velhinhos e Inválidos de Santo 
Antônio de Pádua”, cuja obra está sendo erigida na Avenida 
Piaçaguera n.º 390, em Vicente de Carvalho, e que, uma vez 
concluída, abrigará cerca de cem velhinhos ou invalidos, com 
toda a assistência médico-hospitalar, alimentar, vestuário, lazer, 
etc., tudo gratuitamente, sem distinção de raça, cor, credo po- 
lítico ou religioso. 

A maquete da obra se encontra exposta ao público, até o 
final da edificação, no 1.º Cartório de Notas, do qual fui titular 
e hoje está a cargo de minha filha dra. Zulmira Euphrásia 
Muniz Sampaio. As despesas com a obra estão sendo feitas às 
espensas minha e da Guiomar, com ressalvas de pequenos do- 
nativos que não chegam a 1% do total gasto, não se levando 
em conta o valor do terreno doado por mim e minha mulher. 

As obras se encontram na fase final de suas fundações. 
Se Deus permitir e vida eu tiver, espero que num futuro bem 
próximo, estaremos eu e minha esposa Guiomar, meus paren- 
tes e amigos, irmanados num só pensamento, inaugurando o 
“Lar dos Velhinhos e Inválidos de Santo Antônio de Pádua”, 
o qual faz parte da minha alma, do meu coração e, por que 
não dizer, do meu próprio ego. 
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Maquete e placa do Lar dos Velhinhos de Santo Antônio 
de Pádua, fundado por Gumercindo, no Guarujá 


Para demonstrar a minha presença em todas as obras so- 
ciais, permito-me transcrever as seguintes cartas: “Guarujá, 29 
X11-1980. Obras Sociais Dom Domênico. Ao amigo Gumercin- 
do. Aproveitando as brilhantes realizações, agradeço sua lem- 
brança das crianças do Ninho Maternal, por ocasião do Natal 
80. Desejo-lhe um outro ano repleto de paz, saúde e prospe- 
ridade. Cordialmente (a.)-D. Domênico. Paróquia N.S. de Fá- 
tima”. 

“Exmo. Sr. Dr. Gumercindo Muniz Sampaio. Saudações. 
Estava aguardando uma oportunidade para lhe agradecer pes- 
soalmente pela sua generosidade, demonstrada tanto na oferta 
em dinheiro para o Natal dos nossos pobres, como nos precio- 
sos e bem úteis presentes que nos enviou para os padres da 
paróquia. Como não deu para lhe agradecer pessoalmente, ve- 
nho fazê-lo agora por meio desta. Muito obrigado por tudo. 
Que Deus lhe retribua na mesma medida de sua generosidade, 
com muita saúde, paz, prosperidade em todos os seus empreen- 
dimentos, particularmente neste novo ano de 1985. Com muita 
amizade. Atenciosamente. (a.)-Padre Albano Slomp”. 


Muitas outras mensagens poderia eu fazer constar desta 
minha autobiografia para que, ao lerem, ficassem cientes de 
que não sou tão mau, quanto pensam. 

Da minha vida profissional advocatícia, tenho a vaidade 
de alvorar-me que advogado, desde antes de ser formado em 
Direito, como diziam os antigos, rabulava primeiro em casos 
tributários, administrativos e sucessórios, sempre sob a sombra 
de um advogado já formado. Depois de formado, passei a assu- 
mir diretamente a responsabilidade dos casos a mim confiados, 
até que fui obrigado a deixar a advocacia para assumir a ser- 
ventia do cartório de Guarujá, voltando depois a advogar tão 
logo ocorreu a minha aposentadoria no mês de junho de 1988. 
Posso assentir que dei muitas pernadas, mas mantendo a ca- 
beça erguida, porque até este instante não perdi nenhuma ação, 
o que me gratifica sobejamente. 

Fui convidado, por intermedio do prof. dr. Antonio Car- 
doso, para dar e dei aula na Faculdade de Direito de Marília, 
tendo com tema “Incorporação, Convenção e Especificação de 
Condomínio” e, ao que me parece, segundo comentários de 
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outros professores, dos colegas bacharelandos e amigos que me 
prestigiaram com suas presenças, recebi elogios, abraços e 
parabéns. Por essa razão, penso ter agradado. As xerocópias 
que levei dos trabalhos elaborados, proferidas na aula, foram 
distribuidas todas, ficando muitos interessados sem recebê-las, 
pois não tinha idéia da repercussão. 

Elaborei diversos trabalhos sobre direito, no entanto, per- 
mito-me fazer constar das minhas memórias, os mais recentes: 
1-Aborto. É a eliminação precoce (antes do sexto mês) do pro- 
duto da concepção. Muitas vezes o aborto é espontâneo; outras 
vezes provocado. O aborto provocado pode ser criminoso (pro- 
cedimento ilegal que põe em risco a vida da gestante) ou tera- 
pêutico (procedimento fundamentado na indicação médcia e 
que visa preservar a saúde e a vida da gestante). 


Cuida do aborto o ramo da medicina que estuda os fenô- 
menos da reprodução da mulher. Do latim “obstare”, que sig- 
nifica estar à frente e indicava a atitude de obstetriz medieval 
que assistia a parturiente. 


O mesmo que Tocologia, do grego “tokos”, partos e ongos 
estudos, prenhez, gestação e gravidez é o estado da mulher que 
traz no ventre o produto da concepção (ovo ou concepto). A 
mulher ovula, uma vez cada ciclo menstrual, correndo a ovu- 
lação, em média, entre o 14.º e o 16.º dias do ciclo. A fecun- 
dação pode ocorrer quando a inseminação se faz desde 48 
antes e 48 horas após aqueles dias. Dos 300.000 de esperma- 
tozóides que povoam cada ejaculação, geralmente poucos alcan- 
çam o óvulo e apenas um penetra (copulação), o que ocorre 
12 horas após a ovulação. 


O resultado (fecundação) é a formação do ovo ou zigoto, 
que desdobra progressivamente enquanto transita, até atingir 
a cavidade uterina, em cuja membrana endometrial penetra e 
se fixa (Nidificação). 

O“ovo dá origem a duas porções distintas, uma das quais, 
em contato íntimo com a parede uterina, resultará, ao fim de 
sua evolução, na placenta; a outra, evoluirá para a formação 
do embrião e seus anexos. A gravidez humana desenvolve-se 
em 280 dias, 40 semanas ou dez meses lunares. Admite-se 
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como normais os limites de 270 a 290 dias. O parto ocorre 
após a 28.2 e antes da 48.2 semana, mas é chamado de prema- 
turo e a viabilidade do feto dependerá do seu peso. A interrup- 
ção da gestação antes da 28.2 semana constitui o aborto e o 
produto é inviável. 


“Chama-se gerotino o parto que se dá após 290 dias de 
gestação. O feto supermararo ocorrendo a morte “in utero”. A 
gravidez humana é, em geral, simples, de um só feto. 

O estado gravídico constitui uma condição fisiológica em 
que todas as constantes biológicas se modificam, imprimindo 
ao organismo materno alterações físicas, metabólicas e psico- 
lógicas de tal ordem a exprimir cuidados especiais que, em 
seu conjunto, constituem o tratamento pré-natal ou higiene da 
gravidez. Predominam no primeiro trimestre os distúrbios da 
natureza endócrino-vegetativa, em que sobressaem as náuseas, 
os vômitos, alterações do paladar e quedas súbitas de tensão 
arterial, podendo culminar no quadro clínico denominado de 
Hipermesse Gravídica, a exigir tratamento hospitalar da pa- 
ciente. A inapetência, a lassidão física e a de peso, constituem 
a regra em tal período. 

Do quarto mês em diante, o peso da gestante aumenta 
progressivamente, sobretudo em virtude do aumento do útero 
e seu conteúdo e da retenção de líquidos nos tecidos maternos. 

Dado essas idéias sobre a concepção e gestação do feto, 
passamos a falar sobre uma das questões palpitantes apresen- 
tadas pela ilustrada Cátedra que escolhi, por se tratar, no mo- 
mento, da mais discutida e que ocupa os espaços da imprensa 
escrita, falada e televisionada em todo o universo: O aborto, 
através da veiculação impressionante e, por que não dizer, pal- 
pitante de toda a humanidade, sem distinção de credo político 
ou religioso. O aborto preocupa a todos, com o problema da 
fome e da miséria que envolve todas as nações. 

Socialmente falando, podemos afirmar que o aborto dene- 
gre a sociedade, por mais humilde que seja, visto que a relação 
sexual, além de se originar do amor, é por assim dizer uma 
necessidade fisiológica, oriunda da própria natureza, entre o 
macho e a fêmea. 
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Juridicamente, podemos dizer que, de acordo com as 
nossas leis, principalmente pela maior carta, a Magna, o aborto 
é um evento ilegal e, quando provocado, se torna criminoso, 
previsto em nosso Código Penal. 

Foi por essa razão que inicialmente falei sobre a concep- 
ção e gestação para chegarmos a uma conclusão que o feto, 
uma vez concebido, se torna um ser vivente, muito embora 
dependente da gestante e da sua saúde. 

Religiosamente, vimos nas pregações levadas a efeito pelo 
Santo Papa João Paulo II, em todos os rincões que demanda, 
a defesa veemente do feto uterino, para que decorrido o perío- 
do de gestação, ele se torne entre nós um ser vivente, com igual- 
“dade de direitos e deveres. 

Vejam que não seremos nós, o advogado, a defender o pri- 
vilégio de se fazer o aborto, principalmente quando a religião 
que cultuo é, de forma irreversível, contra o aborto. Entre- 
tanto, para satisfazer a emérita Cátedra, farei as três declara- 
ções formuladas: A favor, contra e neutra, a prática do aborto. 

A Favor, tendo-se em vista que a relação sexual é uma 
necessidade natural entre o macho e a fêmea e, considerando 
que hoje a natalidade deve ser restringida, em virtude da atual 
gravidade da situação financeira que atinge todo o universo, 
pelo que poder-se-ia legalizar o aborto, para evitar o ato crimi- 
noso previsto no Código Penal. 

Contra. Conscientemente sou contra o aborto, já que de 
antemão declarei a minha religiosidade não poderei concordar 
em hipótese alguma, em tirar a vida de um ser humano. 

Neutro. Poderei me tornar neutro quanto ao aborto, isto 
porque, se legalizado, será permitido por Lei e não serei eu 
quem vai se opôr a um fato legal. 

A verdade é que, em todas as partes do mundo, deveriam 
agir como no Canadá, onde a natalidade é controlada e não 
se encontram favela e nem favelados, virando as latas de lixo, 
para colherem algo que lhes mate a fome. 

Como acima havia afirmado, o aborto está previsto no 
- Código Penal, em suas várias modalidades, ou seja art. 124 — 
Provocado pela gestante ou com o seu consentimento-Pena de 
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detenção de um a três anos; art. 125 — Aborto provocado por 
terceiro-Pena de reclusão de três a dez anos; Provocar o aborto 
com o consentimento da gestante-Pena de reclusão de um a 
quatro anos. § único — Aplica-se a pena do artigo anterior, se 
a gestante não é maior de quatorze anos, ou é alienada ou 
débil mental, ou se o consentimento é obtido mediante fraude, 
grave ameaça ou violência; art. 127 — As penas cominadas 
nos dois artigos anteriores são aumentadas de um terço, se em 
consegiiência do aborto, um dos meios empregados para pro- 
vocá-lo, a gestante sofre lesão corporal de natureza grave; e 
são aplicadas se, por qualquer dessas causas, lhe sobrevém a 
morte: art. 128 — Não se pune o aborto praticado por médi- 
co se, em consegiiência de necessidade: 1.º, se não há outro 
meio de salvar a vida da gestante; Aborto no Caso de Gravidez 
Resultante de Estupro — 11 — Se'a gravidez resulta de es- 
tupro e o aborto é precedido de consentimento da gestante ou, 
quando incapaz, de seu representante legal. 


O aborto é a interrupção do processo de gravidez, com a 
morte do feto e assim se divide: Podem ser apontadas seis 
figuras: a) — Aborto provocado pela própria gestante ou auto- 
aborto (art. 123, 1.º parte); b) — Consentimento da gestante 
a que outrem lhe provoque o abortamento (art. 124 — 2 
parte); c) — Aborto provocado por terceiro, sem consentiraen- 
to da gestante (art. 125); d) — idem com o consentimento ou 
consensual (art. 126); e) — Aborto qualificado (art. 127) — f) 


Aborto legal (art. 128) que é impunível. 


Objeto jurídico: A preservação da vida humana, no abor- 
tamento provocado por terceiro, também a vida e a incolumi- 
dade da gestante. 

Sujeito Ativo: No auto-aborto ou consentimento (art. 124), 
só a gestante pode ser agente (crime próprio), embora possa 
haver participação de terceiros. No aborto provocado por ter- 
ceiro, qualquer pessoa pode ser o sujeito ativo. 

Sujeito Passivo: No auto-aborto é o feto (posição não 


pacífica na doutrina); no provocado por terceiro é o feto e a 
gestante. 
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| Tipo Objetivo: A ação de provocar (dar causa, originar), 

tem forma livre e pode ser praticada por qualquer meio, tanto 
comissivo como omissivo. O crime de aborto pressupõe a gravi- 
dez que deve estar devidamente provada e é necessário que o 
feto esteja vivo (não configura o crime a gravidez extra-uterina 
ou a molar). Quanto ao início da gravidez as opiniões não são 
unânimes, para uns é a partir da implantação do óvulo (H. 
Fragoso, Lições D. Penal), 1976, parte especial, 1/28; b) — 
Para outros, é desde a constituição do óvulo (Damásio de Jesus, 
D. Penal, 1979, 11/114). 

Tipo Subjetivo: Dolo (vontade livre e consciente de inter- 
romper a gravidez e causa a morte do produto da concepção), 
direto ou eventual. Na doutrina tradicional é o “dolo genéri- 
co”. Não há forma culposa. 

Crime Impossível: Em caso de errônea suposição da gra- 
videz, há crime impossível (C.P. Art. 14). 

Consumação: Com a morte do feto ou destruição do 
óvulo. | 

Tentativa: Admite-se. 

Classificação: Crime próprio ou comum quanto ao sujei- 
to, doloso (preterido instantâneo). Requer exame de corpo de 
delito (CPP Art. 158). çº 

Confronto: Se a morte é provocada após o início de nasci- 
mento, o crime será homicídio ou infantícidio. 

Co-Autoria: A materia não é pacífica, mas entendemos 
que o partícipe que meramente auxilia ou encoraja a gestante 
a consentir estará incurso no art. 124 e não nos arts. 126 ou 
127, ainda que ela morra ou sofra lesões graves. 


Ação Penal: Pública incondicionada, cabendo ao juri O 
julgamento. 

Pena: É diversa para cada figura. 

Aborto Sentimental: Trata-se do aborto também denomi- 
nado ético ou humanitário. Exige-se, para que seja lícito: 1 — 
Gravidez consegiiente de estupro. Inclui tanto o estrupo pra- 
ticado com violência real como presumida. Hoje prepondera a 
doutrina que entende que a permissão também alcança, por 
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analogia, a gravidez resultante do atentado violento ao pudor. 
2 — Prévio consentimento da gestante ou de seu representan- 
te legal. A Lei não exige autorização judicial para a prática 
do aborto sentimental, ficando a intervenção ao inteiro arbítrio 
do médico (Custódio da Silveira D. Penal, 1973, p. 129; 
Leite Fernandes, Aborto e Infanticídio, 1972, pgs. 87-90). Não 
é necessário que exista processo contra o autor do crime sexual; 
nem muito menos que haja sentença condenatória. O próprio 
médico deve procurar certificar-se da veracidade do alegado 
pela gestante ou seu representante. Recomende-se, para segu- 
rança do médico, que este obtenha consentimento da mulher 
ou seu representante, por escrito ou na presença de testemu- 
nhas idôneas. Como explica Hungria, se era justificada a “cre- 
dulidade do médico”, nenhuma culpa terá este no caso de veri- 
ficar-se, posteriormente, a inverdade da alegação. Somente a 
gestante, em tal caso, responderá criminalmente (Comentários 
ao CP. 1958 V/313). 

Prova da Gravidez. É necessária a prova de gravidez da 
mulher (TJSP, Rc 132.244, RT. 505/332; HC 127.713, RT. 
489/309; RC. 125.808, RT 485/298), não a suprimindo a con- 
fissão da gestante (TACRSP, RC. 124.267, RT. 496/326 nem 
meros indícios (TJSP. RC. 134.009, RT 318/349). 

Exame de Corpo de Delito: Desde que inequívoco, admi- 
te-se o exame do corpo de delito indireto, na impossibilidade 
do direto. | 


Prova de Vida: É necessária a prova de que o feto tinha 
vida (JSP, RC 132.619, RT 503/326). 

Prova de ter sido provocado: Não se configura o crime 
de aborto sem prova segura de que tenha sido provocado. 

Co-autoria: A do réu que não participou do ato físico, 
material ou cirúrgico é do art. 124 e não dos arts. 126 e 127. 
O empréstimo de sonda utilizada em aborto não induz, necessa- 
riamente, à participação no crime. 

Homicídio de Mulher Gávida: Por quem sabia da gravi- 
dez, pode figurar aborto na forma de dolo eventual. 

Competência: Ao contrário do sustentado na doutrina, se 
o ato abortivo é praticado em uma comarca e o feto expulso 
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noutra, a competência para o processo é aquela primeira 
comarca. | 

Doutrina: Anibal Bruno: D. Penal, 1966, IV/154; Cus- 
tódio da Silveira, D. Penal, 1973, p. 101/130; Damásio de 
Jesus, D.P. 1979, 11/111-122. 

Questões Formuladas: 1.º) — Como você define o atjóa 
de estudo de Ciência Jurídica e da Sociologia? 

Resposta: a) — O objeto, ou seja a coisa, o fato, a ação 
ou omissão devidos ao sujeito da faculdade de ter, de agir ou 
de exigir. Quando o objeto é uma coisa, material ou não, pró- 
pria ou alheia à relação jurídica é de direito real; se o objeto 
é uma prestação ou abstenção por parte de outrem, a relação 
jurídica é de direito pessoal. b) — Quanto à sociologia, se a 
ciência jurídica, organizada é mantida pelo poder público, ob- 
viamente o é que se trata da proteção da coletividade. Os com- 
ponentes da coletividade, considerada como um todo, é neces- 
sariamente representada pelo Estado, são de caráter impessoal, 
ao passo que são pessoais os interesses constituidos em sínteses 
particulares, inclusive os do Estado, considerando em seu as- 
pecto especial de pessoa jurídica, suscetível de adquirir direitos 
e assumir obrigações. 

Aproveito a oportunidade para deixar aqui registrado tam- 
bem o discurso que pronunciei por ocasião do lançamento da 
pedra fundamental do LAR: 

Senhoras. 

` Senhores. 

Na longa trajetória de nossa vida, houvemos escrito um 
sem números de páginas, algumas coloridas e gratificantes mas, 
neste dia, com a benevolente ajuda de Deus, inicíamos uma 
que será, entre tantas outras, a mais importante. 

Quando nos idos de 1966, precisamente no dia 27 de julho, 
ao aportar nesta hospitaleira Ilha de Santo Amaro, também 
conhecida como Guaibê ou ainda Guaimbê, que na língua in- 
dígena quer dizer “Ilha do Sol”, ao visitar, de Norte a Sul e 
de Leste a Oeste, a urbis que nos recebia, com a fecunda ba- 
gagem que trazíamos, percebemos que muito havia que se fazer. 


334 


Encontramos aqui um cidadão destemido e quase ousado 
mesmo, na figura do inesquecível Dom Domênico Rangoni, a 
quem fomos recomendados pelo então Arcebispo-Bispo de Ma- 
rília, D. Hugo Bressane de Araújo, isto como católicos prati- 
cantes e, da mesma forma, afeitos às obras de profunda bene- 
merência. Fomos bem recebidos e passamos a integrar o seu 
rebanho de fiéis. entretanto, em muito pouco tempo nos foi 
dado o prazer de ajudá-lo nas grandiosas obras com as quais 
Dom Domênico premiava Guarujá e o seu povo querido. Neste 
particular, para felicidade nossa, nos sentimos trangiúilos pois, 
sempre que solicitados por Dom Domênico, respondemos pre- 
sente ao seu chamamento. 

Vamos então, neste momento, homenagear a memória do 
inesquecível Dom Domênico, com um minuto de silêncio e o 
mais profundo respeito. 

Senhoras. 

Senhores. 

Dissemos nós que iniciávamos mais uma página de nossa 
vida e, desta feita, com um colorido incomum, pois que não 
apenas marcará a nossa passagem por esta graciosa Ilha, mas 
destacará também as presenças de tantos outros ilustres e hu- 
manos cidadãos que, sem distinção de cor, raça, credos políti- 
cos ou religiosos, com residências fixas ou flutuantes, após o 
lançamento da pedra fundamental do “Lar dos Velhinhos e In- 
validos de Santo Antonio de Pádua” por certo, estarão de mãos 
dadas na grandiosa missão de construir esta monumental obra 
de assistência social que visa abrigar 80 velhinhos (ou inváli- 
dos de qualquer idade e de ambos os sexos) e dez casais de 
velhinhos (ou inválidos), os quais receberão alimentação que 
lhe sacie a fome, assistência moral e religiosa que os conforte, 
cuidados hospitalares e médicos que lhes amenizem os sofri- 
mentos, os vestuários que lhes aplaque o frio, enfim, estare- 
mos diante de uma entidade fadada a oferecer meios de vida 
condizente com o ser humano menos protegido pela sorte. 


Uma noite, perdida no tempo talvez, um sonho invulgar 
nos iluminou a alma. Vislumbramos, em terras ainda não des- 
cobertas, em praias de brancas areias, sob um sol de verão, as 
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figuras inconfundíveis de pequeninos índios a brincar inocen- 
temente com as ondas de um mar azul e, não muito distante, 
sob as frondosas árvores, na quietude de quem espera o passar 
do tempo serenamente, uma multidão de velhinhos, já sem seus 
tacapes, a zelar os folguedos infantis. 

Para alegria nossa, sentimos que estávamos em ensolara- 
das praias guarujaenses de passados quinhentos anos e vimos 
as gerações se sucederem na mais perfeita harmonia. Então, 
perguntamos nós, por que não amparar já todos aqueles que, 
de uma ou de outra forma, tanto deram em prol de nossa pá- 
tria? Por que não amparar agora aqueles que, no passar do 
tempo, tanto contribuiram para que viéssemos a colher os fru- 
tos de um viver feliz? | 

Tudo o que lhes apresentamos está despido de vaidade 
humana. São, sim, frutos valiosos dos ensinamentos que rece- 
bemos dos nossos saudosos pais, dos professores, das crenças 
religiosas, da nossa própria vivência. A respeito da caridade 
fraterna não é necessário nos pronunciarmos, porquanto vós 
mesmos aprendestes de Deus a amar uns aos outros. 

Para os futuros habitantes do Lar, poderá parecer uma 
caridade que lhes prestamos, mas, para nós outros, para os que 
participam ou participarão desta obra dignificante, nada mais 
é do que o cumprimento de um dever que nos elevará perante 
os nossos semelhantes e nos sublimará diante das gerações que 
nos sucederão. | 

= Desde a nossa juventude houvemos participado das obras 
de benemerência ou realizações de cunho social. Foi assim que, 
em Marília, cidade onde vivemos por longos anos, organiza- 
mos o Lar dos Velhinhos, fundamos e fomos presidente do Lar 
da Criança, participamos da fundação e organização da Socie- 
dade Filantrópica, do Hospital Espírita, dos ginásios Cristo Rei 
e São Bento e ainda do Tiro de Guerra e do Aéreo Clube. Nesta 
acolhedora cidade praiana participamos da fundação da Casa 
do Menor e, colaborando com as obras de Dom Domênico, esti- 
vemos presentes no Lar dos Velhinhos e na Casa do Caminho. 

Combatemos, com a convicção de nosso espírito católico, 
aqueles que, na calada da noite, abraçados às tendências esquer- 
distas, a tudo tentam destruir, nada oferecendo aos que clamam 
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por dias de ventura. São os que, antes de construirem, como 
falsos mensageiros de Deus, procuram levar os necessitados a 
maior desespero, quando deveriam, isto sim, ampará-los com 
sincero fervor. 

Aí está, amigos, o início da obra que não é nossa, mas de 
todos vós, homens dotados de sádios princípios. 

A todos o nosso Deus lhe pague!... 

Guarujá, 23 de janeiro de 1988”. 

Falei sobre a Mariana e Carlinhos e agora tecerei comen- 
tário em torno do Mircinho, moço inteligente, com bom pre- 
paro intelectual, fez curso de informática, portanto técnico em 
computadores, fez o colegial e, num repente, resolveu bater em 
retirada para o interior, indo morar na nossa fazenda em Garça, 
a Shangrilá, onde cuida dos animais, gado vacum e eqüinos, 
como veterinário prático, com todo o zelo, amor e carinho, 
como se lhe pertencessem. Faz a parte burocrática, as comu- 
nicações a A.B. C.Z. ou a A.B.Q.M., insemina as vacas, ajuda 
os veterinários na apalpação e curativos no gado e eqüinos em 
geral. Às vezes, quebra o galho na cozinha, visto que até co- 
zinha bem. É considerado por mim e pela Guiomar como nosso 
filho, causando ciúmes em sua mãe, Clarice. Enfim, o seu co- 
ração é o maior do mundo. Se mais não faz é porque o Cindo 
não deixa e atrapalha, talvez por ciúmes ou burrice. Nós sen- 
timos não termos condições de remunerá-lo de acordo com a 
sua capacidade. | 

Em 1969, passados dois anos e alguns meses da minha 
chegada nesta “Cidade Pérola do Atlântico”, certa madruga- 
da enluarada, acordei e, sentindo-me muito só, abri a janela 
do meu dormitório, deparei com as ondas a quebrarem no seu 
evolucionamento natural e vieram à minha memória os seguin- 
tes versos: 


“ Ausência 10-01-69 


Quebram as ondas lá fora, 
Num soluço constante, 

É o mar triste que chora, 
Beijando a terra palpitante... 
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Chora o mar de saudade, 
De alguém que ali passou, 
Como sonho da eternidade, 
Foi-se, nunca mais voltou!. 


Como o mar talvez, 
Sinto vontade de chorar, 
Chorar:... Chorar com cupidez... 


De minha mágoa abafar, 
De estar longe talvez, 
De quem jurei sempre amar”. 


Falarei sobre o dia a dia, dos contatos com pessoas que 
faziam parte dos tratos de negócios ou profissionais, relatando 
aqui um fato que não deixa de ser interessante. Conheci em 
Marília um moço comunicativo, colega do meu irmão Oscar, 
pois ambos eram alfaiates e costuravam bem. Logo depois que 
meu irmão abondonou a profissão e foi trabalhar comigo no 
cartório, passei a fazer as minhas roupas com o seu colega, o 
Manoel Vicente da Silva, mais conhecido na intimidade por 
Manolo. De repente, Manolo deixa a cidade de Marília e muda 
sua residência e oficina para São Paulo. Transferindo a minha 
residência para Guarujá e tendo instalado um escritório na rua 
Marconi, 71, como já mencionei, certa manhã encontrei com 
Manolo, parado à porta da Kopenhagem, localizada na Rua 
7 de Abril, esquina com a Rua Marconi. Batemos um papo e 
ele fez questão de me levar até a sua alfaiataria instalada num 
prédio da Rua 7 de Abril, se não me engano no 7.º andar do 
n.º 129 e já fez questão de costurar um costume para mim, 
dali fomos tomar um drinque e rememorarmos o passado; pas- 
samos a nos encontrar pelo menos uma vez por semana, bater- 
mos um papo e tomarmos o aperitivo do final do dia. Manolo 
ficou conhecendo uma menina, que vi por uma ou duas vezes 
e fiquei sabendo dos hábitos dos dois. Antes que essa moça, 
que se chamava Regina, chegasse ao seu trabalho, tomava café 
com o Manolo, com troca de palavras carinhosas. O romance 
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se estendeu por apreciável tempo. Num sábado, ao se encon- 
trarem para tomar o drinque do fim de semana, Regina disse 
ao Manolo que no domingo ela iria com seu namorado e um 
casal de velhos, almoçar num restaurante em Itu. Na segunda- 
feira tive que ficar em São Paulo e a tardezinha passei pela 
alfaiataria, convidei o Manolo para o aperitivo, por volta das 
dezessete e meia horas. Ao trocarmos o tim... tim..., Mano- 
lo me falou do evento de sábado, afirmando-me que se, Regi- 
na não havia tomado café com ele pela manhã, e não telefo- 
nasse mais, ele também não lhe telefonaria e estava tudo aca- 
bado entre os dois. Ponderei-lhe que poderia ter acontecido 
alguma coisa, impedindo que Regina tomasse o café ou lhe 
telefonasse. Manolo não quis concordar comigo e afirmou que 
se a Regina não lhe telefonasse, ele não telefonaria para ela. 

Despedi-me do Manolo e fui para o apartamento da Guio- 
mar e, no dia seguinte, retornei a Guarujá para enfrentar a 
semana que se iniciava. 

Quinta-feira fui a São Paulo, encontrei-me com o Manolo 
e verifiquei que ele não estava de peito estufado e sim jururu, 
como um pintinho que tivesse tomado uma grande chuva. En- 
tre lágrimas, me contou o sucedido com Regina, no domingo 
em que ela deveria ir a Itu almoçar acompanhada do seu na- 
morado e de um casal de velhos. Manolo, não suportando o 
silêncio de Regina, telefonou na quinta-feira de manhã para o 
escritório onde trabalhava a moça e, por uma colega dela, foi 
informado da desdita. Disse a informante que, no domingo, 
quando voltava de Itu com o namorado e o casal, Regina bateu 
seu carro em um ônibus, causando a sua morte e a do casal 
de velhos e que o paraplégico (seu namorado) havia sucumbido 
às sete horas da manhã daquela quinta-feira. Percebendo que o 
Manolo estava angustiado e quase inconformável fiz os seguin- 
tes versos: 


Regina 


Regina, partiste e foste embora, . 
Deixando-me sozinho, vazio e triste, 
Pergunto-me, onde estarás agora? 
Sei somente Regina que partiste. 
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Canta o mar, enquanto minh'alma chora, 
Sentindo falta e meu coração insiste, 
Desejar aquela que já foi embora, 
Sorrindo... mas de semblante triste. 


Sozinho, longe de ti, penso e agora? 
Minh'alma clama, geme e não resiste, 
A saudade, Regina, por que foste embora? 


Passa o tempo devagar, de hora em hora, 
Amargurado meu coração ainda insiste, 
Pedindo, Regina volte pra mim agora! 


Já em 1977, eu estava certo de que somente uma mulher 
me faria feliz na vida. A Guiomar, com quem me casei e vive- 
mos realmente tranquilos e harmoniosamente bem. Assim sendo, 


lhe escrevi os seguintes versos: 


“Mata, em 23-03-1977 


Teus olhos são duas estrelas, 
Teus lábios, uma linda flor... 
Deus os talhou tão perfeitos, 
Fê-los somente para o amor... 


Eles brilham tanto quanto as estrelas, 
Enquanto teus lábios só foram feitos, 
Lânguidos e bem talhados, ter o calor, 
Causando-me beleza e todos os efeitos... 


Enquanto radiam no céu as estrelas, 
O mundo, a vida e tudo são aceitos, 
Como glória e aplausos a um ator. 


Saudade exprimem só as estrelas, 
E teus olhos e lábios sem defeitos, 
Exauram felicidade e dão-me amor!... 


3, 
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Ao passar os meus versos a esta minha autobiografia, não 
poderia deixar de render minhas homenagens ao saudoso Pedro 
Lúcio Moreira, companheiro inseparável do dr. Paulino Bote- 
lho Vieira, advogado militante em Marília e que fracasssou 
plenamente na profissão, apesar de inteligente e culto, mas que 
bebia muito e acabou pedindo esmolas em São Paulo, como 
um verdadeiro mendigo. A última vez que me encontrei com 
o dr. Paulino, na Praça da Sé, vendo o seu estado, tive vonta- 
de de chorar e coloquei em suas mãos alguns trocados, para 
que ele se dispusesse deles como melhor lhe aprouvesse. 

Pedro Lúcio Moreira bebia também, mas nunca se deixou 
dominar pela bebida. Era sogro do meu amigo Emílio Caleiro 
Sandoval, comerciante, com loja de ferragens, ferramentas, etc., 
instalada na Avenida Sampaio Vidal. 

Pela estrada da vida encontrei enormes obstáculos a serem 
transpostos mas, verdade seja dita, deparei também com cria- 
turas sem egoísmos e dispostas a me ajudar nos momentos di- 
fíceis ou quando me despertava o desejo de melhorar o meu 
saber. 

Alinhando ainda no setor da cultura do direito, senti-me 
na obrigação de trazer para o bojo deste livro mais um traba- 
lho que fiz para a Faculdade de Direito de Marília, tão sim- 
ples como seu autor. 

Intitula-se: “O poder Judiciário no Estado de São Paulo. 
Segundo estudos e pesquisas feitos, no sistema constitucional 
brasileiro, como de resto em toda a América, exceto no Cana- 
dá, o Poder Judiciário independe dos demais poderes; emana 
soberania nacional, é exercido por orgãos dotados da própria 
autoridade estatal, nacional, embora os Estados Federados or- 
ganizem e mantenham a respectiva justiça. Todos os membros 
do Poder Judiciário, antes porém da promulgação da Carta 
Magna, — que deixou muito a desejar a nós todos — gozavam 
da garantia de vitaliciedade não podendo perder o cargo senão 
por sentença judiciária. Hoje, entretanto, esta garantia foi aba- 
lada pela clamorosa aposentadoria compulsória ao completar 
70 anos de idade, permanecendo a de inamovibilidade, salvo 
por motivo de interesse público, reconhecido por dois terços dos 
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membros do Tribunal Superior competente e de irredutibilida- 
de dos vencimentos, os quais são fixados pelo Poder Legisla- 
tivo. Em vigor a nova Carta Magna da Constituição, que mais 
parece uma colcha de retalhos, tanto os magistrados como os 
funcionários públicos, mesmo os de cartórios extra-judiciais, 
“obrigatoriamente se aposentam compulsoriamente aos 70 anos 
de idade, pondo fim na vitaliciedade até então garantida pela 
Lei Maior. | 

Quanto a Juízes, então vitalícios dos Estados, alvo da 
compulsória, seus vencimentos serão fixados, com diferenças 
não excedentes a 20%, de uma para outra entrância, receben- 
do os da mais elevada, não menos de 2/3 do que recebem os 
desembargadores. 

Pela nova Constituição, o Poder Judiciário da União, pelos 
seus órgãos, é assim composto: 

1 — O Supremo Tribunal Federal de Justiça. 2 — O Su- 
perior Tribunal de Justiça. 3 — Os Tribunais Regionais Fede- 
rais e Juízes Federais. 4 Os Tribunais e Juízes de Trabalho 
e 5 — Os Tribunais e Juízes dos Estados, Distrito Federal e 
Territórios. 

Ainda de acordo com a nova Constituição, o Supremo Tri- 
bunal e os Tribunais Superiores têm sede na Capital Federal 
e a jurisdição em todo o território nacional. 

Por lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal 
Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados 
os seguintes princípios: 

I — Ingresso na carreira, cujo cargo inicial será de juiz 
substituto, através de concurso público de provas e títulos, com 
a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas 
as fases, obedecendo, nas nomeações, a ordem cronológica de 
classificação; 

II — Promoção de entrância para entrância, alternativa- 
mente, por antigüidade ou merecimento, atendidas as seguintes 
normas: 

a) — é obrigatória a promoção de juiz que figure por 
três vezes consecutivas ou cinco alternativamente em lista de 
merecimento. 
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b) a promoção por merecimento pressupõe dois anos 
de exercício na respectiva entrância e integrar o juiz a 1.º quin- 
ta parte da lista de antigüidade desta, salvo se houver com 
tais requisitos quem aceite o lugar vago; 

c) — aferição do merecimento pelos critérios de preste- 
za e segurança no exercício da jurisdição e pela frequência e 
aproveitamento em cursos reconhecidos de aproveitamento. 

d) — na apuração da antigüidade o Tribunal somente po- 
derá recusar o juiz mais antigo por dois terços de seus mem- 
bros, conforme procedimento próprio, repetindo-se a votação 
até fixar-se a indicação. 

Os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão pu- 
blicados, fundamentadas todas as suas decisões, sob pena de 
nulidade, podendo a Lei, se o interesse público o exigir, limi- 
tar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a 
de seus advogados, ou somente estes. Se as decisões adminis- 
trativas forem motivadas, sendo as disciplinares tomadas pelos 
votos da maioria absoluta de seus membros. Nos tribunais com 
número superior a vinte e cinco julgadores poderá ser consti- 
tuido órgão especial, com o mínimo de onze e o máximo de 
vinte e cinco membros, para o exercício das atribuições admi- 
nistrativas e jurisdicionais da competência do tribunal pleno. 

Um quinto dos lugares dos Tribunais Federais e Territo- 
riais será composto de membros do Ministério Público, com 
mais de dez anos de carreira de advogado de notório saber ju- 
rídico e de reputação ilibada. 

Assim norteei a minha caminhada ipela estrada da vida, 
ajudando dentro do possível, sem maior esforços nem sacrifícios, 
a distribuir a justiça, praticando todos os atos na serventia a 
que servia, primeiro como simples faixineiro, a seguir como 
auxiliar datilógrafo, escrevente habilitado e, finalmente, como 
serventuário da justiça. Na luta cotidiana, além de estudar, pra- 
ticava esportes e, dentro do meu espírito cristão, participava 
do bem servir os menos favorecidos da sorte. Participei ativa- 
mente da política, como vereador mais votado da Câmara Mu- 
nicipal de Marília e como presidente da Câmara Municipal de 


Guarujá. 
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E como não podia deixar de ser, indo a Marília e quando 
eu, meu filho Cindo, meu sobrinho Mircinho, o famoso JR 
e minha querida mulher Guiomar, despreocupadamente tomá- 
vamos um drinque, na grande veranda da Fazenda Shangrilá, 
de nossa propriedade, ao tecermos comentários sobre os des- 
mandos no país, sob a presidência do ex-incompetente José 
Sarney, chegamos à conclusão que deveríamos apoiar o nosso 
Presidente eleito e hoje empossado, Dr. Fernando Collor de 
Mello. 


Daquele dia em diante, logo no início da campanha, eu 
e Cindo nos dirigimos ao Comitê Fernando Collor, na Rua Curi- 
tiba, em São Paulo, onde fomos recebidos pelo secretário do 
Dr. Leopoldo Collor que, ao ser informado da nossa disposição 
em lutar lado à lado com Fernando Collor, na campanha e 
até a sua eleição, ele nos formulou a seguinte pergunta: Além 
do combustível o que mais nós queríamos para a campanha 
e o Cindo lhe respondeu que nada!... Nem cambustível! 
Apenas queremos, uma vez eleito, um Brasil novo, respeitado 
em todo o universo. 

O secretário do Dr. Leopoldo levou-lhe a notícia que 
muito o agradou. 

Iniciamos a campanha, procurando os nossos amigos e 
“cupinchas”, como dizia o Dr. Adhemar de Barros, e lhes trans- 
mitimos o nosso recado e apelos para que cerrassem fileiras em 
torno de uma candidatura, com idéias novas e pulsos firmes, 
para combater os corruptos e as mordomias, pois quando Go- 
vernador de Alagoas, combateu e alijou os “marajas”. 


Felizmente nosso apelo e chamamento encontrou éco em 
todas as regiões onde tinhamos amizade e prestígio político, 
como por exemplo em Garça, Galia, Bauru, Pompéia, Marília 
Assis, Santos, Itanhaém e, principalmente, em Guarujá, onde 
no primeiro turno o nosso candidato e hoje Presidente teve 
em média a votação de 3 por 1 e, no segundo turno, 4 por 1, 
conquistando o 1.º lugar em todas as secções receptoras 
de votos. 

Eu era 1.º vice-Presidente do PDS, do qual me desliguei 
e filiei-me no PRN, fazendo parte do Diretório Municipal, 
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assim constituido: Presidente, dr. Lealdino Sampaio Pedreira 
Filho, vereador; Vice-Presidente, José Rosa, “aposentado; Se- 
cretário, Dr. Rubens Rodrigues de Carvalho, advogado e eu, 
Gumercindo Muniz Sampaio, Tesoureiro. 

Devo dizer que eu, Lealdino e alguns amigos custeamos 
a campanha por nossa conta, saindo sempre um pouco mais 
dos meus bolsos. Haja vista a colocação de cartazes, pinturas 
de placas e de muros e ainda combustível, enfim, tudo por 
minha conta. 

Estou fazendo esta referência, apenas para dizer do entu- 
siasmo que me invadiu a alma na campanha de Fernando 
Collor. 

Não perdi sequer um dia de acompanhar os pros e os con- 
tras da campanha, rezando diariamente a Santo Antônio, São 
Francisco, Nossa Senhora e São Judas Tadeu, para que chegásse- 
mos ao segundo turno, porque este estava garantido. 

Graças a Deus e a luta de cada soldado da campanha, 
chegamos na frente no primeiro turno, tendo pela frente o po- 
bre do Deputado Luiz Inácio Lula da Silva, mais conhecido 
como “Lula”. 

Apesar de encontrarmos como opositores a Igreja Progres- 
sista, a CUT, a CGT, os sindicatos, os cantores e compositores 
como o Chico Buarque de Holanda, Lima Duarte e muitos ou- 
tros, logramos êxito. 

Devo dizer que pelo Chico Buarque de Holanda, apesar de 
apreciar as suas composições, nunca nutri simpatia, mas o que 
me decepcionou sobremaneira foi o Lima Duarte, por quem 
sempre tive grande admiração e tinha num pedestal elevado. 

Aos domingos, assistia assiduamente o Globo Rural mas, 
depois do seu pronunciamento esquerdista, deixei para lá o 
programa que muito me interessava como agropecuarista que 
sou e, julgando essa transmissão domingueira, a considero de 
grande valia para os que são dedicados ao campo. 

Vencendo o primeiro turno das eleições de 15 de novem- 
bro, partimos para a luta pelo segundo turno, que haveríamos, 
com a graça de Deus, de vencer esmagadoramente, como assim 
aconteceu. 
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Certa noite, participando de um leilão de bovinos, promo- 
vido pela Companhia Agrícola Luiz Zillo & Sobrinhos, reali- 
zado no Clube das Paineiras, quando eu empunhava um catá- 
logo dos lotes de bovinos a serem leiloados, conversando com 
amigo entendido no ramo pecuário, a fim de lhe pedir uma 
orientação sobre quais seriam os melhores lotes, deparou em 
nossa frente um senhor que, após o bate-papo inicial, apresen- 
tou-se como zebuzeiro, residente e domiciliado em Uberaba, 
MG, sede da Associação Brasileira de Criadores de Zebu ABCZ. 
Coube-me indagar quais seriam os candidatos à presidência da 
ABCZ e ele, solicitamente, me forneceu alguns nomes. Pensei 
um pouco e lhe disse que faltava o nome de um postulante, 
quando prontamente respondeu que de fato faltava o dele, “Rô- 
mulo Kardec. de Camargos”. Afirmei-lhe que eu havia envia- 
do uma procuração, para que alguém votasse nele por mim. 
Kardec, mineiro, político nato, me agradeceu e pediu o apoio 
para a sua candidatura, visto que ele havia percebido o grande 
respeito e simpatia entre mim e os criadores de zebu. Selado o 
compromisso, com um aperto de mãos, pedi-lhe que enviasse 
uma lista de todos os associados e criadores no Estado de São 
Paulo e assim ele fez. 

Recebida a lista, eu, minha mulher Guiomar, na qualida- 
de de sócios proprietários da Fazenda e Haras Shangrilá, com 
o beneplácito do outro sócio, meu filho Cindo, enviamos, 1.185 
mensagens a associados, com os seguintes dizeres: “Guarujá, 
21 de novembro de 1989. Prezado companheiro. Na qualidade 
de criadores do gado zebu e de associados da ABCZ, entusias- 
mados com o programa apresentado e com muita fé esperança 
em seus punhos firmes, capacidade, inteligência, além de sua 
ilibada idoneidade moral, vimos recomendar como nosso can- 
didato à Presidência para o triênio 1990/1992, a pessoa do 
nosso companheiro Rômulo Kardec de Camargos, por demais 
conhecido entre todos os zebuzeiros. Queremos lembrá-lo, para 
o bem do Brasil que, a 17 de dezembro próximo, devemos con- 
firmar com o nosso indispensável voto, em 2.º turno, o Dr. 
Fernando Collor de Mello para a Presidência da República. 
Renovar sempre traz esperança e surte efeito. Certos que nossos 
pedidos serão acolhidos, aproveitamos da oportunidade para 
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apresentar-lhe votos de um Feliz Natal e Próspero Ano Novo, 
subscrevendo-nos, atenciosamente (aa.) — Guiomar Costa Frei- 
re Sampaio. Gumercindo Muniz Sampaio”. 

Devemos afirmar que, das 1.185 mensagens, só não che- 
garam às mãos dos destinatários apenas 15, as quais nos foram 
devolvidas por não conter endereços certos ou por mudanças 
dos mesmos. 

Além dessas mensagens enviadas devo dizer dos contatos 
telefônicos e telegráficos por nós feitos, indo lembrar os nossos 
companheiros de Norte a Sul, de Leste a Oeste do Brasil, para 
o firme compromisso assumido no primeiro turno. 

Alegro-me porque as lutas e os combates travados, corpo 
a corpo, não foram em vão, pois conseguimos eleger os nossos 
dois candidatos que haverão de cumprir, vírgula por vírgula, 
ponto por ponto, seus programas e as promessas neles conti- 
das doa a quem doer. 

Após a confirmação do Dr. Fernando Afonso, Collor de 
Mello na Presidência da República, notamos que foi o único 
candidato eleito a confirmar a sua programação de campanha, 
sem em nada mudar. 

Logo após a sua eleição, antes de tomar posse do cargo, 
o Presidente fez uma viagem de reconhecimento, de contatos 
com países e governantes, como sejam: Estados Unidos da Amé- 
rica do Norte, recebido pelo Presidente George Bush, com o 
qual tratou de todos os assuntos de comum interesse entre seus 
países, principalmente sobre a dívida externa, demonstrando 
Collor o seu firme propósito de pagá-la. Na Inglaterra, foi re- 
cebido condignamente por sua alteza, a rainha Elizabeth II e 
pelo príncipe Charles, herdeiro do trono. Entretanto, os assun- 
tos de comum interesse dos seus países foram tratados com a 
Primeira Ministra, Margareth Tatcher, que lhe deu a certeza 
de que a Inglaterra iria colaborar com o Brasil Novo, com a 
máxima boa vontade. Na Rússia, Collor foi recebido de braços 
abertos por Mikahil Gorbachev, autor da perestroika. Na 
França, com carinho, foi recepcionado pelo Parlamento Fran- 
cês que, após tratar dos interesses de ambos os países, promo- 
veu um encontro cordial e animador com o Presidente Miter- 
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rand, conseguindo sua promessa firme de colaboração. Na Ale- 
manha Ocidental, encontrou-se com o Presidente Kohl. 

Nenhuma dúvida paira que a visitação feita pelo nosso 
querido Presidente da República, Fernando Collor, sem ainda 
ter recebido a Faixa Presidencial, foi coroada de êxito no ex- 
terior, segundo o pensamento da maioria dos brasileiros. 

Destaquei, dentre outros discursos proferidos por S. 
Excia dois: Um, em almoço com os membros da comunidade 
empresarial britânica e o outro, após o pronunciamento do 
Presidente de Portugal, Mário Soares, quando de sua passagem 
por Portugal, cujos pronunciamentos impressionaram sobrema- 
neira a todos que os ouviram. 

Isto, a meu ver, já colocou o nosso presidente eleito em 
condições de cumprir as suas promessas, nos devolvendo, após 
a sua árdua gestão, um Brasil Novo, tão almejado pelos que 
aqui mourejam e vivem, sem qualquer distinção. Segundo a 
nossa Carta Magna, todos são iguais perante a lei; segundo o 
Direito Canônico, todos são iguais perante Deus. 

Durante os dias que antecederam a sua posse, o Presiden- 
te Collor, trabalhando no anexo do Itamarati, ao qual deram 
o nome de “Bolo de Noiva”, procurou formar a sua equipe 
de trabalho, reduzindo os Ministérios ao número de treze. 

Escolheu para o Ministério da Justiça, o jurista e ex-presi- 
dente da O.A.B., Dr. Bernardo Cabral, o qual emprestou sua 
valiosa colaboração na revisão da nossa atual inacabada Cons- 
tituição. Disse inacabada porque comenta-se entre os próprios 
parlamentares, os políticos e na própria administração que 
para que a nossa Carta Magna se completa, há necessidade da 
promulgação de cerca de 340 leis ordinárias, a serem ainda 
votadas pelo Congresso. O Ministro da Infra-estrutura, Ozires 
Silva, que havia demonstrado a sua capacidade em outros seto- 
res, honestidade e cidadão de uma visão de grande alcance, 
foi convidado e aceitou participar de um programa para solu- 
ção dos problemas que impedem criarmos o Brasil Novo. A 
Ministra da Economia, Zélia Cardoso de Mello que, durante 
a campanha do presidente eleito, não poupou esforços e sacri- 
fícios para colaborar no programa econômico, o qual será o 
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grande desafio contra o inimigo número um do Brasil, a infla- 
ção. Escolheu o nome certo para Ministro do Exército, o Gal. 
Carlos Tinoco Ribeiro Gomes, inteligente, de pulsos firmes e 
de não muito falar, porém de agir na hora certa. Para o Mi- 
nistério da Aeronáutica, o Brigadeiro Sócrates da Costa 
Monteiro; para o Ministério da Marinha, o Almirante Mário 
Cesar Flores, estes dois últimos grandes comandantes e respei- 
tosos no cumprimento dos seus deveres para com a pátria; Mi- 
nistro da Saúde, Dr. Alcenir Guerra; Ministra da Ação Social, 
Margarida Procópio; Ministro da Educação, professor Carlos 
Chiarelli; Ministro do Trabalho e Previdência Social, Antônio 
Rogério Magri que, como sindicalista, deve ser entendido no 
assunto e saberá buscar as soluções para os trabalhadores em 
consonância com a administração; Ministro da Agricultura, 
Joaquim Roriz e, finalmente, para o Ministério da Relações Ex- 
teriores, o já Ministro do Superior Tribunal Eleitoral, Dr. Fran- 
cisco Rezek que, atendendo a uma convocação, desprezou o seu 
elevado cargo, com garantia de vitaliciedade para servir o seu 
amigo Presidente Collor. Dr. Rezek além de renomado jurista, 
possui uma cultura ímpar, falando diversos idiomas, dominá a 
nossa língua portuguesa, já possui obras escritas e participou 
de congressos, sempre se sobressaindo com galhardia. Resta 
ainda dizer que o Dr. Rezek, como Presidente do Superior 
Tribunal Eleitoral, com firmeza de caráter e ilibada moral, di- 
rigiu os trabalhos das eleições presidenciais, não deixando ne- 
nhum resquício de dúvida sobre o seu desfecho final. 


Dia 15 de março chegou!... Para nosso gáudio, os prepa- 
rativos para a posse estavam prontos. O Dr. Fernando Collor, 
às 9:00 horas, deixou a Casa da Dinda, que continuou a usar 
como residência presidencial, dispensando o Palácio da Alvo- 
rada e a Chácara do Torto, demonstrando seu desprezo pelas 
vaidosas mordomias. 

Em seu carro Diplomata, preto, seguiu até determinado 
ponto, de onde prosseguiu de carro aberto, um Rolls Royce, 
doado pela Rainha Elizabeth II, da Inglaterra, do qual desceu 
para subir a rampa do Congresso para, às dez horas, tomar 


posse, como de fato e de direito tomou, na presença de milha- 
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res de pessoas, incluindo senadores, deputados, governadores 
e representantes de 121 países, contando com a presença de 
Fidel Castro, de Ménem e Soares, de Portugal, entre outros 


chefes e representantes credenciados. 

O seu discurso de posse foi robusto, sem arestas, sempre 
confirmando as assertivas feitas durante a campanha, trazendo 
trangiilidade aos que ouviram, principalmente dos chefes das 
nações que se fizeram presentes. 

Finda a cerimônia, procedeu-se à entrega da faixa presi- 
dencial pelo ex-presidente José Sarney ao grande e jovem esta- 
dista brasileiro, Dr. Fernando Afonso Collor de Mello que, por 
certo, saberá honrá-la, como os seus ancestrais o fizeram. 

Abro aqui um espaço para comentar que tive a honra de 
hospedar em minha residência, em Marília, o inesquecível sena- 
dor Dr. Arnon de Mello, saudoso pai do nosso Presidente e de 
conhecer, então como primeiro Ministro do Trabalho, no go- 
verno Getúlio Vargas, o seu avô Dr. Lindolfo Collor, cujo 
centenário de nascimento comemoramos este ano. 

Vejam que o destino nos ligou nesta renhida campanha 
eleitoral, por laços de conhecimento antigo e não de hoje. 

Devo dizer que me submeterei a todos os rigores do plano 
econômico que a equipe do Dr. Fernando Collor houver por 
bem colocar em prática, para abater de uma vez por todas o 
nossso grande inimigo, a inflação. 

Como disse o' Dr. Fernando Collor e sempre repete, que 
se julga um caçador, com um rifle na mão e apenas uma bala 
na culatra, diante de um tigre feroz, chamado inflação, deven- 
do o tiro ser certeiro, senão estará perdido. Concordo plena- 
mente, portanto, é nosso dever apoiá-lo irrestritamente de nos- 
sas trincheiras, atentos aos acontecimentos, conformando-nos 
com as que o seu plano nos reservar, para construirmos juntos 
um Brasil Novo. 

Vamos todos, com fé e esperança, aguardar a sua ação, 
como homem íntegro, inteligente, capaz e sagaz!... 


Viva o Brasil!... 
Hoje, depois de lançar as últimas pinceladas, com tintas 
descoloridas e embassadas, encerro a pintura do quadro, que 
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representa a minha vida, com seus altos e baixos, contidos 
neste desprentencioso livro, o qual dei o nome de “Ainda Estou 
de Pé”. 

Restam-me ainda dois grandes desafios: Um, concluir as 


obras do Lar dos Velhinhos e Inválidos de Santo Antônio de 
Pádua, na Avenida Piaçaguera, 390, em Vicente de Carvalho, e 


o outro, criar um meio rentável à sobrevivência do Lar, sem 
depender de alguém, a não ser da divina proteção. 
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deixa nesta edição sua 
marca. Da humildade até 
onde chegou descortina 
trajetória revestida de 
grandeza e lances de 
convicção, mostrando a 
tenacidade na busca do 
objetivo maior, aliado à 
esperança de que um dia 
chegaria lá. Chegou. Sua 
vida em Penápolis, depois 
em Marília e, por último, 
em Guarujá, mostra três 
facetas do homem, sereno, 
intempestivo e humano, 
que agora brinda seus 
leitores, amigos, 
conhecidos, políticos e o 
Poder Judiciário de São 
Paulo com esta 
autobiografia. Relata com 
absoluta fidelidade e 
coragem os 
acontecimentos porque 
passou, sem omitir ou 
titubear. Tem a verdade 
como norma de berço e a 
justiça como galardão da 
fé. Será um livro polêmico. 
Mexe com muita gente 
importante e ainda em 
evidência. Cita fatos que 
refogem à lembrança 
de muitos, por 
conveniência. Mas o 
registro histórico é 
implacável à 
humanidade, “porque não 
há coisa oculta que não 
haja de manifestar-se, nem 
escondida que não haja de 
saber-se e vir à luz”. 


Jonas Barcelos 
Jornalista e advogado 


